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RESUMO 

 

Fusões e aquisições fazem parte do mundo corporativo capitalista, visando à adequação de 

recursos, do porte e da estrutura das empresas ao mercado. O que move o capital é a procura 

por lucros. Para tal, fusões e aquisições aparecem na etapa do capitalismo monopolista, que se 

caracteriza pela concentração/centralização do capital, com a fusão/reagrupamento de capitais 

em todos os setores. Essa também é a forma assumida pelas empresas capitalistas no campo 

educacional, no Brasil. Nesse sentido, esta tese, alocada na Linha de Pesquisa “História, Polí-

ticas e Educação” do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul/Campo Grande, tem como objeto a monopolização do ensino superior 

privado sendo seu objetivo geral analisar as novas configurações e os processos de aquisições 

e fusões ocorridos neste setor. Para tanto, elege-se como lócus de pesquisa o grupo educacio-

nal União das Instituições Educacionais do Estado de São Paulo – Uniesp – que vem expan-

dindo seus negócios na última década, com aquisições de novas Instituições de Ensino Supe-

rior Privadas (IESP’s). Para tanto, selecionou-se unidades de ensino mantidas pelo grupo, 

sendo respectivamente uma lotada no interior do Estado de São Paulo e duas na cidade de São 

Paulo (capital). Quanto aos procedimentos metodológicos, utilizam-se, além da pesquisa do-

cumental, as entrevistas com funcionários, docentes e gestores do Uniesp.  Os resultados 

apontam que a expansão no ensino superior privado no Brasil, assim como os processos de 

fusões e aquisições ocorridos no setor com a instrumentalização do Estado que, por meio de 

regulamentações, possibilitou a valorização e o controle sobre a educação (mercadoria) supe-

rior, buscou da mesma forma que os empresários da indústria e do comércio exercer a garan-

tia de superlucros e valorização do capital neste espaço, o da educação/ensino superior. Neste 

cenário, tem surgido novas forças competitivas que quebram o monopólio geográfico, regio-

nal e local no mercado de ensino superior privado levando a uma reestruturação, o que pode 

implicar no desaparecimento de faculdades e universidades de pequeno e médio porte por 

conta de maior concentração no setor, com aporte expressivo do capital internacional. 

 

Palavras-Chaves: Monopolização. Ensino Superior Privado. Fusões e Aquisições. Uniesp 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

  

Mergers and acquisitions are part of the corporate capitalist world, aiming at the adequacy of 

resources, size and structure of companies on the market. What drives capital is the search for 

profits. Towards that end, mergers and acquisitions happen as steps of monopoly capitalism, 

which is characterized by the concentration / centralization of capital with the merger / re-

grouping of capital in all sectors. This is also the model adopted by capitalist enterprises in 

the educational field in Brazil. In this sense, allocated in the research area “History, Policies 

and Education” of the Post-Graduation in Education program of the Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul/Campo Grande, this thesis focus on the monopolization of private higher 

education, and its objective is to analyze the new configurations and the processes of acquisi-

tions and mergers that have occurred in this sector. In this regard, the educational group União 

das Instituições Educacionais do Estado de São Paulo (Uniesp) has been chosen as a locus of 

this research since it has been expanding its business in the last decade with the acquisition of 

new Private Higher Education Institutions (PHEI's). Hence, there were selected three higher 

education institutions maintained by the group, one located in the interior of the State of São 

Paulo and two in the city of São Paulo (capital). The methodological procedures adopted were 

the documentary research and interviews with Uniesp's employees, teachers and managers. In 

a similar way to the processes of mergers and acquisitions that occurred in the sector with the 

instrumentalisation of the State – which made possible the appreciation and control over 

higher education (merchandise) by means of regulations – the results of this research point out 

that the expansion in private higher education in Brazil sought to exercise the guarantee of 

super-profits and the valorization of capital on the environment of education / higher educa-

tion, corresponding to the way that entrepreneurs of industry and commerce usually do. In this 

scenario, new competitive forces have been emerging to break the geographical, regional and 

local monopoly on the private higher education market, leading to a restructuring that may 

imply on the disappearance of small and medium-sized colleges and universities due to a gre-

ater concentration in the sector amped up with a significant increase in international capital. 

 

 

Key-words: Monopolization. Private higher education. Mergers and acquisitions. Uniesp 
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INTRODUÇÃO 

 

Nas décadas de 1970 e 1980, a Educação Superior brasileira passou por grandes trans-

formações devido, principalmente, à instalação de novas normas jurídicas, tais como as Reso-

luções do então Conselho Federal de Educação, criado pela Lei nº 4.024 de 20 de dezembro 

de 1961. Constituído majoritariamente por dirigentes de Instituições de Ensino Superior Pri-

vadas (IESPs) e seus prepostos, esse Conselho assumiu um posicionamento predominante-

mente privatista, empenhando-se em acelerar o crescimento de iniciativas privadas – forma-

das, em sua maioria, por instituições isoladas – e em pôr fim ao processo de federalização dos 

estabelecimentos de ensino superior.  

Laura da Veiga, em Reforma universitária na década de 60: origens e implicações po-

lítico institucionais, explana que a expansão do número de IESPs se deu, em muitos casos, 

pela transformação de escolas de nível secundário em estabelecimentos de ensino superior de 

pequeno porte, que passaram a ofertar uma quantidade limitada de cursos de graduação. Em 

uma perspectiva análoga e complementar, Helena Sampaio afirma que “liderada pela iniciati-

va privada, no início dos anos 1970, a expansão do ensino superior privado foi impulsionada 

pela pressão de diversos segmentos da sociedade brasileira, que se tornava cada vez mais ur-

bana e industrializada” (SAMPAIO, 2011, p. 2).  

Ao longo deste processo, que ia ao encontro aos interesses do projeto governamental 

militar, o setor educacional privado passou a ser numericamente predominante. Em 1980, a 

iniciativa privada respondia por cerca de 63,0% das matrículas e 77,0% dos estabelecimentos 

de Ensino Superior (SAMPAIO, 2000). No entanto, essa trajetória de crescimento contínuo 

passou a demonstrar sintomas de esgotamento e foi interrompida naquele mesmo ano. Duran-

te toda a década de 1980, alternaram-se os períodos de estabilidade e de redução na quantida-

de de matrículas dos estabelecimentos de ensino superior. E, ainda que essa oscilação relacio-

nada ao número de matrículas atingisse o sistema de ensino superior como um todo, influen-

ciou de forma mais intensa o setor privado, cuja participação relativa à taxa total de matrícu-

las foi significativamente reduzida
1
.  

                                                 
1
 Entre 1980 e 1985, a taxa de crescimento das matrículas privadas não chegou a 1,0 %. Essa baixa performance 

deveu-se à diminuição global da demanda por educação superior no período que, por sua vez, estava refletindo o 

estrangulamento do número de concluintes do ensino médio (SAMPAIO, 2000, p. 30). 
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A partir da década de 1990, no entanto, a Reforma do Estado, bem como as reformas 

educacionais implementadas no país, criaram condições favoráveis para a política de expan-

são do ensino superior brasileiro. Segundo Marilena Chauí, em Escritos sobre a universidade, 

o plano e a implementação da Reforma do Estado, que se encontra em curso no Brasil desde 

os anos 1990, podem ser compreendidos enquanto ferramentas necessárias para a execução de 

uma “engenharia política” que adapta o Estado brasileiro às exigências impostas pela nova 

forma do capital. Diferentemente do período histórico de 1940 a 1970, esse novo contexto de 

reestruturação produtiva não requer mais a figura do Estado como um parceiro econômico ou 

um agente regulador da economia. Dessa forma, as diretrizes de privatização, de terceirização 

e de mercantilização da Educação Superior ganharam força desde aquela década.  

De acordo com a leitura política de Chauí – enfatizada por Sguissardi, em Universida-

de Brasileira no Século XXI - Desafios do Presente – referente à questão da Reforma do Esta-

do, essa reestruturação produtiva se apresentou como pano de fundo para a potencialização de 

um “novo modelo” de universidade, um modelo que “encolhe o espaço público democrático 

do direito e amplia o espaço privado não só ali onde seria previsível – nas atividades ligadas à 

produção econômica – mas também onde não é admissível – no campo dos direitos sociais 

conquistados” (SGUISSARDI, 2009, p. 158). Daniel Schugurensky, por sua vez, propõe a 

seguinte interpretação sobre esse mesmo panorama histórico vivenciado pelos países capita-

listas centrais e periféricos: 

 

A participação no sistema [subsistema de educação superior], outrora consi-

derada um direito social inalienável, é agora interpretada como um privilégio 

individual, e os objetivos da autonomia institucional, crítica social e desen-

volvimento cultural são vistos como redutos obsoletos de interesses particu-

lares. Ao mesmo tempo, o Estado benevolente que financiava cada universi-

dade [estatal] em função de suas matrículas converteu-se em um Estado ava-

liador e regulador que condiciona recursos à obtenção de resultados. 

(SCHUGURENSKY, 2002, p. 116). 

 

 

Pautada na reformulação dos diferentes níveis e modalidades do ensino, a Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB) – re-

presentou, no final do século passado, um marco histórico no cenário educacional brasileiro 

(OLIVEIRA, BITTAR e MOROSINI, 2008). Além de favorecer diversas possibilidades de 

inovação em todos os níveis de ensino, a regulamentação da LDB propiciou a expansão da 
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Educação Superior ao flexibilizar as regras necessárias para a abertura de cursos e, principal-

mente, de instituições de ensino com finalidades lucrativas. 

Até 1996, a Educação Superior foi regida pela Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 

1968. A antiga lei decretava, em seu 2º artigo, a obrigatoriedade desse grau de ensino ser "mi-

nistrado em universidades e, excepcionalmente, em estabelecimentos isolados" (BRASIL, 

2009). A Lei nº 9.394/96, entretanto, refutou essa soberania da universidade ao prever, em seu 

45º artigo, a possibilidade da educação superior ser “ministrada em instituições de ensino 

superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização" 

(BRASIL, 1996, p. 20). Sob a perspectiva da nova regulamentação educacional, a concepção 

relacionada às “instituições de ensino superior” contempla diversos estabelecimentos de ensi-

no: as universidades, os centros universitários, as faculdades integradas, as faculdades, as es-

colas superiores e os institutos superiores. Flexível, a LDB possibilitou às instituições de en-

sino superior não universitárias – tal como o centro universitário – alcançarem variados graus 

de autonomia de acordo com as suas respectivas competências, qualidades ou especificidades. 

Apesar da Constituição Federal de 1988 afirmar, por meio do artigo 209, que “o ensi-

no é livre à iniciativa privada”, foi apenas com o amparo do artigo 1º do Decreto n° 2.306, de 

19 de agosto de 1997, que as pessoas jurídicas de direito privado puderam "assumir qualquer 

das formas admitidas em direito, de natureza civil ou comercial" (SAMPAIO, 2011, p. 31), de 

suas respectivas IES. Entretanto, esse incentivo para a abertura de novas IES privadas foi alte-

rado pelo Decreto n° 5.773, de 9 de maio de 2006. Dentre outras deliberações, o documento 

revogou o artigo 1º do Decreto n° 2.306/97 e decretou, por meio de seu artigo 9º, que “a edu-

cação superior é livre à iniciativa privada, observadas as normas gerais da educação nacional 

e mediante autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”. Dessa forma, o Estado 

passou a autorizar o funcionamento – mediante à avaliação – de entidades privadas que aten-

dessem aos requisitos necessários para a abertura de uma IES, estabelecidos nesse novo De-

creto.  

Deve-se ressaltar, no entanto, que muito longe de desautorizar a participação da inicia-

tiva privada na oferta de educação superior, o Poder Público promoveu políticas de incentivo 

ao crescimento desse setor. Nota-se, portanto, que a expansão desse nível de ensino, ao longo 

dos anos 1990, não promoveu a equidade social no país, uma vez que a maioria dos universi-

tários se encontrava matriculada na rede privada: de acordo com os dados do INEP, referentes 
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a 1998, 78.5% das IES eram privadas e respondiam ao montante de 62.1% do total de matrí-

culas. Ao refletir sobre a opção do governo brasileiro em aplicar recursos públicos no financi-

amento de iniciativas privadas, em detrimento de maiores investimentos nas IES públicas, 

Vera L. J. Chaves explana que “a privatização vem sendo utilizada com a finalidade de redu-

zir a presença do Estado tanto na área produtiva, quanto na área social” (2003, p. 48). Nessa 

perspectiva, compreende-se que a opção estatal pela priorização do atendimento ao ensino 

fundamental corresponde às exigências dos organismos internacionais
2
.  

Vale notar que a relação entre as IES privadas e seus respectivos alunos costuma ser 

pautada por um cunho mercadológico e, por isso, submetida às normas empresariais. Sendo 

assim, as fusões e as aquisições realizadas nesses estabelecimentos visam à adequação dos 

seus recursos, do seu porte e da sua estrutura ao mercado, uma vez que essas iniciativas fazem 

parte do mundo corporativo capitalista. Cabe apresentar, aqui, uma breve contextualização a 

respeito do movimento empresarial diante do cenário capitalista moderno:  

 

 

A companhia gigante de hoje é uma máquina de maximização de lucros e 

acumulação do capital, pelo menos nas mesmas proporções em que o era a 

empresa individual de um período anterior. Mas ela não constitui apenas 

uma versão ampliada e institucionalizada do capitalista pessoal. Há grandes 

diferenças entre esses tipos de empresa, e pelo menos duas delas são de im-

portância primordial para uma teoria geral do capitalismo monopolista: a 

grande companhia tem um horizonte temporal maior do que o capitalista in-

dividual, e é um calculador mais racional. Essas diferenças estão fundamen-

talmente relacionadas em escala, incomparavelmente maior, das operações 

da companhia gigante. (BARAN; SWEEZY, 1966, p. 56). 

 

 

No Brasil, essa trajetória capitalista em busca do lucro também é percorrida pelas em-

presas capitalistas no campo educacional. Nota-se que os processos de fusão e aquisição são 

inerentes à etapa monopolista do capitalismo, que se caracteriza pela concentra-

ção/centralização do capital, com a fusão/reagrupamento da economia em todos os setores.  

                                                 
2
 Também conhecidas como “Organizações Intergovernamentais”, os organismos internacionais são instituições 

criadas por diversos países (estados soberanos). Regidas por tratados, essas organizações buscam – através da 

cooperação – a melhoria das condições econômicas, políticas e sociais de seus associados. As mais conhecidas 

são a Organização das Nações Unidas (ONU), Organizações dos Estados Americanos (OEA), Organização 

Mundial do Comércio (OMC), Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Fundo 

Monetário Internacional (FMI). 
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Considera-se, nesta pesquisa, que a aceleração do desenvolvimento econômico a partir 

dos anos 2000, em curso, produziu o adensamento da população urbana e do leque de empre-

gos nos setores secundários e terciários, aumentando a demanda da educação superior. Com-

preende-se, ainda, que a ampliação das faculdades e dos cursos superiores no Brasil – em âm-

bito estadual e nacional – expressa a tendência das novas determinações impostas pelo capita-

lismo mundial e visa à modernização do Estado e à reprodução ampliada do capital.  

A partir de 2005, o mercado de ensino superior privado foi expressivamente potencia-

lizado e as fusões e aquisições no setor da educação superior privada passaram a ser o filão 

deste negócio ao longo dos anos seguintes, no cenário nacional. A partir de 2007, as IESPs 

passaram a se concentrar em grandes grupos. O que possibilitou que quatro empresas educa-

cionais brasileiras no ano de 2013, devido a seus portes e rentabilidades, fossem negociadas 

na BM&FBOVESPA: a Anhanguera Educacional, a Estácio Participações, a Kroton e o Sis-

tema Educacional Brasileiro (SEB).  

 

É importante salientar que o mecanismo de captação de recursos por meio do 

mercado de capitais, seja via fundos específicos, seja via lançamento de 

ações em bolsa, permite a capitalização concentrada no tempo de grande 

aporte de recursos, de modo que subsidia o processo intenso de aquisi-

ções/fusões, visando ao crescimento em larga escala. Não é à toa que as qua-

tro companhias têm realizado diversas aquisições nos últimos anos, fazendo 

com que seu patrimônio líquido apresente desempenho significativo: en-

quanto no SEB e na Estácio houve um acréscimo de 11,45% e 13%, respec-

tivamente, os grupos Kroton e Anhanguera tiveram um incremento extraor-

dinário de 82% e 117%, respectivamente. (CARVALHO, 2013, p. 771).  

 

 

Simultaneamente à atuação desses grandes grupos, outras empresas de médio e peque-

no porte vêm se movimentando nesse cenário. Valendo-se das estratégias de fusão e aquisi-

ção, essas empresas menores articulam as condições necessárias para garantir a continuidade 

de seus respectivos movimentos nesse setor econômico do país. Faz-se necessário conhecer 

essas articulações para que seja possível compreender o novo cenário competitivo desse setor 

que movimentou, em 2015, R$ 49.3 bilhões
3
. 

Para melhor estruturar o arcabouço teórico dessa pesquisa e abordar o movimento ci-

tado, propõe-se, aqui, a retomada e a interlocução com alguns estudos clássicos relacionados à 

                                                 
3
 Disponível em: <http://www.valor.com.br/empresas/4610699/ensino-superior-privado-tem-receita-de-r-493-bi-

no-brasil-em-2015>. Acesso em 20 de novembro de 2016. 

http://www.valor.com.br/empresas/4610699/ensino-superior-privado-tem-receita-de-r-493-bi-no-brasil-em-2015
http://www.valor.com.br/empresas/4610699/ensino-superior-privado-tem-receita-de-r-493-bi-no-brasil-em-2015
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mesma temática. Dentre os estudos aqui retomados, destacam-se as teorias que analisam o 

comportamento do Estado em meio à totalidade do sistema capitalista – especialmente em sua 

fase monopolista –, tais como as pesquisas desenvolvidas por Marx (1955, 1985, 1996, 1998, 

2005, 2009, 2012), Engels (1996, 1998), Lenin (2011), Bukharin (1917), Lukács (2003) e 

Gramsci (1978). Teóricos mais contemporâneos, como Mészáros (2008, 2011), Mandel 

(1982), Baran e Sweezy (1966) e Harvey (2008, 2011). Procura-se, dessa forma, promover 

uma reflexão acerca do Estado e suas relações – em suas particularidades e dependências – 

com a burguesia e com a classe trabalhadora.  

Partindo desse referencial teórico, propõe-se nesta tese analisar as novas configurações 

e os processos de aquisições e fusões ocorridos no setor da educação superior privada. Para 

tanto, elege-se como lócus de pesquisa o grupo educacional União das Instituições Educacio-

nais do Estado de São Paulo – Uniesp – que vem expandindo seus negócios na última década, 

com aquisições de novas Instituições de Ensino Superior Privadas (IESP’s). Para desenvolver 

um estudo satisfatório em torno da problemática levantada nesta pesquisa, promove-se aqui 

um diálogo com fundamentos teóricos atuais, pautados na pesquisa sobre a expansão do ensi-

no superior privado, sobre a mercantilização da educação, sobre a dinâmica da sociedade mo-

derna com o avanço do capital e sobre o papel do Estado diante do contexto capitalista con-

temporâneo. Dentre as teorias retomadas ao longo dessa pesquisa, destacam-se os estudos 

desenvolvidos por autores como Sguissardi (2009, 2012, 2014 e 2015), Sampaio (1998, 2000, 

2011, 2012), Chaves (2003, 2009, 2010) e Carvalho (2011). Nota-se que esses estudos se en-

contram alicerçados à perspectiva de que a necessidade do sistema capitalista se expandir e se 

fortalecer promoveu o surgimento do Estado moderno: 

 

A formação do Estado moderno é uma exigência absoluta para assegurar e 

proteger permanentemente a produtividade do sistema. [...] 

Como estrutura de comando político abrangente do sistema do capital, o Es-

tado não pode ser autônomo, em nenhum sentido, em relação ao sistema do 

capital, pois ambos são um só e inseparáveis. (MÉSZÁROS, 2011, p. 107; 

119). 

 

A análise sobre os estudos retomados ao longo dessa pesquisa, relacionados às tendên-

cias do ensino superior privado no Brasil, leva à compreensão de que uma agenda empresari-

al, voltada às políticas educacionais, vem sido articulada no país.  
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Constatou-se, por meio do método de pesquisa Estado da Arte/Conhecimento
4
, que a 

maioria das produções acadêmicas relacionadas às tendências do ensino superior privado no 

Brasil foi desenvolvida em programas de pós-graduação stricto sensu nas áreas de economia, 

engenharia da produção, serviço social, administração de empresa, ciências sociais, sociologia 

política, marketing e propaganda. Em um número menos expressivo, constatou-se a produção 

de artigos, dissertações de mestrado e teses de doutorado – relacionadas especificamente com 

essa temática – na área de educação.  

O levantamento acerca das produções acadêmicas relacionadas a esse assunto foi rea-

lizado por meio da análise de livros que tratam dessa temática, da pesquisa em portais eletrô-

nicos – dentre eles, o Scielo, o Domínio Público, a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

–, além da consulta em anais de eventos organizados por entidades como a Associação Nacio-

nal de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação e a Associação Nacional de Políticas e Admi-

nistração da Educação. Quarenta e nove (49) trabalhos relacionados ao objeto de pesquisa
5
 

desse estudo foram encontrados através da busca efetuada com as palavras-chave “fusões” e 

“aquisições no ensino superior privado no Brasil,” dentre eles
6
: vinte e dois (22) artigos; dez 

(10) dissertações de mestrado, sete (7) teses de doutorado e dez (10) livros/relatórios, referen-

dados nos quadros 1 a 4 (anexo 1). Para além da produção acadêmica stricto sensu, toda sorte 

de publicações foi levada em conta ao longo desta investigação, inclusive artigos produzidos 

por diversas iniciativas privadas e análises de dados desenvolvidas por empresas de consulto-

rias contratadas pelas IES privadas e pelas suas respectivas associações mantenedoras.  

Ao longo dessa pesquisa, constatou-se que dentre os estudos pautados na reflexão so-

bre os aspectos didático-pedagógicos e organizacionais do ensino superior, há menos publica-

ções referentes ao processo de monopolização/oligopolização da educação superior privada 

que produções relativas à educação superior pública. Nota-se, ainda, que a menor parte das 

pesquisas que se propõem a analisar a transformação do ensino em um item mercadológico se 

encontra na área de conhecimento da educação.  

                                                 
4
 As dissertações e as teses que se encontravam em andamento durante a execução da presente pesquisa não 

foram aqui compiladas. 
5
 Elencamos, aqui, os “principais” resultados. Neste levantamento, os referenciais teóricos citados no corpo da 

pesquisa não foram computados. 
6
 Publicações às quais tivemos acesso no período de realização da pesquisa, datadas até 2015. 
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Constatou-se, nessa pesquisa, que algumas produções acadêmicas relacionadas ao 

avanço do ensino superior privado brasileiro, foram encomendadas por agências governamen-

tais (BNDES, MEC, FGV, CNE, IBMEC, etc.), por associações, por sindicatos e por consul-

torias do setor privado (ABMES, SEMESP, CM Consultoria, Hoper Consultoria, KPMG con-

sultoria). Evidencia-se, dessa forma, o interesse desses grupos na temática em questão.  

Nota-se, assim, que o levantamento bibliográfico acerca do avanço do ensino superior 

privado brasileiro se apresenta como um elemento de provocação que impulsiona a problema-

tização trabalhada ao longo da presente tese. Em um primeiro momento, a pesquisa encontra 

pautada no estudo sobre as novas configurações do ensino superior privado no Brasil. Posteri-

ormente, propõe-se uma análise relacionada ao movimento do capital desse setor, visando à 

compreensão de suas respectivas estratégias de fusão e aquisição. Ao final desse trabalho, 

promove-se uma reflexão, ancorada à análise sobre a empresa Uniesp
7
, a respeito da expansão 

dessa atividade mercadológica no país e a formação de monopólios desse setor econômico. 

Frisa-se, ainda, que os processos de fusão e aquisição foram analisados a partir da leitura de 

teses, dissertações e artigos científicos relacionados a essa temática, além da interpretação de 

dados econômicos, contábeis e mercadológicos fornecidos pelas consultorias das próprias 

IESPs.  

De acordo com as informações aqui analisadas, as atividades econômicas de fusão e 

aquisição realizadas pelas IESPs se encontram em fase de expansão e, no caso dos grandes 

conglomerados – tais como a Kroton-Anhanguera, a Estácio de Sá e o Grupo SEB –, até 

mesmo consolidadas. No entanto, nota-se que essas estratégias devem ser melhor compreen-

didas e sistematizadas para que seja possível desenvolver uma teoria geral a seu respeito. De 

acordo com Gilberto de O. Kloeckner, em Fusões e aquisições: motivos e evidência empírica, 

os atuais estudos relacionados às fusões e às aquisições advém de alguns aspectos das teorias 

de administração de empresas e se apresentam como um conjunto de explicações que se pro-

põe a conferir legitimidade a essas estratégias. Nota-se que as fusões e as aquisições são estra-

tégias econômicas estudadas por diversas áreas do conhecimento: Contabilidade, Direito, 

Economia, Administração, etc. Compreende-se, aqui, que não há uma relação de hierarquia 

entre esses estudos, mas sim diversas perspectivas teóricas sobre o objeto de estudo analisado.  

                                                 
7
 Importante destacar que o uso da expressão “a Uniesp” significa tratar-se da empresa e/ou da instituição em si, 

já a expressão “o Uniesp” descrita com mais frequência ao longo desta pesquisa se refere ao conjunto de facul-

dades da empresa Uniesp o que se configura no grupo Uniesp, dai o uso do artigo “o” e não da preposição “a”. 
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De acordo com Marcos Antônio de Camargos e Francisco Vidal Barbosa, em Fusões, 

aquisições e takeovers: um levantamento teórico dos motivos, hipóteses testáveis e evidências 

empíricas, as fusões e as aquisições são processos econômicos utilizados tanto para a maxi-

mização da riqueza de seus acionistas quanto para a maximização de sua utilidade gerencial. 

“O capital financeiro, visando obter superlucros, tem migrado para o campo educacional nos 

últimos anos”. (PEREIRA e BRITO, 2014, p.6). 

Para promover um estudo relacionado às políticas econômicas de fusão e aquisição no 

setor de ensino superior privado no Brasil, propõe-se, aqui, uma breve contextualização sobre 

as referências teóricas nas quais essa tese se encontra alicerçada. Vale notar que os artigos 

citados a seguir se encontram catalogados nos quadros em anexo. 

 Ao longo da análise realizada sobre o primeiro conjunto de artigos listados nessa pes-

quisa (Anexo), propõe-se uma interpretação acerca da expansão da educação superior no país 

no período de 1960 aos anos 2000. O estudo se encontra pautado, em especial, na questão do 

crescimento contínuo da educação privada a partir da primeira década do século XXI. Procu-

ra-se, dessa forma, promover uma compreensão sobre o processo de concentração desse setor 

em oligopólios que extrapolam as fronteiras nacionais e ampliam seu poder mediante a opera-

ções em bolsa de valores. Propõe-se, ainda, uma leitura sobre as diretrizes da reformulação da 

educação superior brasileira após o golpe militar de 1964, analisando-se especialmente a con-

trarreforma do ensino superior que se encontra em curso no país desde os anos 1990.  

De acordo com as informações levantadas nesses artigos, o período histórico aqui ana-

lisado foi marcado pela redução da interferência do Estado na economia brasileira e pela in-

ternacionalização dos serviços públicos. A partir daí o ensino superior passou a ser tratado 

como uma commodity no comércio internacional: “desde o final dos anos 1990 o país experi-

menta excessos de oferta no ensino superior, levando muitas instituições a se tornarem alvo de 

fusões e aquisições” (ROCHA, 2005 p. 25). Diante desse contexto, os organismos internacio-

nais multilaterais e os governos de diversos países passaram a influenciar direta ou indireta-

mente, nas últimas duas décadas do século XXI, a educação superior brasileira. Nota-se que 

essa influência internacional sobre a educação brasileira tem proporcionado a expansão das 

redes privadas de ensino, a redução dos financiamentos públicos, a cobrança de mensalidades 

e a competição no provimento de serviços educacionais. Compreende-se, nessa pesquisa, que 
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o processo de mercantilização do ensino superior desencadeia as condições do excesso de 

oferta nesse mesmo setor na medida em que cria a necessidade de novos cursos e/ou espaços  

 

de formação. Cabe lembrar, portanto, da reflexão marxista na qual o filósofo afirma que a 

burguesia é “impelida pela necessidade de mercados sempre novos” (1998).  

Cristina Helena Almeida de Carvalho, no artigo apresentado à 35ª Reunião Anual da 

Anped, propõe um panorama histórico sobre o fenômeno da mercantilização da educação su-

perior brasileira iniciado pela Reforma Universitária de 1968, implementada durante o Regi-

me Militar. Dentre outras questões, destaca-se que a reforma incentivava o surgimento e a 

manutenção de estabelecimentos de ensino isolados. Segundo a autora:  

 

Até então, o segmento privado compunha-se de um conjunto de IES confes-

sionais e comunitárias, e, como não se previa, em termos jurídicos, a exis-

tência de empresas educacionais, todas foram denominadas como institui-

ções sem fins lucrativos e, portanto, beneficiadas pela renúncia fiscal dos 

impostos sobre a renda, o patrimônio e os serviços, bem como pelo acesso a 

recursos federais. Esse arcabouço legal ocultou o avanço no crescimento de 

grandes estabelecimentos mercantis que foram sendo aglutinados em univer-

sidades sem fins lucrativos, sendo que tal situação perdurou até a Lei de Di-

retrizes e Bases (LDB) em 1996, regulamentada pelo Decreto nº 2.207/97 

substituído pelo Decreto nº 2.306/97, no governo Fernando Henrique Cardo-

so. O aparato normativo estabeleceu uma série de requisitos necessários para 

diferenciação entre as instituições não lucrativas e as empresas educacionais. 

Com isso, para aquelas que assumissem a configuração jurídica de institui-

ções lucrativas a vedação à cobrança de impostos sobre a renda, o patrimô-

nio e os serviços cairia por terra, assim como o acesso às verbas públicas. 

(CARVALHO, 2005 p. 30). 

 

 

Destaca-se, a seguir, outros estudos importantes relacionados às IESPs no Brasil.  

No artigo apresentado à 35ª Reunião Anual da ANPED, Andréa Araújo do Vale trata 

da privatização da educação superior no país e da atual hegemonia do segmento privado-

mercantil, partindo de uma análise sobre a Universidade Estácio de Sá.   

Olga Maria dos Reis Ferro, no artigo apresentado na 36ª Reunião Anual da ANPED, 

analisa o processo de construção histórica da Universidade Anhanguera Educacional Socieda-

de Anônima Participações (Aesapar), o processo de formação desse monopólio no Brasil e 

sua presença no estado de Mato Grosso do Sul, no período de 2007 a 2009. 
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De uma maneira geral, os estudos desenvolvidos nas dissertações de mestrado, nas te-

ses de doutorado e nos livros utilizados como referências para o desenvolvimento do presente 

trabalho discorrem sobre o processo de privatização/mercantilização da educação superior 

brasileira, no contexto do sistema capitalista e de sua respectiva crise estrutural. De acordo 

com essas pesquisas, esse cenário econômico tem propiciado a entrada maciça do grande ca-

pital em vários setores anteriormente não atingidos, como é o caso da educação superior. No-

ta-se, ainda, que essas pesquisas analisam as estratégias articuladas pelos representantes do 

capital para enfrentar as crises inerentes ao sistema de produção. Cabe observar que muitas 

dessas medidas capitalistas vêm contribuindo expressivamente com a intensificação da explo-

ração do trabalhador, com a redução da participação do estado na oferta de serviços à socie-

dade e com o acirramento das desigualdades sociais.  

Marcelo Antunes dos Santos, em sua dissertação de mestrado
8
, apresenta os seguintes 

dados referentes aos processos de fusão e aquisição articulados pelas IESPs no Brasil: entre os 

anos de 2005 e o primeiro trimestre de 2009, houve 78 processos envolvendo cerca de 2 bi-

lhões de reais.  

Vale lembrar que os processos de fusão e aquisição são realizados em fases bem de-

terminadas do capitalismo monopolista que, em sua forma contemporânea, caracteriza-se pela 

intensificação da concentração do capital com a fusão/reagrupamento de setores de ponta da 

economia. 

Joselito Pizzetti, em sua tese de doutorado
9
, identificou que o setor de ensino privado 

no Brasil se encontra em processo de saturação devido a diversos fatores, tais como: a prática 

de concorrência, ao número de vagas ociosas, ao elevado número de evasão, à baixa relação 

candidato/vaga e ao custo operacional excessivo. Pensando em soluções para a questão posta 

em xeque, o pesquisador propõe a estratégia de reacomodação dos players (investido-

res/jogadores) desse segmento por meio de fusões ou aquisições articuladas por instituições 

conglomeradas que apresentem condições econômicas suficientes para sanar essas dificulda-

des. 

                                                 
8
 Fusões & Aquisições no Mercado de Ensino Superior Privado: Os Casos dos Grupos Fanor/Devry e Universi-

dade Anhembi Morumbi/Laurete. SANTOS, Marcelo Antunes dos. Dissertação de Mestrado. Universidade Fe-

deral da Bahia Escola de Administração, 2010. 
9
 Modelo de valoração de instituições de ensino superior privado- IESP para o processo de fusão ou aquisição. 

Pizzetti, Joselito. Tese (doutorado) - Universidade Federal de Santa Catarina, Centro Tecnológico. Programa de 

Pós-Graduação em Engenharia de Produção. 2006. 
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Nota-se uma grande diversidade relacionada aos posicionamentos críticos assumidos 

nas pesquisas encontradas, ao longo da revisão de literatura realizada nessa tese, frente às 

novas demandas do capitalismo mundial. Se, por um lado, há trabalhos que refutam as de-

mandas desse sistema, há outros que assumem a defesa das diretrizes ideológicas de agências 

nacionais (como a Fundação Getúlio Vargas) e de agências internacionais (como o FMI e a 

BIRD), atendendo aos interesses desses organismos que buscam estratégias gerenciais diante 

da ostensiva disputa pelo mercado educacional do ensino superior brasileiro. Propõe-se, a 

seguir, uma breve contextualização de alguns desses trabalhos. 

Jacques Schwartzman e Simon Schwartzman
10

, em O ensino superior privado como 

setor econômico – trabalho desenvolvido como proposta ao Banco Nacional de Desenvolvi-

mento Econômico e Social (BNDES) – tecem um panorama do desempenho do setor educaci-

onal privado ao longo dos anos 2000. De acordo com os autores, a rede privada de ensino foi 

responsável pela maior parte das matrículas da educação superior no Brasil, apresentando-se 

como uma indústria capaz de movimentar um lucro de aproximadamente 10 bilhões de reais 

anuais e empregar cerca de 200 mil pessoas: 115 mil professores e 85 mil funcionários admi-

nistrativos. 

Enfatizando a questão das relações articuladas entre o Estado e o mercado, Helena 

Sampaio
11

, em sua tese de doutorado, propõe um estudo sobre o ensino superior brasileiro 

privado. Em uma perspectiva histórica, a autora trata das modificações ocorridas nas relações 

entre o governo federal e a iniciativa privada, bem como dos elementos que integram a rede 

privada de ensino, tais como a clientela, a imagem empresarial e a oferta de vagas. Pautada na 

análise sobre a relação de complementaridade entre o setor público e o privado, sua pesquisa 

promove uma reflexão sobre o papel do mercado na formação acadêmica e profissional de 

mais de 70% dos jovens universitários do país. 

Claudia Mara Stapani Ruas, por sua vez, promove um estudo pautado no setor privado 

de ensino superior brasileiro com fins lucrativos. Para tanto, parte da análise sobre o Grupo 

Anhanguera Educacional – levando em conta a sua atuação no Estado do Mato Grosso do Sul 

                                                 
10

 O ensino superior privado como setor econômico. Jacques Schwartzman – Universidade Federal de Minas 

Gerais Simon Schwartzman – American Institutes for Research -Brasil (AIRBrasil). Disponível em: < 

http://www.schwartzman.org.br/simon/pdf/suppriv.pdf>. Acesso em 09 de fevereiro de 2016. 
11

 Ensino superior no Brasil: o setor privado. Helena Sampaio. São Paulo: Hucitec, Fapesp, 2000, 408 p.  
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–, que alcançou a liderança econômica nos processos de fusão e aquisição, em 2010. Dentre 

outros objetivos, sua tese propõe uma leitura sobre a formação de oligopólios no setor do en-

sino superior privado, partindo da análise sobre a permanência lucrativa do Grupo Anhangue-

ra no mercado de capital. 

Ao constatar a presença de poucos e grandes produtores na área mercadológica da 

educação superior, Ruas identifica o cunho oligopólico desse setor econômico brasileiro. Para 

Ruas, “o Brasil assistirá a fusões e aquisições cada vez mais ousadas. Não mais a maior IES 

comprando a menor, mas o mercado deve se preparar para megafusões entre grandes grupos, 

monopolizando a educação superior privada no País” (RUAS, 2015, p. 267). Vale ressaltar, 

mais uma vez, que ao discorrer sobre a oligopolização no ensino superior privado, a pesquisa-

dora parte da análise sobre a gestão financeira do Grupo Anhanguera. Nota-se, ainda, que a 

autora conceitua o “oligopólio” da seguinte maneira: “pode ser entendido como formas muito 

concentradas de produção e de comercialização em escala internacional”. Nessa perspectiva, 

“oligopolização” e “monopolização” são compreendidos como termos complementares entre 

si.  

Partindo de todas as referências anteriormente citadas, nota-se que desde o início dos 

anos 1990, a presença do setor privado no ensino superior foi se consolidado lentamente na 

sociedade brasileira. Nesse período, o governo federal aprimorou seu sistema de avaliação 

relacionado à autorização de abertura de IESP e alguns dos participantes desse setor mercado-

lógico profissionalizaram sua gestão, inclusive abrindo capital na Bolsa de Valores de São 

Paulo (Bovespa) e realizando aquisições e novos investimentos por todo o país. 

Os trabalhos referenciados corroboraram no sentido de olhar o objeto de uma perspec-

tiva crítica no contexto das relações produtivas capitalistas; ajudaram a pensar a educação 

superior e o discurso da necessidade de expansão das IESP’s como um “processo resultante 

de uma nova fase de reestruturação capitalista, marcada por políticas de centralização, de dife-

renciação e de diversificação institucional e, especialmente, de privatização”. (DOURADO, 

2002, P.236). Percebe-se que emerge dessa reestruturação um falso sentido de transformação 

social, que agrega novos discursos, que se apoiam na estrutura estatal para justificar processos 

excludentes como altos índices de desemprego, trabalhos temporários e precarização das con-

dições de trabalho. 
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A pesquisa aqui desenvolvida se encontra pautada em promover uma compreensão 

acerca das novas configurações das IESPs, da monopolização do ensino superior privado no 

Brasil, bem como dos processos de aquisição realizados por esse setor mercadológico. Para 

tanto, elegeu-se como lócus de pesquisa o grupo educacional União das Instituições Educaci-

onais do Estado de São Paulo (Uniesp). Nota-se que o Uniesp é uma empresa que vem expan-

dindo seus negócios em meio ao mercado nacional desde os anos 2000
12

 por meio da compra 

de instituições de ensino superior isoladas e da ampliação das unidades de ensino nos estados 

de São Paulo, Rio de Janeiro, Tocantins, Minas Gerais, Bahia, Paraná, Santa Catarina, Mato 

Grosso do Sul, Paraíba e Pernambuco. De acordo com a página oficial da IES na internet, a 

Uniesp vem alcançando aproximadamente 103 municípios brasileiros.  

Compreende-se que a importância desse trabalho se encontra em seu objetivo de pro-

mover um estudo aprofundado acerca das políticas econômicas de fusão e aquisição articula-

das no setor do ensino superior privado no Brasil. Para tanto, promove-se uma análise sobre o 

caso do Uniesp. Diferentemente das demais pesquisas relacionadas especificamente com essa 

questão, propõe-se nessa tese uma investigação científica sob a perspectiva do campo educa-

cional. Delimitado o objetivo geral que impulsiona o desenvolvimento desse estudo, expõe-se 

a seguir um conjunto de perguntas que apresenta ao leitor as propostas dessa pesquisa e a 

forma pela qual a tese se encontra organizada:  

- Quais foram às mudanças no cenário político-econômico brasileiro que favoreceram 

a expansão das IESPs nas últimas décadas? 

- A quem interessa os processos econômicos de fusão e aquisição realizados no setor 

da educação superior privada? 

- Quais são as estratégias utilizadas pelo Uniesp para expandir seus negócios pelo país 

desde os anos 2000? Quais foram as articulações necessárias para que a empresa realizasse 

aquisições de IESPs – isoladas, comunitárias e familiar
13

 – de pequeno e médio porte? Quais 

as estratégias utilizadas pelo Uniesp para concorrer à monopolização desse setor econômico? 

                                                 
12

 A Uniesp foi fundada no dia 8 de maio de 2000. Disponível em: 

<http://www.Uniesp.edu.br/centropaulistano/downloads/manualAluno.pdf>. Acesso em 06 de junho de 2015. 

  
13

 As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: I – particulares em sentido estrito, 

assim entendidas as que são instituições e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito; II – 

comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais lucrati-

vas, que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade; III – confessionais, assim entendi-
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Vale propor uma breve contextualização sobre as problematizações levantadas pelas 

questões enunciadas que compõe os objetivos específicos do trabalho. A primeira pergunta 

conduz a pesquisa à trajetória histórica das IESPs no Brasil. Propõe-se desenvolver esse estu-

do à luz dos dados documentais disponíveis sobre esse setor econômico. Investigar-se-á, em 

especial, o caso do Uniesp. A segunda pergunta, por sua vez, conduz a tese à análise sobre os 

processos de fusão e aquisição realizados nas últimas décadas pelo setor do ensino superior 

privado brasileiro. Propõe-se, ainda, uma reflexão em torno dos agentes relacionados a essas 

políticas econômicas. Por fim, a terceira pergunta orienta esse estudo à análise sobre as ten-

dências e as particularidades da empresa Uniesp. Cabe notar que essa pesquisa foi desenvol-

vida por meio da interpretação de seus respectivos processos judiciais e das informações dis-

ponibilizadas pela própria instituição de ensino. 

Partindo especificamente da análise sobre o Uniesp, sob o recorte histórico que con-

templa o período de 2005 a 2015, esse estudo propõe uma compreensão sobre os fatores polí-

ticos e econômicos que culminaram nas mudanças que vêm ocorrendo tanto no modo geral de 

produção capitalista quanto na estrutura empresarial das IESPs em meio ao cenário nacional.  

Defende-se, aqui, a tese de que há um movimento de formação de monopólios no en-

sino superior privado brasileiro, articulado por meio dos processos econômicos de fusão e 

aquisição. Compreende-se, inclusive, que empresas de porte médio e de capital fechado, como 

o Uniesp, também vêm participando desse movimento. Ao longo dessa pesquisa, serão anali-

sadas as articulações desse processo com as políticas estatais e com o movimento de mundia-

lização do capital.  

A delimitação histórica da pesquisa compreende o período dos anos 2005 a 2015, le-

vando-se em conta o fato de que em 2005
14

 o Uniesp iniciou as suas atividades na modalidade 

de ensino superior privado “sem fins lucrativos” 
15

. Nota-se que esse ano também foi signifi-

cativo para os processos de fusão e aquisição realizados pelas IESPs no Brasil: houve a pri-

                                                                                                                                                         
das as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a 

orientação confessional e a ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; IV – filantrópicas, na forma da 

lei. (LDB 9394/96, S./P.) (BRASIL, 1996). 
14

 Embora haja um documento registrando a fundação do grupo na data de 8 de maio de 2000, na cidade de Pre-

sidente Epitácio-SP (interior do Estado de São Paulo, município que fica 89,4 km de distância de Presidente 

Prudente-SP), há outros registros de atividades realizadas pela UNIESP desde 1997. A partir de 2005, quando a 

instituição transferiu sua sede para a capital paulista, seu processo de expansão foi efetivamente iniciado. Essa 

questão será melhor discutida ao longo do terceiro capítulo. 
15

 Questão está melhor explanada no terceiro capítulo. 
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meira aquisição de uma IESP brasileira por um grupo internacional, “quando a Universidade 

Anhembi-Morumbi foi comprada pelo grupo americano Laureate” (OLIVEIRA, 2009, p. 

744). 

Ao longo desse estudo, procurou-se promover uma interpretação acerca dos problemas 

relacionados ao Uniesp, empresa com grande potencial financeiro que passou a ser conhecida 

pelas inúmeras irregularidades cometidas desde a sua fundação. Por responder a contínuas 

denúncias e processos cível e judicial, o Uniesp se encontra em uma circunstância desfavorá-

vel à sua expansão, ainda assim, expandiu-se em quantidade e rentabilidade conforme de-

monstrar-se-a no transcurso desta tese.  Procura-se, então, promover uma compreensão sobre 

essa empresa que se apresenta como um universo de pesquisa composto por elementos co-

muns a outras instituições de mesmo porte, bem como sobre as suas respectivas estratégias 

voltadas a uma expansão empresarial dispersa, porém, bem planejada
16

.  

Para desenvolver essa pesquisa priorizou-se, em um primeiro momento, o estudo – an-

corado em uma análise documental – sobre o percurso histórico da empresa. Investigou-se, 

nessa etapa, as suas articulações com o movimento de expansão do ensino superior privado no 

país e com as políticas educacionais implantadas pelo Estado brasileiro. Houve, então, a ne-

cessidade de delimitar com mais precisão o objeto de estudo dessa etapa da tese e, por isso, 

algumas unidades de ensino mantidas pela Uniesp foram selecionadas como corpus dessa 

investigação: uma lotada no interior e duas lotadas na capital do estado de São Paulo.  

Realizada essa etapa documental de estudo, voltada à investigação sobre as estratégias 

utilizadas pelo Uniesp para participar do competitivo mercado de ensino superior privado 

brasileiro e realizar as suas respectivas aquisições de IESP, passou-se a executar a etapa se-

guinte da pesquisa. Nesse estágio da investigação, diversas entrevistas foram realizadas com 

dirigentes e ex-dirigentes, docentes e funcionários das unidades escolhidas para a realização 

dessa pesquisa. 

                                                 
16

 Destaca-se também que a escolha em pesquisar o grupo Uniesp se da por conta de experiência vivida como 

docente e coordenador de curso em uma das faculdades (FAISA) compradas por esta empresa no interior do 

Estado de São Paulo (SP), sendo, deste processo empírico, o ponto de partida da investigação que se estendeu 

também para a capital paulista para compreender-se o movimento do grupo que se funda no interior do estado de 

SP e migra para a capital, além de contatos estabelecidos com colegas docentes atuantes na Uniesp de São Paulo, 

já conhecidos previamente. 
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A entrevista foi escolhida por ser uma estratégia de pesquisa indicada para colher opi-

niões, concepções, expectativas ou percepções sobre objetos e/ou fatos.  Há casos em que as 

entrevistas são utilizadas para complementar informações sobre episódios que não puderam 

ser observados pelo pesquisador. O uso da entrevista é aconselhado, sobretudo, quando a in-

formação procurada não pode ser consultada em uma pesquisa bibliográfica.  

Nesse trabalho, foi realizada a entrevista conhecida como semi-estruturada, uma en-

trevista que “tem como característica questionamentos básicos que são apoiados em teorias e 

hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa” (TRIVIÑOS, 1987, p. 146). De acordo com 

o pesquisador Augusto N. S. Triviños, a entrevista semi-estruturada “favorece não só a des-

crição dos fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade” 

(TRIVIÑOS, 1987, p. 152), além de contribuir com a participação consciente e atuante do 

pesquisador no processo de coleta de informações.  

A pesquisa contemplou o total de oito participantes/entrevistados, que foram divididos 

em dois grupos: quatro entrevistados da Uniesp /Faisa/Facilux (Unidade do interior do Estado 

de São Paulo) e quatro entrevistados da Uniesp /Capital Paulista (Unidades do Centro Velho e 

Tucuruvi - São Paulo/SP). Os entrevistados também foram classificados em categorias setori-

ais, de acordo com as suas respectivas atuações na instituição: Setor Aquisição/fusão – Man-

tenedores (um entrevistado); Setor Gestão/Administração – Gestores/Funcionários (quatro 

entrevistados) e Setor Pedagógico (três entrevistados). 

O requisito utilizado para a escolha dos entrevistados foi a atuação profissional na ins-

tituição por mais de um ano letivo. A entrevista foi previamente agendada com cada um deles, 

para que todos pudessem se preparar e partilhar maiores informações ao longo pesquisa. O 

roteiro das entrevistas foi estruturado da seguinte forma: 5 questões relacionadas à atuação do 

entrevistado na instituição; 12 questões sobre a Uniesp; 14 questões sobre as estratégias de 

gestão e marketing da empresa e 8 questões sobre os processos de fusão e aquisição realizados 

pelo Uniesp
17

.  

Para promover uma compreensão sobre as questões aqui analisadas, foi necessário 

ancorar a pesquisa aos princípios metodológicos do materialismo histórico-dialético. Dessa 

forma, a interpretação sobre a realidade educacional do ensino superior proposta nessa 

pesquisa, que procura promover uma compreensão sobre os mais variados elementos relacio-

                                                 
17

 Cf. Anexo 3. 



37 

 

nados ao setor do ensino superior privado brasileiro, encontra-se fundamentada à dialética de 

Marx, uma construção lógica na qual se baseia o método materialista-histórico.  

 

O princípio da contradição, presente nesta lógica, indica que para pensar a 

realidade é possível aceitar a contradição, caminhar por ela e apreender o 

que dela é essencial. Neste caminho lógico, movimentar o pensamento signi-

fica refletir sobre a realidade partindo do empírico (a realidade dada, o real 

aparente, o objeto assim como ele se apresenta à primeira vista) e, por meio 

de abstrações (elaborações do pensamento, reflexões, teoria), chegar ao con-

creto: compreensão mais elaborada do que há de essencial no objeto, objeto 

síntese de múltiplas determinações, concreto pensado. Assim, a diferença en-

tre o empírico (real aparente) e o concreto (real pensado) são as abstrações 

(reflexões) do pensamento que tornam mais completa a realidade observada. 

(PIRES, 1997, p.4). 

 

 

Vale lembrar que a dialética, sob o prisma do materialismo histórico, parte do conceito 

fundamental de que o mundo não pode ser considerado um complexo de coisas acabadas, mas 

sim um processo de complexos. As coisas e suas representações refletem conceitos que pai-

ram no imaginário social e, por isso, encontram-se em contínuas e ininterruptas mudanças. A 

dialética, segundo Marx, fundamenta-se tanto no movimento do mundo exterior quanto no 

movimento do pensamento humano. Tal como explana José Luís Sanfelice, em Dialética e 

Pesquisa em Educação, a dialética existe apenas quando há esse movimento que, por sua vez, 

encontra-se condicionado ao processo histórico. Compreende-se, dessa forma, a dialética co-

mo a captação do movimento da história ao longo de seu próprio processo.  

Para Gaudêncio Frigotto, em O enfoque da dialética materialista histórica na pesquisa 

educacional, o grande desafio dessa prática metodológica é trazer para o plano racional a dia-

lética do real por meio de uma proposta discursiva que seja capaz de contemplar a essência do 

fenômeno, ou seja, o caráter conflituoso, dinâmico e histórico da realidade. 

Ao promover uma reflexão em torno da questão metodológica aplicada à área de Eco-

nomia Política, Marx não só evidencia o método mais adequado a ser aplicado ao estudo so-

bre o movimento dos fenômenos econômicos, como explicita o que leva essa prática investi-

gativa a revelar suas análises de maneira exata e científica: “parece que o correto é começar 

pelo real e pelo concreto, que são a pressuposição, que são a base e o sujeito do ato social de 

produção como um todo” (MARX, 2005, 122). 



38 

 

Para Marx, se a realidade se revelasse de forma clara e imediata, seria desnecessário 

percorrer o processo de investigação científica para a sua apreensão. No entanto, a realidade 

fenomênica obscurece a essência do real: “o fenômeno não pode nunca ser ‘como a essência’, 

já que ele distingue-se sempre dela e, de uma forma ou de outra, a deforma. É por isso que a 

percepção dos fenômenos não nos fornece nunca um conhecimento verdadeiro da essência.” 

(CHEPTULIN, 1982, p. 279). 

Cabe esclarecer, nesta passagem introdutória da pesquisa, que as temáticas aqui 

trabalhadas – educação superior e economia política, respectivamente – conduziram à escolha 

da dialética como a metodologia a ser aplicada na realização desse estudo. Portanto, 

desenvolve-se nesse trabalho uma análise sobre o processo de monopolização do ensino supe-

rior privado no Brasil, pautada na investigação sobre os seus respectivos processos de fusão e 

aquisição, visando promover uma interpretação sobre o movimento real interno e a essência 

que se encontra “por trás da aparência externa do fenômeno” [...]; por trás do movimento vi-

sível, [...] “por trás do fenômeno” (KOZIK, 2002, p. 20). 

No enfoque marxiano, as categorias como totalidade, práxis, contradição e mediação 

são tomadas do método dialético a fim de entender a realidade como totalidade concreta, ou 

seja, um todo estruturado em desenvolvimento. O que não significa a apreensão de todos os 

fatos, mas os detalhes, as especificidades das relações que são captados numa totalidade numa 

série de dinâmicas reciprocas que se modificam constantemente. 

 

A práxis representa a atividade livre, criativa, por meio da qual é possível 

transformar o mundo humano e a si mesmo. A contradição promove o mo-

vimento que permite a transformação dos fenômenos. O ser e o pensar modi-

ficam-se na sua trajetória histórica movidos pela contradição, pois a presença 

de aspectos e tendências contrários contribui para que a realidade passe de 

um estado qualitativo a outro. (MASSON, 2012, P. 5). 

 

Portanto, é a dialética de Marx, construção lógica do método materialista histórico, 

que fundamenta o pensamento marxista, que será aqui apresentada como possibilidade teórica 

(instrumento lógico) de interpretação da realidade educacional que queremos compreender. A 

expansão da educação superior privada coloca a necessidade de conhecer os mais variados 

elementos que envolvem este processo, a necessidade de compreendê-lo da forma mais ampla 

possível. 
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Marx analisa esse modo de compreender a realidade articulando seu pensamento com 

as condições materiais vividas e produzidas pelos homens:  

 

[...] na produção social da sua vida, os homens contraem determinadas rela-

ções necessárias e independentes da sua vontade, relações de produção que 

correspondem a uma determinada fase de desenvolvimento das suas forças 

produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção forma a estru-

tura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta a superes-

trutura jurídica e política e à qual correspondem determinadas formas de 

consciência social. O modo de produção da vida material condiciona o pro-

cesso da vida social, política e espiritual em geral. Não é a consciência do 

homem que determina o seu ser, mas pelo contrário, o seu ser social é que 

determina sua consciência. (MARX, 1996, p. 47). 

 

Nesse trecho Marx (1996), apresenta elementos que possibilitam pensar nas caracterís-

ticas do materialismo dialético. É materialismo, pois lida com as condições reais da vida, as 

condições objetivas em que se estruturam e se articulam as relações de produção entre os ho-

mens. Triviños (1987) explana que a diferença elementar entre o idealismo e o materialismo 

no tocante à questão do conhecimento, está no fato de que o materialismo interpreta a origem 

das ideias e sua formação embasada em formações materiais e, assim, é a práxis material que 

irá determinar as ideias e não o contrário. Também é materialista, já que coloca no centro da 

origem da vida social, política e espiritual o modo de produção, sendo este o condicionante 

geral dos demais, ou seja, a totalidade, repercutindo, inclusive no ser social e este, por sua 

vez, determinando a consciência social. Para o materialismo histórico a prática é entendida 

como uma “ação material, objetiva, transformadora, que corresponde a interesses sociais e 

que, considerada do ponto de vista histórico‐social, não é apenas produção de uma realidade 

material, mas sim a criação e o desenvolvimento incessantes da realidade humana” (VÁ-

ZQUEZ, 2007, p. 213). Assim a ideia não nasce da pura abstração, mas da realidade construí-

da e vivida pelos homens. 

Em sentido próximo ao de Triviños (1987) está Frigotto (1991) esclarecendo que no 

materialismo histórico dialético está presente uma concepção de realidade, de mundo e da 

vida de modo geral. Trata‐se, assim, de uma postura precedendo o método, sendo que este 

“constitui‐se numa espécie de mediação no processo de apreender, revelar e expor a estrutura-

ção, o desenvolvimento e transformação dos fenômenos sociais.” (FRIGOTTO, 1991, p.77). 
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Neste processo a adoção do materialismo histórico dialético nesta pesquisa intenta 

ampliar a visão da realidade concreta e se posicionar politicamente fundamentado numa teoria 

de empoderamento da classe trabalhadora em seu exercício conjunto de desenvolver a práxis. 

Segue-se, então, uma breve apresentação sobre os capítulos da tese.  

No primeiro capítulo, propõe-se uma contextualização sobre os princípios do processo 

de monopolização do ensino superior privado no Brasil. Em seguida, promove-se uma 

reflexão sobre como os processos de fusão e aquisição, realizados por esse setor de mercado, 

servem ao capital financeiro durante o início do século XXI, momento em que o sistema 

capitalista busca novos nichos de mercado para sobreviver. Discorre-se também sobre as 

políticas públicas realizadas pelo Estado brasileiro em parceria com a iniciativa privada de 

ensino. Dentre elas, destaca-se o Financiamento Estudantil (Fies), política governamental que 

vem incentivando a expansão do ensino superior privado no país. E, por fim, promove-se uma 

reflexão em torno do atendimento estatal, por meio de diversas regulamentações referentes à 

educação superior, concedido às demandas do capital e aos interesses da burguesia nacional e 

internacional.  

No segundo capítulo, propõe-se um estudo relacionado à entrada do capital financeiro, 

a partir de meados dos anos 2000, no setor da educação superior. Procura-se promover uma 

compreensão acerca desse processo economicamente realizado por meio dos fundos públicos 

de investimento ou pela concentração/centralização do capital. Propõe-se, ainda, uma inter-

pretação sobre as novas configurações desse setor frente às demandas do capital internacional 

e suas respectivas estratégias de expansão empresarial. 

O terceiro capítulo se encontra pautado pela análise sobre o Uniesp. Para tanto, pro-

move-se uma investigação documental sobre o processo de criação, construção e atuação des-

sa empresa de ensino superior – em suas diversas etapas e configurações institucionais – em 

meio ao cenário brasileiro, sobretudo no estado de São Paulo. Em seguida, propõe-se uma 

interpretação em torno das peculiaridades administrativa e pedagógica do Uniesp, além das 

irregularidades praticadas pela empresa.  

O quarto e último capítulo analisa as estratégias econômicas de aquisição praticadas 

pelo Uniesp, levando em conta a sua expansão empresarial e seus respectivos convênios com 

ações governamentais. Partindo da investigação ancorada às informações concedidas pelos 
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entrevistados da pesquisa, apresenta-se, nesse capítulo, uma síntese dos dados compilados 

seguida por um panorama dessa trajetória empresarial em meio ao setor das IESPs no Brasil. 

Por fim, nas considerações finais, promove-se uma síntese dos quatro capítulos 

discutidos ao longo dessa tese por meio de um diálogo estabelecido com o conjunto de 

evidências empíricas necessárias para a compreensão sobre o processo de monopolização do 

ensino superior privado no país. Apresenta-se também uma interpretação sobre os processos 

de fusão e aquisição que vêm ocorrendo no setor mercadológico brasileiro. A partir do 

conjunto das informações aqui levantadas, foi possível analisar as especificidades 

empresariais do Uniesp, bem como a sua relação com o Estado brasileiro. Nota-se que a 

criação do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) foi determinante para o acúmulo do 

capital no setor do ensino superior privado e, consequentemente, para o processo de 

transformação da educação superior em mercadoria. Espera-se que essa pesquisa alcance os 

objetivos de contribuir para a produção de conhecimento relacionado às políticas econômicas 

e educacionais; promover uma compreensão sobre as perspectivas de futuro relacionadas à 

educação superior no Brasil e trazer informações que venham a estimular e ampliar a 

participação da sociedade em meio às discussões relacionadas ao ensino superior brasileiro.  
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1 CAPÍTULO 

ENSINO SUPERIOR PRIVADO NO BRASIL E UM OLHAR SOBRE OS PROCES-

SOS DE FUSÃO E AQUISIÇÃO 

 

O eixo norteador dessa etapa da pesquisa é a análise sobre a formação de monopó-

lios, por meio dos processos de fusão e aquisição, no ensino superior privado brasileiro. Dis-

corre-se, aqui, sobre a forma pela qual o atual sistema de produção capitalista se utiliza do 

Estado enquanto um agente regulador do processo empresarial de apropriação de setores 

econômicos outrora não explorados. Analisa-se, portanto, a relação de alguns programas 

governamentais, tais como o Fies e o Prouni, com a expansão do ensino superior privado no 

Brasil. Propõe-se, por fim, uma interpretação sobre o comportamento empresarial brasileiro 

frente a esse novo filão de mercado. Vale notar que se encontram presentes, nesse capítulo, 

os elementos que compõe a totalidade da tese.   

 

1.1 APORTES SOBRE A FORMAÇÃO DE MONOPÓLIOS NO ENSINO SUPERIOR 

PRIVADO  

 

O processo de concentração/centralização das empresas marca, desde o final do sécu-

lo XIX, o início da fase monopolista do capital. No campo do ensino superior privado brasi-

leiro, no entanto, essa fase passou a se manifestar com maior intensidade a partir dos anos 

2000.  Em 1889, os estudos de Lênin sobre a origem da formação dos monopólios capitalis-

tas nas indústrias/empresas promovia reflexões relacionadas a esse modelo econômico. Se-

gundo Lênin, em meio ao contexto histórico no qual Marx escreveu O Capital, a questão da 

livre concorrência foi compreendida pela maior parte dos economistas como uma “lei natu-

ral” (2011, p. 54). A obra de Marx demonstrou, por meio de uma análise teórica e histórica 

do capitalismo, que “a livre concorrência gera a concentração da produção, e que a referida 

concentração, num certo grau do seu desenvolvimento, conduz ao monopólio”. É possível 

identificar com exatidão, no cenário político e econômico europeu, a passagem histórica em 

que o novo capitalismo monopólico substituiu o velho capitalismo concorrencial: entre o 

final do século XIX e o princípio do século XX. Leia-se, a seguir, de forma breve, como 

Lênin define a “formação dos monopólios”: 

 



43 

 

Podem-se citar alguns exemplos de monopólios capitalistas da época ante-

rior a 1860; podem-se descobrir aí os germes das formas que são tão cor-

rentes na atualidade; mas tudo isso constitui indiscutivelmente a época pré-

histórica dos cartéis. O verdadeiro começo dos monopólios contemporâ-

neos encontramo-lo, no máximo, na década de 1860. O primeiro grande pe-

ríodo de desenvolvimento dos monopólios começa com a depressão inter-

nacional da indústria na década de 1870 e prolonga-se até princípios da úl-

tima década do século. Se examinarmos a questão no que se refere à Euro-

pa, a livre concorrência alcança o ponto culminante de desenvolvimento 

nos anos de 60 a 70. Por essa altura, a Inglaterra acabava de erguer a sua 

organização capitalista do velho estilo. Na Alemanha, esta organização ini-

ciava uma luta decidida contra a indústria artesanal e doméstica e começa-

va a criar as suas próprias formas de existência. (LÊNIN, 2011, p. 120). 

 

 

Lênin assinala que os episódios históricos do craque da bolsa de Viena e da Grande 

Depressão promoveram uma profunda transformação no cenário econômico europeu. No 

início da década de 1880, houve uma pausa quase imperceptível nessa crise sistêmica do 

capitalismo, seguida por uma breve ascensão extraordinariamente vigorosa, por volta de 

1889, quando cartéis
18

 passaram a ser utilizados em grande escala em meio àquela conjuntu-

ra econômica e político-social:  

 

E o movimento dos cartéis entrou na sua segunda época. Em vez de serem 

um fenômeno passageiro, os cartéis tornam-se uma das bases de toda a vi-

da econômica; conquistam, uma após outra, as esferas industriais e, em 

primeiro lugar, a da transformação de matérias-primas. Em princípios da 

década de 1890, os cartéis conseguiram já, na organização do sindicato do 

coque que serviu de modelo ao sindicato hulheiro, uma tal técnica que, em 

essência, não foi ultrapassada. O grande ascenso de fins do século XIX e a 

crise de 1900 a 1903 decorreram já inteiramente, pela primeira vez - pelo 

menos no que se refere às indústrias mineira e siderúrgica - sob o signo dos 

cartéis. E se então isso parecia ainda algo de novo, agora é uma verdade 

evidente para a opinião pública que grandes setores da vida econômica são, 

regra geral, subtraídos à livre concorrência. (LÊNIN, 2011, p. 120). 

                                                 
18

 “Justamente quando o capitalismo de livre concorrência parecia atravessar a sua fase de maior esplendor, as 

forças que levariam à concentração de capital, como previra Marx, começaram a produzir os seus efeitos. Os 

aperfeiçoamentos tecnológicos foram de tal monta que somente as fábricas de grande porte puderam tirar pro-

veito dos novos e mais eficientes métodos de produção. A concorrência tornou-se tão agressiva e destrutiva 

que, em pouco tempo, as empresas menores foram eliminadas. Os concorrentes mais poderosos, em vias de se 

destruírem uns aos outros, frequentemente optavam por se associar, formando cartéis, trustes ou fundindo-se 

para assegurar a sua sobrevivência. A sociedade anônima por ações ou corporação converteu-se num recurso 

eficaz que possibilitava a uma única organização financeira a assumir controle sobre vultosas quantidades de 

capital”. (HOBSBAWM, 1995, p. 345). 
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Vale abrir um parêntese para lembrar que os cartéis são acordos que estabelecem as 

condições de venda, os prazos de pagamento, a repartição dos mercados, a fixação da quan-

tidade de produtos a fabricar, o estabelecimento de preços e a distribuição dos lucros entre 

as diferentes empresas (LÊNIN, 2011).  

Ainda de acordo com Lênin, a história dos monopólios pode ser dividida da seguinte 

forma: 1) Década de 1860 a 1870: Grau culminante do desenvolvimento da livre concorrên-

cia. Os monopólios se apresentam, ainda, como germes quase imperceptíveis. 2) Pós-crise 

de 1873: Início do desenvolvimento dos cartéis, que ainda não se apresentam consolidados, 

constituem-se como um fenômeno passageiro. 3) Ascensão do final do século XIX e crise 

dos anos 1900 a 1903: os cartéis passam a ser uma das bases de toda a vida econômica e o 

capitalismo transforma-se em imperialismo (LÊNIN, 2011). 

Neste processo, monopólios e oligopólios são as formas pelas quais as empresas de 

grande escala costumam se organizar em meio ao cenário capitalista contemporâneo. Baran 

e Sweezy, afirmam que “hoje, a unidade econômica típica na sociedade capitalista [...] tem 

os atributos que foram outrora considerados como exclusivos dos monopólios” (1966, p.15-

16). Compreende-se, dessa forma, que a unidade capitalista moderna, de cunho monopolista, 

está organizada em uma grande escala empresarial, capaz de controlar uma parcela significa-

tiva da produção de diversas empresas de pequeno e médio porte, bem como seus respecti-

vos preços. Diante desse contexto, ignorar o monopólio é uma questão impossível. Por tudo 

isso, Baran e Sweezy, ao promoverem uma reflexão em torno dessa atividade econômica, 

defendem a ideia de que “devemos colocá-lo no centro mesmo do esforço analítico” (BA-

RAN e SWEEZY, 1966, p. 16). Vale retomar, aqui, a definição sobre o conceito de monopó-

lio:  

 

Em economia, monopólio (do grego monos, um + polien, vender) é como 

se denomina a situação em que uma empresa detém o mercado de um de-

terminado produto ou serviço, impondo preços aos que comercializam. [...] 

A palavra monopólio quer dizer posse, direito ou privilégio de somente 

uma pessoa ou empresa. O monopólio é então uma forma de mercado nas 

economias capitalistas, no qual uma empresa domina a produção e a oferta, 

de certo produto ou serviço que só ela tem. O monopólio, assim, que tanto 

pode ser de direito, como de fato, visa a subtrair uma soma de negócios ou 

de operações ao regime da livre concorrência ou à lei da procura e da ofer-
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ta, facultando ao monopolizador em se tornar o exclusivo senhor da praça. 

(MIRANDA, 2011, p. 2). 

 

 

O monopólio trás consigo barreiras que impedem novas empresas de competirem, já 

que estas para concorrer devem dispor de um elevado montante de investimentos, pois a 

empresa monopolista já está estabelecida em grandes dimensões e tem condições de operar 

com baixos custos, além de poderem contar com a proteção do Estado no caso de proteção 

de patentes. 

O monopólio caracteriza-se assim por uma única empresa vender determinados pro-

dutos, contudo, existindo neste processo tipos de monopólios, como os coercitivos
19

 que são 

amparados pelo Estado e os próprios monopólios estatais. O que possibilita analisar neste 

processo em que medida o Estado regula essas relações. 

“Já o termo oligopólio, também de origem grega, significa ‘vender pouco’ oligos 

(poucos) e polens (vender) se caracteriza por um tipo de monopólio evoluído”. (MIRANDA, 

2011, p. 3)., em que existe um número maior de empresas que detém o controle nos preços 

de mercado. 

Em O Monopólio e o Oligopólio, Maria Bernadete Miranda define o conceito de oli-

gopólio da seguinte maneira:  

 

É uma situação de mercado nos países capitalistas onde existem poucos e 

grandes produtores de certa mercadoria ou serviço. O oligopólio se forma 

principalmente nas atividades econômicas que exigem grandes investimen-

tos, ou aplicações de dinheiro. É o caso, por exemplo, do setor automobilís-

tico. No Brasil, o mercado de automóveis é dominado por apenas seis in-

dústrias automobilísticas: Volkswagen, Fiat, General Motors, Ford, Honda 

e Toyota. (MIRANDA, 2011, p. 4). 

 

 

Neste sentido monopólio e oligopólio não são termos excludentes, mas complemen-

tares, já que o monopólio de hoje, à medida que se concentra em maior conglomerado de 

empresas, porém em menor número, tornar-se-á o oligopólio de amanhã. 

Nesta tese ao trabalhar-se com uma empresa de capital fechado (Uniesp) que explora 

um setor específico da educação superior privada (o das camadas populares e parte da ca-

                                                 
19

 Monopólio Coercivo é aquele protegido pelo Estado, que garante ao inventor através da patente o monopólio 

da industrialização, produção e venda do produto dentro do território nacional durante sua vigência de acordo 

com a Lei nº 9279/96. (BRASIL, 1996). 
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mada média) e conta com o aporte do Estado, considera-se a caraterização de uma monopo-

lização neste processo. 

Para Lenin (2011) o desenvolvimento do capitalismo monopolista de Estado surge, 

assim, como a fusão do Estado e dos monopólios, com a subordinação cada vez mais com-

pleta do Estado à economia.  

Embora haja leis na maior parte dos países coibindo o surgimento de monopólios e 

oligopólios, essas organizações empresariais costumam ocorrer sob três formas disfarça-

das: cartel, truste e holding. 

 

Cartel é formado por grupos de empresas independentes que produzem pro-

dutos semelhantes e fazem um acordo para dominar o mercado. Esse termo 

é, em geral, aplicado a organizações internacionais, como a Organização 

dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), entidade que controla grande 

parte do comércio mundial de petróleo. Em geral, os cartéis têm quatro ca-

racterísticas:  divisão territorial dos mercados, controle das matérias-

primas, determinação do volume de produção e equiparação dos preços de 

venda. Na maior parte dos países, é proibida a formação de cartéis que ope-

rem internamente, mas sua atuação externa é tolerada ou até estimulada. 

Um exemplo é a equiparação dos preços da gasolina em postos de combus-

tíveis, cuja prática é ilegal, mas é facilmente observada em vários países. 

Truste pode assumir várias formas, mas em geral é constituído por conjun-

tos de empresas que eliminam as suas independências legais e econômicas 

para constituir uma única organização. A forma que prevalece é a de com-

binações financeiras, que permitem concentrar, nas mãos de uma pessoa ou 

de um grupo, as ações de outras empresas, em número suficiente para con-

trolar as decisões nas assembleias de acionistas. Os trustes podem ser hori-

zontais, quando as empresas que os compõem são homogêneas e atuam 

num mesmo ramo da produção (como o tabagista ou o automobilístico, por 

exemplo) ou verticais, quando o conjunto de empresas produz desde a ma-

téria-prima até o produto acabado, atuando, portanto, em diferentes ramos 

(uma empresa de mineração que controla os altos-fornos e a laminação do 

aço, por exemplo). 

Holding é a forma jurídica de disfarçar um cartel ou um truste. Uma hol-

ding não produz nada, sua meta é controlar um conjunto de empresas. É 

definida como uma empresa que mantém o controle sobre outras, por pos-

suir a maioria de suas ações. É considerado o estágio mais avançado de 

concentração capitalista. As transnacionais, em geral, controlam suas sub-

sidiárias de diferentes países através de uma holding instalada no país de 

origem ou, muitas vezes, num paraíso fiscal. (FREITAS, 2015, s/p).  

  

 

Lênin destaca, contudo, que os monopólios não eliminam a concorrência, uma vez 

que a apropriação da matéria prima é finita, bem como os mercados. Após a colonização das 
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jazidas de matérias primas, a luta fratricida entre as frações da burguesia foi inevitável. Por 

isso, sob a perspectiva do autor, há uma tendência irreversível à decomposição dos monopó-

lios: na medida em que os avanços no sistema produtivo promovem crises de superprodu-

ção, acabam levando as burguesias a se enfrentarem brutalmente, chocando-se monopólios 

contra monopólios. Visando o alcance de maiores lucros e a intensificação da exploração, os 

monopólios demitem e fecham fábricas. Cabe lembrar, portanto, do seguinte pensamento de 

Marx: “a burguesia vive em luta permanente contra as frações da própria burguesia cujos 

interesses se encontram em conflito com os progressos da indústria; e sempre contra a bur-

guesia dos países estrangeiros” (1998, p. 48). 

Nikolai Bukharin, em O Imperialismo e a economia mundial, afirma que há dois 

processos principais, frequentemente confundíveis, em meio ao desenvolvimento capitalista: 

a concentração e a centralização do capital. Para este autor Marx ao promover uma reflexão 

em torno dessa questão propõe a seguinte explanação: 

 

Todo capital individual é uma concentração mais ou menos extensa dos 

meios de produção, com a correspondente arregimentação de um exército 

mais ou menos numeroso de operários. Toda acumulação torna-se instru-

mento para nova acumulação. A medida que aumenta a massa da riqueza, 

que funciona como capital, ela estende a concentração deste, filtra as mãos 

de capitalistas individuais, e amplia em larga escala a base da produção e 

dos métodos de produção especificamente capitalistas. (...) O crescimento 

do capital social efetua-se pelo aumento de muitos capitais individuais. 

Dois pontos caracterizam esse tipo de concentração que repousa diretamen-

te sobre a acumulação, ou melhor, confunde-se com ela. Em primeiro lu-

gar, a crescente concentração dos meios sociais da produção entre as mãos 

dos capitalistas individuais é limitada — mantendo-se invariáveis as de-

mais circunstâncias — pelo grau de crescimento da riqueza social. Em se-

gundo, a parte do capital social, localizada em cada esfera especial da pro-

dução, é repartida entre numerosos capitalistas independentes uns dos ou-

tros. A esta dispersão do capital social total em vários capitais individuais, 

ou a esta repulsão recíproca de diversos capitais individuais, opõe-se sua 

força de atração. Não se trata mais de uma concentração simples, idêntica à 

acumulação, mas de uma concentração de capitais já formados, da supres-

são de sua autonomia particular, da expropriação de um capitalista por um 

outro, da transformação de uma série de pequenos capitais em alguns pou-

cos maiores. Este processo distingue-se do primeiro pelo fato de que supõe 

simplesmente união, diferente redistribuição dos capitais existentes e já em 

função. O capital acumula-se entre as mãos de um só, porque escapa à pos-

se de muitos. É a centralização propriamente dita, por oposição à acumu-

lação e à concentração. (MARX, 1985, págs. 89-90). 
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Nota-se que uma das manifestações de concentração/centralização do capital é a ex-

pansão acelerada dos monopólios capitalistas, muitas vezes configurados nas formas de car-

téis, trustes, consórcios bancários, etc.  

 

O processo de organização dos monopólios capitalistas é a sucessão lógica 

e histórica do processo de concentração e de centralização. Assim como 

sobre os destroços do monopólio feudal nasceu a livre concorrência dos ar-

tesãos, que levou ao monopólio da classe capitalista sobre os meios da pro-

dução, da mesma maneira a livre concorrência da classe capitalista gerou 

progressivamente sua própria limitação e a formação de economias gigan-

tescas, que monopolizam a totalidade do mercado internacional. De modo 

algum podem tais economias ser consideradas como fenômenos “anor-

mais” ou “artificiais”, resultantes dos encorajamentos dados pelo Estado, 

sob forma de, por exemplo, direitos alfandegários, tarifas ferroviárias, 

prêmios, encomendas ou subsídios governamentais, etc., pois — embora 

todas essas “causas” hajam contribuindo para acelerar o processo — não 

foram e muito menos são a sua condição necessária. Inversamente, um cer-

to grau de concentração industrial surge como sua condição sine qua 

non. Nesse sentido, quanto mais desenvolvidas são as forças produtivas de 

um país, mais poderosos são os monopólios. Convém assinalar, a propósi-

to, o papel exercido pelas sociedades anônimas, que facilitaram singular-

mente o investimento de capital na produção e suscitaram o surgimento de 

empresas de proporções inusitadas. É muito compreensível que o movi-

mento de cartelização tenha à sua frente dois países que ocuparam, com 

ânsia febril, os primeiros postos do mercado mundial: os Estados Unidos e 

a Inglaterra. (BUKHARIN, 1917, p. 117). 

 

 

De acordo com Bukharin, a concentração do capital na empresa individual expressa 

a forma inicial desse processo, predominante até o século XIX. Com o desenvolvimento das 

sociedades anônimas, passou-se a empregar os capitais de um grande número de patrões 

isolados, estratégia que lançou um golpe definitivo ao princípio da empresa individual e 

criou condições necessárias ao desenvolvimento dos grandes monopólios. Ao longo desse 

processo, a concentração dos capitais tomou uma nova forma, conhecida como “truste”: “A 

acumulação do capital cessou de aumentar os capitais dos produtores individuais, transfor-

mando-se em meio de crescimento de capitais das organizações patronais” (op. cit. p. 117).  

Nota-se que o ritmo da acumulação foi expressivamente acelerado no início de um 

novo ciclo de circulação de mercadorias, no qual “a economia nacional transforma-se em 

um gigantesco truste combinado, cujos acionistas são os grupos financeiros e o Estado” (op. 
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cit. p. 118). Segundo Bukharin, houve Estados economicamente desenvolvidos que chega-

ram ao ponto de ser considerados uma espécie de “organização trustificada” ou “trustes ca-

pitalistas nacionais”. Com a concentração do capital nos trustes capitalistas nacionais, esses 

grupos passaram a ser interpretados como parte integrante do sistema econômico e social 

mundial. 

 

A economia nacional não atuava sobre o mercado mundial, como um sis-

tema homogêneo, organizado, dotado de considerável poder econômico; 

em seu seio, a livre concorrência reinava sem contestação, mas, em com-

pensação, a concorrência no plano mundial era quase inexistente. A fase de 

capitalismo financeiro revolucionou tudo. O centro de gravidade é transfe-

rido para a concorrência que se movem corpos econômicos gigantescos, 

coerentes e organizados, dispondo de imensa capacidade combativa, para 

uma peleja mundial de nações. A concorrência lança-se às mais excessivas 

orgias. O processo de centralização do capital transforma-se e entra em 

uma fase superior. A absorção de pequenos capitais, de trustes por demais 

fracos e mesmo de grandes trustes, passa a um segundo plano, diante da 

absorção de países inteiros, arrancados violentamente a seus centros 

econômicos e integrados no sistema econômico das nações vitoriosas. A 

anexação imperialista constitui, assim, um caso particular da tendência ge-

ral à centralização do capital, cuja ampliação deve estar ao nível da concor-

rência dos trustes capitalistas nacionais. A luta tem, por arena, a economia 

mundial; por limites econômicos e políticos, um truste universal — o Esta-

do mundial único, subordinado ao capital financeiro dos vencedores, que 

tudo assimilaram — ideal jamais sonhado pelos espíritos mais audaciosos 

das épocas passada (op. cit. 118). 

 

 

Para Bukharin, há dois tipos de processo de centralização do capital: a centralização 

horizontal, quando uma unidade econômica absorve outra semelhante e a centralização ver-

tical, quando uma unidade econômica absorve outra pertencente a um ramo diverso. Com-

preende-se o segundo caso como um “complemento econômico” ou como uma “unidade 

econômica combinada”. Encontra-se, atualmente, esses dois tipos de centralização quando a 

concorrência e a centralização dos capitais se reproduzem em escala mundial. Vale abrir um 

parêntese para lembrar que hoje “o dirigente empresarial não é mais o magnata individualis-

ta de cinquenta anos atrás. Temos o ‘homem da organização’, filho fiel da empresa, cujo 

compromisso econômico e ético é estabelecido pelo ‘progresso da companhia” (BARAN E 

SWEEZY, 1966, p. 48).  
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Partindo dessa contextualização teórica, pode-se interpretar que o processo econômi-

co de concentração/centralização realizado nas instituições de ensino superior privado vem 

se configurando como conglomerados (cartéis) lucrativos em meio ao setor mercadológico 

brasileiro. Nota-se que a partir dos anos 2000, instalou-se no país uma competição entre as 

IESPs e o processo de monopolização desse setor: 

 

Há uma guerra explícita, sobretudo entre as maiores universidades, que 

procuram abocanhar parcelas cada vez maiores de jovens à procura de um 

curso superior. Essa competição se revela com maior ênfase no segmento 

das instituições privadas empresariais/comerciais, ou privadas stricto sen-

su, isto é, aquelas pertencentes a famílias, grupos empresariais, ou um úni-

co proprietário, para quem o ensino é fonte de lucro. (BITTAR, 2001, p. 

24). 

 

 

Vale lembrar que um desmonte das instituições públicas de ensino superior vinha 

acontecendo anteriormente a esse processo, favorecendo, assim, a expansão da educação 

superior privada em meio ao cenário nacional. Antes de garantir maiores investimentos nas 

condições de trabalho e ensino das instituições públicas de educação
20

, as políticas educaci-

onais articuladas pelo Estado brasileiro viabilizaram a expansão da educação superior priva-

da no país. Cabe questionar, portanto, os motivos pelos quais “a democratização do acesso 

ao ensino superior não se faça pela via da ‘massificação’ do ensino público, a exemplos do 

México e da Argentina, mas por meio de um ensino privado pago e de baixa qualidade na 

média” (TRINDADE, 1999, p. 29). De acordo com Marilena Chauí, em Escritos sobre a 

universidade, é possível notar que a educação superior no Brasil, desde a Reforma do Esta-

do, passou a ser regida por uma lógica gerencial, pautada pelas estratégias de planejamento, 

previsão, controle e êxito. 

 

                                                 
20

 Na política para a educação superior na década de 2000 no Brasil, constata-se que houve um estreitamento 

nas relações público/privado e optou-se pela solvência das IESP através do Programa Universidade para Todos 

(PROUNI); regulamentação de instituições privadas; educação a distância; Programa de Reestruturação e Ex-

pansão das universidades federais (REUNI); Programa de Acesso ao ensino técnico e Emprego (PRONATEC);  

bem como se manteve e até mesmo se aprofundou os parâmetros avaliativos e a função regulatória do Estado 

através do SINAES. De modo geral, ao mesmo tempo em que os discursos presidenciais afirmam a educação 

superior como um bem público imbuído de função social, também justifica, constantemente, seus gastos, 

(ALMEIDA, 2014), demonstrando uma contradição na implementação das políticas educacionais para estes 

seguimento de ensino. 
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Nesse sentido, a universidade que, desde o seu surgimento, no final do sé-

culo XVIII, se fundara na ideia moderna de conquista da autonomia do sa-

ber em face da religião e do Estado, e que havia se tornado inseparável das 

ideias de formação, reflexão, criação e crítica passou a ser balizada pelas 

ideias de eficácia e de sucesso no emprego de determinados meios para al-

cançar seus objetivos (CHAUÍ, 2001, p.185). 

 

Nota-se que as políticas educacionais brasileiras priorizaram, na década de 2000, a 

utilização do fundo de investimento público para a manutenção dos interesses do grande 

capital. De acordo com a análise feita pela Associação Auditoria Cidadã da Dívida, “o Or-

çamento Geral da união em 2015 destinou cerca de 42,43% do Produto Interno Bruto (PIB) 

para o pagamento de juros e amortizações da dívida pública federal” (2015, p. 1). Quase 

metade do orçamento público foi destinada aos grandes empresários capitalistas, “enquanto, 

apenas 3,91% foram destinados à Educação Pública, 4,14% a saúde e 0,07% para a Reforma 

Agrária” (AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA, 2015, p.1). Leia-se, aqui, uma interpreta-

ção de Octavio Ianni a respeito da destinação dos recursos públicos ao setor privado:  

 

 

Prisioneiros dos interesses econômicos e políticos da classe dominante – 

particularmente aqueles organizados no âmbito das corporações multinaci-

onais – os donos do poder não conseguem resolver os dilemas básicos da 

sociedade brasileira. Obcecados pela estabilidade e segurança, para comba-

ter qualquer manifestação de vida democrática, permanecem no plano das 

aparências, insensíveis aos reais problemas sociais. Por essas razões é que 

os problemas operários, camponês, universitário (entre outros) são encara-

dos antes de mais nada, como problemas relacionados à estabilidade sócio-

política, ou às conveniências da segurança interna. Por essas razões, ainda, 

é que às relações tradicionais de dependência estão se acrescentando novas 

instituições e maior engenho ideológico. Como resultado geral, permanece 

submersa, ou em segundo plano, a verdadeira essência dos problemas 

(IANNI, 1997, p. 182-183). 

 

Cabe lembrar que a mercantilização da educação superior surgiu da necessidade de 

expansão do capital para setores da economia que ainda não se encontravam organizados 

sob a lógica monopolista. Este fenômeno foi impulsionado pelas políticas econômicas neoli-

berais, que têm como princípio o livre mercado e a privatização. Compreende-se, dessa for-

ma, que as mudanças pelas quais vem passando a educação superior no Brasil atendem aos 

interesses de “um movimento mais amplo de mudanças na economia (base produtiva) e na 

reconfiguração do Estado” (SGUISSARDI, 1999, p. 19). 
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Nota-se, portanto, que as mudanças advindas da política neoliberal não se limitam a 

promover uma reestruturação produtiva nos setores onde ocorrem a saturação do modelo de 

acumulação flexível
21

, sobretudo o industrial. O neoliberalismo se apresenta como um cená-

rio favorável ao processo de apropriação dos serviços públicos pelo capital que, movido pelo 

objetivo de extrair mais-valia de seus funcionários, transforma o trabalho improdutivo em 

trabalho produtivo.  

Para Florestan Fernandes, por trás da alienação imposta pelo imperialismo e aceita 

pelas classes dominantes brasileiras, “o que se faz é predispor o país para aceitar os requisi-

tos educacionais e culturais da civilização industrial a partir de uma situação dependente 

crônica, aparentemente desejável aos olhos dos círculos empresariais e conservadores” 

(1983, p. 32). O resultado dessa política neoliberal é a “valorização dos mecanismos de mer-

cado, apelo à iniciativa privada e do papel do Estado e das iniciativas do setor público com a 

consequente redução das ações e dos investimentos públicos” (SAVIANI, 2010, p.87). 

Em novembro de 2006, a empresa americana Whitney International University Sys-

tem
22

 relatou que “a demanda não atendida no mundo é estimada entre 35 a 50 milhões de 

estudantes, com um crescimento de 144% no número de matrículas no Ensino Superior, 

apenas nos países em desenvolvimento, nos últimos 5 anos”. Desde então, há investidores 

atentos às oportunidades nos mercados em desenvolvimento no mundo, especialmente na 

América Latina. A Laureate International Universities, por exemplo, controla a rede 

Anhembi Morumbi desde 2005. Representando um dos maiores grupos de ensino norte-

americano, a empresa atualmente conta com fatias generosas do capital relacionado à oferta 

de ensino superior no Brasil. A oportunidade de obter facilmente elevados índices de lucro 

                                                 
21

 O modelo de acumulação flexível, segundo Harvey (2011), se caracteriza pela flexibilidade dos processos de 

trabalho, produtos e padrões de consumo, reestruturação produtiva, mercadorização de bens culturais, fusões 

empresariais, centralização de capitais, privatizações de empresas estatais e globalização de mercado. Tais 

ações permitem versatilizar às transações econômicas, possibilitando um maior acúmulo de capital. 
22

 Com sede em Miami, Florida, a Whitney University System faz parcerias estratégicas e presta serviços a 

instituições de ensino superior na América Latina para ajudá-las a expandir o acesso e a inclusão ao ensino 

superior por meio de melhores práticas e tecnologias. A Whitney oferece serviços de terceirização em tecnolo-

gias de ensino à distância de qualidade, marketing, recrutamento de estudantes, serviços de estudante e executa 

estratégias de ensino superior através de uma equipe de especialistas que se especializam na otimização da 

infraestrutura e dos serviços administrativos e financeiros para as instituições de ensino superior. A empresa 

está presente em oito países da América Latina: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Panamá e 

Paraguai. Disponível em: <http://www.businesswire.com/news/home/20130622005022/pt/#.UwOzttxdXjM>. 

Acesso em 23 de março de 2015. 



53 

 

no setor educacional brasileiro promoveu transformações, silenciadas pela grande mídia e 

pelos mantenedores do poder, no setor econômico nacional.  

Em entrevista concedida à revista Carta Capital, um dos economistas da empresa 

Fidúcia Asset Management
23

 enunciou a seguinte afirmativa: “Vejo o mercado de educação 

como um supermercado. Estou vendendo um produto. Só que, em vez de tomate, meu pro-

duto é um assento para o aluno estudar"(2007). A declaração do economista possibilita a 

compreensão de que as ações realizadas pelo setor privado de ensino, articuladas ao merca-

do mundial e executadas de acordo com as diversas fases do capitalismo, encontram-se pau-

tadas pela busca daquilo que Mandel (1982) define como superlucros. 

A força desse setor mercadológico é evidenciada pelos lançamentos de ações em bol-

sas de valores e pelo ingresso do capital internacional especulativo na atividade educacional. 

Em 2007, por exemplo, as empresas que fizeram o investimento em bolsas de valores, tais 

como a Kroton, a Anhanguera, a Estácio e o Sistema de Educação Brasileiro (SEB) fatura-

ram, juntas, cerca de R$ 1,38 bilhão (Valor Econômico, 2008).  

É importante observar que em meio a esse contexto, o Estado vem assumindo a fun-

ção de agente regulador do movimento empresarial: “por meio de subsídios, de infraestrutu-

ra e uma série de outras intervenções e regulamentações, o Estado assegura subserviente aos 

interesses do capital monopolista” (BEHRING, 2011, p. 51). Confirma-se, dessa forma, o 

pensamento proposto por Marx, relacionado ao Estado moderno, no qual o filósofo compara 

a entidade a “um comitê que administra os negócios comuns da classe burguesa como um 

todo” (ENGELS; MARX, 1996, p. 12). 

Tomado pela ótica do lucro e do monopólio, o setor educacional privado tem se vali-

do da ausência do Estado diante da educação pública. De acordo com José Luís Fiori, em O 

voo da coruja: para reler o desenvolvimentismo brasileiro, é possível interpretar esse con-

texto político educacional brasileiro como “uma nova etapa do desenvolvimento capitalista – 

a monopolista de Estado” (2003, p. 38).  

                                                 
23

 A Fidúcia Asset Management S.A começou a operar em abril de 2002, no Brasil, como uma sociedade anô-

nima, gestora de recursos, autorizada a operar como tal pela Comissão de Valores Mobiliários. Em 15 de janei-

ro de 2008, a Fidúcia completou a aquisição das operações da Black River no Brasil, o braço financeiro da 

multinacional Cargill. Disponível em: <http://www.capitalfundos.com.br/fiducia.php>. Acessado em 14 de 

março de 2015. 
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É importante lembrar que as IESPs surgiram para complementar a educação superior 

brasileira, no entanto, acabaram predominando e se consolidando em grupos que formulam e 

ditam as regulamentações deste setor educacional. Nota-se que as suas regras são amparadas 

pelo Estado que as legitima por meio de parcerias público-privadas, pelas privatizações, pe-

las concessões, pelos programas governamentais de financiamento estudantil, etc. Todas 

essas políticas, alicerçadas à ação de transferência de recursos públicos ao setor privado, 

surgem com o objetivo de incentivar o crescimento da iniciativa privada. Sob a perspectiva 

dos discursos estatais e empresariais, no entanto, essas ações representam proposições que 

manifestam concretamente a preocupação dos setores público e privado, respectivamente, 

com a formação do brasileiro e com o desenvolvimento do país. É oportuno lembrar, no en-

tanto, que “não interessa a esta nova burguesia de serviços a existência de qualquer meca-

nismo de controle estatal sobre o campo educacional. Suas propostas estariam, portanto, em 

total acordo com os pressupostos do neoliberalismo: desregulamentação estatal e livre-ação 

das forças do mercado” (MINTO, 2008, p. 1247). Inicia-se, em meio a esse contexto, a mo-

nopolização do setor educacional no Brasil. Ressalta-se que a forte presença dessas grandes 

empresas em um setor essencial como a educação representa um sintoma das graves fissuras 

na estrutura social brasileira e pode ser interpretada como uma consequência das políticas de 

transferência da responsabilidade do Estado à iniciativa privada.   

 

1.2 UM OLHAR SOBRE OS PROCESSOS DE FUSÃO E AQUISIÇÃO NO ENSINO SU-

PERIOR PRIVADO  

 

No mundo globalizado, há formas estratégicas de combinação empresarial que vari-

am de acordo com o relacionamento e os investimentos estabelecidos no mercado. Nesse 

contexto, “o enorme incremento da indústria e o processo notavelmente rápido de concen-

tração da produção em empresas cada vez maiores constituem uma das particularidades mais 

características do capitalismo” (LÊNIN, 2011, p. 98). 

Daqui se infere claramente que, ao chegar a um determinado grau do seu 

desenvolvimento, a concentração por si mesma, por assim dizer, conduz di-

retamente ao monopólio, visto que, para umas quantas dezenas de empre-

sas gigantescas, é muito fácil chegarem a acordo entre si e, por outro lado, 

as dificuldades da concorrência e a tendência para o monopólio nascem 
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precisamente das grandes proporções das empresas. Esta transformação da 

concorrência em monopólio constitui um dos fenômenos mais importantes 

- para não dizer o mais importante - da economia do capitalismo dos últi-

mos tempos. É necessário, portanto, que nos detenhamos e a estudemos 

mais em pormenor. (LÊNIN, 2011, p. 122). 

 

Considera-se que as alianças estratégicas e a engenharia dos negócios adotados no 

modo de produção capitalista aumentaram nos últimos anos, assim como os processos de 

fusão e aquisição. Sob a perspectiva jurídica, as aquisições são definidas “como transações 

em que o comprador assume o controle total da empresa a partir da compra de todas as suas 

ações ou quotas de capital, podendo manter a mesma denominação da companhia adquiri-

da”. (FABRETTI, 2005). 

A Lei das Sociedades Anônimas Brasileiras (Lei n° 6.404/76), por sua vez, em seu 

artigo 227, conceitua a aquisição como uma “operação pela qual uma ou mais sociedades 

são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações” e, em seu artigo 

228, define a fusão como uma “operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para 

formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações". Isto é, o pro-

cesso de fusão resulta no desaparecimento das duas firmas existentes anteriormente e no 

surgimento de uma nova firma, processo que na literatura internacional é chamado de conso-

lidação (consolidation). 

Láudio Camargo Fabretti, em Fusões, aquisições, participações e outros instrumen-

tos de gestão de negócios: tratamento jurídico, tributário e contábil, explana que atualmente 

as empresas realizam operações de fusão de forma indireta, ou seja, mediante a criação de 

uma sociedade holding controladora, evitando, dessa maneira, a extinção das empresas fusi-

onadas e as consequências tributárias desse encerramento de atividades. 

 

O termo holding se origina do verbo inglês to hold, que significa segurar, 

manter, controlar, demonstrando assim as aplicações de uma holding, ou 

seja, “assegurar o controle societário, manter o grupo de empresas, contro-

lar para que não se desviem de seus objetivos econômicos financeiros, bem 

como preservá-las para as gerações posteriores”(FABRETTI, 2005, p.171). 

 

Estudos realizados nos Estados Unidos da América (EUA) demonstram que as aqui-

sições ocorrem em ondas, de tempos em tempos, atingindo de maneira distinta diversos seto-

res da economia (POTENZA, 2013. p.26). Camargos e Barbosa, em Fusões, aquisições e 
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takeovers: um levantamento teórico dos motivos, hipóteses testáveis e evidências empíricas, 

propõem a seguinte explanação sobre esses processos econômicos:  

 

Dependendo da forma como a fusão ou aquisição é conduzida, ela pode ser 

amigável (friendly takeover) ou hostil (hostile takeover). A amigável pode 

ser definida como uma mudança na propriedade corporativa, sem uma mu-

dança no controle administrativo, enquanto a hostil pode ser definida como 

um lance de tomada de controle não-solicitado que resulta na substituição 

da administração da firma-alvo (2003, p. 48). 

 

No mercado brasileiro, o órgão responsável pela análise dos atos de concentração 

empresarial, por meio do cumprimento da Lei nº 8.884/94, é o Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (CADE), assessorado por duas secretarias vinculadas aos Ministérios da 

Justiça e da Fazenda, a Secretaria de Direito Econômico (SDE) e a Secretaria de Acompa-

nhamento Econômico (SEAE), respectivamente.  

Assim os processos de fusão e aquisição despertam grande interesse, em diversos se-

tores mercadológicos, no cenário capitalista contemporâneo: banqueiros, consultores finan-

ceiros, advogados, administradores, empresários ou investidores de inúmeras outras áreas. O 

atual cenário econômico brasileiro tem possibilitado a realização dos processos de fusão e 

aquisição (F&A) em diferentes setores da economia, inclusive no mercado da educação su-

perior privada. 

 

Embora a discussão de abertura de capitais de instituições de ensino supe-

rior seja recente, o número de fusões, aquisições e de IPO´s (Initial Public 

Offering – primeira vez em que as ações da empresa são oferecidas ao pú-

blico) vêm crescendo de forma significativa no setor da educação. (GRA-

MANI, 2008, p.4). 

  

A economia brasileira tem acompanhado a evolução das F&A da economia mundial, 

conforme se pode observar pelo número de transações realizadas entre os anos de 1994 a 

2004: soma-se o total de 3.196 processos, dentre os quais 1.351 envolveram apenas firmas 

brasileiras domésticas e 1.845 abrangeram firmas brasileiras e estrangeiras (cross-border). 
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Segundo pesquisa da KPMG
24

 de 2005, os cinco primeiros setores com os maiores números 

de transações no país foram: alimentos, bebidas e fumo; petroquímico; telecomunicações; 

instituições financeiras e tecnologia de informação. O ensino superior vinha logo em segui-

da. 

Para Gramani, “o objetivo dos acionistas é adquirir instituições de ensino superior 

particulares, injetar recursos nelas, valorizá-las e, finalmente, revendê-las a preços multipli-

cados” (op. cit. p. 4). Nessa perspectiva, uma IESP passa a ser atrativa para seus investidores 

quando há um aumento no número de seus alunos e/ou unidades. 

 

 

Com isso, os investidores institucionais têm papel central, pois usam o di-

reito de propriedade para impor, como indicador de desempenho, os ren-

dimentos trimestrais por ação, e, portanto, a lógica financeira prevalece nas 

diretorias e na adoção das normas de governança corporativa. A prioridade 

são os resultados de curto prazo em detrimento dos de longo prazo. 

(VALE; CHAVES; CARVALHO, 2015. p. 83). 

 

 

Baseado, sobretudo, na criação e na expansão de uma rede de instituições, o movi-

mento de ampliação, estruturação e diversificação do ensino superior privado se desenvol-

veu de forma acelerada no Brasil durante a última década (2005-2015). Enquanto há um 

incentivo governamental brasileiro para a realização dessa prática, que estimula a formação 

de conglomerados empresariais no ensino superior, em outros países, como o Chile e os 

EUA, esse processo de acesso à educação superior vem sido repensado devido ao endivida-

mento de uma parcela significativa da população
25

. 

                                                 
24

 A KPMG é uma rede global de firmas independentes que presta serviços profissionais de Audit, Tax e Advi-

sory. Presente em 155 países, conta com mais de 155.000 profissionais atuando em firmas-membro em todo o 

mundo. As firmas-membro da rede KPMG são independentes entre si e afiliadas à KPMG International Coope-

rative (“KPMG International”), uma entidade suíça. Cada firma-membro é uma entidade legal independente e 

se descreve como tal.  No Brasil, a organização conta com 4.000 profissionais distribuídos em 13 Estados e 

Distrito Federal, 22 cidades e escritórios situados em São Paulo (sede), Belém, Belo Horizonte, Brasília, Cam-

pinas, Cuiabá, Curitiba, Florianópolis, Fortaleza, Goiânia, Joinville, Londrina, Manaus, Osasco, Porto Alegre, 

Recife, Ribeirão Preto, Rio de Janeiro, Salvador, São Carlos, São José dos Campos e Uberlândia. Disponível 

em: <http://www.kpmg.com/br/pt/estudos_analises/artigosepublicacoes/paginas/release-kpmg-premiada-como-

melhor-empresa-em-consultoria.aspx>. Acesso em 01 de setembro de 2015. 
25

 O governo chileno quase foi derrubado em 2014 por causa dos protestos estudantis contra o sistema de em-

préstimos a eles destinado. Como resultado da crise de financiamento estudantil no Chile, os estudantes reivin-

dicaram ensino superior gratuito para todos – tornando irrelevante qualquer empréstimo estudantil. Será que o 

fim dos empréstimos estudantis se aproxima na América Latina, ecoando a crescente preocupação dos Estados 

Unidos, onde o montante de US$ 1 trilhão em dívidas foi usado para denunciar os empréstimos estudantis 

http://www.kpmg.com/br/pt/estudos_analises/artigosepublicacoes/paginas/release-kpmg-premiada-como-melhor-empresa-em-consultoria.aspx
http://www.kpmg.com/br/pt/estudos_analises/artigosepublicacoes/paginas/release-kpmg-premiada-como-melhor-empresa-em-consultoria.aspx
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Em 2007, houve o primeiro processo de aquisição em meio ao setor educacional pri-

vado do país, realizado por meio da aquisição total do capital social do Centro Universitário 

Ibero-Americano, no valor de quase R$ 16 milhões, pela Anhanguera Educacional Partici-

pações S.A. (CARVALHO, 2013, p. 768). Dois anos depois, o mercado brasileiro foi sur-

preendido com a entrada do fundo Americano Advent
26

 no setor educacional do país: com-

prou-se 50% da Kroton Educacional S.A.
27

 que, posteriormente, fundiu-se à IUNI Educaci-

onal, liderança empresarial na região Centro-Oeste.  

Percebe-se, portanto, que a reconfiguração capitalista – basicamente a reestruturação 

produtiva e a recomposição das taxas de lucro – tem como um de seus requisitos básicos o 

processo no qual o capital se apropria de setores não inteiramente dominados pela sua lógica 

reprodutiva. De acordo com Lalo Watanabe Minto, em Reformas do Ensino Superior no Brasil - o 

Público e o Privado em Questão, “os serviços estatais de interesse público, bem como as políti-

cas sociais, tornam-se assim grandes oportunidades de negócios. A síntese ideológica desta 

necessidade é o neoliberalismo” (MINTO, 2008, p. 3). 

Nessa lógica, a educação passa a ser mais uma mercadoria e é duramente atingida pe-

los interesses do capital.  Em meio a esse processo de mercantilização do ensino, os orga-

nismos financeiros internacionais atuam na articulação das seguintes estratégias: por um 

                                                                                                                                                      
como sistema e abordagem fracassados? Em coluna publicada pelo New York Times (2013), Charles Blow 

descreveu o nível de endividamento nos EUA como "impressionante", além de "trazer implicações de longo 

prazo para nossa sociedade e nossa economia, conforme este endividamento começa a afetar decisões como 

constituir família ou entrar no mercado imobiliário" (SALMI, 2013). Disponível em: 

<https://www.revistaensinosuperior.gr.unicamp.br/international-higher-education/os-desafios-de-manter-um-

sistema-de-emprestimos-estudantis-na-colombia-e-no-chile>. Acesso em 17 de maio de 2016. 
26

 Os fundos de private equity, que investem na compra de participações em empresas, atraíram um volume 

recorde de recursos para a América Latina. Em 2013 foram US$ 10,39 bilhões (ou R$ 29,8 bilhões no câmbio) 

em novos fundos dedicados à região, um aumento de 89% em relação a 2012. Pouco mais da metade dos recur-

sos captados no ano passado, ou US$ 5,56 bilhões, veio de fundos dedicados a investimentos no Brasil. Dispo-

nível em < http://www.tbsconsultoria.com.br/captacao-de-fundos-bate-recorde-em-2014/>. Acesso em 27 de 

julho de 2015. 
27

 No início dos anos 2000 e com a mudança do marco regulatório do setor de educação, surge a primeira Fa-

culdade Pitágoras, com novo sistema de ensino e uma metodologia exclusiva criada em parceria com uma das 

maiores companhias de educação do mundo - a Apollo International, com sede no Estado do Arizona, nos 

Estados Unidos da América. Tal parceria durou até 2005 quando a Apollo International decidiu vender sua 

participação aos fundadores. O ano de 2007 ficou marcado pela abertura de capital do Pitágoras na 

BM&FBovespa, com o nome Kroton Educacional (KROT11), possibilitando a consolidação de uma fase de 

grande expansão e desenvolvimento da Companhia. Já em 2009, a Kroton recebeu um novo aporte financeiro 

de um dos maiores fundos de private equity do mundo, a Advent International, que a partir de então comparti-

lharia o controle da Companhia com os sócios fundadores. In. http://www.kroton.com.br/acesso em 05 de ju-

nho de 2015. E segundo Barros e Amorim (2014, p.37) “O nome Kroton é em homenagem à Ilha (na Itália) em 

que o matemático Pitágoras criou sua primeira escola”. 

https://www.revistaensinosuperior.gr.unicamp.br/international-higher-education/os-desafios-de-manter-um-sistema-de-emprestimos-estudantis-na-colombia-e-no-chile
https://www.revistaensinosuperior.gr.unicamp.br/international-higher-education/os-desafios-de-manter-um-sistema-de-emprestimos-estudantis-na-colombia-e-no-chile
http://www.tbsconsultoria.com.br/captacao-de-fundos-bate-recorde-em-2014/
http://www.kroton.com.br/acesso
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lado, disseminam a ideia de uma educação para todos, por meio de reformas (“modernizar”, 

“racionalizar”) da máquina estatal; por outro, impõem politicamente tais medidas via formu-

lação de métodos e diretrizes. Nota-se que, entre os anos de 1980 a 1990, essas medidas pas-

saram a servir como importante moeda de troca no plano das relações internacionais, esti-

mulando as relações de mercado por meio do aparelho do Estado. 

 

No capitalismo orientado pela política neoliberal, o mercado é que se des-

taca como ator principal, implementando medidas econômicas com vistas a 

reanimar o capitalismo avançado mundial. Nesse contexto, os Organismos 

Internacionais (Banco Mundial, Banco Interamericano para Reconstrução e 

Desenvolvimento-BIRD, Organizações das Nações Unidas-ONU, Organi-

zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura-

UNESCO) ocupam um lugar de destaque, passando a atuar como agentes 

centrais na implementação de programas de ajustes, os quais visam assegu-

rar o pagamento da dívida dos países em desenvolvimento e orientar as po-

líticas desses países segundo os pressupostos neoliberais. (SCAFF, 2000, p. 

17). 

 

 

István Mészáros, em A educação para além do capital, explana que o Estado desem-

penha um papel complementar e inseparável do sistema de produção capitalista.  

 

A substância do capital, enquanto poder determinante, materialmente inse-

rido, incorrigivelmente hierárquico, orientado à expansão e impulsionado 

pela acumulação, do processo sócio-metabólico, permanece o mesmo en-

quanto esse sistema - tanto nas suas formas capitalistas como na pós-

capitalista - puder com sucesso exercer as funções historicamente alienadas 

de controle do trabalho.(...). A única coisa que deve permanecer constante 

em relação às personificações do capital em todas as metamorfoses do pes-

soal de controle, ao longo dos séculos, é que sua identidade funcional deve 

sempre ser definida em contraposição ao trabalho." (MÉSZÁROS,2008 p. 

493)  

 

 

Por conceder o acesso aos fundos de recursos públicos para o setor privado, a pre-

sença do Estado se apresenta imprescindível ao capitalismo monopolista. São esses fundos 

que sustentam as grandes inversões dos capitais financeiros – nacional e internacional – ne-

cessários para a compra e venda de empresas educacionais.  
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Visando o fortalecimento do seu espaço no mercado, o setor educacional privado 

vem articulando o aumento de sua participação no capital estrangeiro. E, no decorrer desse 

processo de incorporação das IESPs ao capital estrangeiro, a entrada dos setores bancários e 

rentistas no mercado educacional passou a possibilitar a formação de monopólios nesse se-

tor. 

Cabe considerar que, em um contexto atravessado por profundas mudanças, a educa-

ção superior passou a ser gerida pelos ditames dos organismos internacionais, em especial 

pelo Banco Mundial. É importante notar, portanto, que o Banco Mundial vem disseminando 

discursos pautados nas seguintes ideias: “o ensino superior seria antes um bem privado que 

público”; “o retorno individual e social dos investimentos em educação superior seria inferi-

or ao dos investimentos aplicados na educação fundamental” e “a universidade de pesquisa 

(pesquisa, ensino e extensão) seria muito cara” (BANCO MUNDIAL, 2009). 

Compreende-se, dessa forma, que “a privatização vem sendo utilizada com a finali-

dade de reduzir a presença do Estado tanto na área produtiva, quanto na área social” (CHA-

VES, 2003), com o objetivo de reduzir “os investimentos públicos nas instituições de ensino 

superior públicas, induzindo-as à captação de recursos no mercado capitalista” (CHAVES, 

2009). Orientado pelos organismos internacionais, o Estado brasileiro vem apoiando o mo-

vimento de expansão das IESPs e favorecendo a monopolização nesse setor.  

 

1.3 A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR PRIVADO BRASILEIRO POR MEIO DO 

FIES 

 

Com as mesmas fontes de recursos do Programa de Crédito Educativo para Estudan-

tes Carentes – Creduc -, o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) foi criado em 1995
28

, 

durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), através da Medida Provisó-

ria nº 1.827, de 27 de maio de 1999, oficializada em 12 de julho de 2001 pela Lei nº 

                                                 
28

 Cabe destacar que durante o governo militar houve um Programa  pioneiro que destinava recurso público 

direto às IES privadas - Programa Crédito Educativo (PCE), criado em 23 de agosto de 1975, reformulado no 

governo Fernando Collor, que institucionaliza o “Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes” 

(CREDUC), por meio da Lei n. 8.436, de 25 de junho de 1992, sendo este financiado por meio de recursos 

públicos os encargos educacionais entre cinquenta por cento (50%) e cem por cento (100%) do valor da mensa-

lidade ou da semestralidade, depositado pela Caixa Econômica Federal na conta da instituição de ensino supe-

rior participante do programa” (§ 2º do Art. 2º - Lei Nº 8.436/1992). “Em 1997, último ano do programa, este 

apresentava um índice de 83% de inadimplência e até pouco tempo o CREDUC ainda continha contratos ati-

vos”. (BARROS, 2003, p.45). 
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10.260/2001. De acordo com o Art. 1º dessa Lei, o fundo deve ser “destinado à concessão de 

financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não gratuitos”.  

Em 1998, segundo dados do INEP, 78,5% das IES eram privadas e somavam o mon-

tante de 62,1% das matrículas. Desde a sua criação, diversas alterações foram realizadas no 

FIES, para que o programa viesse a contribuir efetivamente com o fortalecimento e a inten-

sificação da expansão do ensino superior privado no país. Por meio de instrumentos legais
29

, 

o governo Lula da Silva deu continuidade às políticas públicas voltadas ao setor educacional 

privado:  

 

No governo Lula da Silva (2003-2010), foi a continuidade da política de 

Estado neoliberal da Terceira Via de imputar ao Estado a desobrigação pa-

ra com as políticas sociais de caráter universalizante, principalmente atra-

vés da redução de verbas públicas para o seu financiamento e o estímulo ao 

empresariamento das atividades sociais (AVILA; LÉDA; VALE, 2012, p. 

166 e 167). 

 

 

Em 2004, o governo Lula criou o Programa Universidade para Todos (Prouni) para 

conceder bolsas de estudo (integrais ou parciais) em IESPs, tanto em cursos de graduação 

quanto em cursos sequenciais, aos estudantes brasileiros sem diploma de nível superior. O 

Programa foi instituído pela Medida Provisória nº. 213, de 10 de setembro de 2004 (BRA-

SIL, 2004) e, posteriormente, confirmado pela Lei nº. 59, de 13 de janeiro de 2005 (BRA-

SIL, 2005). Cabe notar que: 

 

Neste contexto, o Programa Universidade para Todos (PROUNI) surge 

com o discurso de justiça social, tendo como público-alvo os estudantes ca-

rentes, cujos critérios de elegibilidade são a renda per capita familiar e o 

estudo em escolas públicas ou privadas na condição de bolsistas. Além dis-

so, o programa estabelece, obrigatoriamente, que parte das bolsas deverá 

ser direcionada a ações afirmativas aos portadores de deficiência e aos ne-

gros e indígenas. A formação de professores de ensino básico da rede pú-

blica também consta como prioridade. (CARVALHO, 2006, p. 985). 

 

                                                 
29

 Decreto nº 4.914, de 11/12/2003, que concedeu autonomia aos centros universitários, e o Decreto nº 5.622, 

de 19/12/2005, que regulamenta a educação à distância (EAD) no Brasil, entre outros. Em outras palavras, O 

governo Luiz Inácio atendeu à demanda dos empresários da educação com articulação de leis e com ampliação 

das possibilidades de destinar recursos públicos diretos e indiretos às IES privadas.  



62 

 

Ao longo do governo Dilma, notou-se a continuidade de todas as políticas públicas 

iniciadas nas gestões anteriores relacionadas ao incentivo da expansão do ensino superior 

privado:  

 

Com ampliações do Programa Universidade para Todos (PROUNI); do 

Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior (FIES); da aber-

tura do setor educacional para a participação das empresas e grupos estran-

geiros; e da utilização do ensino a distância (EaD) como via para a “demo-

cratização” do acesso à educação, dentre outros mecanismos (QUEIROZ, 

2015, P. 51). 

 

Observa-se que o Fies foi alterado pela Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011. In-

cluiu-se ao programa a possibilidade do financiamento contemplar a educação profissional e 

tecnológica: 

 

Surgem, então, duas novas modalidades: o FIES Técnico e o FIES Empre-

sa. A Portaria MEC nº 270/2012 define da seguinte forma: “em caráter in-

dividual (FIES Técnico), para o custeio da sua formação profissional técni-

ca de nível médio, ou a empresa (FIES Empresa), para custeio da formação 

inicial e continuada ou qualificação profissional dos seus trabalhadores. 

(QUEIROZ, 2015, p. 51). 

 

De cunho flexível, o governo Dilma atendeu às demandas do mercado educacional, 

fortalecendo os empresários da educação superior. Segundo o Relatório Sistêmico de Fisca-

lização da Função Educação do Tribunal de Contas da União - TCU (2013), na análise sobre 

os dados das despesas liquidadas na Educação Superior e na Pós-Graduação, referente ao 

exercício de 2012, verificou-se que os gastos com o Fies (32,6%) e com o pessoal (25,4%) 

foram as duas maiores despesas do setor da educação superior brasileira. 

Além de atender às demandas relacionadas aos cursos de graduação, o governo Dil-

ma expandiu o Fies para os cursos de pós-graduação, por meio da Portaria Normativa nº 15, 

de 1º de julho de 2014. A partir de então, os cursos de mestrado, mestrado profissional e 

doutorado, recomendados pela Capes, passaram a ser considerados habilitados ao financia-

mento (QUEIROZ, 2015). 

Em um breve panorama histórico, nota-se que ao longo dos três governos citados – 

FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff – a ação do Estado, no âmbito da educação, priorizou 

o atendimento ao ensino fundamental, obedecendo às exigências dos organismos internacio-
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nais. No que tange à educação superior, houve a destinação de recursos e a implementação 

de políticas educacionais direcionadas à concessão de bolsas de estudos, por meio do Prouni, 

e ao financiamento do ensino superior privado, por meio do Fies.  

Os governos de Lula e Dilma Roussef pautaram-se, ainda, na expansão das IES pú-

blicas
 30

: ao longo dos 8 anos da gestão de Lula, anunciou-se a criação de 14 universidades
31

. 

Segundo dados do INEP (2012), durante o governo de Lula, o aumento das IES do setor 

público foi equivalente ao aumento das IES do setor privado, em números percentuais. O 

percentual de matrículas em IES privadas nos governos de Lula manteve‐se praticamente 

estável, com ligeiro aumento, passando de 71%, no início do primeiro mandato, para 73%, 

ao final do segundo. Outro dado relevante, segundo as Sinopses Estatísticas da Educação 

Superior do INEP (Brasil, 2012) é o percentual de matrículas enquanto o crescimento do 

número de matrículas em IES Federais teve um aumento de 47.1%, nas IES privadas, o au-

mento foi de 45%. 

Frigotto (2011) explana que o governo Lula promoveu a ampliação do acesso às IES 

privadas, por meio dos incentivos estabelecidos no programa Prouni, visando atender a de-

manda nacional pelo ensino superior. Nota-se, dessa forma, que esse governo contribuiu 

tanto com as IES públicas quanto com as privadas. No entanto, apesar dessa política de ex-

pansão do acesso ao ensino superior, os dados relacionados ao perfil dos estudantes univer-

sitários revelam que: 

 

Longe de resolver ou corrigir a distribuição desigual dos bens educacio-

nais, a privatização promovida pelo programa tende a aprofundar as condi-

ções históricas de discriminação e de negação do direito à educação supe-

rior a que são submetidos os setores populares. A alocação dos estudantes 

pobres nas instituições particulares cristalizará mais ainda a dinâmica de 

segmentação e diferenciação no sistema escolar, destinando escolas aca-

demicamente superiores para os que passarem nos vestibulares das institui-

ções públicas e escolas academicamente mais fracas, salvo exceções, para 

os pobres. (CARVALHO, 2006, p. 993). 

 

Nota-se que as IESPs intensificaram significativamente os seus respectivos processos 

econômicos de acumulação por meio dessas políticas governamentais voltadas à ampliação 

                                                 
30

 Uma discussão aprofundada sobre isto pode ser vista em Aguiar (2016) In: Rev. Sociol. Polit., v. 24, n. 57, p. 

113-126, mar. 2016. 
31

 Das 14 novas universidades anunciadas na campanha eleitoral, apenas quatro são realmente novas. As outras 

dez eram Campi de instituições já existentes que ganharam reitoria própria. 
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do acesso ao ensino superior. Em um contexto de estagnação relacionada à demanda pelo 

acesso ao ensino superior e de acirramento concorrencial entre as instituições, credita-se ao 

Estado a reponsabilidade pela manutenção do crescimento do setor privado de ensino. 

Segundo os cálculos realizados pela consultoria Hoper Educação
32

, a rede privada de 

ensino superior movimentou, em 2013, R$ 32 bilhões no país.  Nota-se que o Fies e o Prou-

ni, implementados pelo governo federal, foram as alavancas para a movimentação da eco-

nomia nesse setor. Observa-se, ainda, que o uso dos recursos públicos no financiamento da 

iniciativa privada foi priorizado em relação à aplicação de maiores investimentos nas IES 

públicas. Em 2013, segundo os resultados divulgados pelo INEP, 73% das matrículas nos 

cursos de graduação, presenciais e à distância, foram realizadas no setor privado. Portanto,  

 

Defendemos que a mercantilização em curso só foi possível mediante o 

papel que o Estado desempenhou e desempenha. A reorganização do bloco 

de poder com a preocupação com a questão social, com a “democratização 

às avessas” apresentada pela proposta de inclusão social com favorecimen-

to ao segmento privado de ensino superior pavimentou esse caminho. O 

quantum de dinheiro destinado ao Prouni, mas especialmente ao FIES, 

permitiram a garantia que o capital precisava para a saúde financeira das 

instituições que foram adquiridas e incorporadas (TAVARES, 2014, 117). 

 

 

Ao receberem isenções fiscais do governo para ofertarem “vagas gratuitas” ou em-

préstimos a serem pagos pelos estudantes após término do curso, as IESPs passaram a repre-

sentar uma das principais opções de acesso à universidade no Brasil. 

Segundo o Relatório de Gestão do Exercício de 2015 – Prestação de Contas Ordiná-

rias
33

, o custo do Fies alcançou R$ 16,58 bilhões, em investimentos diretos.  

O gráfico a seguir apresenta o número de contratos firmados atingido pelo Fies entre 

2005 e 2015.  

 

 

 

                                                 
32

 A Hoper Educação é composta por um conjunto de empresas especializadas no segmento da educação públi-

ca e privada no Brasil. Fundada em 1997, o grupo Hoper atua nas modalidades de consultoria de gestão univer-

sitária, estudos e pesquisas de mercado, realização de cursos e eventos, assessoria de negócios, produção de 

conteúdo e tecnologia para o setor educacional. Cf. http://www.hoper.com.br/institucional.php. Acesso em 20 

de agosto de 2014. 
33

 Disponível em: <http://sisfiesportal.mec.gov.br/>. Acesso em 20 de novembro de 2016. 

http://www.hoper.com.br/institucional.php
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Gráfico 01 - números de contratos do FIES firmados entre 2005 e 2015. 

 

Fonte: SISFIES - SESU – Relatórios (2005-2016) de Gestão de Contas Ordinárias Anual 

 

Comparando-se ao número de contratos realizados em 2012, 2013 e 2014, nota-se 

uma expressiva diminuição na quantidade de convênios firmados em 2015. No entanto, de 

acordo com o Relatório de Gestão de Contas do Exercício de 2015, um valor financeiro pro-

porcional à quantidade de contratos firmados nos anos anteriores já havia sido empenhado 

pelo governo. Em 2014, a União destinou ao Fies um valor de R$ 13 bilhões. Em 2015, R$ 

16.58 bilhões. Muitas vezes, essas transferências são realizadas através de programas de 

isenção fiscal, oferecidos pelo BNDES às IESPs com ou sem fins lucrativos. 

Cabe destacar que conforme a Lei 10.260 de 2001, o Fies é operacionalizado por 

meio da emissão de títulos da dívida pública, representados por certificados de emissão do 

Tesouro Nacional - Certificados Financeiros do Tesouro (CFT-E). De acordo com Chaves 

(2016 p. 76) “os títulos são emitidos na modalidade nominativa (em que há indicação do 

beneficiário) e atualizados mensalmente pela variação do Índice Geral de Preços - Mercado - 

IGP-M relativo ao mês anterior, o qual é divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV”. 

Para esta autora,  

 

O resgate dos títulos junto ao Governo Federal, por parte das instituições 

privadas de ensino superior, participantes do Fies, pode ocorrer em parcela 

única (mediante compensação com tributos devidos) ou por resgate anteci-
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pado (recompra do Governo Federal). Anualmente, é estabelecido um ca-

lendário com datas de recompra dos títulos, em parcelas. Também pode 

haver a compensação dos valores dos títulos com tributos devidos pelas 

instituições de ensino superior, em especial as contribuições relativas à se-

guridade social. (CHAVES, 2016, p.76). 

 

 

Os dados do Fies também apontam uma relação com o endividamento público, tendo 

em vista que a emissão de títulos financeiros (certificados do Tesouro Nacional), em favor 

de instituições privadas de ensino superior, por meio do Fies, colabora diretamente para o 

aumento da dívida pública. 

De acordo com Filho (2016), a divida publica abrange os empréstimos contraídos pe-

lo Estado junto as instituições financeiras públicas ou privadas, no mercado financeiro ex-

terno ou externo, bem como junto a empresas, organismos nacionais e internacionais, pesso-

as (físicas ou jurídicas) ou outros governos. E a divida pública federal pode ser formalizada 

por meio de contratos celebrados entre as partes, bem como por meio da oferta de títulos 

públicos, emitidos pelo Tesouro nacional. 

 

Esta forma de financiamento pautada no endividamento público reforça o 

caráter de financeiração da educação superior, pois o fundo público é utili-

zado como pressuposto para a expansão do capital financeiro, tendo em 

vista que os títulos emitidos são negociáveis (certificados do Tesouro Na-

cional), podendo sofrer especulação financeira. Mas, além disso, contribu-

em para a saúde financeira das instituições beneficiadas com o Fies, pois 

estes títulos estão sujeitos a recompra por parte do governo federal ou po-

dem ser utilizados para compensar dívidas das instituições privado-

mercantis de ensino com a previdência social. (FILHO, 2016, p. 211). 

 

Estes argumentos são corroborados por Behring (2012) ao afirmar que  

 

Trata-se de uma decorrência da supercapitalização, do excesso de liquidez 

de capitais que passam a buscar nichos de valorização industrializando ou 

mercantilizando determinados setores, a exemplo da saúde, da educação, 

da previdência social e outros. (BEHRING, 2012, p. 178). 
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Em outras palavras, o Fies não é pago em dinheiro para as instituições de ensino su-

perior privadas, mas por meio de emissão de títulos públicos, que rendem pela taxa SELIC
34

 

com incidência de taxas de juros (subsídio implícito) no contrato entre estudante e governo 

federal. Para Nascimento e Longo (2016, p. 13) como os juros incidentes nesses contratos de 

financiamento são inferiores à taxa básica de juros definida pelo Comitê de Política Econô-

mica (Copom), ao quitar seu saldo devedor, o mutuário do Fies reembolsa uma quantia mai-

or do que havia tomado emprestado, porém inferior ao valor que teria ocorrido se tivesse 

sido financiado no mercado. Ainda de acordo com estes autores: 

 

Os parâmetros estipulados nos contratos do Fies não são acordados em se-

parado com cada signatário. São, isto sim, definidos pelas próprias regras 

vigentes do programa. Representam, pois, justamente os tais fatores ineren-

tes ao desenho do programa. O principal desses parâmetros é a taxa de ju-

ros. Quanto mais ela se distancia das taxas pagas pelos títulos públicos, 

maior será a diferença entre o valor presente dos pagamentos feitos pelo 

ex-estudante e o valor presente dos desembolsos feitos pelo governo quan-

do lhe concedeu o empréstimo para quitar as mensalidades de seu curso. 

Denomina-se essa diferença de subsídio implícito do Fies. Matematica-

mente: Subsídio implícito do Fies (em %) = (1 - taxa de reembolso do fi-

nanciamento) x 100. O resultado dessa conta informará, portanto, a parcela 

do empréstimo que nunca será efetivamente paga pelo beneficiário do Fies 

– ou quantos reais, aproximadamente, terão sido arcados pelo contribuinte 

para cada cem reais do valor presente do saldo devedor sobre o qual incidi-

ram taxas de juros subsidiadas por toda a duração do financiamento. 

(NASCIMENTO e LONGO, 2016, p. 14-15). 

 

Até o final do primeiro semestre de 2015, em consonância com cálculos realizados 

por Nascimento e Longo (2016), quando a taxa cobrada pelo Fies era de 3,4% e o período de 

amortização era doze meses, a taxa de reembolso do financiamento era de 53%. Ou seja, 

apenas 53% do valor original do financiamento era reembolsado – os outros 47% eram, por 

conseguinte, arcados pelo contribuinte, mesmo que nenhuma parcela deixasse de ser paga 

pelo mutuário.  

                                                 
34

 Define-se Taxa Selic como a taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados no Sistema Especial 

de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais. Para fins de cálculo da taxa, são considerados os 

financiamentos diários relativos às operações registradas e liquidadas no próprio Selic e em sistemas operados 

por câmaras ou prestadores de serviços de compensação e de liquidação (art. 1° da Circular n° 2.900, de 24 de 

junho de 1999, com a alteração introduzida pelo art. 1° da Circular n° 3.119, de 18 de abril de 2002). (BRA-

SIL, 2017). 
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Portanto, o método utilizado Nascimento e Longo (2016), implica em dizer que, 

quando trazido a valor presente, o saldo devedor de contratos do Fies formalizados, (os auto-

res utilizaram o período entre 2010 e o primeiro semestre de 2015), recebe de antemão uma 

contribuição substancial do erário público: a cada R$ 100 de saldo devedor, o contribuinte 

brasileiro arca efetivamente com R$ 47, cabendo ao beneficiário do programa os R$ 53 res-

tantes. As mudanças introduzidas em 2015 nos parâmetros do Fies reduziram esse aporte 

para R$ 27. 

Em 2015, devido ao recrudescimento da crise capitalista no país, o Governo Federal 

reformulou o programa de financiamento estudantil e o renomeou como “Novo Fies”
35

. Re-

adequado, o programa estabeleceu novas regras para a liberação do financiamento, visando a 

coibição dos abusos financeiros cometidos por algumas IESPs. Suas readequações foram 

pautadas pelas propostas desenvolvidas por um grupo de trabalho composto por dois repre-

sentantes da Secretaria de Educação Superior (Sesu), dois representantes do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), um representante da Consultoria Jurídica do MEC (Con-

jur) e três representantes da Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), do Ministério da Jus-

tiça. 

Uma das principais mudanças do Fies foi a imposição do limite de 6,4% no reajuste das 

mensalidades das IESPs. Posteriormente, algumas instituições e associações contestaram juridi-

camente esse valor. O limite da renda per capita familiar para o estudante ser contemplado pelo 

programa passou de 20 para 2,5 salários mínimos. Se antes não havia critérios relacionados à 

opção de cursos, o programa passou a priorizar o financiamento dos estudos nas áreas de enge-

nharia, formação de professores e saúde. Além disso, passou-se a privilegiar os cursos com as 

notas 5 e 4 no Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes). Estabeleceu-se, tam-

bém, a prioridade para três regiões brasileiras: Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Anteriormente, 

60% dos contratos se encontravam no Distrito Federal e nos estados das regiões Sul e Sudeste. E, 

                                                 
35

 No final de 2014 o MEC publicou duas portarias de alteração na regulamentação do FIES, nº 21 e 23: A 

Portaria Normativa nº21, de 26 de dezembro de 2014, altera os dispositivos das Portarias Normativas MEC nº 

2, de 31 de agosto de 2008; nº 1, de 22 de janeiro de 2010; nº 10, de 30 de abril de 2010; nº 15, de 8 de julho de 

2011; nº 23, de 10 de novembro de 2011; nº 25, de 22 de dezembro de 2011; nº 16, de 4 de setembro de 2012; 

nº 19, de 31 de outubro de 2012; e nº 28, de 28 de dezembro de 2012, que dispõem sobre o Fundo de Financi-

amento Estudantil – FIES. E Portaria Normativa nº 23, de 29 de dezembro de 2014, altera dispositivos das 

Portarias Normativas MEC nº 1, de 22 de janeiro de 2010, nº 15, de 8 de julho de 2011, e nº 21, de 26 de de-

zembro de 2014, que dispõem sobre o Fundo de Financiamento Estudantil – FIES. 
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por fim, o prazo para o pagamento do contrato passou de duas para três vezes em relação à dura-

ção do curso. 

Diante do acesso mais restrito ao crédito, as IESPs passaram a buscar novas alterna-

tivas para garantir seus lucros. Uma das estratégias encontradas foi a adesão aos programas 

de créditos estudantis privados. Embora esses programas tenham diminuído por causa das 

novas regras do Fies, começam a retornar ao setor. Alguns deles financiam até 100% da 

mensalidade, por meio de contratos semestrais. O valor das taxas de juros depende do acor-

do realizado entre as instituições financeiras e os estabelecimentos de ensino. Pravaler
36

 e 

Fundaplub
37

 são alguns exemplos desses créditos estudantis, ilustrados no quadro abaixo: 

 

 FIES (Programa Oficial 

de Financiamento Estu-

dantil) 

PREVALER (Ideal In-

vest) (Financiamento 

Privado) 

FUNDAPLUB (Financi-

amento Privado) 

O QUE É Crédito educativo do 

governo federal. Financia 

cursos em instituições 

privadas cadastradas. 

Financia cursos em insti-

tuições cadastradas. 

Financia cursos em par-

ceria com instituições de 

ensino conveniadas. 

CONDIÇÕES Aproveitamento de pelos 

menos 75% dos créditos, 

escola com boa avalia-

ção; estar em dia com 

mensalidades 

Análise de crédito. Estar em situação finan-

ceira regular na institui-

ção de ensino; depende 

de histórico escolar. 

VALOR FINANCIADO De 50% a 100% do valor 

do curso. 

100% do valor de mensa-

lidade. 

Geralmente, 50% do 

valor da mensalidade. 

                                                 
36

 É um programa de financiamento estudantil privado instalado no Brasil. Apresenta-se como uma alternativa 

ao FIES e financia cursos de Graduação, Pós-Graduação e Técnico das Instituições de Ensino Superior priva-

dos. O objetivo do programa é permitir o acesso ao estudo particular, por meio de uma forma de pagamento 

“facilitada, rápida e sem burocracia”.  A gestão do PRAVALER é realizada pela Ideal Invest, uma empresa 

brasileira, especializada em movimentações financeiras no setor de educação privada. O programa foi criado 

em 2006 pela equipe de profissionais da Ideal Invest e possui os seguintes parceiros: a) Ideal Invest, que é 

correspondente bancária autorizada do Banco Andbank (Brasil) S.A. b) Victoria Capital Partners, gestora de 

recursos de terceiros; IFC – International Finance Corporation, braço financeiro do Banco Mundial e EOS 

Investimentos, gestora de recursos de terceiros; executivos e ex-gestores de diversos setores. Em 2017, con-

templa mais de 260 instituições de ensino parceiras em todo Brasil, quotistas do Crédito Universitário FIDC.  

(Resumo feito a partir do Site da empresa). Disponível em: <http://www.creditouniversitario.com.br/quem-

somos/#.V7IZpZgrLIU>. Acesso em 15 de julho de 2016. 
37

 A Fundaplub se apresenta como uma entidade sem fins lucrativos que, há mais de 40 anos, assumiu o com-

promisso com o desenvolvimento da educação do nosso país, em todos os níveis de aprendizagem. Por isso, 

mantém, até os dias atuais, uma visão sustentável do processo educativo, tornando possível a qualificação 

contínua por meio do crédito universitário. As plataformas de gestão e autofinancimento criadas pela Funda-

plub permitem captar estudantes e quitar débitos de inadimplentes, para obtenção regular do crédito. (Resumo 

feito a partir do Site da empresa). Disponível em: <https://www.fundacred.org.br/site/home-instituicoes>. 

Acesso em 15 de junho de 2016. 

  

 

http://www.creditouniversitario.com.br/quem-somos/#.V7IZpZgrLIU
http://www.creditouniversitario.com.br/quem-somos/#.V7IZpZgrLIU
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JUROS 3,4% ao ano*. De 0 a 2,1% ao mês. Não há. Cobra taxa ad-

ministrativa de 0,35% ao 

mês (4,2% ao ano). 

PRAZO PARA QUITA-

ÇÃO DA DÍVIDA 

Após 18 meses de carên-

cia. Prazo equivalente a 

três vezes em relação à 

duração do curso + um 

ano. 

Até duas vezes e meia 

em relação ao período 

financiado. 

Não há carência.  

GARANTIA Em geral, fiador com a 

renda de valor equivalen-

te a pelo menos duas 

mensalidades. 

Fiador e aluno com nome 

“limpo” e com a renda de 

valor equivalente a pelo 

menos duas mensalida-

des. 

Fiador idôneo e com 

renda superior a uma vez 

e meia ao valor da men-

salidade do candidato, 

obedecendo ao mínimo 

de R$ 1.500,00. 

*Taxa sujeita a alteração 

 

Quadro 5 - Diferenças entre financiamento público e privado – Crédito para a educa-

ção 
Fonte: MEC, Pravaler e Fundaplub (2015). 

 

Nota-se que, apesar de algumas reformas realizadas entre um governo e outro, o Estado 

brasileiro vem transferindo, nos últimos anos, parte de seu patrimônio à iniciativa privada, aten-

dendo aos interesses do capital mundial financeirizado. No campo da educação superior, a polí-

tica de transferência de recursos públicos às IESPs representa uma das formas pelas quais o 

Estado atende aos ditames do capital. Cabe lembrar que, nas últimas décadas, a implantação 

e a consolidação do Fies culminou em uma significativa redução da aplicação de recursos 

governamentais nas demandas relacionadas à assistência estudantil e ao tripé ensino-

pesquisa-extensão das IES públicas. 

 

A legislação que não cria nenhum obstáculo à expansão do mercado edu-

cacional financeirizado; e, sobretudo, os dados da expansão de instituições 

por categoria administrativa – mostram que a diretriz predominante no âm-

bito da atual política de expansão da ES tende a não ser a educação superi-

or pública, mas, na prática, a do “mercado educacional”. (SGUISSARDI, 

2014, p. 99). 

 

 

Ao promover uma reflexão em torno dessa relação público-privado, estabelecida pe-

las políticas governamentais voltadas ao financiamento do ensino superior privado, Frigotto 

afirma que “se o próprio fundo público garante vagas com isenção de impostos, evidente-

mente é um incentivo” (2011, p. 235).  Nessa perspectiva, o interesse do capital especulativo 

sobre as faculdades privadas evidencia que a educação virou um bem de consumo: “a edu-
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cação já não é tida como um direito, mas é tratada como um serviço e uma mercadoria sobre 

o qual se negocia” (Idem, p. 238). 

Romualdo Portela de Oliveira, em A transformação da educação em mercadoria no 

Brasil, ressalta que a entrada de alunos de baixa renda na faculdade/universidade representa 

um valor simbólico inegável. Entretanto, a oferta de vagas no setor privado não tem sido 

acompanhada por um ensino de qualidade: “Se você fizer uma análise mais acurada dessas 

instituições, vai perceber que elas são muito ruins do ponto de vista da qualidade”.  

 

De fato, a expansão do Fies ocorre com pleno incentivo das empresas de 

educação, pois, ao contrário da mensalidade paga pelos próprios estudan-

tes, com o financiamento não há inadimplência; por isso, praticamente to-

das as grandes empresas educacionais fazem do endividamento dos alunos 

uma política de marketing (e de meta) das empresas (inclusive, com suspei-

tas de práticas fraudulentas para captação de alunos, como é o caso notório 

do Uniesp). Em razão disso, “De 2010 a 2012, o programa teve 603,5 mil 

contratos. Os contratos representam R$ 29,1 bilhões desde 2010” (SAL-

DAÑA, 2013, s/p.). Não é casual, portanto, que, em 1999, no bojo das mu-

danças da legislação de incentivo ao ensino superior privado, o governo te-

nha substituído o Creduc (Crédito Educativo) pelo Fies (Financiamento Es-

tudantil), tendo em vista que, devido à taxa de juros fixa, este é mais atrati-

vo para os estudantes. Naquele, a taxa de juros era 6% ao ano + TR, o que 

tornava bastante incerta a evolução dos débitos. Neste, além de fixa, a taxa 

de juros tem sido declinante nos últimos anos. Em 2012, ela caiu para 3,4% 

ao ano, aumentando ainda mais a já intensa busca pelo crédito. (GASPAR 

E FERNANDES 2014, p. 949).  

 

 

Compreende-se que o Fies se apresenta como a única forma de financiamento estu-

dantil para muitos brasileiros. Porém, além do programa demandar um alto valor de recursos 

públicos, não isenta o estudante de pagar, depois de formado, o financiamento com juros. 

Tal como explana Viviane Queiroz, em Fundo de Financiamento Estudantil (FIES): uma 

nova versão do CREDUC, “ainda que esse Programa seja justificado pelo governo como um 

benefício à classe trabalhadora, subsidia as IES privadas para expandir as matrículas dos 

estudantes nesse setor” (QUEIROZ, 2015 p. 53). 

Valdemar Sguissardi, em Estudo Diagnóstico da política de expansão da (e acesso 

à) educação superior no Brasil, afirma que a manutenção das IESPs é viabilizada pelas ren-

das adquiridas em mensalidades e em taxas cobradas por todos os serviços oferecidos pelos 

estabelecimentos. Essas instituições contam também com diversas fontes indiretas de recur-
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sos, tais como as isenções fiscais, previdenciárias e de renúncia fiscal, principalmente após a 

criação do Programa Todos pela Educação; além de outras fontes diretas, tais como os em-

préstimos concedidos aos estudantes que se beneficiam do Fies, especialmente após a edição 

de algumas Portarias Normativas (MEC - n.1/10, n. 10/10, n. 15/11 e n. 3/14) relacionadas à 

diminuição de juros do financiamento, à extensão dos prazos de pagamento e ao aumento de 

garantias para as mantenedoras através do Fundo de Garantia de Operações de Crédito Edu-

cativo (FGEDUC). 

O FGEDUC, de acordo com Vivian Queiroz, surgiu em 2010, na ocasião em que o 

Fórum das Entidades Representativas das Instituições de Ensino Superior Particular propôs 

ao então Ministro da Educação, Fernando Haddad, a ampliação do acesso ao Fies mediante a 

criação de um fundo garantidor de financiamentos concedidos. Após cinco meses, o governo 

atendeu à demanda do setor privado por meio da Medida Provisória nº 501, de 08 de setem-

bro de 2010. Retirou-se do programa (Fies) a exigência do fiador no caso dos alunos de bai-

xa renda e dos estudantes matriculados nos cursos de licenciatura. O FGEDUC passou a ser 

regulamentado pelos Decretos nº 7.337 e 7.338 e pela Portaria Normativa MEC nº 21, de 20 

de outubro de 2010, transformada na Lei nº 12.385, de 03 de março de 2011. Por meio da 

Portaria Normativa MEC nº 21/out./2010, que regulamenta os procedimentos para adesão 

das mantenedoras e a opção dos estudantes ao FGEDUC, o governo concedeu um alto per-

centual de garantia nos contratos do Fies: estabeleceu-se que a garantia do FGEDUC seria 

de 80% e que o risco relativo aos 20% seria coberto pelo Fies e pela mantenedora. De acor-

do com essa Portaria, a mantenedora que fizesse adesão ao FGEDUC passaria pagar men-

salmente o valor correspondente a 7% do total dos encargos educacionais decorrentes dos 

contratos de financiamento garantidos. Com a criação da Portaria Normativa nº 14, de 28 de 

junho de 2012, o FGEDUC passou cobrir 90% dos riscos dos financiamentos contratados. 

Nota-se que o Estado brasileiro estimula, por meio de inúmeras regulamentações, a 

expansão e o fortalecimento do setor de ensino superior privado com fins lucrativos. Sob a 

justificativa de promover a ampliação do acesso, o Estado atende aos interesses da burguesia 

nacional e internacional ao potencializar o processo de expansão da educação superior pri-

vada no país. Atendendo às demandas empresariais desse setor, o governo destina recursos 

públicos para a iniciativa privada, submetendo a educação à lógica do mercado: promove-se, 

assim, a “criação do fetiche da ‘democratização’ e do aumento no índice de escolarização” 
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(LIMA, 2009, p. 10) dos trabalhadores e dos filhos dos trabalhadores. Nesse contexto, a 

educação superior passa a ser compreendida como um campo lucrativo e atraente em meio 

ao cenário contemporâneo capitalista. Para compreender a atual dimensão do ensino superi-

or privado no país, faz-se necessário analisar a trajetória histórica desse setor. Propõe-se, 

portanto, esse estudo no capítulo a seguir. 
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2 CAPÍTULO 

A CONCENTRAÇÃO DO CAPITAL NO ENSINO SUPERIOR PRIVADO BRASI-

LEIRO 

 

O objetivo deste capítulo é analisar o atual movimento do capital financeiro e a sua 

respectiva entrada no setor da educação superior, especialmente no ensino superior privado, 

a partir de meados dos anos 2000. Compreende-se, aqui, que a expansão e a potencialização 

do capital no setor educacional são articuladas tanto por meio de fundos de investimentos 

(private equity
38

), quanto em suas dimensões particularizadas no processo de concentra-

ção/centralização. Ressalta-se, ainda, o papel assumido pelo Estado como indutor desta polí-

tica, na medida em que estabelece decretos, normatizações, transferência de recursos públi-

cos para o setor privado e outros trâmites legais que incentivam o fortalecimento das IESPs 

no país. 

Para o desenvolvimento desse estudo, propõe-se um diálogo com teorias desenvolvi-

das por autores como Lênin e Marx, que discorrem sobre o curso do capital financeiro rumo 

a um cenário econômico imperialista – alicerçado na concentração do capital bancário e in-

dustrial –, que favorece a formação de monopólios empresariais. Dessa forma, cabe apresen-

tar, a seguir, uma breve contextualização histórica sobre as etapas do modo de produção 

capitalista que antecederam o processo de intensificação da privatização da educação supe-

rior brasileira. 

 

2.1 O CAPITAL FINANCEIRO E O PROCESSO DE INTENSIFICAÇÃO DA PRIVATI-

ZAÇÃO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Em uma conjuntura de crise estrutural do capitalismo
39

, de mundialização do capital 

e de financeirização da economia, vivenciada ao longo dos anos 1990, diversos tratados de 

                                                 
38

 É uma expressão em inglês que pode ser traduzida para "Ativo Privado", uma modalidade de fundo de inves-

timento que consiste na compra de ações de empresas que possuam boa rentabilidade (capacidade de acumula-

ção de capital) e que estejam em notável crescimento. 
39

 Para Mészáros, a crise que o mundo enfrenta é uma “crise estrutural profunda e cada vez mais grave, que 

necessita da adoção de remédios estruturais abrangentes, a fim de alcançar uma solução sustentável”. Apesar 

de comumente a crise ser apresentada como atual Mészáros discorda que ela tenha se originado em 2007, com 
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livre-comércio foram articulados entre as nações que tinham a finalidade de eliminar pro-

gressivamente quaisquer impeditivos para o comércio em escala planetária. 

É inegável que estas ações se configuram num momento em que algumas das insti-

tuições mais fundamentais da sociedade são atingidas por uma crise nunca antes sequer ima-

ginada. 

De acordo com Mészáros (2011) em A crise estrutural do capital o poder da religião 

no Ocidente evaporou-se quase que completamente há muito tempo “mas isso tem sido mas-

carado pela persistência de seus rituais e, sobretudo, pelo funcionamento efetivo de religi-

ões-substitutas” (op. cit. p. 59). A crise estrutural da educação é outra evidência citada por 

este autor que se aprofunda a cada dia. E a mais importante de todas as crises citadas pelo 

teórico é a virtual desintegração da família atual “essa célula da sociedade de classes” que 

lança um desafio para o qual não são concebíveis respostas formais e institucionais. Para 

Mészaros: 

 

A crise dessa instituição assume muitas formas de manifestação desde os 

cultos hippies à disseminação do uso de drogas; do Movimento de Liberta-

ção Feminina ao estabelecimento de enclaves utópicos de vida comunitá-

ria; e do “conflito de gerações”. Largamente difundido, às manifestações 

mais disciplinadas e militantes desse conflito em ação organizada. (2011, 

p. 59) 

 

Igualmente significativo é o modo pelo qual se falsei a identificação das várias for-

mas de crise e as insensatas ações, por parte do capital, com o intuito de extrair lucro, de 

investir na crescente indústria bélica, segundo as quais a corrida armamentista é a melhor 

maneira de segurança. Consequentemente enfatiza Mészáros (2011 p. 65): “a crise que en-

frentamos não se reduz simplesmente a uma crise política, mas trata-se da crise estrutural 

geral das instituições capitalistas de controle social na sua totalidade”.  

Já que “o poder do capital, em suas várias formas de manifestação, embora longe de 

ter se esgotado, não mais consegue se expandir”, daí a sua dramática necessidade de busca 

de novos nichos de mercado. 

                                                                                                                                                      
a explosão da bolha relativa aos investimentos no setor habitacional dos Estados Unidos. A crise teria começa-

do há mais de quatro décadas e, em 1971, ele já escrevia no prefácio de Teoria da Alienação em Marx que as 

revoltas de maio de 1968 e seus desdobramentos “salientavam dramaticamente a intensificação da crise estru-

tural global do capital” (MÉSZÁROS, 2011, p.65). 
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A cega “lei natural” do mecanismo de mercado traz consigo o inelutável 

resultado de que os graves problemas sociais necessariamente associados à 

produção e à concentração do capital jamais são solucionados, mas apenas 

adiados e, de fato, transferidos ao plano militar, dado que o adiamento não 

pode se dar indefinidamente. Assim, o “sentido” das instituições hierarqui-

camente estruturadas do capitalismo é dado na sua referencia máxima ao 

“combate” violento dessas questões na arena internacional, uma vez que as 

unidades socioeconômicas – de acordo com a lógica interna de seu desen-

volvimento – crescem cada vez mais e seus problemas e contradições tor-

nam-se sempre mais intensos e graves. Crescimento e expansão são neces-

sidades imanentes ao sistema de produção capitalista, e quando os limites 

locais são atingidos não resta saída a não ser reajustar violentamente a rela-

ção dominante de forças.  (MÉSZÁROS, 2011, p. 65). 

 

 

Como consequência dessa reestruturação do modo de produção capitalista, serviços 

outrora realizados predominantemente pelo Estado, tais como o atendimento à saúde e à 

educação, passaram a ser ofertados pelo capital. Nesse contexto, ocupando um espaço mais 

significativo na esfera produtiva, o setor empresarial deu início a novas formas de relações 

de trabalho. Conhecida como “mundialização do capital”, essa etapa do capitalismo é pauta-

da pela financeirização da economia e pelo deslocamento da acumulação do capital para o 

setor de serviços.  

É importante notar que, apropriado pelo capital, o setor de serviços passou a ser con-

figurado como um espaço de produção de valor e tomou uma nova dimensão. Segundo Da-

vid Harvey, esse projeto do capital consiste na redução das barreiras artificiais impostas ao 

comércio e na criação de uma “arquitetura financeira global para facilitar a circulação do 

fluxo-internacional do capital-dinheiro líquido para onde fosse usado de modo mais rentá-

vel” (2011, p. 22). O fenômeno da transnacionalização do capital financeiro, aliado à sua 

entrada em setores que anteriormente não tinham abrangência econômica, como a educação, 

insere-se em seu projeto global de eliminação de fronteiras para a expansão do mercado.  

Nesse cenário, a educação, principalmente o ensino superior, passou a ser alvo de 

disputa do capital. Cristalizada como um artigo mercadológico, a partir de propostas da Or-

ganização Mundial do Comércio, o setor foi amplamente debatido em fóruns econômicos 

pelos organismos internacionais. Como dito anteriormente, evidenciou-se na documentação 

do Banco Mundial e de outras organizações congêneres, que a educação superior passou a 

ser compreendida como um setor atrativo para o investimento e a acumulação capitalistas 
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(BANCO MUNDIAL, 2009). Dessa forma, o capital conduziu a educação superior a assu-

mir 

 

[...] a forma de um processo educacional voltado para uma formação hu-

mana reducionista, predominantemente profissionalizante, realizada por in-

termédio de uma lógica profissionalizante e privatista ou mercantilizada. 

(SGUISSARDI; SILVA JUNIOR, 2009, p. 32). 

 

  

Segundo Brunner, em Mercados universitários: ideas, instrumentos y seis tesis en 

conclusión, não são apenas os grupos empresariais, companhias e players (na linguagem do 

mercado) que atuam no campo educacional, abrem seu capital e passam a obter recursos via 

valorização de ações na Bolsa de Valores. De acordo com o autor, o setor do ensino superior 

vem passando por um conjunto grande e complexo de mudanças produzido por uma gama 

de fatores, dentre os quais: as mudanças no papel dos governos em relação à educação supe-

rior associadas à difusão de um discurso de mercado; a massificação da educação superior; o 

crescente número de mantenedores privados da educação superior e da pesquisa; e o surgi-

mento de um mercado global para os serviços de educação superior e de conhecimento.  

Nessa perspectiva, as mudanças tramitadas no setor do ensino superior passaram a 

ocorrer na medida em que o eixo da coordenação das IES passou do Estado para o mercado 

(Ibidem). Segundo Brunner, “este deslocamento é examinado na literatura anglo-saxônica 

sob o nome de marketization que no castelhano traduz-se (em má tradução) por mercadiza-

ção, ainda que se empreguem termos tais como privatização, comercialização e mercantili-

zação”. (BRUNNER, 2006 p.3).  

Carvalho, por sua vez, lembra que o termo mercantilização é um neologismo surgido 

na época neoliberal, “uma época que se caracteriza, entre outros aspectos, por um revigora-

mento da propensão capitalista a transformar tudo em mercadoria” (2010, p.10). Para Marx, 

“a riqueza das sociedades onde rege a produção capitalista configura-se em ‘imensa acumu-

lação de mercadorias’” (MARX, 2012, p. 57). A mercadoria, de acordo com Marx, só tem 

sentido quando seu valor-de-uso passa a ser a valorização do capital, ou, em outras palavras, 

quando o valor-de-troca subsume o valor-de-uso da mercadoria.  

Nessa linha de raciocínio, pode-se compreender que ao se “diplomar” em uma IESP, 

independentemente da formação adquirida, o trabalhador (a), estaria sobre a égide, sob o 
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comando do processo de valorização do capital, que fornece uma mercadoria (a diplomação) 

aos seus respectivos clientes (estudantes do ensino superior privado). Criou-se então uma 

“necessidade” para o uso da “mercadoria-educação” socialmente reconhecida, que passa a 

ser atendida por meio das empresas educacionais. 

Neste sentido, o capital financeiro, desde que haja lucro, é uma das formas mais pe-

netrantes de capital a concorrerem pelo ensino superior. Por trás de todo setor de serviços, 

há um contingente de empresas que os financia, principalmente bancos. Cabe abrir um pa-

rêntese, portanto, para notar que em meio ao processo de internacionalização da economia, 

promoveu-se a internacionalização do capital bancário. 

Ao longo desse processo de financeirização, um novo tipo de agente passou a ter voz 

no “mercado educacional”: os fundos de investimento, que passaram a ser os protagonistas 

das grandes movimentações e a representar a entrada do capital e da ingerência estrangeira 

nesse setor. No Brasil, esse processo foi iniciado antes mesmo da entrada dos grupos educa-

cionais na Bolsa de Valores, mais precisamente em 2006, quando a empresa estadunidense 

Laureate International, controlada pelo fundo KKR
40

, comprou a Anhembi Morumbi. Em 

2014, outras IESPs passaram a ser administradas pelos fundos: a Estácio de Sá, pelo GP
41

; a 

Anhanguera, pelo Banco Pátria
42

; e a Kroton, pela Advent International
43

. 

                                                 
40

  Fundada por três ex-executivos do banco Bear Stearns, Jerome Kohlberg e os primos Henry Kravis e Geor-

ge Roberts, foi batizada com as iniciais de seus sobrenomes. O KKR orquestrou uma das maiores aquisições 

alavancadas da história: em 1989, ao lado de fundos de pensão e outros bancos de investimento, comprou por 

US$ 31,1 bilhões (US$ 60 bilhões em valores atuais) a RJR Nabisco, um ícone americano. Além de marcas de 

cigarro como Winston Salem, a empresa produz os biscoitos Oreo, consumidos em todo o mundo. (ISTO É 

DINHEIRO, 2014). Disponível em: < http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/financas/20140404/barbaros-

chegaram-portao/62993>. Acesso em 18 de junho de 2016. 
41

 A GP Investments foi fundada em 1993 e, pelos últimos 20 anos, soma mais de 50 empresas e mais de US$ 5 

bilhões captados de investidores de todas as partes do mundo. A GP Investments foi a primeira empresa de 

investimentos da América Latina a abrir o capital. Em 2006, levantou um valor líquido de US$ 308 milhões 

com seu IPO (oferta pública inicial) em uma oferta totalmente primária. Além disso, a GP Investments foi a 

primeira empresa de investimentos na América Latina a emitir títulos perpétuos publicamente negociados (va-

lores negociáveis em bolsa), levantando US$ 190 milhões em 2007. Em 2008, a Companhia fortaleceu sua 

base permanente de capital com mais US$ 232 milhões provenientes dos sócios e do mercado de ações, através 

de outra oferta pública de ações. Seus papéis são listados na Bolsa de Luxemburgo e negociados, por meio de 

Certificados de Depósito de Ações (BDRs), na BM&FBovespa. Atualmente, atua com investimentos relacio-

nados a private equity (ativo privado) e real estate (propriedade real – tudo que está relacionado ao mercado 

imobiliario), além de ter participação direta e como controladora na BRZ Investimentos, que opera no negócio 

de asset management (gestão de recursos de terceiros executada por bancos ou empresas ) e na Spice Private 

Equity Ltda., uma companhia de investimentos com base na Suíça. 

Disponível em: <http://www.gp.com.br/conteudo_pt.asp?idioma=0&tipo=43078&conta=28>. Acesso em 18 

de junho de 2016.  
42

 Em atividade há mais de 28 anos, Patria Investimentos é uma das maiores gerentes de investimentos alterna-

tivos com foco em ativos na América Latina, especialmente no Brasil. É pioneira em private equity no Brasil, 
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Compreende-se os fundos de investimentos enquanto uma forma de aplicação finan-

ceira que tem por objetivo promover uma rentabilidade futura. Os fundos são formados por 

vários investidores que atuam por meio do capital portador de juros, denominado por Marx 

como capital fictício. As ações negociadas na Bolsa de Valores, como a dívida pública ou as 

participações em empresas, são exemplos de capital fictício. 

Nos anos 1990, com a descompartimentalização dos mercados financeiros nacio-

nais
44

, ou seja, com a abertura do mercado de títulos públicos aos operadores estrangeiros, o 

setor bancário perdeu força para os fundos de investimentos (CHESNAIS, 2005). Nota-se 

que o ressurgimento dessa forma de capital financeiro, representado pelos fundos privados, 

promoveu o reaparecimento dos mercados especializados que, por sua vez, possibilitam li-

quidez ao capital portador de juros. 

Em O Capital, Marx explana que o capital portador de juros, enquanto forma capital, 

“não pode de forma nenhuma estar separado do desenvolvimento do capital industrial, onde 

ocorre a produção de mais-valia e subsunção do trabalho (inicialmente formal, posterior-

mente real) ao capital” (p. 655). E François Chesnais, em O capital portador de juros: acu-

mulação, internacionalização, efeitos econômicos e políticos, ao discorrer sobre a forma 

contemporânea do capital portador de juros, afirma que a sua atual dimensão não é produto 

de um movimento autônomo ou próprio do sistema capitalista. De acordo com o autor, a 

atuação dessa forma de capital requer políticas públicas estatais que favoreçam o sistema 

financeiro.  

                                                                                                                                                      
construindo gradualmente sua carteira com a criação de novas empresas em Infraestrutura, Imobiliário, Crédito 

e Agronegócios. Disponível em: < https://translate.google.com.br/translate?hl=pt-

BR&sl=en&u=http://www.patriainvestimentos.com.br/&prev=search>. Acesso em 19 de junho de 2016. 
43

 Fundada em 1984, a Advent International é uma das maiores empresas de private equity do mundo, com 

escritórios em quatro continentes e com foco em aquisições e investimentos de capital em crescimento. Foi 

fundada originalmente em Boston, por Peter Brooke, em 1987, quando a empresa levantou US$ 225 milhões 

de fundo na Rede Internacional, seu primeiro fundo de private equity institucional. A empresa elevou seu pri-

meiro fundo europeu, em 1989, e abriu seu escritório em Londres. Advent continuou sua expansão na década 

de 1990, abrindo escritórios em Frankfurt e Milão. Em 1994, a Advent concluíu angariação de fundos para o 

primeiro de uma série emblemática de fundos, como o Advent Global de Private Equity (GPE) II, com US $ 

415 milhões. Em 1996, a Advent expandiu para a América Latina com o Fundo Advent Latin American Private 

Equity e abriu escritórios em Buenos Aires, Cidade do México e São Paulo. Disponível em: < 

https://www.adventinternational.com>. Acesso em 19 de junho de 2016. 
44

 “O ano de 1994 é considerado referência nos debates da mundialização, pois foi a partir deste período que as 

bolsas de valores ganham importância cada vez maior, pois são nestes espaços que ocorre a compra de ações 

de grupos industriais pelas instituições financeiras (fundos de investimentos, fundos mútuos, fundos de pensão, 

companhias de seguro), apostando na lucratividade das empresas – trata-se de um momento axial, pois demar-

ca a desintermediação e a perda do monopólio dos bancos no setor de crédito e investimentos”. (IAMAMOTO, 

2012). 
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Para Chesnais (2005), a evolução da acumulação financeira está diretamente relacio-

nada às políticas estatais que permitiram a liberalização dos movimentos do capital e à cons-

trução de uma engenharia, realizada pelo mercado de eurodólares no fim dos anos 1950, que 

permitiu a interconexão internacional dos ativos financeiros por meio de taxas de câmbio 

flexíveis. Contrariamente à tese que propugna a diminuição da intervenção do Estado, a des-

regulamentação financeira exige ações estatais para a estabilização dos mercados e a garan-

tia de salvaguarda em casos de crise do sistema financeiro. Confirma-se, assim, a tese pro-

posta por Ernest Mandel, em Capitalismo Tardio, relacionada ao papel de agente adminis-

trador assumido pelo Estado diante das crises do capital.  

Ressalta-se que a problematização acerca das dinâmicas do setor privado de ensino 

superior requer uma análise pautada na agenda política nacional da educação superior. As-

sim, para o desenvolvimento de um estudo relacionado a essa dinâmica de acumulação do 

capital, na perspectiva da totalidade, faz-se necessário promover uma contextualização his-

tórica sobre o desenvolvimento do capitalismo no Brasil. 

Vale notar que a totalidade é compreendida, nessa pesquisa, enquanto um horizonte 

analítico, uma perspectiva marxista que procura compreender e expressar a concretude da 

vida real, levando em conta a ideia de que a sociedade se estrutura na mediação entre as par-

tes que a compõem e o próprio ser social. E na visão marxista, isso se completa ao se definir 

a categoria da totalidade concreta como a expressão, no plano do pensamento, deste movi-

mento de mediação entre o ser social e suas partes constituintes, movimento este marcado 

pela contradição e, por isso mesmo, em permanente transformação. 

O primeiro ponto a ser examinado em meio à análise sobre as legislações brasileiras, 

voltadas ao ensino superior privado, é o artigo 209, da Constituição Federal de 1988, que 

legitima o seu funcionamento em meio ao território nacional: “o ensino é livre à iniciativa 

privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da educação 

nacional; II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”. Em 1996, a LDB 

reforçou a legitimidade do ensino privado ao tratar da autorização e do reconhecimento dos 

cursos superiores, no inciso I (art. 209) e no inciso II (art. 46), da Constituição de 1988. Pos-

teriormente, o inciso III, acrescentado ao art. 7º da LDB, estabeleceu a questão do autofi-

nanciamento como uma das condições a serem cumpridas pelo setor privado de ensino: 

“Art. 7º - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I - cumpri-
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mento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; II - autori-

zação de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; III - capacidade de 

autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal”. Nota-se, ain-

da, que o consentimento estatal em relação à participação do setor privado na educação su-

perior brasileira é reforçado pelos artigos 19 e 20 da LDB (modificados pela Lei n° 12.020, 

de 2009):  

 
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas 

seguintes categorias administrativas:  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e admi-

nistradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas fí-

sicas ou jurídicas de direito privado. 

 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes ca-

tegorias: 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e 

mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 

que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 

pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperati-

vas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mante-

nedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 12.020, 

de 2009). 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 

pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orien-

tação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. (BRASIL, 1997) 

 

 

No que se refere à autorização concedida aos estabelecimentos de ensino, o art. 45 da 

LDB estabelece que “a educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, 

públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização”. Dispõe-se, 

pelo art. 7º-A, da Lei nº 9.131, de 1995, que “as pessoas jurídicas de direito privado, mante-

nedoras de instituições de ensino superior, previstas no inciso II do art. 19 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, poderão assumir qualquer das formas admitidas em direito, de 

natureza civil ou comercial e, quando constituídas como fundações, serão regidas pelo dis-

posto no Código Civil Brasileiro”. Observa-se que os deveres de cada tipo de entidade man-

tenedora são estabelecidos pelos artigos 7º-B, C e D da Lei nº 9.870, de 1999, nos seguintes 

termos: 



82 

 

 
Art. 7º-B. As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior, 

sem finalidade lucrativa, deverão: 

I - elaborar e publicar em cada exercício social demonstrações financeiras, 

com o parecer do conselho fiscal, ou órgão similar; 

II - manter escrituração completa e regular de todos os livros fiscais, na 

forma da legislação pertinente, bem como de quaisquer outros atos ou ope-

rações que venham a modificar sua situação patrimonial, em livros revesti-

dos de formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 

III - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data de 

emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efe-

tivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos 

ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 

IV - submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público; 

V - destinar seu patrimônio a outra instituição congênere ou ao Poder Pú-

blico, no caso de encerramento de suas atividades, promovendo, se neces-

sário, a alteração estatutária correspondente; 

VI - comprovar, sempre que solicitada pelo órgão competente: 

a) a aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins da instituição de 

ensino; 

b) a não-remuneração ou concessão de vantagens ou benefícios, por qual-

quer forma ou título, a seus instituidores, dirigentes, sócios, conselheiros 

ou equivalentes. 

Parágrafo único. A comprovação do disposto neste artigo é indispensável, 

para fins de credenciamento e recredenciamento da instituição de ensino 

superior. 

 

Art. 7º-C. As entidades mantenedoras de instituições privadas de ensino 

superior comunitárias, confessionais e filantrópicas ou constituídas como 

fundações não poderão ter finalidade lucrativa e deverão adotar os precei-

tos do art. 14 do Código Tributário Nacional e do art. 55 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991, além de atender ao disposto no art. 7º-B. 

 

Art. 7º-D. As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior, 

com finalidade lucrativa, ainda que de natureza civil, deverão elaborar, em 

cada exercício social, demonstrações financeiras atestadas por profissionais 

competentes. (BRASIL, 1999). 

 

 

Em outras palavras, o setor privado – na categoria de pessoa física ou jurídica – tem 

a chancela do Estado para promover a oferta de ensino superior no país, desde que cumpra 

com as exigências estabelecidas pelo Código Civil. O Título II, entre os artigos 42 e 52 do 

Código Civil, estabelece regras especificamente relacionadas à categoria de pessoa jurídica. 

Cabe destacar o art. 44, referente às personalidades jurídicas autorizadas a atuar no Brasil: I 

- as associações; II - as sociedades; III - as fundações; IV - as organizações religio-
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sas (incluídas pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003); V - os partidos políticos (incluídos pela 

Lei nº 10.825, de 22.12.2003); VI - as empresas individuais de responsabilidade limita-

da (incluídos pela Lei nº 12.441, de 2011).  

Nota-se que o Código Civil trata de forma individual as personalidades jurídicas de 

direito privado: a) Associações – artigos 53/61; b) Fundações – artigos 62/69; c) Sociedades, 

ou Empresas – artigos 981/1.141. Promulga-se, no Código Civil, que as associações são 

formadas “pela união de pessoas que se organizam para fins não econômicos” (BRASIL, 

2002. Art. 53). A fundação, segundo essa mesma lei, pode ser constituída para fins 

de assistência social; cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; edu-

cação; saúde; segurança alimentar e nutricional; defesa, preservação e conservação do meio 

ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; pesquisa científica, desenvolvimento 

de tecnologias alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de 

informações e conhecimentos técnicos e científicos; promoção da ética, da cidadania, da 

democracia e dos direitos humanos e atividades religiosas (BRASIL, 2002. Art. 62). De 

acordo com o Código Civil, para a criação de uma fundação, faz-se necessário que seu insti-

tuidor realize a dotação especial de bens livres e especifique o fim a que se destina a entida-

de, declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. Nota-se que o Código Civil não esta-

belece critérios relacionados à finalidade econômica das atividades desenvolvidas nas fun-

dações. Por fim, define-se, nessa lei, a sociedade como um acordo entre as pessoas que reci-

procamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade 

econômica e a partilha, entre si, dos resultados. Observa-se que a sociedade anônima é espe-

cificamente categorizada como uma companhia empresarial que divide o capital em ações. 

Cabe ressaltar que, no que se refere à sociedade estrangeira, não há uma proibição prevista 

pelo Código Civil relacionada à sua participação na oferta de ensino superior no país: 

 

Art. 1.134. A sociedade estrangeira, qualquer que seja o seu objeto, não 

pode, sem autorização do Poder Executivo, funcionar no País, ainda que 

por estabelecimentos subordinados, podendo, todavia, ressalvados os casos 

expressos em lei, ser acionista de sociedade anônima brasileira.  

Art. 1.135. É facultado ao Poder Executivo, para conceder a autorização, 

estabelecer condições convenientes à defesa dos interesses nacionais. 

Art. 1.136. A sociedade autorizada não pode iniciar sua atividade antes de 

inscrita no registro próprio do lugar em que se deva estabelecer.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.825.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.825.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.825.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12441.htm#art2
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Art. 1.137. A sociedade estrangeira autorizada a funcionar ficará sujeita às 

leis e aos tribunais brasileiros, quanto aos atos ou operações praticadas no 

Brasil.  

Art. 1.138. A sociedade estrangeira autorizada a funcionar é obrigada a ter, 

permanentemente, representante no Brasil, com poderes para resolver 

quaisquer questões e receber citação judicial pela sociedade. 

Art. 1.139. Qualquer modificação no contrato ou no estatuto dependerá da 

aprovação do Poder Executivo, para produzir efeitos no território nacional. 

Art. 1.140. A sociedade estrangeira deve, sob pena de lhe ser cassada a au-

torização, reproduzir no órgão oficial da União, e do Estado, se for o caso, 

as publicações que, segundo a sua lei nacional, seja obrigada a fazer relati-

vamente ao balanço patrimonial e ao de resultado econômico, bem como 

aos atos de sua administração.  

Art. 1.141. Mediante autorização do Poder Executivo, a sociedade estran-

geira admitida a funcionar no País pode nacionalizar-se, transferindo sua 

sede para o Brasil. (Lei N
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Seção III – Da 

Sociedade Estrangeira). (BRASIL, 2002). 

 

De modo geral, a legislação brasileira vigente não proíbe o investimento estrangeiro 

nas entidades mantenedoras do país. Nota-se que a LDB e o Sinaes estabelecem normas ge-

rais às entidades mantenedoras do setor de ensino, nas quais se encontram os critérios rela-

cionados à autorização e à avaliação das atividades ofertadas pelas IESPs. No entanto, mes-

mo com o Cade e com o Sinaes, a fiscalização realizada pelo poder público nas IESPs é ine-

ficaz, dada a quantidade de estabelecimentos em funcionamento no país. Observa-se, ainda, 

que apesar dos fundos de investimentos e das transações comerciais passarem pelo crivo do 

Estado, as leis se estruturam no sentido de auxiliar a expansão do capital e de facilitar o seu 

estabelecimento no território nacional.  

Mészáros (1995) explana que o atual modo de produção capitalista contou com 

abundantes e variadas formas de ajuda externa ao longo século XX, dentre elas, as interven-

ções estatais. Demonstrou-se, assim, a sua insuficiência para garantir a estabilidade perma-

nente e o crescimento contínuo do sistema. De acordo com o autor, “a crise estrutural do 

capital é a manifestação do choque do sistema com os seus próprios limites intrínsecos” 

(MÉSZÁROS, 1995, p. 8). É precisamente a ausência necessária do Estado do sistema de 

capital, enfatiza Mészáros, que demonstra a (in)capacidade do capital de levar a lógica obje-

tiva da irrefreabilidade do sistema até suas conclusões últimas. Maria Cristina Soares Pania-

go, em uma perspectiva análoga e complementar, afirma que diante desse contexto “o Esta-

do passa a ser convocado como um complemento do mercado, no sentido de promover seu 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.406-2002?OpenDocument
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pleno desenvolvimento e de desembaraça-lo dos excessos monopolistas ou oligopolistas de 

alguns capitalistas particulares”
45

 (PANIAGO, 2000, p. 2). 

Partindo dessa reflexão, propõe-se a seguir uma análise da trajetória histórica das 

IESPs no Brasil, nas últimas décadas. Até os anos 2000, as IESPs se encontravam predomi-

nantemente sob o controle de mantenedores de natureza familiar. A partir de 2008, houve 

um aumento na quantidade de fusões e aquisições realizadas no setor privado de ensino por 

intermédio de empresários e de fundos de investimentos nacionais e internacionais. Nesse 

contexto, enquanto o Estado promovia políticas públicas de incentivo à expansão do ensino 

superior privado no país, as IESPs de pequeno porte passaram a perder espaço e a ser adqui-

ridas pelas grandes e médias empresas desse setor. 

Em 2008, os fundos de investimentos reorganizaram as IESPs e as inseriram em um 

processo intenso e acelerado de mercantilização. A abertura ao capital estrangeiro trouxe 

para a esfera do ensino mecanismos como a gestão concentrada no valor, a liquidez, a renta-

bilidade, os índices financeiros, os planejamentos financeiros, a gestão de negócios, as téc-

nicas de vendas e de persuasão de clientes, dentre outras. Houve, portanto, uma drástica alte-

ração na natureza das relações de trabalho até então em curso e um aprofundamento na pro-

eminência do setor financeiro no controle do ensino superior. Ao promover uma reflexão 

sobre esse processo histórico, Chaves afirma que: 

 

O processo de expansão da educação superior no Brasil, que sempre teve 

fortes traços mercantis, a partir de 2007 inaugurou uma nova tendência no 

segmento privado, constatando um processo de compra e venda de institui-

ções, com fusões que têm formado oligopólios educacionais, ou seja, com 

uma tendência à formação de número menor de grandes empresas que atu-

am num nicho mercadológico, no caso o educacional, e que passam a ter 

um controle de parte cada vez maior do mercado da educação superior. (p. 

483). 

 

 

                                                 
45

 “A questão não é saber se o Estado deve ou não intervir. A questão é saber de que forma deve intervir. O 

mais importante é que não devemos considerar o Estado e os mercados como substitutos um do outro. Quero 

propor que o governo deva se considerar como um complemento aos mercados, atuando para que os mercados 

cumpram melhor as suas funções. Além de corrigir suas eventuais falhas.” (Joseph Stigliz, na ocasião, vice-

presidente sênior e economista-chefe do Banco Mundial – Folha de São Paulo de 12/07/1998, no caderno 

Mais!). 
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Infere-se, assim, que o processo de expansão das IESPs, pautado na obtenção de lu-

cro, foi desenvolvido sem o devido acompanhamento por parte da sociedade brasileira. Im-

porta frisar, no entanto, que uma das exigências constitucionais para a manutenção de IES 

privadas é a submissão desses estabelecimentos de ensino à avaliação de qualidade da edu-

cação superior, realizada pelo Poder Público. Nota-se que essa avaliação, aprovada pela Co-

naes e aplicada pelo INEP, mediante portaria ministerial, nos processos conduzidos pelo 

Sinaes para atos autorizativos, contempla critérios que apuram o nível de autonomia das 

universidades, dos centros universitários e das faculdades em relação às suas respectivas 

entidades mantenedoras.  Ainda assim, o ingresso e a saída dos fundos empresariais de qual-

quer sistema de ensino brasileiro, não importando a origem do capital ou a nacionalidade 

dos mantenedores, são arquitetados conforme os interesses do capital financeiro.  

Cabe lembrar, portanto, do estudo proposto por Lênin relacionado à passagem do ca-

pitalismo livre-concorrencial para o capital monopolista
46

. A teoria desenvolvida pelo teóri-

co russo se apresenta como um ponto de partida importante para a compreensão sobre as 

estratégias articuladas pelo capitalismo para se valer do ensino superior privado como um 

espaço de acumulação e valorização do capital, agora sob os imperativos dos fundos de in-

vestimentos. 

 

2.2 AS NOVAS CONFIGURAÇÕES DO SETOR PRIVADO LUCRATIVO NO ENSINO 

SUPERIOR NACIONAL 

 

O setor de serviços privado lucrativo, que compreende desde o âmbito das telecomu-

nicações e turismo, até o de saúde e educação, vem se configurando, nas últimas décadas, 

como uma área de crescimento para os negócios na economia mundial.  

 

Dentro dos setores de serviços, a educação tem sido vista, como fronteira 

inexplorada e com grandes oportunidades de lucro e crescimento, devido às 

restrições fiscais e ineficiências estatais. Dentre os serviços educacionais, o 

                                                 
46

 Lênin propõe uma análise sobre a característica central da fase monopolista do capitalismo que foi a expan-

são em direção às novas áreas do globo. Historicamente, essa fase do capital fez a Inglaterra perder posição de 

única potência capitalista. Inaugurou-se o período imperialista, que se notabiliza pela rivalidade entre os países 

capitalistas, redefinindo a concorrência capitalista em favor dos monopólios, reorganizando a concentração e a 

centralização de capitais.   
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sub-setor que vem sofrendo pressões para maior abertura é o setor de edu-

cação terciária, pois é tido como o mais rentável e seus defensores argu-

mentam que o papel do Estado nesse sub-setor não é tão primordial como 

em outros. (SENHORAS e TAKEUCHI, 2006, p.1). 

 

 

Com o processo de mundialização da economia (globalização), a educação superior 

passou a ser mais um produto de consumo. Segundo Trindade, esse novo contexto contribu-

iu para a omissão do Estado e o favorecimento do mercado nesse setor (1999, p. 89). De 

uma forma geral, as universidades se tornaram empresas em busca de clientes – alunos dis-

poníveis, sem distinção de nacionalidade – e em concorrência no mercado mundial, pautadas 

pelo objetivo de atrair os melhores fatores de produção – professores e os financiamentos – e 

maximizar os lucros. Trata-se, pois, de uma passagem histórica que alguns autores chamam 

de globalização negativa
47

.  

De acordo com Sakata, a discussão a respeito da educação como direito ou serviço 

está ultrapassada nos EUA, pois o investimento nesse setor tem dado um retorno financeiro 

satisfatório e os negócios têm sido cada vez mais frequentes. Nota-se um aumento significa-

tivo na quantidade de investidores (venture capital) em empresas de educação. Consequen-

temente, muitas instituições de ensino, de todos os níveis, têm sido criadas e compradas
48

. 

Os principais grupos educacionais norte-americanos são: Carreer Education Corporation 

(CEC, 2007
49

), Corinthian Colleges (CCI, 2007
50

), Apollo Group (University of Phoenix), 

                                                 
47

 Milton Santos, em “Por outra globalização”, propõe uma visão diferenciada sobre a globalização: a globali-

zação como perversidade, como abandono social em nome de um projeto de reprodução do capital. 
48

 Outros campos de investimentos desses grupos são a educação profissional, que tem se tornado privada de 

uma forma geral, ou até mesmo organizada pelas próprias empresas (Universidades Corporativas). Da mesma 

forma, dada a experiência das empresas privadas em treinamento, estende-se seu foco para outros níveis de 

educação: do jardim de infância a programas de doutoramento. Vide o caso do curso superior de Enfermagem, 

que funciona desde 1993, e o curso de Medicina, que começou a funcionar em 2016, mantidos pelo Hospital 

Israelita Albert Einstein, em São Paulo. Disponível em: 

<https://www.einstein.br/ensino/Paginas/graduacoes.aspx>. Acesso em: 5 jul. 2016.  
49

 CEC- Carrer Education Corporation, 2007 Disponível em: <http://www.careered.com/>. Acesso em: 07de 

dezembro de 2015. 
50

 CCI – Corinthian Colleges, CCI, 2007 Disponível em: Acesso em: < http://www.cci.edu/update.php>. 07 de 

dezembro de 2015. 

http://www.careered.com/
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Laureate International (LAUREATE, 2006
51

), Education Management Corporation (EDMC, 

2007
52

) e Whitney Internacional University System. 

Nota-se que as ações de grandes grupos educacionais – inclusive brasileiros, tais co-

mo o Grupo Kroton/Anhanguera Educacional e o SEB – se encontram cotadas na Bolsa de 

Valores.  Para os investidores, a maior concorrente é a educação pública, por isso, costumam 

difundir nos meios de comunicação um discurso articulado na insinuação da má qualidade 

do ensino ofertado pelo Estado. Cabe destacar os resultados da pesquisa, realizada por Saka-

ta, acerca das principais empresas do setor de ensino superior no Brasil. Leia-se, aqui, as 

informações relacionadas às IESPs Anhembi Morumbi: 

 

Em 2005, 51% de suas ações foram adquiridas pelo grupo Laureate Inter-

national Education. Sua missão é “contribuir para a construção de um 

mundo melhor”. A visão da AM é ser uma instituição moderna, arrojada e 

inovadora. Tem como valores a responsabilidade, o respeito à diversidade 

com estímulo ao pensamento crítico e ao relacionamento multicultural. Se-

gundo a instituição, os cursos antecipam tendências do mercado e criam 

novos padrões educativos. A parceria com o grupo Laureate significa 

“oportunidade de formação e atuação mundial, por meio de programas ex-

clusivos de intercâmbio, múltipla diplomação, estágio internacional, entre 

outros”. (SAKATA, 2009, p. 11). 

 

De acordo com a autora, o Grupo Kroton também é um dos principais representantes 

desse setor econômico. Leia-se, a seguir, algumas informações relacionadas à Faculdade 

Pitágoras (FP), pertencente a essa empresa: 

 

 “[...] uma empresa de educação superior, fruto da rede de ensino Pitágoras 

(MG, Brasil)”, com “uma proposta que é uma volta às tradições clássicas 

da boa educação e que, ao mesmo tempo, contém uma forte incorporação 

de novas tecnologias, tanto originárias dos avanços da informática e comu-

nicações como da psicologia.” Busca desenvolver o pensamento crítico e 

construir um Brasil mais justo e solidário. (SAKATA, 2009, p. 12). 
 

 

                                                 
51

 LAUREATE International Universities. 

Disponível em: < http://www.laureate.net/OurNetwork/LatinAmerica/Brazil>.  Acesso em 09 de dezembro de 

2015. 
52

  EDUCATION Management Corporation - EDMC, 2007 Disponível em: Acesso em: 09 dez. 2015  

 

http://www.laureate.net/OurNetwork/LatinAmerica/Brazil
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Cabe destacar, aqui, as recomendações dos organismos internacionais
53

 para o setor 

de ensino superior dos países que ocupam o espaço periférico no sistema capitalista, tal co-

mo o Brasil: a expansão do setor privado em detrimento do setor público; a busca do setor 

privado por fontes alternativas de financiamento; a difusão do discurso relacionado à efici-

ência empresarial de ensino em mecanismos de gestão; o aprimoramento da qualidade e a 

diversificação das instituições de ensino privado. Estas recomendações foram seguidas no 

Brasil com o apoio do Estado – por meio de isenções fiscais e programas de financiamento 

público (Fies e o Prouni) – e com o incentivo financeiro do Banco Nacional de Desenvolvi-

mento Econômico e Social (BNDS). 

Desse modo, apesar da crise mundial na qual se encontra o capitalismo, o crescimen-

to do mercado de educação superior se manteve no cenário brasileiro devido ao amparo con-

cedido pelo Estado. Especialmente a partir de 2008, um novo ciclo de fusões e aquisições 

passou a ocorrer nesse setor empresarial favorecendo a formação de monopólios educacio-

nais. Nessa passagem histórica, as mudanças relacionadas à natureza da mercantilização da 

educação, observadas desde 2005, foram aceleradas e intensificadas na medida em que os 

fundos de investimentos (private equity) passaram a ser controlados pelas IESPs. Compre-

ende-se, portanto, que a abertura ao capital nas IES reconfigurou esse setor mercantil, en-

gendrando-o em um modelo dominado pelo capital rentista e operado por frações da burgue-

sia. 

No Brasil, a partir de 2008, o processo de concentração do capital (fusões e aquisi-

ções) no ensino superior privado foi liderado por grupos sediados nos estados do Rio de Ja-

neiro e de São Paulo. Visando o aumento do lucro e a expansão de suas respectivas atua-

ções, essas líderes empresariais avançaram sobre as IESPs de pequeno porte instaladas no 

interior desses estados. De acordo com os estudos realizados pelos diretores do Sinpro-Rio, 

Magna Corrêa Duarte e Paulo Cesar Ribeiro: 

                                                 
53

 Cabe lembrar a realização da Conferência Mundial sobre Ensino Superior em Paris, em 1998, evento organi-

zado pela Unesco e que contou com cerca de 5 mil participantes de mais de 180 países, dentre eles, cerca de 

120 ministros de educação. Dois documentos foram aprovados na Conferência: “Declaração Mundial sobre 

Educação Superior no século XXI: Visão e ação” e o “Marco de ação prioritária para a mudança e o desenvol-

vimento da educação superior”. Nesse sentido, a Unesco assume o discurso dominante de que o novo século 

chega trazendo novas demandas para o ensino superior, requerendo uma ampla diversificação desse nível de 

ensino tendo em vista a sua expansão, a importância para o desenvolvimento sociocultural e econômico e para 

a “construção de um futuro, diante do qual as novas gerações deverão estar preparadas com novas habilidades, 

conhecimentos e ideias” (UNESCO, 1998, p. 19). 
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Observa-se o processo de formação de conglomerados educacionais do 

porte da Estácio Participações S.A., Grupo Anhanguera - Morumbi e a Re-

de Kroton Educacional, com ramificações por vários estados. Esses grupos 

protagonizaram transformações significativas no quadro de fusões e aquisi-

ções no País. Dados estatísticos apontados por várias consultorias econô-

micas revelam que a Educação já é o terceiro setor em que mais ocorreram 

transações desse tipo no ano de 2008. Esse setor só perde para as áreas de 

Tecnologia de Informação e Alimentos-Bebidas-Cigarros. Realizaram-se 

30 aquisições no primeiro semestre de 2008, em contraste com as 19 reali-

zadas no ano de 2007. Esses números são reveladores do movimento de 

efetiva consolidação do Ensino Superior Privado que teve crescimento de 

mais de 100% desde o fim dos anos 1990. As IES pequenas e lucrativas se-

rão compradas pelas maiores; as deficitárias, fechadas; e os grandes con-

glomerados formarão um forte oligopólio. (DUARTE e RIBEIRO, 2009, 

s/p). 

 

 

A consulta preliminar aqui realizada com alguns desses representantes empresariais e 

a análise dos dados disponíveis na rede mundial de computadores (Internet) conduzem a 

compreensão de que esse setor se valeu de modelos de produção fordista
54

 e toyotista
55

 para 

promover a sua expansão mercadológica. Cabe lembrar que uma das propostas do toyotis-

mo, supostamente contrastante ao fordismo, é a substituição da produção em série pela pro-

dução just-in-time, realizada flexivelmente por demanda.  De acordo com Santos (2010), no 

entanto, fordismo não se opõe ao toyotismo e nem com ele se confunde. Cabe lembrar, por-

tanto, da seguinte explanação, proposta por Possas, relacionada ao modelo de produção for-

dista:  

 

                                                 
54

 “No final do século XIX, a indústria estava atingindo um patamar tecnológico e econômico, quando Henry 

Ford introduziu seus conceitos de produção, conseguindo com isto reduzir dramaticamente custos e melhorar 

substancialmente a produção. O conceito-chave da produção em massa não é a ideia de linha contínua, como 

muitos pensam, mas a completa e consistente intercambiabilidade de partes, e a simplicidade de montagem. 

Antes da introdução da linha contínua, Ford já tinha reduzido o ciclo de tarefa de 514 para 2 minutos; a linha 

contínua diminuiu este número à metade”.  (WOOD, 1992 p. 9). As mudanças implantadas permitiram assim 

reduzir o esforço humano na montagem, aumentar a produtividade e diminuir os custos proporcionalmente à 

elevação do volume produzido. Em contraste com o que ocorria no sistema de produção manual, o trabalhador 

da linha de montagem tinha apenas uma tarefa. Ele não comandava componente, não preparava ou reparava 

equipamentos, nem inspecionava a qualidade. Ele nem mesmo entendia o que o seu vizinho fazia. Para pensar 

em tudo isto, planejar e controlar as tarefas surgiu a figura do engenheiro industrial. 
55

 Antunes (1999) define o “toyotismo” como o modo de produção que se caracteriza pelo rompimento com o 

antigo padrão de produção em massa, que privilegiava a produção total, com a estocagem máxima de matérias-

primas e produtos. No novo modelo, despreza-se a quantidade, passando a ênfase à eficiência, onde se produz 

com padrões de atendimento voltados exclusivamente ao mercado consumidor, onde a produção varia de acor-

do com a demanda e o trabalhador não é valorizado nas crises e quedas de mercado, muitas vezes é descartado. 
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Diz-se que há economias de escala quando o aumento do volume da produ-

ção de um bem por período reduz os seus custos. Esta redução pode se dar 

pela possibilidade de utilização de métodos produtivos mais automatizados 

ou mais avançados, mas também pode estar relacionada a ganhos em pro-

paganda, marketing, financiamento, enfim qualquer etapa da produção e 

comercialização. Até recentemente a ocorrência de economias de escala de 

grande porte era em geral associada à produção, por meio de processos 

contínuos, de insumos de uso generalizado, para os quais não cabe diferen-

ciação de produto, ou seja, produção de uma mesma mercadoria para uma 

massa indiferenciada de consumidores (POSSAS, 1993, p. 70-71). 

 

 

No caso da educação superior, a economia de escala pode ser aplicada pela virtuali-

dade da universalização dessa mercadoria. Evidentemente, essa universalização está longe 

de ser alcançada, mas se encontra presente no discurso do capital. Há, portanto, consumido-

res em potencial para a produção em escala da mercadoria-educação. 

O modelo toyotista de produção, por sua vez, vale-se da técnica just in time que, 

grosso modo, significa “em cima da hora”. O toyotismo combina produção e venda, ou seja, 

quando a procura por uma determinada mercadoria é grande, a produção aumenta. Quando a 

procura é menor, no entanto, a produção diminui proporcionalmente. Propõe-se, dessa for-

ma, a redução dos custos na produção de mercadorias e a aceleração do processo de produ-

ção. Outra questão importante referente ao sistema toyotista é a sua flexibilização no modo 

de trabalho: ao longo desse processo produtivo, o trabalhador realiza diversas funções, dife-

rentemente do fordismo, modelo no qual o ofício é desenvolvido mecânica e repetitivamen-

te.  

Para Antunes, na medida em que a implantação desse sistema se amplia em diversos 

mercados e áreas industriais, mais acentuada se mostra a tentativa de desregulamentação dos 

direitos trabalhistas, articulada sob o nome de “flexibilização”. Ao contrário do modelo for-

dista, no qual o trabalhador realizava uma única função, no toyotismo o funcionário passa a 

ser responsável por variadas atividades, as quais executam de acordo com a programação da 

empresa. De acordo com o autor, “em razão dessa flexibilidade, o toyotismo passou a ser 

denominado como sistema de acumulação flexível”. (ANTUNES, 1999, p. 38). Portanto, 

pode-se dizer que: 

 

A produção capitalista é, em si, acumulação flexível de valor, que surge 

ainda em seus primórdios, quando o capital instaura o trabalho assalariado, 
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promovendo a despossessão do trabalhador assalariado das condições de 

vida, a separação do trabalhador de seus meios de produção, a separação 

entre “o caracol e sua concha” (Marx, 1996). O desenvolvimento do traba-

lho assalariado é, então, a própria fenomenologia de sua peculiaridade on-

tológica: ser “flexivel” às necessidades imperativas do capital em processo. 

(ALVES, 2011, p. 14). 

 

Em O capital, Marx afirma que “a [indústria moderna] exige, por sua natureza, vari-

ação do trabalho, isto é, fluidez das funções, mobilidade do trabalhador em todos os senti-

dos”, por meio de uma “elasticidade que a máquina e a força humana revelam, quando são 

simultaneamente distendidas ao máximo pela diminuição compulsória da jornada de traba-

lho” (MARX, 1998, p. 14). 

A aplicabilidade desse modelo pode ser constatada nos processos de fusões e aquisi-

ções articulados pelo setor educação superior privada. Ao favorecer a redução de gastos com 

pessoal, publicidades e outros insumos, as fusões e aquisições realizadas pelas IESPs viabi-

lizam a aplicação de seus respectivos lucros em outras modalidades de ensino ou até mesmo 

em outros setores da economia. 

Cabe notar que a viabilidade financeira e praticidade pedagógica da EaD, em termos 

comparativos ao ensino presencial, tem potencializado o seu crescimento nos últimos anos, 

pois no setor privado, uma das questões mais valorizadas é a redução de custos. Por isso, de 

acordo com Valdir da Silva Oliveira, em Educação a distância nas empresas de tecnologia 

da informação, “para algumas empresas, cursos de capacitação e aperfeiçoamento só são 

viáveis se forem oferecidos à distância”. (OLIVEIRA, 2002). 

Fundada sob os moldes toyotistas de produção e pautada pelas demandas de merca-

do, a EaD se apresenta como uma possibilidade atrativa e inovadora para o capital, ao pro-

por um modelo gerencial que amplia o controle da empresa sobre o trabalhador (professores 

e funcionários) e otimiza a força de trabalho empregada. Nota-se que a aplicação do toyo-

tismo acelera e generaliza os processos de privatização e de mercantilização do setor do en-

sino superior.  

Para Sguissardi, a transformação da educação em mercadoria é um processo inerente 

à sociedade capitalista. Ao tecer uma reflexão sobre esse fenômeno, o autor propõe a expla-

nação sobre os seguintes conceitos: “educação-mercadoria” e “mercadoria-educação”. Nessa 

perspectiva, o ensino superior, na condição de educação-mercadoria, assume a função de um 
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artigo mercadológico pelo qual o setor empresarial articula a exploração de mais-valia. De 

acordo com o autor, além de atender as demandas empresariais, essa categoria de ensino 

contribui com os interesses do Estado. A mercadoria-educação, por sua vez, é definida como 

uma espécie de ensino voltada para a criação de exércitos de reserva profissional. Neste sen-

tido, a criação do exército de reserva interessa ao capital na medida em que se configura 

como um investimento relacionado à redução de gastos empresariais com os salários e as 

condições de trabalho de seus funcionários.  

Em uma perspectiva análoga e complementar, Philip Altbach promove um estudo 

sobre a transformação da educação em uma mercadoria (commodity) comprada e vendida no 

mercado. Em termos econômicos, commodity se refere a um bem tradable, ou seja, um arti-

go comercializado internacionalmente, cujo preço é definido pela bolsa de futuros, nos 

EUA.  

Nessa perspectiva, a educação enquanto commodity passou a obedecer um sistema 

ancorado nas relações de compra e venda. Segundo Brunner (2006, p.65), as relações articu-

ladas nesse campo de produção e consumo, pautadas pelos valores empresariais, são estabe-

lecidas pela competição entre os produtores, pela oferta de seu respectivo produto (commo-

dity) e pelos intercâmbios monetários entre comerciantes (diplomas) e consumidores (estu-

dantes). 

Confirma-se, dessa forma, a previsão marxista relacionada ao poder do capitalismo 

de promover a transformação de todas as coisas em mercadoria: englobada pelo sistema 

econômico vigente, a educação passou a ser categorizada como um artigo mercadológico. 

Nota-se, ainda que, em tempos de crise estrutural do capital,
56

 há uma intensificação desse 

processo de mercantilização do setor de ensino. 

 

Na mercantilização do ensino pelos grandes supermercados de diplomas 

que são as redes particulares de ensino, são todas expressões diferenciadas 

da mesma e única necessidade de o capital lançar mão de todas as possíveis 

e imagináveis relações sociais para a sua própria reprodução nessa época 

de sua crise estrutural. (LESSA, 2005, p. 86). 

  

                                                 
56

 Para Mészáros, “a crise estrutural do capital inicia-se no pós-Segunda Guerra e aprofunda-se no início da 

década de 1970”, E para Lessa (1998, p. 8) a crise estrutural do capital “assumiu, num primeiro momento (a 

dos anos cinquenta e sessenta), a forma do Welfare State e, num segundo momento, nos anos setenta até hoje, a 

forma de um “continuum de depressão”. 
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Nessa perspectiva, a expansão do ensino superior privado é compreendida como um 

processo de massificação que envolve a oferta de cursos aligeirados (flexíveis) e a comercia-

lização dos serviços educacionais. Dessa forma, a demanda de acúmulo do capital internaci-

onal é atendida nesse processo realizado por meio de parcerias entre o setor econômico e as 

IESPs. Nesse contexto, diversos termos de uso comum na área da economia (transnacionali-

zação, franchising, players, ranking setorial, franquias, polos, etc.) passaram a ser emprega-

dos nas discussões relacionadas ao ensino superior. 

 

Data dessa época o surgimento de novos atores no sistema de ensino supe-

rior no Brasil: os “assessores” e/ou “consultores”. O fato poderia passar 

despercebido não fosse o papel que essa categoria de profissionais viria a 

desempenhar na transição de um modelo de organização da oferta privada 

de ensino superior marcadamente familiar para outro que, baseado no ano-

nimato do capital financeiro, que combina gestão empresarial, novas tecno-

logias de ensino/aprendizagem e o serviço ensino superior. Vale lembrar 

que a passagem entre os dois modelos ainda está em curso e que a coexis-

tência deles é, em parte, responsável pelo caráter singular do processo de 

privatização do ensino superior no Brasil neste século. (SAMPAIO, 2011, 

p. 16). 

 

 

De acordo com os dados divulgados em 2016, pelo Observatório do Ensino do Direi-

to da Fundação Getúlio Vargas (FGV)
57

, 08 empresas contam com ¼ das matrículas do en-

sino superior no país. Entre 2010 e 2014, o percentual de universitários matriculados nesses 

conglomerados passou de 12,8% para 27,8% do total, somando-se 2,1 milhões de alunos 

inscritos. Nota-se, ainda, que essas empresas superaram a quantidade de matrículas efetiva-

das nas IES públicas, que acolheram 25,1% do total.  

Dentre as maiores grupos educacionais privados, nacionais e internacionais, desta-

cam-se no Brasil: Anhanguera; Anima; Estácio; Kroton; Ser Educacional; Devry; Laureate; 

e Universidade Paulista (Unip). Segundo os dados INEP (2015), o Brasil atualmente acolhe 

um dos maiores números de IESPs do mundo, representando um polo significativo para o 

desenvolvimento desse setor mercadológico. Nota-se que, em 2016, o país esteve no topo 

                                                 
57

 Divulgados em 16 de junho de 2016. Disponível em: <http://direitosp.fgv.br/noticia/pesquisa-observatorio-

ensino-direito-aponta-grandes-grupos-privados-ja-possuem-mais-matricul>. Acesso em 21 de dezembro de 

2016. 
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dos índices relacionados aos valores de mercado das instituições e/ou conglomerados de 

ensino superior privado, conforme os demonstrativos apresentados no gráfico seguinte. 

 

Gráfico 02 - Ranking Global das empresas de educação superior em 2016 

Fonte: CM Consultoria 

*Se ocorrer a fusão de Kroton e Estácio Participações, a nova companhia terá 1.600.000 alunos e será o maior 

grupo educacional do mundo por valor de mercado. Até dezembro de 2016, a Superintendência-Geral do Con-

selho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) declarou “Complexa” a fusão entre Kroton e Estácio, 

prorrogando o prazo de análise do processo. A companhia KROTON EDUCACIONAL S.A de acordo com o 

BM&BOVESPA
58

 apresentou no último trimestre (2016) um lucro líquido de R$ 599.355.000. Atualmente, 

essa companhia possui um total de 1.616.720.000 ações e um valor de mercado de R$ 18.737.784.800. 

 

Partindo dos dados divulgados pelo INEP, nota-se que nos últimos dez anos houve 

um aumento significativo do número de matrículas realizadas nas IESPs.  Comparando-se o 

número de IES públicas com a quantidade de IESPs, entre 2005 a 2015, conforme os dados 

                                                 
58

 Disponível em: <http://br.advfn.com/bolsa-de-valores/bovespa/kroton-KROT3/balanco> Acesso em 22 de 

dezembro de 2016. 

396 

436 

483 

534 

592 

1.750 

1.960 

2.070 

2.890 

8.470 

0 2000 4000 6000 8000 10000

Anima (Brasil)

Megastudy (Coreia do Sul)

Ser Educacional (Brasil)

Strayer (EUA)

Apei (EUA)

Abril Educacional (Brasil)

Apollo Group (EUA)

Devry (EUA)

New Oriental (China)

Kroton+Estácio (Brasil)*

Em US$ Milhões



96 

 

apresentados nos gráficos 3 e 4, evidencia-se a força da concentração do capital no setor de 

ensino superior. 

 

 

Gráfico 03 - Número de Instituições de Educação Superior no Brasil, públicas e priva-

das – 2005-2015. 

Fonte: Sinopse Estatística da Educação Superior (Inep, 2005-2015).      

*Universidades, Centros Universitários, Faculdades, Institutos Federais (IF) e Centros Federais de Educação 

Tecnológica (CEFETS).    

 

Percebe-se, a partir da análise do gráfico, que houve nesse período um pequeno au-

mento no número de IESPs: ao longo de dez anos, o setor abrangeu mais 135 instituições. 

Infere-se que, embora os números apresentem uma queda inexpressiva a partir de 2013, o 

crescimento contínuo do setor privado foi impulsionado pelos seus respectivos processos de 
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fusão e aquisição. Cabe notar que, nesse mesmo período, houve um aumento significativo na 

quantidade de estudantes matriculados nas IESPs, como demonstra o gráfico 4. 

 

Gráfico 04 - Número de Matrículas na Educação Superior no Brasil, públicas e priva-

das. (últimos 10 anos). 

Fonte: Sinopse Estatística da Educação Superior (Inep, 2005-2015). 

 

Assim, o aumento na quantidade de matrículas (86,29%) e no número total de IESPs 

(6,98%), no período de 2005 a 2015, comprova a concentração/centralização
59

 do capital no 

setor privado de ensino. Nota-se que o peso econômico do setor privado na educação é evi-

denciado pelo crescimento exponencial do seu número de matrículas (2.814.185), alcançado 

                                                 
59

 Cf. Capítulo 1, p. 47. 
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com o apoio estatal, com os ganhos relacionados à economia de escala, com uso intensifica-

do de tecnologia, com a flexibilização nas relações de trabalho e com as políticas sociais que 

potencializam o consumo das massas trabalhadoras. Deve-se observar, no entanto, que as 

empresas de ensino de pequeno porte também se utilizam de tais mecanismos – concentra-

ção/centralização – na dinâmica e na proteção
60

 de seus negócios, seguindo o modelo dos 

grandes grupos do setor. 

2.3 ESTRATÉGIAS DE EXPANSÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

PRIVADAS: A CONCENTRAÇÃO DISPERSA  

 

Nos últimos anos, dado o cenário da economia mundial atual e os rearranjos no modo 

de produção capitalista, as empresas promoveram contínuas mudanças em suas estratégias, 

redefinindo seus mercados e repensando suas estruturas. As mudanças que vem acontecendo 

no mundo dos negócios assumem proporções crescentes em volume e complexidade, provo-

cando alterações nas formas de relacionamento entre as organizações. Nesse cenário, ao 

mesmo tempo em que se verifica acirrada competição de base global, contraditoriamente, 

identifica-se um nítido movimento de parcerias e alianças que estabelecem novas relações 

entre países e empresas, entre empresas e concorrentes, entre empresas e fornecedores. 

 No caso do ensino superior privado, nota-se que os maiores grupos vêm buscando a 

expansão nacional e internacional como forma de estratégia concorrencial, alterando signifi-

cativamente esse cenário competitivo. Através dos private equity, as grandes empresas fun-

dem-se e/ou adquirem as faculdades e os institutos educacionais de médio e pequeno porte. 

Como forma de enfrentar a concorrência, muitas IESPs de médio e pequeno porte 

passaram a ofertar um leque de serviços educacionais e a abrir novos cursos - na modalidade 

presencial e à distância, cursos livres, cursos de curta duração, graduação e pós-graduação - 

de acordo com a demanda do mercado. Outra forma de expansão encontrada por esses gru-

pos foi a migração para mercados regionais não muito explorados, em detrimento dos satu-

rados mercados das grandes capitais. Há também a estratégia da fusão, quando não são ad-

                                                 
60

 Cabe destacar que para a defesa de seus negócios esses grupos se ligam a associações visando o alcance de 

mais campo político de ação. No Brasil, destaca-se a ABMES (Associação Brasileira das Mantenedoras de 

Ensino Superior) e a ANUP (Associação Nacional das Universidades Particulares). 
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quiridas, com as grandes empresas do setor. Explica-se, assim, a tendência à interiorização 

do ensino superior privado. 

Nota-se que os estabelecimentos maiores, com ofertas de cursos diversificados, apre-

sentam vantagens competitivas na disputa pela clientela de ensino superior. Por isso, “os 

estabelecimentos devem crescer, ampliando o escopo de seus cursos ou ainda criando novas 

instalações físicas de forma a buscar, inclusive, fora de seus domínios já consolidados, no-

vas clientelas para o ensino superior”. (SAMPAIO, 2000, p. 3). 

Cabe notar que a busca pela ampliação da clientela no interior do país não representa 

um movimento de descentralização das IESPs, mas sim uma estratégia empresarial – dos 

estabelecimentos de pequeno e médio porte – voltada à concentração de capital. Com o obje-

tivo de aumentar suas respectivas margens de lucro, atendem à demanda de alunos que não 

têm acesso à educação superior ofertada nos grandes centros urbanos do país. 

 

À primeira vista “dispersão”, “desconcentração” e “interiorização” podem 

soar contraditórios, sugerindo haver uma possibilidade de resistência – ou 

de fuga - dos estabelecimentos pequenos frente aos grandes grupos priva-

dos. Mas não é isso que ocorre. Os três movimentos são parte de um apa-

rente paradoxo do mercado de ensino superior hoje no Brasil: a concentra-

ção dispersa da oferta privada de ensino superior (SAMPAIO, 2011, p. 13). 

 

 A busca contínua de alunos e as inúmeras estratégias criadas para mantê-los vincu-

lados aos estabelecimentos de ensino são os desafios enfrentados pelo setor privado. Promo-

vendo um discurso persuasivo, relacionado à ideia de uma juventude estendida, o setor passa 

a ofertar um ensino pautado pela atualização contínua. Vende-se, assim, o sonho do ingresso 

a um mundo em constante transformação (SAMPAIO, 2011). Dessa forma, a relação do 

setor privado de ensino com a sua respectiva demanda de mercado parece estar em conso-

nância com o modo just in time de produção (HARVEY, 2011). Nos setores mais dinâmicos 

do ensino superior privado, a oferta de produtos cada vez mais customizados induz e man-

tém continuamente a demanda pela educação (RHOADES, 1987). 

De acordo com Sampaio (2011), há dois movimentos em curso no setor privado de 

ensino superior. De um lado, nota-se a concentração de matrículas nos grandes centros urba-

nos das regiões Sul e Sudeste. De outro, percebe-se a pulverização das matrículas em insti-

tuições de pequeno porte localizadas nas demais regiões do país. Um número considerável 
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dessas pequenas instituições passou a integrar, por meio de aquisições e fusões, grandes 

grupos educacionais. Os grandes grupos, por sua vez, alcançaram grande capilaridade por 

meio desse processo de consolidação, que ainda se encontra em curso. 

O efeito mais evidente do aumento do número de instituições privadas, seja nas capi-

tais ou no interior dos estados brasileiros, encontra-se na interação desses estabelecimentos 

com o mercado. Em decorrência da autonomia que gozam por princípio constitucional, as 

IESPs aumentam e diminuem a quantidade de vagas ofertadas, criam e extinguem cursos, 

disponibilizando-os em diversas modalidades de ensino e níveis de formação, em conformi-

dade com o mercado.  

 

Na primeira década do século XXI o setor privado, liderado pelo segmento 

das universidades, quase triplicou a oferta de cursos; hoje concentra 70% 

dos cursos de graduação. O leque da oferta, além de maior, está muito mais 

diversificado. No lugar da “fragmentação das carreiras”, estratégica típica 

dos anos 1990, o setor privado tem colocado na prateleira as “novíssimas 

carreiras” de nível superior. Em geral, vinculam-se a profissões de ofício 

para as quais tradicionalmente não se exige formação superior; ou seja, res-

significam um saber fazer, deslocando-o para o nível superior, criando cer-

tificações para novos mercados e vice-versa. Alguns exemplos: chef de 

cuisine, somelier, gastrônomos, designer de cabelo (barbeiro e cabeleirei-

ro), designer de móvel (marceneiro), pâtissier (doceiro/padeiro), profissio-

nais da moda (estilistas, modistas, costureiras etc.). Ao adquirem status de 

curso superior, tradicionais profissões de ofício revestem-se de glamour: 

ganham nomes estrangeiros e quase sempre aparecem associadas ao con-

sumo do luxo (SAMPAIO, 2011, p. 9). 

 

Outro fenômeno provocado pelo aumento da quantidade de IESPs foi a ampliação da 

oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu (principalmente mestrados profissionais e 

acadêmicos) e lato sensu (especializações e MBA). Segundo os dados do INEP (2009), copi-

lados por Sampaio, a avaliação dos cursos privados de mestrado evidencia tanto a sua ex-

pansão como a sua heterogeneidade no que se refere à qualidade de ensino. Leia-se, aqui, a 

porcentagem dos cursos de pós-graduação privados que obtiveram a nota 3: 15,7% em 2000; 

27,6% em 2004; 28,8% em 2008. Segue-se, então, a porcentagem dos cursos de pós gradua-

ção privados que obtiveram nota 7: 8,3% em 2000, 11,3% em 2004 e 7,3% em 2008. 

(SAMPAIO, 2011 p. 10). Nota-se, pelos percentuais apresentados, que o aumento anual da 

quantidade de cursos de pós-graduação privados não tem correspondido ao crescimento da 
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participação desse setor de ensino nos cursos com as melhores notas. Evidencia-se, portanto, 

que a expansão desse setor está relacionada ao seu objetivo de aumento lucrativo. 

Ao longo desse processo de expansão, desenvolvido nas últimas décadas, um número 

considerável de faculdades isoladas passou da categoria “sem fins lucrativos” para “com fins 

lucrativos” e se integrou a grandes grupos, por meio de fusão e/ou aquisição, “o que se evi-

dencia na dispersão, desconcentração regional e interiorização das matrículas” (SAMPAIO, 

2011). Não por acaso, na primeira década do século XXI, o número de estudantes matricula-

dos nas IESPs do interior superou o das capitais
61

. Até 2013, segundo os dados do INEP, as 

12 maiores IESPs com fins lucrativos acolhiam aproximadamente 2,14 milhões de alunos 

(40,0% do total de matriculados em IESPs), ao passo que as demais instituições privadas, de 

médio e pequeno porte, acolhiam aproximadamente 3,31 milhões de alunos (60,7% do total 

de alunos matriculados no setor privado). Em 2015, ainda de acordo com o INEP, somava-se 

no país o total de 2.364 IES. Dentre elas, 846 se encontravam concentradas nas capitais e 

1.518 no interior do Brasil (públicas e privadas).  Em que pese somente as IES privadas dum 

total de 2.069 IES; 748 delas se concentram nas capitais e 1.321 no interior do país. 

Assim, a trajetória histórica da expansão do ensino superior privado foi marcada pela 

dispersão de muitas faculdades isoladas no interior do Brasil; pela formação de polos de 

educação à distância, advindos de grandes conglomerados de ensino superior; pelo predomí-

nio das IESPs com fins lucrativos e pela concentração de suas respectivas matrizes nos 

grandes centros urbanos. Ao assumirem a forma jurídica “com finalidade lucrativa”, as enti-

dades mantenedoras adquiriram o direito de transformar as IESPs em empresas passíveis de 

serem vendidas e compradas: trata-se, pois, de uma estratégia do setor privado para aumen-

tar seus respectivos negócios. 

Cabe destacar que esse movimento de concentração e desconcentração das IESPs é 

articulado pelo setor como uma estratégia de adequação à segmentação que vem ocorrendo 

na economia mundial e que atinge esse mercado.  Há algum tempo, especialistas da área 

econômica previram a saturação do mercado. Atualmente, a demanda pela educação superi-

or não acompanha a expansão das IESPs. Por isso, a antiga fórmula de criar um curso, obter 

a autorização no MEC e colocá-lo no mercado não tem funcionado como antes. Em confor-

                                                 
61

 No período 2000-2004, as matrículas privadas ainda registraram crescimento de 65,5% no interior dos esta-

dos (SAMPAIO, 2011). 
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midade à conjuntura vivenciada por diversos setores, nota-se as seguintes tendências do 

mercado de ensino superior no Brasil: segmentação, profissionalização e terceirização.  

Segundo Maurício Garcia, Vice-Reitor da Universidade Anhembi Morumbi, perce-

be-se no setor empresarial de ensino superior uma estratégia de oferta semelhante àquela 

articulada pela Volkswagen, que mantém uma linha de veículos com esse nome, mas tam-

bém oferta a marca Audi, para um público mais selecionado. Na hotelaria, nota-se o caso da 

rede Accor, que oferta serviços em diversos hotéis, para diversificadas categorias de públi-

co: Sofitel, Novotel, Mercure, Ibis e Formule 1. Alguns bancos também vêm promovendo a 

oferta de serviços diferenciados para clientes com maior poder aquisitivo: Personnalité 

(Itaú), Van Gogh (Santander) e Estilo (Banco do Brasil). De acordo com o autor, “o sucesso 

da empresa aérea Gol foi exatamente ter focado seus serviços para um segmento específico 

do mercado, enquanto a maioria do setor está quebrando”.   

 

Na educação, a segmentação irá ocorrer de várias formas. A mais evidente 

será segmentação por preço. Algumas instituições irão se posicionar na 

oferta de cursos com preços menores, enquanto outras irão buscar um pú-

blico mais selecionado. Terão grande dificuldade as instituições que fica-

rem no meio do caminho, nem caras e nem baratas, ou que possuírem al-

guns cursos caros e outros baratos (GARCIA, 2005, p. 41). 

 

Ainda que o discurso se encontre atravessado por terminologias do mundo empresa-

rial e o autor da declaração exerça a função de vice-presidente de uma das maiores universi-

dades privadas do país, evidencia-se que “o capital iniciou um processo de reorganização 

das suas formas de dominação social” (ANTUNES, 1999, p. 1) executando um projeto de 

recuperação da hegemonia nas mais diversas esferas da sociabilidade. Compreende-se que o 

movimento de concentração e desconcentração das IESPs, articulado em um sentido pendu-

lar, pauta-se no objetivo de obter lucro por meio da exploração da classe trabalhadora.  

 

 

As mutações em cursos são expressão da reorganização do capital com vis-

tas à retomada do seu patamar de acumulação e ao seu projeto global de 

dominação [...] Tentando reter seus traços constitutivos mais gerais, é pos-

sível dizer que o padrão de acumulação flexível articula um conjunto de 

elementos de continuidade e de descontinuidade, que acabam por confor-

mar algo relativamente distinto do padrão taylorista/fordista de acumula-

ção. Ele se fundamenta num padrão produtivo organizacional e tecnologi-

camente avançado, resultado da introdução de técnicas de gestão da força 
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de trabalho próprias da fase informacional, bem como da introdução am-

pliada dos computadores no processo produtivo e de serviços. Desenvolve-

se em uma estrutura produtiva mais flexível, recorrendo frequentemente à 

desconcentração produtiva, às empresas terceirizadas etc. O "trabalho poli-

valente", "multifuncional', “qualificado”, combinado com uma estrutura 

mais horizontalizada e integrada entre diversas empresas, inclusive nas 

empresas terceirizadas, tem como finalidade a redução do tempo de traba-

lho; (ANTUNES, 1999, p. 3; 6). 

 

 

Outro elemento sintomático da flexibilização do processo produtivo nas empresas 

educacionais é a terceirização da educação à distância. Dezenas (talvez centenas) de institui-

ções vêm ofertando esse modelo de ensino. Trata-se de uma estratégia empresarial que de-

manda o desenvolvimento de um software, para a execução de aulas (learning management 

systems); a elaboração do conteúdo online; a compra de servidores; a criação de links para o 

acesso aos conteúdos via internet; o treinamento de tutores, etc.  

De acordo com Antunes (1999), ao longo desse processo de reorganização do capital, 

diversas empresas prestadoras de serviços terceirizados passaram a ofertar consultorias de 

atividades educacionais: empresas que organizam a oferta de programas de iniciação cientí-

fica e monitoria; empresas que organizam a oferta e o acompanhamento dos estágios dos 

alunos; empresas que coordenam as atividades esportivas; empresas que estruturam os pro-

gramas de trabalhos de conclusão de curso. Há, ainda, empresas que organizam a oferta do 

conteúdo das aulas, com professores terceirizados
62

. Cabe ressaltar que, desde os anos 2000, 

encontra-se no país empresas especializadas em atender o setor privado de ensino superior. 

Dentre elas, a Ideal Invest, criadora do crédito universitário PraValer, que tem como sócio o 

ex-presidente do Banco Central, Armínio Fraga.   

Cabe lembrar que, de acordo com Marx e Engels, em Manifesto do Partido Comunis-

ta, “a burguesia não pode existir sem revolucionar, constantemente, os instrumentos de pro-
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 Os pacotes de apostilados dos “sistemas de ensino”, desenvolvidos por empresas como Objetivo, COC e 

Editora Abril, vendidos em alguns municípios e estados brasileiros na educação básica, são um exemplo dessa 

tendência. No ensino superior público, o Supremo Tribunal Federal (STF) autorizou em 26/04/2017 a cobrança 

de mensalidades, por universidades públicas, para a realização de cursos de pós-graduação lato sensu. A deci-

são, referente à um recurso extraordinário da Universidade Federal de Goiás (UFG), contou com 9 votos favo-

ráveis e 1 contrário. Por ter repercussão geral, a decisão tem ‘efeito cascata’ e deve ser seguida pelos demais 

tribunais da Justiça. (ANDES-SN, 2017). Com isso, a Proposta de Emenda Constitucional - PEC n. 395\2014 – 

que altera a redação do inciso IV do art. 206 da Constituição Federal, referente à gratuidade do ensino público 

em estabelecimentos oficiais passa a vigorar nas IES públicas. Em outras palavras, nota-se “a privatização por 

dentro”: abre-se espaço para transformar o que resta da educação superior pública em mercadoria. 
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dução e, desse modo, as relações de produção e, com elas, todas as relações da sociedade” 

(1996, p.13). Partindo desta proposição, compreende-se, aqui, as estratégias empresariais 

articuladas nos últimos pelo setor privado de ensino como uma revolução de seu respectivo 

modo de produção no mercado capitalista do século XXI. Nota-se, ainda, que a atividade do 

ensino superior privado segue outra diretriz do modo capitalista de produção:  

 

A necessidade de um mercado em expansão constante para seus produtos 

persegue a burguesia por toda a superfície do globo. Precisa instalar-se em 

todos os lugares, acomodar-se em todos os lugares, estabelecer conexões 

em todos os lugares. (MARX e ENGELS, 1996, p.14). 

 

Desenvolvido no século XIX, o estudo proposto por Marx e Engels permanece atual 

no contexto histórico da “mundialização do capital” (CHESNAIS, 1996). Dessa forma, as 

estratégias econômicas articuladas pelo mercado educacional podem ser analisadas à luz das 

reflexões propostas por estes teóricos.  

Marx e Engels desenvolvem uma teoria relacionada à expansão globalizada do capi-

tal monopolista. Para os autores, essa expansão é articulada por meio de relações estabeleci-

das em conformidade ao contexto no qual cada mercado se encontra integrado. Ao analisar o 

movimento de concentração desse modo de produção, tanto na categoria coletiva quanto na 

individual, Marx identifica duas formas de aumento progressivo do capital: a em espiral e a 

circular.  

De acordo com sua teoria, o processo em espiral de acumulação do capital acontece 

mais rapidamente e costuma ser realizado pelas grandes empresas. Atualmente, esse proces-

so é realizado, inclusive, pelos conglomerados do ensino superior privado. O processo de 

acumulação circular, por sua vez, é mais lento e costuma ser associado aos capitais indivi-

duais. As aquisições - e por vezes fusões - realizadas pelas empresas de pequeno e médio 

porte do mercado educacional, como o Uniesp, podem ser compreendidas como exemplos 

desse processo. 

 

Para Marx é evidente que a acumulação, o aumento progressivo do capital 

pela reprodução que passa da forma circular para a de espiral, é processo 

bastante lento, comparado com a centralização que precisa apenas alterar o 

agrupamento quantitativo das partes integrantes do capital social. O mundo 

ainda estaria sem estradas de ferro, se tivesse de esperar que a acumulação 
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capacitasse alguns capitais isolados para a construção de uma ferrovia. A 

centralização, entretanto, por meio da organização de sociedades anônimas, 

cria num instante as condições para uma tarefa dessa ordem. Aumentando e 

acelerando os efeitos da acumulação, a centralização amplia e acelera ao 

mesmo tempo as transformações na composição técnica do capital, as quais 

aumentam a parte constante às custas da parte variável, reduzindo assim a 

procura relativa de trabalho. (MARX, 1985, p. 729). 

 

Neste sentido e pensando com Marx, a tarefa de acumulação do capital tanto faz rea-

lizar-se pela via obrigatória da incorporação, quando certos capitais maiores quebram a coe-

são individual de outros capitais (individuais e/ou de pequenos grupos de empresas) ou me-

diante fusão de capitais já formados ou em formação, obtidos por meio de processos mais 

suave de constituição de sociedades anônimas, todos resultarão na concentra-

ção/centralização do capital. Já que para este autor  

 

O aumento do tamanho dos estabelecimentos individuais constitui por toda 

parte o ponto de partida para uma organização mais vasta do trabalho coo-

perativo que utilizam, para mais amplo desenvolvimento de suas forças de 

produção isolados e rotineiros em processos de produção socialmente 

combinados e cientificamente organizados. (MARX, 1985, 729). 

 

Embora o Uniesp se encontre categorizado como uma corporação de capital indivi-

dual, a empresa assume um caráter monopólico pela sua expansão. Em 2009, segundo a 

Hoper Consultoria, o estabelecimento ocupou o nono lugar no ranking das maiores empresas 

do setor educacional. Em número de alunos, o Uniesp foi considerado, em 2012, a sétima 

maior IESP do Brasil. Dentre o setor empresarial de capital fechado, o Uniesp foi reconhe-

cido como a maior IESP do país. Cabe observar, no entanto, que o seu faturamento anual 

não foi divulgado no período correspondente ao desenvolvimento dessa pesquisa.  

Feito esse estudo, propõe-se, nas próximas páginas, uma análise sobre a dimensão da 

reorganização do capital no setor de ensino superior privado.   

 

2.4 A REORGANIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR PRIVADO NO PROCESSO DE 

CONCENTRAÇÃO DO CAPITAL 

 

Como dito anteriormente, o ensino superior privado acompanhou, nas últimas déca-

das, o processo de reorganização do capital mundial, uma vez que se encontra sujeito às 
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mesmas determinações. Nota-se que um dos mecanismos utilizados para a sustentação dos 

monopólios educacionais é o fundo público a serviço da remuneração empresarial. Compre-

ende-se, dessa forma, que o Estado brasileiro, por meio de órgãos como o MEC e o BNDES, 

desenvolve uma função fundamental na reorganização dos interesses imperialistas do capi-

tal
63

. 

 

Neste caso cabe analisar o papel que cumpriu o BNDES neste processo de 

reorganização do capitalismo e de mudanças na forma da mercantilização 

no ensino superior privado. O banco, ao lançar o Programa de Melhoria das 

Instituições de Ensino Superior
64

, tinha o objetivo declarado de apoiar a 

melhoria da qualidade das IES, oferecendo financiamento para apoio de 

bens de capital, inovação e exportação com reduzidas taxas de juros. Os 

clientes seriam IES dos setores público e privado, sem distinção de organi-

zações empresariais-mercantis ou sem fins lucrativos. A análise do docu-

mento deixa claro que o Banco entende, reconhece e está ciente de que es-

tamos em outro curso ou momento da mercantilização do ensino superior 

ao estabelecer como primeiro pré-requisito de acesso ao crédito, para insti-

tuições que estão passando por reestruturação financeira (no caso adquiri-

do, incorporado, etc.), um plano de “sustentabilidade financeira” e um “di-

agnóstico da atual situação da IES e planos de ações, contendo a previsão 

de indicadores de resultados operacionais e financeiros que reflitam a evo-

lução da melhoria pretendida” (TAVARES, 2014, p. 111). 

 

 

Foi, por exemplo, pelo acesso à linha de crédito via BNDES, intermediado pelo Ban-

co Santos, no valor de R$ 3.28 milhões, que a Estácio pôde construir o campus de Medicina 

em Juazeiro, na Bahia. Nota-se que as agências de financiamento costumam privilegiar as 

maiores instituições: das 48 empresas financiadas, 36 são de grande porte (TAVARES, 

2014, p. 113). 

É possível observar que o controle do capital – nacional e internacional – sobre as 

IESPs vem promovendo, no cenário brasileiro, a égide de um novo tipo de mercantilização 
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 Em artigo escrito no início de 2009, Hermes Ferreira Figueiredo, do Grupo Cruzeiro do Sul e presidente do 

Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo (SE-

MESP), reclamou uma linha de financiamento para o setor privado pelo BNDES, encaminhando o projeto para 

o BNDES e MEC, argumentando que o setor era responsável por 1% do PIB nacional e por gerar, à época, 

quase 400 mil empregos diretos.  
64

 Instituído pela Portaria Normativa nº 14, de 24 de setembro de 2009 que dispôs sobre os procedimentos 

referentes ao Programa de Melhoria do Ensino das Instituições de Educação Superior - PROGRAMA IES - 

MEC/BNDES, no âmbito do Ministério da Educação. Disponível em: < 

http://www.semesp.org.br/portal/pdfs/juridico2009/Portarias/25.09.09/Portaria%20Normativa_14_24.09.09.pd

f>. Acesso em 03 de julho de 2017. 
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do ensino superior. Encontra-se em curso o processo de “financeirização” do setor privado 

de ensino superior
65

: sob o controle dos fundos de investimentos, essas organizações empre-

sariais vêm alterando a natureza dos negócios familiares para sociedades anônimas. 

Segundo Bastos, o processo de financeirização, atual modo de funcionamento do ca-

pitalismo global, originou-se na década de 1980, contemporaneamente à mundialização fi-

nanceira (2013 p. 2). Essa forma de expressão capitalista, articulada pelo capital fictício, 

caracteriza-se pela valorização da lógica especulativa, ou seja, pelas decisões de compra e 

venda de ativos financeiros que visam a revenda e a recompra lucrativa dos mesmos em 

mercados secundários de ações, tais como o imobiliário, o crediário e o commodities.  

 

A financeirização é sistêmica e de escopo mundial, vale dizer, impacta as 

relações econômicas internacionais e as torna crescentemente transnacio-

nais, atravessadas por fluxos de capital transfronteiriços capazes de influ-

enciar o comportamento de economias nacionais. Isso não quer dizer que 

todos os países integrados à economia mundial capitalista experimentam o 

mesmo grau de aprofundamento da financeirização, mas bancos, empresas, 

grandes investidores e famílias (por meio de investidores institucionais) 

tendem a serem atraídos pelos ganhos esperados pelas atividades especula-

tivas que influenciam a própria estrutura de setores econômicos e dos mer-

cados de câmbio, commodities e de trabalho. Os Estados passaram a de-

pender mais das receitas tributárias geradas pelos movimentos de expansão 

financeira, porém experimentam desequilíbrios fiscais severos depois das 

crises financeiras verificadas regularmente desde a década de 1980. Teori-

camente, a financeirização envolveu o ganho de autonomia e influência do 

capital fictício sobre o conjunto das economias capitalistas. O conceito de 

capital fictício foi cunhado por Karl Marx no Terceiro Volume d´O Capital 

(capítulos XXV a XXXI) para designar as formas de “capital bancário” (às 

vezes designado de “capital monetário” no livro, em oposição ao “capital 

real” aplicado em atividades produtivas e comerciais) que representam títu-

los de propriedade sobre a riqueza futura, seja na forma de ações de empre-

sas, duplicatas comerciais ou títulos públicos. Marx chegou a incluir na ca-

tegoria de capital fictício mesmo os novos depósitos criados pelos bancos 

em suas atividades de empréstimo, uma vez que eles não equivalem às re-

servas reais de moeda nos bancos e sim a um múltiplo delas, e dependem 

de uma crença fictícia quanto aos retornos futuros dos empréstimos. 

(BASTOS, 2013 p. 3). 

 

 

Compreende-se, portanto, os fundos atuantes no ensino superior privado como uma 

forma de investimento realizada sob a expectativa da rentabilidade e da liquidez imediata 

                                                 
65

 Hipótese defendida por Tavares (2014 p. 116) e reafirmada nesta tese. 
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desse desempenho financeiro. É possível observar que o mercado, na busca pela valorização 

do capital no setor de serviços, encontrou na educação essa possibilidade: “encontrou terre-

no fértil no Brasil, seja através da desregulamentação ou por meio da transferência do fundo 

público, que contribui para o processo de reprodução ampliada do capital, contando com a 

participação fundamental do Estado” (TAVARES, 2014, p. 116). 

Nota-se que a educação superior vem se apresentando como um dos ramos mais ren-

táveis no setor de serviços e na economia nacional devido à dinâmica de financeirização 

protagonizada pelos fundos de investimentos instalados nos conglomerados de IESPs. Trata-

se, pois, de uma dinâmica que articula a concentração do capital por meio da compra de em-

presas educacionais de pequeno e médio porte.  

Os dados relacionados à movimentação financeira
66

 desse setor possibilitam a com-

preensão de que há um processo em curso de monopolização/oligopolização do ensino supe-

rior privado no país. Propõe-se, a seguir, a análise de alguns exemplos que comprovam esse 

movimento.  

Em 2007
67

, ao movimentar mais de R$ 324 milhões, a Anhanguera liderou as ações 

de aquisição e fusão no setor educacional privado do país. 

 

Gráfico 05 - Negociações por comprador em 2007 (em milhões)  

 

Fonte: CM Consultoria 

                                                 
66

 Conforme movimentações financeiras das IESP tradadas ao longo deste trabalho.  
67

 Cabe ressalvar que apesar dessa tese propor uma análise a partir de 2005, como informado na Introdução, as 

empresas educacionais lançaram suas ações em bolsas de valores a partir de 2007. Os dados relativos à negoci-

ações por compradores foram divulgados a partir desse movimento. 
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Apesar da crise mundial de 2008, o setor movimentou um total de 39 transações, no 

entanto, demonstrou sinais de redução no ritmo. Destaca-se, ainda, a inserção das empresas 

Cruzeiro do Sul, IUNI e Fundo GP Investimentos no mercado de fusões e aquisições.  

Constam, no gráfico a seguir, algumas informações relacionadas aos negócios articu-

lados em 2008, no mercado educacional: com um investimento superior a R$ 368 milhões 

em transações, a Anhanguera liderou os movimentos de concentração/centralização do capi-

tal. 

 

Gráfico 06 - Negociações por comprador em 2008 (R$ milhões) 

 

Fonte: CM Consultoria 

 

 Observa-se que, em 2009, a crise mundial afetou as bolsas de valores. Consequen-

temente, houve uma forte volatilidade de capital. Essa condição demandou ajustes estratégi-

cos de todos os mercados. O arrefecimento da economia mundial resultou em 16 transações 

durante todo o ano. Houve, ainda, a diminuição no ritmo das aquisições e fusões realizadas 

pela maioria das IESPs listadas na bolsa. Nota-se que o Sistema Brasileiro de Educação 

(SEB-COC) representou uma exceção nesse contexto, pois articulou seu crescimento através 

de aquisições em escolas de educação básica, pós-graduação e produção multimídia (CON-

SULTORIA CM, 2009). 
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Em 2009, apesar da crise, o Uniesp apareceu pela primeira vez listado entre as gran-

des empresas do setor de ensino superior privado, porém não houve a divulgação de seus 

valores transacionais. Leia-se, a seguir, suas respectivas informações empresariais: 

 

Tabela 1  

As maiores instituições de ensino superior privado do Brasil* - 2009 

RANKING GRUPO/REDE Nº DE ALUNOS Nº ESTIMADO DE 

CAMPI/FACULDADES 

1 Grupo Estácio de Sá 180.000 56 

2 Grupo Supero (Unip + 

Fac. Objetivo) 

130.000 57 

3 Grupo Universo (Asoec) 70.000 12 

4 Grupo Uninove 48.000 7 

5 Grupo Unipac 45.000 27 

6 Grupo Unic 32.000 6 

7 Anhanguera Educacional 

S/A 

29.000 27 

8 Grupo Uma 17.000 5 

9 Grupo UNIESP 16.000** 11 

10 Sistema de Ensino Supe-

rior Pitágoras 

10.000 9 

Total  577.000 217 

(*) Com exceção das universidades ligadas a instituições religiosas 
(**) Este número de alunos foi informado pela Hoper Consultoria, porém o Grupo Uniesp  divulgou neste ano a quantia de 28.800 alu-

nos. 

Fonte: Hoper Consultoria e Site do Grupo Uniesp 

 

 

Segundo a CM Consultoria, além do Uniesp, foram listados nesse mesmo ano os se-

guintes fundos de investimento: Advent International e Cartesian Capital Group. De acordo 

com a consultoria, dentre os grupos com os maiores valores de negociações, destacaram-se: 

Anima, Campos de Andrade, Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc) e SEB. Ao 

todo, as transações somaram R$ 293,3 milhões. Nota-se que a entrada do Advent na Kroton 

foi resultante da injeção capital de R$ 280 milhões. No gráfico 07, apresenta-se a participa-

ção dos investidores no ensino superior privado, em 2009. Ressalta-se que apenas os grupos 

listados, a seguir, divulgaram os seus respectivos valores transacionais. 
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Gráfico 07 - Negociações por comprador em 2009 (em R$ milhões) 

 

Fonte: CM Consultoria 

 

A partir de 2010, as estratégias do setor de ensino superior privado foram diversifi-

cadas. Houve, no entanto, uma diminuição no ritmo dos negócios. A empresa Campos de 

Andrade assumiu a administração da Universidade Gama Filho, enquanto a Laureate apos-

tou na segmentação de mercado e no atendimento a um público alvo específico. Nesse mes-

mo ano, a empresa britânica, Pearson, fez um dos principais investimentos da área ao adqui-

rir os sistemas de ensino COC, Pueri Domus, Dom Bosco
68

, entre outros, através da transa-

ção de R$ 613,3 milhões. A operação dobrou a extensão dos negócios britânicos no setor da 

educação superior brasileira. Com essa aquisição, a Pearson passou a ser responsável pelos 

sistemas de ensino COC, Pueri Domus, Dom Bosco e Name; além de responder pelas gráfi-

cas, pelas operações de logística e pelo portal educacional Klick Net, fornecedor de tecnolo-

gia das escolas do Sistema SEB (CM CONSULTORIA, 2014). 

Nota-se, ainda, a entrada do Capital Group (que possui ações no Grupo Kroton) no 

setor educacional brasileiro, efetivada pela aquisição da participação minoritária nas facul-

                                                 
68

 O Sistema de Ensino Dom Bosco elabora material didático (apostilas) para os segmentos da educação infan-

til aos cursinhos pré-vestibular.  
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dades Veris e Ibmec. Além disso, a injeção de capital na Kroton viabilizou sua aquisição do 

grupo Iuni, que acolhe mais de 53 mil alunos. As transações, em 2010, somaram R$ 2,7 bi-

lhões.  

Gráfico 08 – Negociações por comprador em 2010 (R$ milhões) 

 

Fonte: CM Consultoria 

Apesar dos riscos crescentes, as fusões e as aquisições efetivadas no setor educacio-

nal em 2011 sinalizaram uma expectativa empresarial positiva em relação ao cenário eco-

nômico brasileiro e confirmaram a tendência de consolidação desse mercado. 

 

Gráfico 09 – negociações por comprador em 2011 (R$ milhões) 

 

Fonte: CM Consultoria 
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 Em 2012, há uma diminuição no ritmo e no volume desses negócios. Movimentou-

se, nesse ano, um total de R$ 881,7 milhões (valores divulgados), conforme o detalhamento 

descrito no gráfico seguinte. Destaca-se, em 2012, o exercício da Kroton Educacional, que 

alcançou o maior volume individual em negócios. 

 

Gráfico 10 – Negociações por comprador em 2012 (R$ milhões) 

 

Fonte: CM Consultoria 

 

O Uniesp, neste mesmo ano (2012) foi o sétimo colocado no ranking das IESPs em 

número de alunos. Comprovou-se, assim, sua ascensão no mercado educacional.  

 

Tabela 2 

Ranking dos sete primeiros grupos de ensino superior privado em números de aluno em 

2012 

 

RANKING 

 

GRUPO/REDE 

 

Nº DE ALUNOS* 

1 Anhanguera 429.000 

2 Kroton 410.000 

3 Estácio 271.000 

4 UNIP 238.000 

5 Laureate/FMU 213.000 

6 Uninove 127.000 

7 Grupo UNIESP 106.000 

Total  1.794,000 
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Fonte: Elaborado a partir de dados obtidos em balanços financeiros e informativos das próprias instituições de 

ensino 

 

Em 2013, houve diversos movimentos expressivos protagonizados por companhias 

internacionais no mercado interno. Vale destacar a movimentação realizada pela empresa 

Laureate, que além do aporte capital da ordem de U$ 150 milhões do IFC
69

 e da integraliza-

ção do restante do capital da Anhembi Morumbi, efetivou a aquisição do Complexo Educa-

cional Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU), negócio estimado em R$ 1 bilhão. 

O gráfico seguinte ilustra o movimento competitivo entre as principais companhias 

de ensino superior, no exercício de 2013.   

 

Gráfico 11 – Negociações por comprador em 2013 (R$ milhões) 

 

Fonte: CM Consultoria 

 

                                                 
69

 Afiliada do Banco Mundial, a International Finance Corporation (IFC), foi fundada em 1956, visando em-

préstimos diretos ao setor privado dos países em desenvolvimento. O sistema Financeiro Global. The August 

Review. Disponível em: <http: // www.augusttrview.com>. Acesso em 17 de fevereiro de 2015. 
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O ano de 2014 foi iniciado com o primeiro movimento relevante da Ânima/GAEC 

que, como companhia de capital aberto, adquiriu por R$ 320 milhões a Universidade São 

Judas, instituição tradicional que atua na maior cidade do país. Destacam-se, ainda, as aqui-

sições da Universidade da Amazônia (Unama) e do Instituto de Educação Superior do Espí-

rito Santo (Ieses) pela Ser Educacional, no valor de R$ 151,2 milhões, bem como a aquisi-

ção da Universidade de Guarulhos, comprada no valor de R$ 361,9 milhões. Por R$ 161 

milhões, a Estácio Participações adquiriu o Instituto de Estudos Superiores da Amazônia 

(Iesam) e a Faculdade Literatus. Em dezembro do mesmo ano, a UniJorge e a Universidade 

Veiga de Almeida (UVA), foram adquiridas pela Ânima, no valor de R$ 1.14 bilhão. 

 

Gráfico 12 - negociações por compradores em 2014(R$ milhões) 

 

Fonte: CM Consultoria 
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co doméstico e pelas alterações nas regras do Fies.
70

 Nesse ano, dentre todas as companhias 

do setor de ensino superior, apenas a Ser Educacional divulgou seus respectivos valores 

transacionados, que somavam a ordem de R$ 10 milhões. 

De acordo com o INEP, embora o número de fusões e aquisições tenha diminuído, a 

quantidade de matrículas no ensino superior privado aumentou: a soma total de 5.867.011 

alunos matriculados em 2014, subiu para 6.075.152, em 2015. Concomitantemente, o 

número de IESPs foi mantido.
71

 Nota-se, portanto, um movimento de concentração e 

aumento de lucros nesse setor mercadológico.  

O gráfico, a seguir, apresenta a evolução das fusões e aquisições realizadas pelo setor 

de ensino superior privado, no período entre 2007 a 2015. 

 

Gráfico 13 – Fusões e aquisições de IES no período de 2007–2015 

Fonte: CM Consultoria 

 

                                                 
70

 Cf. capítulo 1, p. 62. 
71

 Cf. gráfico 03, p. 88. 

13 

39 

16 

12 

22 

15 
16 

4 
6 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

V
o
lu

m
e 

d
e 

n
eg

ó
ci

o
s 

re
al

iz
ad

o
s.

 



117 

 

 

No período de 2007 a 2015, as fusões e aquisições do setor educacional alcançaram o 

total de 163 transações, representando a movimentação financeira de R$ 12.534.3 bilhões 

(dados informados pela CM Consultoria)
72

. Cabe observar, no entanto, que alguns valores de 

compra e venda não foram revelados. O gráfico a seguir ilustra a distribuição dessas movi-

mentações: 

 

Gráfico 14 - Valores totais negociados nas aquisições e fusões de IES privadas - 2007 a 

2015 (em milhões) 

 

Fonte: CM Consultoria 

 

Até 2015, o processo de expansão do mercado de ensino superior privado foi grada-

tiva e tecnicamente organizado com base na inter-relação da base produtiva com a dimensão 

monetário-financeira. No caso das IESPs, a dimensão monetária-financeira foi predominan-

temente marcada pela incorporação do fundo de capitais – nacional e internacional – e pela 

sua respectiva oferta de ações na bolsa de valores. Nota-se que esse processo foi pautado 

pelos critérios de competitividade; pela sua reorganização estrutural, administrativa e finan-

ceira; pela reestruturação do quadro docente da IESP adquirida e pelos processos de fusão e 

aquisição de novas IESPs. Essas companhias produzem e reproduzem capital combinando 

                                                 
72

 Disponível em <http://www.cmconsultoria.com.br/news/vis_impressao.php?>. Acesso em 07/04/2015. 
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os lucros obtidos no setor financeiro, por meio de operações na bolsa de valores, com a ex-

ploração da força de trabalho na sua base produtiva.  

Sabe-se que “essa expansão (des)controlada do ensino superior privado está vincula-

da, no Brasil, a processos intensos da desnacionalização da educação” (CHAVES, 2010, p. 

21). Compreende-se, portanto, que esse movimento de expansão se encontra alicerçado à 

ideologia do capital. Prioriza-se seus respectivos fatores econômicos em detrimento da qua-

lidade do ensino ofertado. O ensino superior, nesse contexto, é transformado em um grande 

negócio capitalista, protagonizado por empresas que concorrem com as IES tradicionais, 

além de disputarem espaços entre si.  

Porto e Régnier, no início do século XXI, previram as seguintes tendências relacio-

nadas ao ensino superior privado em meio ao cenário mundial (2013, p. 19 e 20): 

- Universidades corporativas: instituições patrocinadas ou administradas por grandes 

empresas, que visam a aprendizagem contínua e especializada de seus quadros;  

- Empresas instrucionais: instituições terceirizadas que prestam serviços às universi-

dades, em nichos especializados do conhecimento, definindo indicadores e metas, tanto no 

que se refere aos processos pedagógicos quanto à clientela; 

- Entidades de Intermediação: instituições que promovem a ponte entre os provedo-

res da educação superior privada e os “consumidores”. Visam apoiar, inclusive financeira-

mente, os futuros alunos. Fornece-lhes orientação e informações relevantes, bem como certi-

ficam o conhecimento por eles adquiridos. Em defesa dos interesses dos alunos, negociam 

cursos específicos e descontos junto às instituições de ensino, além de articularem empregos 

aos concluintes. 

- Organizações não-Tradicionais: instituições que passariam a atuar no setor com a 

entrada de novos protagonistas, oriundos de organizações governamentais e de outros seg-

mentos da economia, tais como as empresas de telecomunicação, de informática e de entre-

tenimento. Tradicionalmente, essas instituições foram consideradas fornecedoras ou clientes 

do sistema de educação superior. No entanto, podem passar a fazer parte dele como colabo-

radoras e/ou competidoras. 

Nota-se que, em meio à segunda década do século XXI, essas tendências previstas 

por Porto e Régnier, relacionadas ao processo de expansão e monopolização do ensino supe-

rior, encontram-se em andamento no Brasil. As universidades-empresas cresceram e se mul-
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tiplicaram, o ambiente de ensino passou a ser fortemente influenciado pelas novas tecnolo-

gias e os espaços físicos dos campi, assemelhando-se à arquitetura de shoppings centers, 

foram reformulados para contemplar praças de alimentação, lojas, ambientes de lazer, etc.  

Percebe-se, dessa forma, que a ideologia empresarial e a cultura globalizada, centra-

das na padronização dos valores utilitários e materiais, apoderaram-se da sociedade, inclusi-

ve de seus espaços de formação. Ao propor uma reflexão sobre a expansão capitalista, José 

Dias Sobrinho adverte que “esses processos cunhados como mcdonaldização promovem a 

cultura e o culto dos resultados, o individualismo e a maximização dos rendimentos a qual-

quer preço” (DIAS SOBRINHO, 2002 p. 13). 

 A gestão acadêmica, nesse novo cenário, deixa de ocorrer no ambiente interno das 

unidades de ensino para ser executada nos espaços de relações com os investidores, ou seja, 

na esfera financeira nacional e/ou internacional. O avanço do capital sobre o setor, além de 

promover a exploração de seus respectivos funcionários, despreza a natureza do trabalho 

pedagógico e as implicações políticas e sociais nele envolvidas. Executa-se, na universida-

de-empresa, uma gestão pautada por resultados em consonância com as políticas capitalistas 

neoliberais. 

 

Não estamos frente a uma situação em que seja possível frear o avanço do 

mercado educacional por formulações compartilhadas por parte da socie-

dade. O fato é que, mesmo se afirmando, inclusive no texto constitucional 

brasileiro, que educação é um direito social e um dever do Estado, o mer-

cado avança vorazmente. (OLIVEIRA, 2009, P. 753). 

 

Cada vez mais liberta de restrições regulatórias, a atividade financeira passou a ocu-

par todos os espaços (HARVEY, 2008). Esta é uma das principais teses defendidas por 

Mészaros, em Para Além do Capital.  De acordo com o autor, o capital pode ser compreen-

dido como um modo incontrolável de controle social que atua em um quadro totalizador de 

referências. Nota-se que essa forma incontrolável de atuação do capital pode ser observada 

nas suas respectivas relações com o Estado brasileiro. Propõe-se, no tópico a seguir, uma 

análise sobre a relação público-privada articulada no setor de ensino superior brasileiro.  
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2.5 O CADE E A EVOLUÇÃO DA CONCENTRAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR PRI-

VADO: BREVES CONSIDERAÇÕES 

 

As proposições de Harvey e Mészáros, anteriormente destacadas, podem ser melhor 

compreendidas através da análise sobre a atuação do Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (Cade), autarquia federal vinculada ao Ministério da Justiça (Lei nº 

12.529/2011). De acordo com a sua página oficial na internet
73

, o Cade é pautado pelo obje-

tivo de defender a livre concorrência no mercado. No âmbito do Poder Executivo, a entidade 

é responsável não só pelas decisões e investigações relacionadas à matéria concorrencial, 

como também pelo fomento e disseminação da cultura da livre concorrência.  

Até o final de 2015, o Cade analisou 62 atos de concentração no ensino superior pri-

vado. Dentre esses, as fusões e as aquisições entre as IESPs, bem como as operações de en-

trada de fundos de investimento no capital social de empresas do setor.  

Ainda que o órgão tenha julgado e aprovada a entrada do Grupo Apollo no capital da 

Pitágoras (atual Kroton) em 2001, foi apenas a partir de 2007 que “o movimento de fusões e 

aquisições no setor do ensino superior se tornou significativo em termos de notificações ao 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (Sbdc)” (CADE, 2015, p. 27).  

Nota-se que o auge das análises relacionadas aos processos de fusão e aquisição do 

setor de ensino superior privado foi alcançado no período de 2011 a 2013, com 29 julgamen-

tos. Leia-se, no gráfico a seguir, os atos de notificações e julgamentos executados pelo Cade, 

entre 2007 a 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
73

 Disponível em: <http://www.cade.gov.br/>. Acesso em 29 de dezembro de 2016. 
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Gráfico 15 - Atos de Concentração no Ensino Superior Privado - Notificações e Julga-

mentos realizados pelo CADE (2007-2015). 

 

Fonte: Departamento de Estudos Econômico do CADE 

 

Cabe ressaltar que nem todos os processos de fusões e aquisições passam pelo Cade. 

Portanto, o número de formalizações e julgamentos realizados pelo órgão não corresponde 

ao número total de fusões e aquisições executadas no mesmo período. Para serem avaliadas 

por este conselho, as empresas devem se enquadrar nos critérios legais de notificação obri-

gatória, estabelecidos no artigo 88 da Lei nº 12.529/2011, com valores atualizados pela Por-

taria Interministerial 994, de 30 de maio de 2012: 

 

Devem ser notificados ao Cade os atos de concentração, em qualquer setor 

da economia, em que pelo menos um dos grupos envolvidos na operação 

tenha registrado faturamento bruto anual ou volume de negócios total no 

Brasil, no ano anterior à operação, equivalente ou superior a R$ 750 mi-

lhões, e pelo menos um outro grupo envolvido na operação tenha registra-

do faturamento bruto anual ou volume de negócios total no Brasil, no ano 

anterior à operação, equivalente ou superior a R$ 75 milhões. (BRASIL, 

art.88 da Lei nº 12.529/2011). 
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O art. 90, da mesma lei, estabelece o ato de concentração da seguinte forma: 

 

I - 2 (duas) ou mais empresas anteriormente independentes se fundem;  

II - 1 (uma) ou mais empresas adquirem, direta ou indiretamente, por com-

pra ou permuta de ações, quotas, títulos ou valores mobiliários conversíveis 

em ações, ou ativos, tangíveis ou intangíveis, por via contratual ou por 

qualquer outro meio ou forma, o controle ou partes de uma ou outras em-

presas;  

III - 1 (uma) ou mais empresas incorporam outra ou outras empresas; ou;  

IV - 2 (duas) ou mais empresas celebram contrato associativo, consórcio 

ou joint venture
74

. (BRASIL, 2011). 

 

Com o aumento dos casos e dos níveis de concentração, esse processo de análise se 

tornou mais complexo. Dessa forma, questões relacionadas à definição de mercados relevan-

tes, à rivalidade e à formação de mercados de ensino a distância, cuja dinâmica é diferente 

dos mercados de ensino presencial, demandaram mais tempo de análise por parte do Sbdc.  

Nas análises realizadas pelo Cade, identifica-se a formação de estruturas concentra-

das e a possibilidade da prática abusiva do poder de mercado empreendida pelas líderes em-

presariais através de barreiras regulatórias, economias de escala
75

 e investimentos em propa-

ganda e marketing
76

.  

 

 

Poucos casos, apenas cinco, chegaram ao ponto de analisar a possibilidade 

de que eficiências geradas pela operação pudessem neutralizar possíveis 

efeitos concorrenciais negativos delas decorrentes. Contudo, em nenhum 

                                                 
74

 Joint Venture é um termo econômico muito utilizado para designar a cooperação econômica ou estrutural 

entre duas ou mais empresas que podem ou não ser do mesmo ramo, sendo que nesta parceria nenhuma delas 

perca sua personalidade jurídica. Em muitos casos, a joint venture atua no sentido de ampliar o mercado con-

sumidor de grandes multinacionais ao demandar um grande investimento em infraestruturas e transportes. 

(CADE, 2015, p. 43). 

 
75

 De acordo com o CADE (2016), as economias de escala ocorrem quando o custo médio por unidade produ-

zida diminui à medida que aumenta a escala ou a magnitude da produção total de uma firma. Traduzindo para 

o negócio de prestação de serviços de ensino superior, especialmente no EAD, as IES usufruem de economias 

de escala quando aumentam o número de alunos matriculados de forma a diluir os custos da infraestrutura 

necessária para prestar o serviço (polos presenciais, sistemas de comunicação, professores, produção de conte-

údo e material didático, logística de distribuição, etc.), assim, à medida que aumenta o número de alunos, o 

custo médio da prestação do serviço por aluno diminui. 
76

 No mercado de educação superior, a marca desempenha papel importante nas estratégias de crescimento e 

consolidação das empresas. Instituições de ensino tradicionais, tais como as Pontifícias Universidades Católi-

cas (PUC-Rio, PUC-SP, etc.) ou a Fundação Getúlio Vargas já têm reputação consolidada no mercado, en-

quanto as instituições de massa (como Kroton e Estácio, por exemplo) investem na marca como forma de se 

diferenciar de outras que apresentam preços semelhantes, porém são desconhecidas do grande público. 
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dos casos as requerentes obtiveram êxito em provar ao Cade a efetividade 

desse argumento, seja porque as eficiências alegadas não trariam benefícios 

para os consumidores, apenas para as empresas, seja porque não poderiam 

ser obtidas num prazo máximo de dois anos, ou, ainda, porque haveria ou-

tras formas de alcançá-las que não a fusão entre dois concorrentes. (CADE, 

2015, p.61). 

 

 

No período de 2007 a 2015, o Cade julgou e aprovou 62 atos de concentração no 

mercado de ensino superior privado. Nota-se que um caso foi arquivado porque as requeren-

tes desistiram da operação. A ampla maioria foi aprovada sem restrições. Apenas quando 

necessário, houve imposição de condições para a aprovação de operações, conforme apre-

sentado na tabela abaixo: 

 

Tabela 3  

 

Decisão em Atos de concentração no ensino superior privado (2001-2015) 

Decisão Quantidade de Atos de Concen-

tração 

Percentual 

Aprovados sem restrições 48 77,42% 

Aprovados mediante adequação da 

cláusula de não concorrência 

8 12,90% 

Aprovados mediante TCD* ou 

ACC** 

5 8,06% 

Arquivado por perda de objeto 1 1,61% 

Total 62 100,00% 

*Termo de Compromisso de Desempenho 

**Acordo em Controle de Concentração 

Fonte: Departamento de Estudos Econômicos do CADE 
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Nota-se que, apesar do Cade ser um órgão federal pautado pelo objetivo de “investi-

gar, em todo o território nacional, e posteriormente julgar cartéis e outras condutas nocivas” 

(CADE, 2015), ou seja, assumir a função de um conselho antitruste, a instituição aprovou 

praticamente todos os processos julgados. Nota-se que a Lei Antitruste não repudia necessa-

riamente o poder do mercado e nem torna inviável a formação de monopólios, procura ape-

nas controlá-los. 

O reordenamento de poder no mundo atual não exclui o ensino superior privado. Em 

meio a esse cenário, nota-se uma nova configuração no modo de fazer negócios. O processo 

de venda do ensino superior brasileiro ao capital não visa à humanização, à socialização ou à 

universalização do conhecimento, mas sim uma adaptação às novas formas de produção e 

reprodução do sistema capitalista. Propõe-se, no próximo capítulo, um aprofundamento no 

estudo relacionado a essa questão, a ser desenvolvido por meio de uma análise pautada no 

caso do grupo Uniesp.  
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3 CAPÍTULO  

O GRUPO UNIÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR PRIVADAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO (UNIESP)  

 

Propõe-se, nesse capítulo, uma análise sobre a empresa Uniesp. Ancorado a uma in-

vestigação documental, esse estudo se encontra pautado pelo objetivo de promover uma 

compreensão sobre as diversas etapas de seu processo de criação, construção e atuação em 

diversos estados brasileiros e, em especial, no estado de São Paulo. Em um segundo momen-

to, a pesquisa procura apresentar as especificidades administrativas e pedagógicas, bem co-

mo as averiguações judiciais pelas quais passa a empresa. 

 

3.1 BREVE HISTÓRICO SOBRE A EXPANSÃO DO GRUPO UNIESP 

 

A expansão do ensino superior no Brasil pode ser caracterizada de diversas formas, 

mas há alguns elementos que devem ser analisados com maior especificidade. Primeiramen-

te, vale notar que se trata de um episódio historicamente tardio, visto que a primeira univer-

sidade do Brasil surgiu na década de 1920, enquanto, nesse momento, o ensino superior nos 

Estados Unidos da América - EUA se encontrava universalizado.  

Segundo, o fato de o país ter um alto índice de privatização nesta modalidade de en-

sino, com predomínio de instituições particulares com fins lucrativos. O Brasil está entre os 

cinco países no mundo com a maior porcentagem de estudantes matriculados no ensino su-

perior privado. Em São Paulo, a rede privada de ensino superior acolhe uma quantidade de 

alunos expressivamente superior aos demais estados brasileiros: 92% das vagas do ensino 

superior, nesse estado, são ocupadas em instituições particulares. 

O grupo Uniesp – lócus desta pesquisa – é uma das instituições que vem se expan-

dindo pelo interior do estado de São Paulo e pela capital paulista
77

 na última década. A em-

presa efetivou a compra de IESPs isoladas e promoveu a ampliação de suas respectivas uni-

dades de ensino em 52 municípios paulistas, além de atuar nos estados do Rio de Janeiro, 

Tocantins, Minas Gerais, Bahia, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Paraíba e Per-

                                                 
77

 “Nos próximos 4 anos, nosso objetivo será instalar faculdades em todas as cidades do Estado de São Paulo 

com população acima de 100 mil habitantes”. 

Disponível em: <http://www.Uniesp.edu.br/prudente/conceitoUniesp.asp> Acesso em 17 de março de 2014. 

http://www.uniesp.edu.br/prudente/conceitoUniesp.asp
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nambuco, abrangendo mais de 103 municípios brasileiros de acordo com seu site oficial na 

internet .   

Fundada no dia 8 de maio de 2000, de acordo com o Portal de Convênios do Gover-

no Federal
78

, a instituição se encontra registrada como Fundação Uniesp de Teleducação, 

CNPJ 03.802.620/0001-32, sediada no município de Presidente Epitácio-SP
79

 e categorizada 

como entidade privada sem fins lucrativos. No entanto, a empresa se encontra registrada no 

MEC
80

 com outro nome (Uniesp S.A) e com outro CNPJ (19.347.410/0001-31). Nesse, a 

natureza jurídica da instituição é documentada como “sociedade anônima fechada” e suas 

respectivas IES
81

, inscritas no item “categoria administrativa”, ora constam como “privadas 

com fins lucrativos”, ora constam como “privadas sem fins lucrativos”. 

No ano de 2012, em depoimento à CPI do Ensino Superior da Assembleia Legislati-

va de São Paulo o presidente/proprietário do Uniesp, afirmou que a instituição é uma hol-

ding
82

, uma empresa privada com fins lucrativos que não tem finalidade educacional. “To-

dos os contratos das Faculdades são feitos pelo IESP – Instituto Educacional do Estado de 

São Paulo, que é uma das mantenedoras do grupo. Ao assumir uma faculdade, a pessoa jurí-

dica é o “IESP”, credenciada no MEC” 
83

. 

Constata-se, ainda, que a Fundação Uniesp de Teleducação se autodenomina como 

associação de direito privado, constituída por tempo indeterminado, sem fins econômicos
84

, 

                                                 
78

 Disponível em: <http://api.convenios.gov.br/siconv/dados/proponente/3802620000132.html> Acesso em 04 

de agosto de 2015. 
79

 Há que se ressalvar que o Grupo UNIESP iniciou suas respectivas atividades educacionais como escola de 

educação básica, em Presidente Epitácio-SP, em 1998. (Disponível em: 

<http://www.Uniesp.edu.br/prudente/conceitoUniesp.asp>.  Acesso em 17 de março de 2015). Só mais tarde, 

no ano de 2000, foi transferida para o município de Presidente Prudente-SP e no ano de 2005 começou suas 

atividades na modalidade de ensino superior. Tais informações, no entanto, nos documentos disponíveis não 

são precisas quanto a data de fundação da Instituição. 
80

 Disponível em: < http://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhes-

ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/MTgwNA>. Acesso em 22 de junho de 2017). 
81

 São 98 unidades em 2017 de acordo com o  e-Mec.  
82

 Cf. Capítulo 1, p. 52. 
83

 Disponível em: <http://www.al.sp.gov.br/StaticFile/documentacao/cpi_ensino_superior_relatorio_final.pdf>. 

Acesso em 08 de agosto de 2015. 
84

 Por se autodenominar de caráter “sem fins lucrativos”, a Fundação Uniesp em 2008, de acordo com o convê-

nio de nº 701192 do Ministério do Trabalho e Emprego (Disponível em: 

<http://www.portaltransparencia.gov.br/convenios/DetalhaConvenio.asp?CodConvenio=701192&TipoConsult

a=TR-PJ3>. Acesso em 22 de junho de 2017), contou com uma verba de R$ 2.050.000,04 liberada em 

31/12/2008, pelo governo federal para “qualificação de 5.190 trabalhadores, na faixa etária de 18 a 60 anos 

com pelo menos a 4ª série do Ensino Fundamental e que fossem beneficiários do Programa Bolsa-Família na 

Região Metropolitana de São Paulo-SP” e R$ 495.000,00 pelo convênio de nº 622212 que objetivou, segundo 

o portal da transparência (2008), estabelecer cooperação técnica e financeira mútua para a integração e opera-

http://api.convenios.gov.br/siconv/dados/proponente/3802620000132.html
http://www.uniesp.edu.br/prudente/conceitoUniesp.asp
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de caráter filantrópico, assistencial, promocional e educacional, sem cunho político ou parti-

dário, com objetivos educacionais e culturais, que visa atender todos que a ela se dirigem, 

independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa
85

. 

O Instituto Educacional do Estado de São Paulo “IESP” (CNPJ 63.083.869/0001-67), 

possui faculdades cadastradas no Fies, no Prouni e na Bolsa Universidade (programa estadu-

al paulista de auxílio a estudantes do ensino superior). Nota-se que esse instituto não admi-

nistra apenas faculdades, mas também colégios de educação básica, em várias cidades. Cabe 

observar que no projeto pedagógico de curso da Faculdade de São Paulo, uma das institui-

ções mantidas pela IESP-Uniesp, consta o seguinte registro: 

 

O Instituto educacional do Estado de São Paulo é pessoa jurídica de direito 

privado, sem fins lucrativos, com sede e foro em São Paulo, na Capital e fi-

lial nesta cidade, com CNPJ nº. 63.083.869/0001-67 e Estatuto registrado e 

microfilmado no 1º.Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de 

Pessoa Jurídica sob nº 333689 em 30/05/2007 e posterior alteração regis-

trada no mesmo Oficio, microfilmada sob nº 342439 em 24/03/2008, sendo 

a última Ata da Assembleia Geral realizada em 22 de dezembro de 2008, 

microfilmada sob nº351461, em 11/02/2009. De conformidade com seu Es-

tatuto e registros cartoriais, tem como objetivos fundamentais a Educação, 

o Ensino, a Investigação e a Formação Profissional, bem como o Desen-

volvimento Científico, Tecnológico, Filosófico e Artístico da região na 

qual está inserida (PPC, FACULDADE DE SÃO PAULO, 2014, p. 6). 

 

 

Apesar do Uniesp declarar suas respectivas IES como entidades de caráter filantrópi-

co e sem fins econômicos, sua expansão não condiz com essa prerrogativa legal
86

.  

No ano 2000, o Uniesp apresentava um quadro discente formado por 661 alunos e 

disputava o crescente mercado educacional com as novas IESPs. A instituição passou a ser 

pressionada pelas avaliações externas, implementadas pelo Estado, e a se tornar alvo de de-

                                                                                                                                                      
cionalização entre as políticas de desenvolvimento e emprego do sistema público de emprego, trabalho e renda. 

Disponível 

em:<http://www.portaldatransparencia.gov.br/convenios/DetalhaConvenio.asp?CodConvenio=622212&TipoC

onsulta=1&UF=SP&CodMunicipio=6927&CodOrgao=40000&Pagina=&Periodo=>. Acesso em 22 de junho 

de 2017. 
85

 Disponível em: 

<http://www.ongsbrasil.com.br/default.asp?Pag=2&Destino=InstituicoesTemplate&CodigoInstituicao=8960&I

nstituicao=Fundacao-UNIESP-de-Teleducacao>. Acesso em 28 de junho de 2016. 
86

 Em 2015, segundo os dados divulgados pelo INEP/Deed, 60% das IESPs reconhecidas pelo MEC se encon-

travam registradas na categoria de entidade com fins lucrativos. 
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núncias por parte de alunos, de professores, de ex-funcionários e, principalmente, da Fede-

ração dos Professores do Estado de São Paulo (Fepesp), que forçou a sua reestruturação in-

terna. Atualmente o grupo busca estratégias gerenciais e mercadológicas para se expandir 

frente à ostensiva disputa pelo mercado educacional do ensino superior brasileiro. 

Segundo a revista Exame, o crescimento do Uniesp foi tão acelerado que “o próprio 

dono da empresa” diz perder a conta de quantas unidades tem (são 69? Ironiza)” (EXAME, 

2012). Em 2011, a rentabilidade do “IESP”, maior mantenedor do Uniesp, alcançou 0,75%. 

Cabe notar, comparativamente, a rentabilidade alcançada pelas lideranças desse mercado: 

Kroton 7%, Estácio 6% e Anhanguera 3%. Nota-se que a estratégia econômica articulada 

pela empresa foi a compra de faculdades deficitárias e pequenas (com 1 000 alunos, em mé-

dia), cujas aquisições não alcançavam o radar dos grandes grupos.   

Em seu site oficial, o Uniesp declara que “pauta sua atuação com base nos conceitos 

de vocação para o ensino, por meio de uma Educação Solidária ministrada nas mais diversas 

áreas, cursos e habilitações”. De acordo com a empresa, a sua responsabilidade é proporcio-

nar à população dos 103 municípios atendidos a oportunidade do ingresso ao ensino superi-

or. Para tanto, o Uniesp realiza parcerias, por meio de “programas e projetos sociais”, com 

instituições de renome que oferecem a concessão de bolsas de estudo aos conveniados.  

 

A expansão que temos tido ao longo desses anos é o reconhecimento pela 

busca constante de qualidade de ensino, a qual a Uniesp mantém por meio 

de um quadro docente qualificado, de instalações adequadas para o ensino 

e o atendimento às normas do Ministério da Educação (UNIESP, 2015). 

 

Em uma reportagem veiculada pela revista Isto É, acerca da expansão do Uniesp nos 

últimos anos, declara-se que “o grupo educacional dobrou o número de alunos em um ano, 

com uma estratégia agressiva de aquisições - uma média de dez por mês” (ISTO É, 2013). 

Até 2012, o Uniesp oscilava entre a sétima e a décima colocação no ranking de mai-

ores redes de ensino superior privado do país, conforme tabela apresentada anteriormente. A 

partir desse ano, a sua quantidade de alunos dobrou, alcançando a soma de 106,9 mil. Se-
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gundo a Isto É, das 120 unidades do grupo neste ano, 100 vieram de aquisições. Cabe notar 

que o atual plano da Uniesp é alcançar os EUA
87

.  

 

A nova ambição da Uniesp, que atua em 11 Estados brasileiros (a meta é 

chegar a 14 neste ano), é expandir-se internacionalmente. O grupo contra-

tou o Brasilinvest, banco de negócios do empresário Mario Garnero, para 

intermediar a sua entrada no mercado americano. “Já há três alvos mapea-

dos, nos Estados da Florida e de Ilinois, e eles estão conversando”, afirma 

Garnero. Uma parceria para pesquisas com a Rice University, do Texas, já 

foi acertada. A intermediação de Garnero inclui um encontro do dono do 

Uniesp com Jeb Bush, ex-governador da Florida, filho e irmão de dois ex-

presidentes americanos, George Bush e George W. Bush, respectivamente. 

O interesse da Uniesp é atrair latinos, brasileiros, em especial, que moram 

nos Estados unidos, para as faculdades da empresa. (ISTO É, 2013). 

 

 

Segundo o presidente/proprietário do grupo, o objetivo do Uniesp é alcançar os estu-

dantes dos EUA através da mesma estratégia utilizada para atrair o público-alvo brasileiro. 

De acordo com o seu mantendor/proprietário, muitos alunos nos EUA se encontram em 

condições de marginalização. Por isso, o projeto da empresa “é pegar o último da fila”. E, ao 

se referir à concorrência empresarial, afirma que “a classe C pode ficar para a Kroton”.  

O gráfico 16 apresenta a expansão do Uniesp no período de 2005 a 2014
88

. 

 

Gráfico 16 – Expansão da UNIESP em número de alunos (em milhares) - 2005-2014. 

 

Fonte: Números informados no site oficial da empresa 

                                                 
87

Disponível em: <hhttp://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20130524/compro-sua faculda-

de/3028.shtml>.  Acesso em 22 de janeiro de 2015. 
88

 Em 2015 os dados não foram divulgados; 
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Nota-se que o Fies, ao contemplar 77% dos alunos do Uniesp, foi um veículo funda-

mental para a empresa atingir o seu atual número de matrículas.  

 

3.2 CONTEXTUALIZANDO A UNIESP NO CENÁRIO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Nos últimos anos, algumas características predominaram no ensino superior privado 

brasileiro: a privatização, a expansão pelo interior do país e a fragmentação institucional
89

. 

Trata-se de um quadro que resulta do processo de aceleração do crescimento e da privatiza-

ção do ensino superior no país, ocorrido principalmente na década de 1990, durante o go-

verno de Fernando Henrique Cardoso (FHC). Por concentrar uma parcela da população com 

a renda média atrativa, em termos de possíveis compradores de serviços educacionais, o 

estado de São Paulo foi priorizado para a expansão das IES (especialmente privadas) no 

Brasil.  

Em 2015, segundo o INEP, havia no país 8.027.297 estudantes matriculados em cursos 

de graduação, tanto na modalidade presencial quanto na EAD. Desse total de universitários, 

6.075.152 (78,2%) se encontravam matriculados em instituições particulares. A Região Sudeste 

acolheu 3.618.711 matrículas. Dessas, 2.945.875 concentraram-se nas IES privadas. Das 

1.982.04 matrículas realizadas no estado de São Paulo, 1.705.888 foram acolhidas pelo setor pri-

vado de ensino. Leia-se, a seguir, esses dados apresentados no gráfico 17: 

 

                                                 
89

 Caso da UNIESP, que se subdivide em várias entidades com CNPJ diferentes, a constar: Fundação UNIESP 

de Teleducação; UNIESP Solidária; UNIESP S.A e Instituto educacional do Estado de São Paulo. 
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Gráfico 17 - Quantidade de Matrículas registradas em 2015 pelo INEP (em milhões) 

Fonte: Sinopse da Educação Superior INEP 2015. 

 

Ainda de acordo com o INEP, essas matrículas foram registradas em 2.364 instituições de 

ensino superior. Cabe notar que as IESPs somam 2.069 unidades. De 1.118 IES sediadas na Re-

gião Sudeste, 967 são privadas. Por fim, observa-se que o estado de São Paulo acolhe 598 IES, 

concentrando 08 das 10 maiores universidades do país. Desse total, 501 pertencem ao setor 

privado de ensino. 

 

 Gráfico 18 - Números de Instituições de Ensino Superior - 2015 (em milhares) 

 

Fonte: Sinopse da Educação Superior INEP 2015. 

 

Nota-se que o setor público e o setor privado percorreram caminhos opostos ao longo 

dessa trajetória de expansão do ensino superior realizada no estado de São Paulo. Enquanto 
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as IES públicas investiram na Grande São Paulo, o setor privado potencializou a sua presen-

ça no interior do estado. 

De acordo com o Semesp, esse “êxodo interior” foi desencadeado pela saturação da 

Grande São Paulo, que impõe limites ao crescimento empresarial. “Além disso, houve um 

deslocamento da atividade econômica de São Paulo para cidades do interior como Araras, 

Ribeirão Preto, Campinas” (Valor, 2007, p.48). Nesse cenário interiorano, “de 2000 para cá, 

muitas escolas de educação fundamental e média aproveitaram espaços ociosos, à noite, e 

abriram faculdades” (SEMESP, 2008). 

Segundo o jornal Valor Econômico (2007), nesses últimos anos, uma das empresas 

que mais investiu no interior do estado de São Paulo foi a Anhanguera Educacional. Para o 

diretor de marketing da Anhanguera, “o interior teve uma ampliação da malha viária, regis-

trou o deslocamento de empresas nacionais e multinacionais e ainda oferece benefícios fis-

cais e de terra”. Nota-se que a Estácio de Sá também investiu maciçamente nesse cenário, 

bem como o Uniesp que, além de ser oriundo do interior do estado, expandiu as suas unida-

des nesse campo e transferiu a sua sede para a capital. 

Em 2014, segundo o Sead
90

, o PIB do estado de São Paulo atingiu cerca de R$ 1,8 

trilhão, equivalendo a 32% dos R$ 5,7 bilhões do PIB brasileiro
91

. O crescimento acelerado 

do estado e a atuação de um mercado em profunda transformação, marcado pelo crescimen-

to das instituições, pela abertura de novas faculdades e pelo movimento de aquisições e fu-

sões, foram elementos favoráveis para o surgimento de novas empresas educacionais. Nota-

se que a maior parte das matrículas em cursos presenciais públicos e privados de ensino su-

perior do estado está concentrada na região metropolitana de São Paulo e na região adminis-

trativa de Campinas: juntas, respondem por 1,1 milhão de matrículas, uma quantidade equi-

valente a 70,7% do total. 

Infere-se que a expansão das IESPs pelo interior de São Paulo também foi influenci-

ada pelo processo de descentralização do setor industrial do estado. De acordo com Paulo 

Inácio Vieira Carvalho, essa descentralização “tem início na década de 1980, quando as fá-

bricas começam a deixar as regiões metropolitanas em direção a municípios do interior” 

(CARVALHO, 2013). O geógrafo explana, ainda, que o movimento de migração das indús-

                                                 
90

 Disponível em: <http://www.seade.gov.br/produtos/pib-anual/> Acesso em 26 de dezembro de 2015. 
91

 Valores referentes a ano de 2014, último ano de divulgação dos dados pelo SEADE.  
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trias concentradas nas capitais do Rio de Janeiro e de São Paulo para o interior desses esta-

dos prosseguiu até a década seguinte e se estendeu para os estados menos industrializados 

do país. 

 

Juntamente com Minas Gerais e Rio Grande do Sul, São Paulo e o Rio de 

Janeiro tornaram-se os estados mais industrializados, desenvolvidos e ricos 

do Brasil, atraindo também os investimentos do capital estrangeiro, incen-

tivados no governo de Juscelino Kubitschek. Essa disposição das fábricas 

no território brasileiro manteve-se praticamente intacta até meados da dé-

cada de 1980, quando se iniciou o processo que se desenvolve até hoje: a 

descentralização industrial. (CARVALHO, 2013, s/p). 

 

 

Nota-se que os espaços mais atrativos para o setor industrial costumam ser as regiões 

próximas às rodovias que facilitam o acesso aos grandes centros. Por isso, nos anos 1980, as 

indústrias se instalaram, principalmente, nas cidades do interior paulista. Dessa forma, São 

José dos Campos, Taubaté, Campinas, Sorocaba, Piracicaba, São Carlos e Ribeirão Preto, 

foram as cidades priorizadas pelo setor industrial. 

Alguns exemplos de indústrias instaladas no interior de São Paulo são a Mercedes-

Benz, em Campinas; a Hyundai, em Piracicaba; e a General Motors, em São José dos Cam-

pos, que também é sede da Embraer. Compreende-se que, a partir dos anos 2000, devido à 

“guerra fiscal”, houve um movimento intenso de migração empresarial para outras regiões 

brasileiras. No entanto, o estado de São Paulo, principalmente em suas cidades interioranas, 

ainda oferece diversos incentivos fiscais para a expansão empresarial, desde a isenção de 

impostos até a construção de instalações industriais. Além disso, o estado apresenta vanta-

gens relacionadas à infraestrutura, tais como: proximidade aos grandes centros consumido-

res; força de trabalho “qualificada e disponível”; localização estratégica para o escoamento 

de mercadorias, tanto para o interior quanto para o exterior do país; etc. 

Diante de um cenário favorável ao desenvolvimento do setor empresarial, as IESPs 

aproveitaram as oportunidades fiscais concedidas pelo estado para estabelecerem suas res-

pectivas unidades educacionais no interior de São Paulo. Embora o setor conte com outros 

estímulos de cunho socioeconômico, os incentivos políticos e a clientela com poder aquisiti-

vo para o consumo de serviços educacionais foram os fatores determinantes para essa interi-

orização das IESPs. 
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Nesse contexto, o Uniesp, conforme informado anteriormente, instalou suas unidades 

em 52 municípios paulistas: Araçatuba, Araraquara, Assis, Auriflama, Avaré, Bauru, Biri-

gui, Boituva, Campinas, Dracena, Garça, Guararapes, Guaratinguetá, Hortolândia, Ibitinga, 

Ibiúna, Ilha Solteira, Itu, Jacareí, Jaú, José Bonifácio, Jundiaí, Marília, Mirandópolis, Miras-

sol, Monte Alto, Olímpia, Orlândia, Ourinhos, Penápolis, Piraju, Presidente Epitácio, Presi-

dente Prudente, Presidente Venceslau, Penápolis, Rancharia, Ribeirão Preto, Rio Claro, San-

ta Barbara D’Oeste, Santa Rita do Passa Quatro, São Carlos, São José do Rio Preto, São 

Roque, Sertãozinho, Sorocaba, Sumaré, Taquaritinga, Teodoro Sampaio, Tiete, Tupã, Var-

gem Grande Paulista, Vinhedo
92

. 

Cabe notar que a expansão da empresa foi efetivamente iniciada entre 2004 e 2005, 

quando o Uniesp assumiu a Faculdade Renascença, em São Paulo. Fundada pela colônia 

judaica, em 1922, a faculdade transferiu suas unidades instaladas em Bom Retiro e Higienó-

polis para o centro de São Paulo. Ao assumir essa instituição, o Uniesp passou a contar com 

quatro unidades instaladas em prédios próprios no centro de São Paulo e duas localizadas 

em outros bairros paulistanos. Nota-se que essa foi a primeira aquisição realizada pelo Uni-

esp, que instalou sua sede na zona central de São Paulo.  

Vale abrir um parêntese para esclarecer que a região comumente denominada como 

"centro de São Paulo" eventualmente inclui outras áreas além da zona central da cidade. No 

contexto paulistano, o “centro” contempla a região da antiga Administração Regional da Sé, 

que outrora incluíra os distritos Brás e Pari, atualmente englobados pela Subprefeitura da 

Mooca. O centro de São Paulo foi um dos principais polos financeiros da cidade até os anos 

1970. A partir dessa década, devido ao desenvolvimento de outras áreas da cidade, muitas 

empresas migraram para outros distritos do município. Nos anos 1990, surgiram os primei-

ros movimentos em defesa da recuperação do centro de São Paulo, protagonizados por enti-

dades como a associação Viva o Centro. Os governos do estado e do município de São Paulo 

apoiaram essa revitalização. Esse processo de recuperação tem estimulado a instalação de 

muitos escritórios e empresas na região. Atualmente, o centro de São Paulo conta com várias 

linhas de ônibus e com as estações de metrô Anhangabaú, Sé, São Bento e República. 
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 Disponível em: <http://www.faculdadeiesb.edu.br/faculdade.asp>. Acesso em 10 de janeiro de 2016. Dados 

referentes a 2015. 

http://www.faculdadeiesb.edu.br/faculdade.asp


135 

 

Compreende-se, portanto, que o Uniesp foi instalado em um ponto estratégico da ci-

dade de São Paulo. Para além de ser contemplada pelo projeto de revitalização, essa região 

paulistana conta com uma extensa rede de transportes públicos. Ao instalar unidades no cen-

tro de São Paulo, o Uniesp visou alcançar os trabalhadores dessa região para “dar oportuni-

dade de estudarem perto do local onde trabalham possibilitando uma ascensão pessoal e pro-

fissional
93

”. No período noturno, as ruas centrais da capital de São Paulo são tomadas por 

estudantes do Uniesp. Essa grande demanda motivou, inclusive, a abertura de novos estabe-

lecimentos comerciais com expediente noturno
94

.  

Na capital, o Uniesp possui unidades no Centro Velho e Centro Novo
95

:  Brooklin, 

Butantã, Guaianases, Interlagos, Itaquera, Mooca, Penha, São Mateus e Tucuruvi. A empre-

sa também possui unidades no litoral e na Grande ABC Paulista: Guarujá; Barueri, Caieiras, 

Diadema, Guarulhos, Guaratinguetá, Jacarei, Itapecerica da Serra,  Jandira, Mauá, Mogi das 

Cruzes, Ribeirão Pires, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Suza-

no
96

. 

Segundo o IBGE, em 2015, o estado de São Paulo acolhia uma população estimada 

em 44.935.379
97

 milhões de habitantes. Formado por 15 regiões administrativas (totalizando 

645 municípios), o estado ocupava o primeiro lugar no ranking em número de alunos matri-

culados em cursos presenciais de ensino superior. As Regiões Administrativas que reúnem a 
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maior porcentagem de matrículas – 74,8% – em cursos presenciais são: a Metropolitana de 

São Paulo (920,2 mil), a de Campinas (233,4 mil) e a de Sorocaba (83,3 mil) 
98

. 

No estado de São Paulo, da quantidade total de empregados registrados com carteira 

assinada, 6,5 milhões cursaram o ensino médio completo e cerca de 2,7 milhões cursaram o 

ensino superior completo (IBGE, 2015). Em 2015, segundo o INEP, havia 1.850.964 estu-

dantes matriculados no ensino médio, nesse estado. Cabe notar que a capital concentra uma 

população de 12.038.175 milhões de habitantes (IBGE, 2016). A região da Grande São Pau-

lo, por sua vez, é constituída por 39 municípios e acolhe cerca de 19,8 milhões de habitan-

tes, uma das maiores concentrações populacionais do planeta. Destacam-se as cidades do 

ABC paulista, da Grande São Paulo, devido à importância representada no aspecto econô-

mico, político e social do estado: Santo André (com 712.749 habitantes), São Bernardo do 

Campo (com 765.463 habitantes) e São Caetano do Sul (com 158.825 habitantes) (IBGE, 

2015)
99

.  

Nota-se que a quantidade de contratos firmados com o Fies, no estado de São Paulo, 

representa um fator potencialmente atrativo para os mantenedores das IESPs. Em 2013, de 

acordo com o MEC
100

, havia o total de 559.905 mil contratos firmados com o Fies em todo o 

país. Ressalta-se que a Região Metropolitana de São Paulo respondeu por 258,3 mil desses. 

A Região Metropolitana de Campinas, por 93,3 mil. Nas RAs de Sorocaba e São José dos 

Campos, firmaram-se mais de 30 mil contratos. Nas RAs de Marília, Ribeirão Preto, Bauru, 

São José do Rio Preto, Presidente Prudente e Baixada Santista, somaram-se entre 10 a 18 

mil contratos. Nas cinco demais RAs, firmaram-se menos de 10 mil contratos. 

Cabe retomar a seguinte reflexão, proposta por Harvey, para compreender a expan-

são empresarial do Uniesp no estado de São Paulo: “o princípio número um é que todos os 

limites geográficos da acumulação do capital têm de ser ultrapassados. O capital, Marx es-

creveu nos Grundrisse, ‘tem de se empenhar para derrubar toda barreira local do intercâm-

bio da troca, para conquistar toda a terra, como seu mercado’” (HARVEY, 2011, p. 128). 

Em uma passagem mais prosaica, o autor tece o seguinte pensamento: 
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As leis coercitivas da concorrência (muitas vezes rebatidas) impelem as 

empresas e os Estados a buscar vantagens conferidas pelo comando superi-

or do espaço e do tempo, bem como os avanços tecnológicos. A superiori-

dade em qualquer um desses aspectos traz benefícios econômicos, políticos 

e militares claros. A crença-fetiche, em seguida, assume que existe uma 

correção tecnológica ou espaço-temporal para todos os problemas com os 

quais o capital se depara. Dificuldades na absorção do excedente de capi-

tal? Ou: invente uma nova tecnologia e linha de produtos. Ou: expanda ge-

ograficamente e encontre um mercado em outro lugar, por dominação co-

lonial ou neocolonial. (HARVEY, 2011, p. 131). 

 

Um ambiente que proporcione a proximidade aos meios de produção, à força de tra-

balho e aos mercados de consumo, apresenta-se como um contexto favorável ao desenvol-

vimento de atividades empresariais capitalistas por propiciar a redução de custos e o aumen-

to do lucro. Em outras palavras, onde há trabalhadores (de preferência mal (in)formados); 

onde há mercado (no caso, um grande volume de estudantes que concluem o ensino médio); 

onde há condições de infraestrutura favoráveis; onde há incentivos governamentais (tais 

como os benefícios fiscais); e onde há empresas previamente instaladas (por não demanda-

rem custos operacionais para o início da atuação empresarial), há possibilidades de formação 

de grupos empresariais do setor de ensino superior.  

É neste filão de mercado que o Uniesp, na última década, estabeleceu-se em um con-

texto favorável à sua expansão, uma vez que o estado de São Paulo proporciona inúmeras 

vantagens para o funcionamento dessa instituição.  

3.3 DA REPUTAÇÃO (E DENÚNCIAS) DO GRUPO UNIESP 

 

Atualmente, o Uniesp abrange uma área significativa no estado de São Paulo – inclu-

indo a capital, a Grande São Paulo, o litoral e o interior –, aproveitando seus respectivos 

contingentes econômico e populacional. Junto à sua expressiva expansão, somam-se inúme-

ros problemas relativos à empresa. Para além dos seus 15 anos de existência e do faturamen-

to que ultrapassa a R$ 200 milhões ao ano
101

, o Uniesp se destaca por ser alvo de uma quan-

tidade notória de denúncias realizadas por alunos e funcionários.  
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 Valor divulgado pela imprensa, em 2013. 
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3.3.1 DAS DENÚNCIAS REFERENTES ÀS CAUSAS TRABALHISTAS 

 

Em fevereiro de 2010, a Justiça do Trabalho, por meio do Ministério Público do Tra-

balho da 15ª Região, em Presidente Prudente, acatou dois pedidos de execução de multa à 

Uniesp.  

Nota-se que a política agressiva de expansão adotada pela companhia tem prejudica-

do a sua imagem empresarial. Em junho de 2010, o Uniesp comprou a Faculdade Bandeiran-

tes (Faban), em Ribeirão Preto. Passado um mês, a empresa demitiu 56% do corpo docente 

para contratar outros professores, com salários mais baixos. Nesse mesmo ano, o Uniesp foi 

multado em R$ 49 milhões por descumprir dois termos de ajustamento de conduta (TAC) 

firmados com o Ministério Público. Entre agosto e setembro de 2010, os professores da Uni-

esp de Santo André paralisaram suas atividades para exigirem o pagamento de seus respecti-

vos salários. No mesmo período, houve ameaças de greve nas unidades de Bauru, Taquari-

tinga e Ribeirão Preto.  

Consta no Relatório sobre as Irregularidades da Uniesp, produzido pela Fepesp e 

pelo Sinpro, atrasos de pagamento de salários; retenção da contribuição do empregado ao 

INSS; demissões em massa de professores e contratação de outros com salários mais baixos; 

ausência de depósito do FGTS; desconto nos salários referentes a um seguro coletivo inexis-

tente; irregularidades na contratação de plano de saúde e não homologação das rescisões 

contratuais.  

A empresa, ao realizar a demissão em massa de professores para a contratação de ou-

tros (com salários mais baixos), prejudicou o recebimento da verba rescisória de um número 

expressivo de trabalhadores. Em diversas ocasiões, na Justiça do Trabalho, os mantenedores 

do Uniesp, procuraram atribuir a responsabilidade desses problemas aos antigos donos das 

faculdades e dos colégios por ele adquiridos (FEPESP, 2010). 

No início de 2015, o Sindicato dos Professores de Guarulhos-SP emitiu uma nota
102

 

de repúdio à violação dos direitos trabalhistas praticada pela Faculdade de Ciência de Gua-

rulhos (Facig-Uniesp). De acordo com o Sindicato, a instituição
103

 aproveitou o recesso es-
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colar dos docentes para fazer alterações internas sem aviso prévio, prática que a Facig-

Uniesp vinha realizando desde 2011. 

   

Na calada da noite, negociatas e especulações eram feitas no sentido de 

transferir a faculdade para outro conglomerado educacional. Nenhum co-

municado foi feito aos professores que disponibilizaram seus horários e 

chegaram até participar de reuniões pedagógicas para o início do semestre. 

(SINPRO, 2015).  
 

 

Diante do ocorrido, os docentes foram convidados para uma reunião de esclareci-

mento na qual foram comunicados, pelos mantenedores, que deveriam solicitar licença não 

remunerada, para que não fossem demitidos sumariamente.  

 

O caso dos professores, sem dúvidas, é o mais grave. Além de serem indu-

zidos, de forma arbitrária, a assinarem uma licença não remunerada para o 

presente semestre, há a possibilidade da demissão de mais de 15 docentes. 

Vale ressaltar que tais professores disponibilizaram seus horários desde o 

ano passado, esperando assim, o início das aulas, prorrogadas, de maneira 

súbita, para iniciarem no dia 23 de fevereiro. Contudo, tais professores, no 

início dessa semana (23/02/2015), novamente foram surpreendidos ao sa-

ber que ou seriam afastados ou então desligados da instituição. Mediante 

ao início do ano letivo, é pouco provável que esses profissionais sejam ab-

sorvidos por outras instituições, uma vez que o andamento das aulas já se 

encontra em pleno vigor. (SINPRO, 2015). 

 

3.3.2 DAS DENÚNCIAS REALIZADAS PELOS ESTUDANTES 

 

Em relação aos estudantes, o Relatório sobre as irregularidades da Uniesp (2010) ci-

ta que “há reclamações de que a instituição tem como política atrair alunos com baixas men-

salidades e oferta de bolsa de estudo”. Depois de um certo tempo matriculado, a bolsa é res-

cindida e o aluno é coagido a aderir ao Fies, passando a pagar um valor de mensalidade su-

perior ao estabelecido no início do curso. Os alunos também reclamam de falta de aulas, 

cobranças indevidas nas mensalidades, falta de infraestrutura, junção de classes para suprir 

falta de professores, queda na qualidade de ensino, atraso no envio ou emissão de boletos, 

falta de retorno sobre as reclamações e irregularidades no Programa Aluno Pesquisador (re-

tenção do dinheiro destinado à alimentação e transporte). 
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Apesar da maior parte das denúncias partir do estado de São Paulo, o Uniesp recebe 

sanções das demais regiões em que atua. Em Tocantins, alunos, professores e funcionários 

da Faculdade Integrada de Ensino Superior de Colinas (Fiesc)
104

 procuram retirar o Uniesp 

do comando da instituição, uma autarquia municipal. Em março de 2012, 1.285 acadêmicos 

de 8 cursos da faculdade decidiram abandonar as aulas em protesto contra o aumento das 

mensalidades.  

Ressalta-se a existência de outra investigação (Inquérito 1.34.001.003175/2011-

96)
105

 que procura verificar supostas irregularidades praticadas pela mesma instituição: que-

da na qualidade de ensino; salas de aula superlotadas e cassação indevida de bolsas de estu-

do no decorrer dos cursos. Nota-se, ainda, queixas relacionadas à ausência de fiscalização 

por parte do MEC e da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, estado no qual a 

mantenedora se encontra situada. 

Diante dessa polêmica, a Assembleia Legislativa de São Paulo (Alesp)
106

 realizou 

uma audiência pública, em maio de 2014, para promover uma discussão sobre as denúncias 

contra o Uniesp. O debate foi convocado pelo deputado Carlos Giannazi (Psol) e contou 

com a participação de professores, alunos e representantes da empresa. Na ocasião, uma 

aluna da instituição fez a seguinte declaração: “aqui ninguém tem dinheiro para pagar facul-

dade. É um abuso aos nossos sonhos: desde o primeiro contato, são as várias mentiras da 

Uniesp”. O relato é semelhante aos discursos dos demais estudantes que também participa-

ram do evento. Apesar de muitos tentarem a transferência para outras faculdades, não con-

seguiam a liberação de papéis ou respondiam por dívidas impagáveis com a empresa. Se-

guem-se algumas queixas, relacionadas à Uniesp, registradas na audiência: matrículas efeti-

vadas em cursos diferentes aos estudados; inscrição no Fies (via bancária) sem efetivação da 

matrícula; cobranças abusivas; falta de atendimento e retenção de documentos necessários 

para transferência. 
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 Disponível em: <http://www.al.sp.gov.br/>. Acesso em 10 de outubro de 2015. 



141 

 

Em abril de 2015, segundo o Jornal G1
107

, diversos estudantes do Uniesp foram proi-

bidos de realizarem as provas bimestrais da instituição por não renovarem seus respectivos con-

tratos com o Fies. O Uniesp havia decidido que, para fazerem as provas, os alunos teriam de as-

sinar um termo se comprometendo a pagar todo o valor do semestre caso o Fies não fosse reno-

vado. O episódio desencadeou protestos entre os estudantes. 

As sucessivas denúncias, no entanto, parecem não abalar os negócios do Uniesp. No-

ta-se que, depois de formados, os estudantes arcam com suas dívidas no banco, pois a facul-

dade recebe o valor do financiamento diretamente do governo. No caso do Uniesp, os valo-

res são pesados: para além de uma dívida inflada, o estudante é submetido a um “trabalho 

voluntário” para custear (suposto desconto) seu curso. 

 

3.3.3 DAS IRREGULARIDADES DO UNIESP EM RELAÇÃO AO ESTADO NO USO 

DO FIES 

 

Além dos problemas apontados, nota-se outras irregularidades praticadas pela em-

presa, na sua relação com o Estado. A primeira questão a ser ressaltada é a multiplicação de 

mantenedoras criadas pelo Uniesp para burlar possíveis problemas judiciais e manter seu 

acesso aos benefícios estatais. Há registros em que constam a informação de que a empresa 

recebe, desde 2010, recursos públicos do governo federal (Fies e Prouni). Esses recursos 

foram operados pelo Instituto Educacional do Estado de São Paulo (CNPJ 63.083.869/0001-

67), um dos 18 mantenedores da Uniesp no Brasil como já mencionado anteriormente. Nota-

se que esse mantenedor gere 16 unidades da empresa, dentre elas, as Faculdades de Presi-

dente Epitácio e Presidente Venceslau, além de uma instituição localizada na cidade de Dra-

cena, SP. Outra operadora de recursos da empresa é a Fundação Uniesp de Teletradução. 

Destaca-se que essa operadora recebeu, em 2010, a verba proveniente do Convênio 

MTE/SPPE/CODEFAT nº 23, assinado com o Ministério do Trabalho e Emprego
108

. 

Com o acesso aos fundos públicos, o Uniesp passou a atuar com o objetivo de au-

mentar o seu contingente de consumidores e a sua margem de lucro. Dentre as inúmeras 
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denúncias contra a empresa, destacam-se os problemas relacionados ao programa “Uniesp 

Solidária”, no qual a faculdade se compromete a pagar o Fies do aluno. Registram-se, ainda, 

irregularidades referentes a mensalidades majoradas e aos convênios realizados com igrejas 

e outras instituições para a captação de estudantes.  

Diante de tantas denúncias, a Secretaria de Educação Superior do MEC (Sesu), por 

meio de despacho publicado no Diário Oficial, em 14 de janeiro de 2011, desautorizou o uso 

da sigla Uniesp. Compreendeu-se que o Uniesp induzia os estudantes a acreditarem que a 

instituição representa uma universidade, apesar da empresa ser um grupo de faculdades iso-

ladas
109

. Dessa forma, o MEC determinou o bloqueio de 40 unidades do grupo, beneficiadas 

pelo Fies, até que sejam concluídas as investigações sobre as suas irregularidades. As quei-

xas partiram da Caixa Econômica Federal e dos alunos que estavam insatisfeitos com a dis-

crepância dos valores cobrados nas mensalidades dos cursos do Uniesp.  

 

Segundo aponta o Ministério Público Federal, o Uniesp veicula propagan-

das com a promessa de pagar o financiamento aos alunos que conseguirem 

o Fies. No primeiro contato, apresentam ao estudante um valor do curso 

dividido em mensalidades coerentes ao mercado. Em alguns casos, teriam 

fornecido documentos com dados falsos ao Fundo Nacional de Desenvol-

vimento da Educação (FNDE) constando outro valor de mensalidade, cida-

de e curso diferentes da real matrícula do aluno, e duração do curso esten-

dida. Geralmente, somente após um ano no curso os alunos são interpela-

dos a formalizarem o financiamento, caso contrário não poderão fazer re-

matrícula ou provas. Para a Promotoria, o fato de o estudante já ter cursado 

um ano o força a aceitar a fraude. Casos de alunos que teriam recebido 

contratos constando cursos com mensalidades superiores também são ana-

lisados. A justificativa seria de que o Fies para o curso escolhido não fora 

aprovado e por isso teriam de optar pelo mais caro. De um total de 25 

ações promovidas por alunos em Presidente Prudente, 20 deram perda de 

causa para a Uniesp. (JUSBRASIL, 2013). 

 

 

Nota-se que outras denúncias relacionadas à empresa foram registradas no Diário 

Oficial da União, de 18 de fevereiro de 2012. Publicou-se, nesse documento, os relatórios da 

                                                 
109

 Constatou-se, nessa pesquisa, que a Sigla UNIESP, tanto na internet, quanto nos documentos impressos 

referentes a IESP aparece com mais de três (3) denominações, sendo elas: União Nacional das Instituições de 

Ensino Superior Privadas do Estado de São Paulo; União das Instituições Educacionais de São Paulo; União 

Nacional das Instituições de Ensino Superior Privadas. 
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CPI do Ensino Superior Privado
110

, criada no âmbito do estado de São Paulo, por meio do 

Ato nº 23, de 23 de março de 2011. Constam, nos relatórios, diversas queixas referentes às 

irregularidades praticadas pelo Uniesp. Cabe destacar o relato de Celso Napolitano, no qual 

o representante da Fepesp afirma que diversas instituições, inclusive o Uniesp, não cumprem 

minimamente a legislação trabalhista e ainda assim recebem auxílios financeiros do governo 

federal, através do Fies e do Prouni, e do governo estadual, por meio da Bolsa Educação. 

Nota-se que a Bolsa Educação é um programa de financiamento estudantil por meio do qual 

o estado custeia a metade do valor da mensalidade e a outra metade é paga mediante o traba-

lho comunitário prestado pelos alunos aos finais de semana. No relatório encaminhado à 

CPI, consta a seguinte acusação: “a Uniesp tem como prática recorrente desrespeitar direitos 

trabalhistas e, quando cobrada usa de inúmeros subterfúgios para furtar-se ao cumprimento 

das obrigações”.  

Encerrada em dezembro de 2012, a CPI do Ensino Superior Privado dedicou um ca-

pítulo do relatório ao caso do Uniesp. Em uma audiência pública anterior, realizada em mar-

ço de 2012, na Assembleia Legislativa de São Paulo, reuniu-se diversos depoimentos refe-

rentes às irregularidades constadas no cotidiano dos trabalhadores e dos alunos do Uniesp. 

Ainda no início de 2012, o MEC
111

 iniciou outra investigação relacionada à Uniesp. 

Em 43 faculdades mantidas, a empresa se comprometeu a pagar o Fies de seus respectivos 

estudantes, oferecendo cursos inteiramente grátis. Segundo o MEC, no entanto, o Uniesp 

estava proibida de oferecer o financiamento federal em ao menos 17 destas faculdades, de-

vido às suas irregularidades. De acordo com o inquérito, a instituição articulou através de 

seus cursos regularmente cadastrados a emissão de financiamento a alunos que ainda não 

                                                 
110

 A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) foi criada pelo Ato Nº 23 de 23 de março de 2011, na Assem-

bleia Legislativa do Estado de São Paulo, para apurar a situação do ensino superior praticado pelas instituições 

particulares no âmbito do Estado de São Paulo. Nesta CPI, segundo o Diário Oficial do Estado de São Paulo 

(2012) foram ouvidos depoentes diversos sobre a situação do ensino superior privado no Estado de São Paulo e 

no Brasil, além das análises de evidências documentais de problemas relacionados à recente expansão desse 

setor. O objeto principal de discussão foi a expansão do ensino superior no Brasil e a discussão em voga na 

mídia, na sociedade civil e no poder público. Os depoimentos ocorreram entre os dias 10/08/2011 à 9/11/2011 

e o Relatório Final publicado em 18 de fevereiro de 2012. 
111

 Com os indícios de fraude, o Ministério Público Federal e a Polícia Federal, além da própria SESU, passa-

ram a investigar a instituição. Dentre as várias denúncias, um dos principais pontos de apuração é o programa 

UNIESP Solidária, por meio do qual a faculdade se compromete a pagar o FIES do aluno. Investiga-se, tam-

bém, a incidência de mensalidades majoradas e os convênios com igrejas e outras instituições realizados para a 

captação de estudantes e sua respectiva adesão ao financiamento ofertado pelo MEC. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2012/03/grupo-usa-fies-para-aplicar-golpe-da-faculdade-

gratuita-em-sp.html>. Acesso em 06 de junho de 2015. 

http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2012/03/grupo-usa-fies-para-aplicar-golpe-da-faculdade-gratuita-em-sp.html
http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2012/03/grupo-usa-fies-para-aplicar-golpe-da-faculdade-gratuita-em-sp.html
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estavam inscritos no Fies. A Caixa Econômica Federal, então financiadora do Fi-

es, classificou a situação como "fraude". O MEC, por sua vez, suspeitou que a empresa ti-

vesse a intenção de utilizar o volume de alunos atraídos pelos “cursos grátis” para pressionar 

a liberação governamental do financiamento.  

Fábio Takahashi, em “Escola que promete quitar dívida de aluno é investigada”, re-

portagem publicada pelo jornal Folha de São Paulo (2012), narra as investigações realizadas 

pelo MEC a respeito das diversas irregularidades praticadas pelo Uniesp para captação de 

novos alunos
112

, dentre elas, a oferta de cursos gratuitos. 

Cabe notar que além da mensalidade, a empresa exige o pagamento de taxas adicio-

nais, referentes a outros serviços. O Ministério Público Federal (MPF), por sua vez, vem 

multando algumas IESPs que realizam esse tipo de cobrança. De acordo com o MPF, a co-

brança de valores adicionais é uma prática empresarial abusiva, pois as taxas de serviços são 

agregadas às mensalidades dos cursos. Desse modo, a única forma legítima de remuneração 

às IESPs é o pagamento das mensalidades. Nessa perspectiva, o custo da emissão de do-

cumentos se encontra incluído aos valores pagos mensalmente pelos alunos. Por isso, as 

taxas adicionais são categorizadas como cobrança dúplice pelo mesmo serviço e represen-

tam uma afronta às normas gerais da educação nacional
113

. 

Contudo, o Uniesp ignora o MPF e cobra tarifas adicionais dos estudantes em suas 

respectivas unidades de ensino. Cabe exemplificar a questão apresentando o caso da Fa-

culdade Barddal, em Florianópolis, adquirida pelo Uniesp. Nas Tabelas 4 e 5, são apre-

sentados os valores e encargos cobrados pela instituição, estabelecidos por meio de uma 

Portaria Interna (N.71/15). 

 

Tabela 4 

ENCARGOS E SERVIÇOS COBRADOS PELO UNIESP 

Emolumentos – valores Uniesp /faculdades Barddal 

Lista de serviços: Valores: 

Análise Curricular R$ 15,00 

Colação de Grau fora de prazo R$ 50,00 

                                                 
112

 Cabe lembrar que tais irregularidades já vinham sendo investigadas pelo MEC desde 2011. 
113

 Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/>. Acesso em 04 de novembro de 2015. 
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Prova Repositiva do Exame Final (por disci-

plina) 

R$ 100,00 

Prova Repositiva (por disciplina) R$ 30,00 

Reanálise Curricular (por disciplina) R$ 30,00 

Cancelamento de Matrícula após o início das 

aulas  

R$ 100,00 

Transferência Interna de Curso ou Período  R$ 20,00 

Biblioteca:  

Atraso na Devolução de Livro (por livro e 

por dia) 

R$ 5,00 

Lista de documentos:  

Atestado de Conclusão de Curso (Gradua-

ção, Extensão, Pós Grad.) 2ª Via 

R$ 40,00 

Atestado e/ou Declarações (de semestre, 

período, curso, entre outros) 

R$ 20,00 

Carteira de Estudante – 1ª via R$ 30,00 

Carteira de Estudante – 2ª via R$ 50,00 

Diploma Simples Isento 

Diploma simples com apressamento R$ 100,00 

Diploma simples 2ª via R$ 200,00 

Diploma Especial R$ 100,00 

Diploma Especial com apressamento R$ 200,00 

Diploma Especial 2ª via R$ 250,00 

Diploma em pergaminho (pele de carneiro) R$ 150,00 

Diploma em pergaminho (pele de carneiro) 

com apressamento 

R$ 300,00 

Diploma em pergaminho (pele de carneiro) 

2ª via 

R$ 300,00 

Diploma – Apostilamento R$ 120,00 

Histórico Escolar R$ 30,00 
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Kit – documento para transferência (históri-

co + conteúdo programático + atestado) 

R$ 100,00 

Conteúdo Programático (por disciplina) R$ 10.00 

Fonte: Portaria Interna 071/15 – Faculdades Barddal/Uniesp 

 

 

Tabela 5 

VALORES DE ENCARGOS EDUCACIONAIS PARA O 2º SEMESTRE DE 2013 – FACULDADES 

BARDDAL 

Curso Superior Número de semes-

tre do curso: 

Valor do contrato 

do curso: 

Valor semestral do 

curso: 

Valor da parcela – 

pagamento até o dia 

10 (de cada mês) 

Arquitetura e Urba-

nismo 

10 R$ 135.360,00 R$ 13.536,00 R$ 2.156,00 

Desenho Industrial 06 R$ 48.456,00 R$ 8.076,00 R$ 1.246,00 

Desenho Industrial 08 R$ 64.608,00 R$ 8.076,00 R$ 1.246,00 

Sistema de Infor-

mação 

08 R$ 64.608,00 R$ 8.076,00 R$ 1.246,00 

Administração 08 R$ 64.608,00 R$ 8.076,00 R$ 1.246,00 

Ciências Contábeis 08 R$ 64.608,00 R$ 8.076,00 R$ 1.246,00 

Letras 07 R$ 53.886,00 R$ 7.698,00 R$ 1.183,00 

Fonte: Portaria Interna 071/15 – Faculdades Barddal/Uniesp 

 

Em 2015, o Uniesp reajustou os valores dos cursos e os divulgou em algumas de suas 

unidades de ensino. Seguem-se alguns exemplos dos valores cobrados pela Faculdade de 

Presidente Prudente - Fapepe/Uniesp (Portaria Interna Nº 255/16)
114

, referentes aos custos 

dos encargos educacionais do 1º semestre de 2016.  

 

Tabela 6  

Valores de Encargos Educacionais 1º Semestre de 2016 – FAPEPE 

Curso Superior Número de semes- Valor do contrato Valor semestral do Valor da parcela – 

                                                 
114

 Disponível em: 

<http://www.faculdadefapepe.edu.br/downloads/tabelaMensalidadesPresidentePrudente20162.pdf> . Acesso 

em 28 de dezembro de 2016. Os valores dos serviços internos denominado pela IES de “emolumentos” não 

sofreram alteração em relação a 2013. 
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tre do curso: do curso: curso: pagamento 

Administração 08 R$ 71.376,00 R$ 8.922,00 R$ 1.487,00 

Pedagogia 08 R$ 68.064,00 R$ 8.508,00 R$ 1.418,00 

Direito 10 R$ 109.020,00 R$ 10.902,00 R$ 1.817.00 

Psicologia 10 R$ 217.560.00 R$ 21.756,00 R$ 3.626,00 

Engenharia da 

Produção 

10 R$ 149.958,00 R$ 14.958,00 R$ 2.493,00 

Letras 08 R$ 68.064,00 R$ 8.508,00 R$ 1.418,00 

História 08 R$ 68.064,00 R$ 8.508,00 R$ 1.418,00 

Fonte: Portaria Interna 255/16- FAPEPE 

 

 

Como destaca Sguissardi (2014, p. 171): 

 

A mercadização/mercantilização não se dá apenas nas instituições, cursos e 

matrículas, mas em inúmeros outros campos correlatos e complementares, 

como na produção de materiais instrucionais, livros, apostilas, softwares, 

empresas de avaliação, consultorias empresariais, etc. 

 

No Uniesp, os serviços e/ou encargos educacionais são cobrados para explorar ainda 

mais o estudante. Dessa forma, o mantenedor da IESP faz com que o aluno seja usurpado ao 

longo de todo o processo produtivo/educacional. 

Nota-se que a instituição é alvo de inúmeras denúncias, investigações, sanções, pro-

testos e ações judiciais trabalhistas e criminais. Em 2011, através do processo 23000 

004695/2011-65/MEC, o Estado notificou o Uniesp sobre as denúncias relacionadas aos 

seus respectivos problemas pedagógicos e estruturais. No entanto, o documento de notifica-

ção subestimou a gravidade das denúncias, ao afirmar que a "falta de detalhes sobre as ocor-

rências inviabiliza caracterização das eventuais irregularidades". Sendo assim, a empresa 

não foi impedida de acessar os fundos de financiamento público. 

Segundo Yolanda Fordelone, jornalista do Estado de São Paulo, o Uniesp assumiu a 

liderança em relação ao número de ocorrências registradas no Procon
115

. A segunda coloca-

da no ranking foi a Anhanguera Educacional.  Nota-se que as queixas se referem, principal-

                                                 
115

 Disponível em <http://www.amodireito.com.br/2014/10/procon-divulga-lista-de-10.html>. Acesso em 08 de 

agosto de 2015. 

http://www.amodireito.com.br/2014/10/procon-divulga-lista-de-10.html


148 

 

mente, à fraude da oferta de cursos gratuitos ("Você na faculdade: a Uniesp paga"). Depois 

de matriculados, os alunos bolsistas são submetidos à obrigatoriedade da contratação do 

Fies.  

As reclamações recorrentes no Uniesp são em relação aos seus respectivos procedi-

mentos de cobrança, tais como: falta de emissão de boletos; processos mal sucedidos de 

trancamento, cancelamento ou transferência; solicitações de pagamento realizadas por em-

presas terceirizadas e não reconhecidas pela instituição; além da inclusão irregular de nomes 

de alunos em cadastros como o Serasa
116

. 

 

Na Fama, por exemplo, alunos reclamam que depois que a faculdade foi 

vendida, os valores das mensalidades passaram dos R$ 499,65 cobrados 

pelo Instituto Educacional Irineu Evangelista de Souza – Barão de Mauá 

(antigos proprietários) para R$ 1.119,30 pela Uniesp. Em Novembro de 

2013, a Uniesp comprou a Fama e a Firp e, a partir de fevereiro, início do 

ano letivo, começaram as reclamações às duas unidades do Procon, em Ri-

beirão Pires e Mauá. “Não cheguei nem a cursar um dia de aula e, quando 

fui ao banco, eu já estava com uma dívida de mais de R$ 7 mil referentes 

ao ano anterior. Mas não tem ano anterior! Nunca estive na faculdade!”, 

desabafa Joyce (22), uma das pretensas estudantes da Firp. Para Katia Bra-

ga dos Santos, coordenadora do Procon em Ribeirão Píres, “os consumido-

res devem recorrer ao Poder Judiciário para resguardar seus direitos”, já 

que a universidade não compareceu à audiência a qual foi designada.  “Há, 

em média, 10 reclamações por mês contra a faculdade, incluindo simples 

consulta, emissão de carta de informação preliminar e abertura de reclama-

ção”, diz Katia
117

.  

 

 

No Ministério Público de São Paulo, consta uma ação civil pública contra o Uniesp, 

relacionada à comarca de Presidente Venceslau
118

: 
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  A SERASA é uma empresa privada brasileira que faz análises e pesquisas de informações financeiras das 

pessoas para apoiar decisões de crédito, como empréstimos. Foi criada pelos bancos, com o objetivo de centra-

lizar informações e fazer com que seus custos administrativos diminuíssem. A empresa visa também diminuir a 

margem de erro sobre essas informações para que os bancos possam emprestar crédito às pessoas. A Serasa 

fornece às empresas consultas sobre seus clientes, diretos e indiretos. Disponível em: 

<http://www.serasaexperian.com.br/>. Acesso em 08 de agosto de 2015.  
117

 Disponível em: <https://mbasic.facebook.com/notes/tribuna-acontece/programa-a Uniesp-paga-segue-

sobinvestiga%C3%A7%C3%A3o-dos%C3%B3rg%C3%A3os-de-defesa doconsumidor/668463113171740/>. 

Acesso em 08 de agosto de 2015. 
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 Disponível em: <www.mpsp.mp.br/.../ACP%20-%20UNIESP%20-%20PJC-PresdVences%>. Acesso em 

09 de agosto de 2015. 

http://www.serasaexperian.com.br/
https://mbasic.facebook.com/notes/tribuna-acontece/programa-a%20uniesp-paga-segue-sobinvestiga%C3%A7%C3%A3o-dos%C3%B3rg%C3%A3os-de-defesa%20doconsumidor/668463113171740/
https://mbasic.facebook.com/notes/tribuna-acontece/programa-a%20uniesp-paga-segue-sobinvestiga%C3%A7%C3%A3o-dos%C3%B3rg%C3%A3os-de-defesa%20doconsumidor/668463113171740/
http://www.mpsp.mp.br/.../ACP%20-%20UNIESP%20-%20PJC-PresdVences%25
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Em nossa cidade, a requerida se utilizou de inconstante prática enganosa e 

fraudulenta para a obtenção de alunos/consumidores, fazendo-o através de 

promessa absurda, infactível e ilusória feita não só pessoalmente pelos fun-

cionários da unidade local, mas também (e com muito mais alcance), atra-

vés de farto material publicitário. Nele a entidade requerida se compromete 

a arcar com os custos do curso em sua integralidade (fls. 11, 26, 36, 68, 79, 

80 e via internet conforme as cópias reprográficas acostadas às fls. 83 até 

89).  

 

 

Nota-se, ainda, que uma moção de repúdio, aprovada no dia 31de setembro de 2012, 

foi emitida à Uniesp pela Câmara Municipal de Presidente Epitácio, SP. O documento repu-

dia o grupo por obrigar seus alunos bolsistas a se inscreverem no Fies, sob a pena da cassa-

ção do benefício. De acordo com a moção, representantes do Uniesp procuraram pelos vere-

adores afirmando que concederia bolsas de estudo integrais aos alunos carentes indicados 

pelos parlamentares. No entanto, passado o primeiro semestre letivo, o Uniesp exigiu que os 

alunos “bolsistas” aderissem ao Fies, sob a ameaça de cobrança do valor integral das mensa-

lidades. Afirma-se, na moção, que "os vereadores foram usados nessa farsa engendrada" 

pelos mantenedores do Uniesp. 

Para o presidente da Fepesp (2010), Celso Napolitano, os programas do governo fe-

deral transformaram o ensino superior em um grande negócio. Com uma demanda cada vez 

maior pelas vagas nos cursos de ensino superior e com recurso público disponível para fi-

nanciá-las, tornou-se lucrativo investir no setor da educação: “Toda a atividade empresarial 

do ensino particular é baseada no financiamento que o governo está proporcionando ao alu-

nado”
119

. Para Gaspar e Fernandes (2014), no caso do Fies, o mais importante programa de 

crédito estudantil do país, os dados são tão esclarecedores que, a partir deles, fica evidente o 

entusiasmo das empresas educacionais com a adesão dos alunos ao longo endividamento 

junto à Caixa Econômica Federal.  

  

3.3.4 DOS CONVÊNIOS FIRMADOS COM ENTIDADES RELIGIOSAS 

 

                                                 
119

 Disponível em: <http://www.brasildefato.com.br/node/12822>. Acesso em 06 de outubro de 2015. 

http://www.brasildefato.com.br/node/12822
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Outra questão a ser abordada sobre o Uniesp são seus convênios assinados com igre-

jas e outras entidades religiosas como assembleias e congregações religiosas. Em um convê-

nio encontrado pela Folha, a empresa afirma se comprometer a repassar 10% do valor de 

cada contrato firmado com os alunos indicados pela entidade que aderissem ao Fies.  

Ao se posicionar diante dessa questão, o MEC informou que as denúncias contra o 

Uniesp poderiam culminar no encerramento das atividades ofertadas nessa instituição. De 

acordo com a reportagem, o caso seria apurado civil e criminalmente pela Polícia Federal. 

Conforme revelado pela Folha, o Uniesp assinava convênios com entidades religiosas que 

indicassem novos estudantes. Em troca, a empresa repassaria 10% do valor de cada contrato 

realizado através do Fies. O mesmo acordo valia para o caso de alunos bolsistas do governo 

de São Paulo, SP.  

A Folha constatou, ainda, que o valor da mensalidade dos alunos contemplados pelo 

Fies era superior ao valor da mensalidade dos demais alunos. O Uniesp, no entanto, negou 

essa discrepância de valores. Quanto ao repasse financeiro às entidades religiosas, a empresa 

alegou se tratar de uma forma encontrada pelo Uniesp para firmar parcerias que auxiliassem 

a sua busca pelos alunos carentes. 

Nota-se que a promessa realizada pela empresa de custear 100% do Fies concedido 

aos alunos com bom desempenho também foi investigada pelo MEC, uma vez que a forma 

convencional desse financiamento propõe ao estudante o recebimento de um crédito gover-

namental a ser quitado pelo mesmo após o término do curso. 

Em 2012, segundo o Uniesp, em uma declaração concedida à Folha, 2000 estudantes 

foram matriculados na instituição através dos convênios com igrejas e nesse mesmo ano, 

12,5 mil alunos da empresa foram contemplados pelo Fies. Na Faculdade Tijucussu, uma de 

suas unidades, 99,7% dos estudantes receberam o Fies. Ao promover convênios com igrejas, 

a instituição procurou estabelecer um envolvimento com essas entidades para atrair os alu-

nos das camadas mais pobres.  

 

A faculdade também se compromete a pagar dízimos por indicados que 

aderirem ao programa Escola da Família, do governo de São Paulo. No 

projeto, o Estado banca 50% das mensalidades de alunos que ajudem as es-

colas públicas de ensino básico. A Uniesp tem 2.850 alunos na Escola da 

Família. A Secretaria Estadual da Educação informa que o programa "não 

prevê terceirização de serviços nem repasse de recursos para entidades não 
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credenciadas". Disse ainda que vai apurar o caso. Já o Ministério da Edu-

cação disse que investigará o manuseio que a escola faz das verbas do fi-

nanciamento. (FOLHA, 2012). 

 

 

Ao assinar o acordo, a entidade religiosa se compromete a indicar estudantes exclu-

sivamente à Uniesp e a incentivar a transferência de membros matriculados em outras facul-

dades para essa instituição. De acordo com o contrato, o repasse do Uniesp representa um 

"dízimo em favor da construção da obra de Deus". Em março de 2011, o Uniesp chegou a 

promover um vestibular exclusivo para 1.350 membros de uma igreja evangélica paulistana, 

no próprio templo. “A estratégia vem dando certo: dos 80.000 alunos do Uniesp, 45.000 

utilizam o Fies”. (EXAME, 2012). No entanto, o MEC proíbe a intermediação de terceiros 

na concessão do financiamento. 

Para os estudantes não contemplados pelo Fies, os descontos nas matrículas pagas até 

a data do vencimento chegavam a R$ 689,10
120

. A Folha não localizou os representantes das 

igrejas conveniadas. Questionou-se o Uniesp com quais igrejas esses convênios foram fir-

mados. A instituição, por sua vez, afirmou que essa informação pode ser conferida no site da 

empresa, onde estão listadas 25 igrejas. Nota-se que há entidades evangélicas, adventistas e 

católicas citadas pela instituição. No entanto, o Uniesp não informou quais dessas recebem o 

pagamento de dízimo. Consta, no site, uma relação de igrejas conveniadas, mas não há uma 

discriminação sobre o tipo de convênio realizado com cada uma delas. Dentre as entidades 

citadas, cabe destacar: Paróquia São Francisco de Assis, entidade católica de Presidente 

Prudente; Pentecostal Jesus Vem e Vencemos pela Fé, igreja evangélica da capital paulista; 

além de diversas unidades da Assembleia de Deus. Leia-se, a seguir, a ilustração do proces-

so de repasse dos 10% às igrejas: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
120

 Valor referente ao ano de 2012 em cursos de licenciaturas. 
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Figura 1 – Repasse de verbas às Igrejas pelo grupo Uniesp 

 

 

Fonte: Jornal Folha de São Paulo edição de 4 de março de 2012. 

 

A Folha verificou, ainda, irregularidades nas mensalidades cobradas pela empresa. 

Constatou-se que os beneficiários do Fies pagavam um valor até três vezes maior que a taxa 

cobrada dos demais estudantes. Nota-se, assim, uma prática inconstitucional empreendida 

pelo Uniesp. Cabe ressaltar que os beneficiários do Fies devem devolver à União o montante 

equivalente ao valor financiado pelo programa. 

Em 2012, a revista Exame citou os convênios firmados pela Uniesp com mais de 87 

instituições (como igrejas e ONGs). De acordo com a revista, esses convênios podem ser 

compreendidos como uma estratégia utilizada pela empresa para potencializar a divulgação 

de seus respectivos cursos ofertados no estado de São Paulo. 

 

A ideia era, sempre, conseguir alunos que financiassem seus estudos no Fi-

es: para as faculdades, esse tipo de estudante vale ouro. Quem paga a men-

salidade é o governo federal, e a inadimplência, portanto, é zero. Um dire-

tor do grupo, chamado pelo mantenedor/proprietário de “o Pastor da Edu-
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cação”, viaja pelo Brasil recrutando fiéis para o rebanho da Uniesp. 

(EXAME, 2012). 

 

Adverte-se que os valores das mensalidades cobradas pelo Uniesp alteram de acordo 

com a Unidade Educacional e/ou Polo de Ensino, tal como os exemplos citados pela Folha 

de São Paulo: 

 

No Brooklin (capital), a dívida do aluno do Fies será calculada com base 

em mensalidade de R$ 969.10, para o curso de administração. A mensali-

dade para os demais alunos chega a R$ 280.00 caso paguem no primeiro 

dia útil do mês. Para o mesmo curso na unidade de Itu (interior), o preço 

para beneficiários do Fies são R$ 914.00. Dependendo do dia do pagamen-

to, para os demais pode cair para R$ 650.00.  Segundo as atendentes das 

unidades, o valor mais baixo não pode ser concedido aos alunos do Fies, 

pois refere-se ao pagamento antecipado. 

 

 

No caso das mensalidades pagas através do Fies, o MEC delibera que a faculdade 

deve sempre considerar o menor valor. Ao cobrar um valor alto na mensalidade paga através 

do Fies, a instituição recebe mais recursos do governo, no entanto, o estudante adquire uma 

dívida maior para quitar após a formatura. 

Em 2015, o jornal Estado de São Paulo (Estadão)
121

 teceu uma reportagem na qual 

se comprovava e reafirmava diversas denúncias relacionadas às formas praticadas pelo Uni-

esp para fraudar o Fies. A reportagem chama atenção para o fato de que essas denúncias não 

representaram um impedimento para o Uniesp ocupar, em 2013, o terceiro lugar no ranking 

de empresas educacionais que mais receberam recursos públicos federais. Naquele ano, o 

Uniesp recebeu R$ 405 milhões através dos contratos firmados com os alunos em suas fa-

culdades, vinculadas a 15 mantenedoras.  

Contudo, o Uniesp não se contentou com esse contingente e criou outro programa 

para atrair alunos desempregados e sem renda:  o “Uniesp Paga”. Para ter direito ao “benefí-

cio”, os estudantes precisariam cumprir determinados requisitos. Dentre eles, apresentar 

boas notas e prestar serviços voluntários
122

. Se o aluno fizesse a “lição de casa”, o Uniesp 
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 Disponível em: <http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,apos-denuncias-Uniesp-recebe-r-405-

milhoes-imp-,1634715>. Acesso em 08 de agosto de 2015. 
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 Disponível em: <http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2012/03/grupo-usa-fies-para-aplicar-

golpe-da-faculdade-gratuita-em-sp.htm>. Acesso em 06 de agosto de 2015. 

http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,apos-denuncias-uniesp-recebe-r-405-milhoes-imp-,1634715
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assumiria as despesas relacionadas ao seu financiamento (Fies), no final do curso. Em 2013, 

o “Uniesp Paga” contemplou 20 mil estudantes matriculados na empresa. No entanto, o pro-

jeto tem gerado polêmica.  

O programa “Uniesp paga”, registrado pela instituição em cartório e executado por 

meio de um fundo próprio, assume o compromisso de quitar o Fies do aluno que apresente 

boas notas, frequência, disciplina e preste seis horas semanais de serviços voluntários à co-

munidade. Nota-se que muitos alunos desistentes do programa são orientados a entrar em 

contato com o Banco do Brasil para cancelar seus contratos. Através de sua assessoria de 

imprensa, no entanto, o Banco do Brasil informou que assume a função de agente financeiro 

credenciado pelo MEC e atua em conformidade com o ministério. Dessa forma, o banco 

expressa claramente que não se responsabiliza pelas informações repassadas pelas faculda-

des. 

Em 2016, o Uniesp foi alvo de novas denúncias, de inquéritos do MPF e de uma sé-

rie de medidas administrativas aplicadas pelo MEC
123

. Diante dessa situação, o Supremo 

Tribunal Federal
124

 determinou que caberia ao MPF conduzir as investigações para apurar as 

supostas irregularidades praticadas pelo Uniesp. A decisão foi tomada pelo ministro Dias 

Toffoli e registrada na Ação Cível Originária 2516, na qual o Ministério Público do Estado 

de São Paulo (MPSP) suscitou conflito negativo de atribuições em face do MPF.  

Segundo os autos do processo, foi encaminhado ao MPF um ofício em que constava 

diversas reclamações de alunos, professores e funcionários da instituição. Instaurou-se, en-

tão, uma investigação para apurar as supostas irregularidades da empresa em relação à queda 

na qualidade do ensino ofertado decorrente de fatores como a redução da carga horária; da 

implantação do ensino à distância; da superlotação e da falta de manutenção nas salas de 

aula; da suspensão indevida de bolsas de estudo no decorrer dos cursos; da falta de paga-

mento de aluguel e da ausência de fiscalização por parte do MEC.  

Contudo, após um extensa dilação probatória, a Procuradoria da República concluiu 

não haver indícios de interesse da União nem de suas entidades autárquicas, fundacionais ou 
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 As sanções contra o grupo estão no Despacho 188 da Seres, publicado em 13/11/2013 no Diário Oficial. 

Disponíveis-em: 

<http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/servlet/INPDFViewer?jornal=1&pagina=49&data=13/11/2013&captchafie

ld=firistAcces>. Acesso em 04 de junho de 2015. 
124

 Disponível em: < http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=315875>. Acesso em 

05 de julho de 2017. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/servlet/INPDFViewer?jornal=1&pagina=49&data=13/11/2013&captchafield=firistAcces
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/servlet/INPDFViewer?jornal=1&pagina=49&data=13/11/2013&captchafield=firistAcces
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empresas públicas. Encaminhou-se, então, os autos ao MPSP. A Promotora de Justiça do 

Grupo de Atuação Especial de Educação (Geduc) manifestou-se no sentido de atribuir no-

vamente a investigação do caso ao MPF, pois de acordo com a LDB (Lei 9.394/1996), o 

sistema federal de ensino também compreende as instituições de educação superior criadas e 

mantidas pela iniciativa privada. 

No capítulo seguinte, propõe-se uma análise que relaciona as irregularidades pratica-

das pelo Uniesp às aquisições realizadas pela empresa, nas quais se observam diversos des-

vios referentes aos contratos firmados com os ex-donos das unidades adquiridas e às rela-

ções estabelecidas com seus respectivos professores, alunos e funcionários. 
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4 CAPÍTULO 

ESTRATÉGIAS DE AQUISIÇÃO DO GRUPO UNIESP 

 

O objetivo deste capítulo é analisar as estratégias de aquisição articuladas pela 

empresa Uniesp. Retoma-se, portanto, as principais questões problematizadas ao longo desse 

trabalho para relacioná-las com as informações oriundas das entrevistas aqui realizadas. 

Busca-se, nesse sentido, promover uma síntese teórica dos dados compilados para apresentar 

o panorama empresarial do grupo Uniesp no setor das IESPs do país. 

4.1 AÇÕES E MEANDROS UTILIZADOS PARA EXPANSÃO DO GRUPO  

Como enfatizado anteriormente, o Uniesp atua em 103 municípios brasileiros. No 

ensino superior, oferta os cursos de graduação e pós-graduação, nas modalidades presencial 

e EAD. Também opera em várias áreas do conhecimento: Ciências Exatas, Humanas, Soci-

ais e Biológicas. Oferece mais de 80 cursos de graduação com as titulações de bacharelado, 

licenciatura e tecnológico. Reúne em seu quadro docente professores de diversas áreas. Den-

tre eles, 51% Mestres, 31% Doutores, 15% Especialistas e 3% Pós-Doutores
125

. Cabe notar 

que a LDB, de 1996, estabelece que o quadro docente das universidades deve ser composto 

por, pelo menos, um terço de professores mestres ou doutores.  

Segundo o presidente/proprietário da instituição, o Uniesp possui convênios com 

empresas, sindicatos e entidades assistenciais que oferecem concessão de bolsas de estudo 

aos alunos conveniados. Nessa perspectiva empresarial, a corporação incentiva suas conve-

niadas a participarem de seus projetos sociais, “promovendo a responsabilidade social atra-

vés de atividades voluntárias de seus colaboradores”. 

Nota-se, portanto, que as questões relacionadas à sociedade do trabalho, à relação pa-

trão-empregado e à luta de classes são ignoradas nesse discurso que denomina o trabalhador 

como “colaborador”, referindo-se aos empregados como se esses fizessem parte do mesmo 

mundo harmonioso da empresa. É importante compreender que nessa relação pautada pela 

política de conciliação de classes, na qual se encontra configurada a nova organização do 

trabalho, não há qualquer forma de generosidade por parte dos capitalistas aos trabalhadores. 

                                                 
125

 Disponível em: <http://www.Uniesp.edu.br/>. Acesso em 08 de outubro de 2015. 
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A Uniesp solidária
126

, por exemplo, diz participar ativamente de programas públicos 

de apoio estudantil, criados e mantidos pelos governos federal, estadual e municipal. No seu 

discurso de apresentação, publicado na internet
127

, a empresa afirma criar e manter progra-

mas e projetos próprios de projeção internacional, que proporcionam o acesso à educação 

para todos. Deve-se notar, no entanto, que esse discurso empresarial se encontra pautado 

pelo uso ideológico de conceitos como “solidariedade”, “voluntarismo” e “colaboração”, 

próprios das políticas neoliberais. 

Nas IES adquiridas pela empresa, percebe-se a contradição entre o que o Uniesp 

conceitua como “solidariedade” com as práticas executadas pela corporação: diversas repor-

tagens veiculadas pela imprensa expõem os problemas enfrentados por parte de alunos, pro-

fessores, funcionários e ex-donos de algumas faculdades adquiridas, que não receberam os 

valores acordados nos contratos de compra e venda. 

Os estudantes da Faculdade Norte Pioneiro, por exemplo, em Santo Antônio da Pla-

tina
128

, enfrentaram diversos problemas no pós-venda da instituição ao Uniesp. Desde a sua 

aquisição, em 2011, houve um aumento significativo no valor das mensalidades cobradas 

pelo estabelecimento de ensino: “A situação de insegurança começou depois que a faculdade 

foi vendida para o grupo Uniesp, no final do ano passado”.
129

 

 

 

O novo grupo está fazendo o que chama de ''adequação nos valores das 

mensalidades'', medida que não tem agradado boa parte dos alunos. O su-

posto aumento ganhou intensa divulgação nas redes sociais. Há denúncias 

de que, em alguns casos, a mensalidade teria sido reajustada em mais de 

100%. Os alunos citam a mensalidade de um curso que estava em R$ 

392.00 e teria passado para R$ 832.00 e de outro curso que teria passado de 

R$ 498.00 para R$ 995.00
130

.  
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 Outro programa “social” do grupo. 
127

 Disponível em: <http://www.Uniesp.edu.br/>. Acesso em 08 de outubro de 2015. 
128

 Município brasileiro situado no Estado do Paraná. 
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Disponível em:  
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 Informe Policial, Edição online de 02 de fevereiro de 2013. Disponível em:  
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Em 2012, o Uniesp adquiriu a Faculdade de Ciências de Guarulhos, que também pas-

sou a ser alvo de denúncias relacionadas a inúmeras irregularidades, tais como: o não cum-

primento do plano de carreira; a violação do regulamento do Fies; a redução das jornadas de 

trabalho sem o aceite por parte do professor, entre outras
131

. 

Em março de 2013, o jornal Folha VP online
132

 publicou a notícia “venda de univer-

sidade pega alunos de surpresa”, na qual narrou o episódio de compra do Centro Universitá-

rio Capital (Unicapital) pelo Uniesp, bem como os problemas advindos com a mudança de 

gerência do estabelecimento: aumento de mensalidades, extensão dos períodos dos cursos, 

demissão de funcionários e professores e transferência de algumas turmas para outras unida-

des. “Mas, o que mais causou indignação foi a falta de todas estas novas informações no ato 

da matrícula, no início deste ano”.  

 

A Folha entrou em contato com o Ministério da Educação (MEC), cuja as-

sessoria informou que o caso da Unicapital foi encaminhado à área técnica, 

que analisará as situações denunciadas e, após esse procedimento, transmi-

tirá um posicionamento. O jornal procurou também a Uniesp, que não se 

pronunciou até o fechamento da edição (FOLHAVP. Edição de 01, 2013). 

 

 

Na primeira dezena de maio de 2013, quatro novos estabelecimentos de ensino supe-

rior passaram a fazer parte do Uniesp. Ao refletir sobre os processos de aquisição realizados 

pelo grupo Uniesp o proprietário da empresa, afirmou: “a única vez que sentei para comprar 

uma faculdade e não consegui foi quando negociei com Zogbi
133

”. 

 

Não tem nada complicado em comprar escolas: a simplicidade é que cria a 

velocidade. Fechado o negócio, entra em cena o hospital de gestão, uma 

área que fica na sede da Uniesp, no centro velho de São Paulo. Lá, as em-

presas adquiridas são tratadas por um time de profissionais com a missão 

de retirá-las da UTI e integrá-las ao grupo educacional. A primeira medida 

é quitar os salários atrasados e renegociar dívidas fiscais e trabalhistas. De 
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 Disponível em: <http://www.fepesp.org.br/artigos/facig-Uniesp-um-caso-de-violacao-dos-direitos-
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 Disponível em:  

<http://www.folhavp.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1297:venda-de-universidade-

pega-alunos-de-surpresa-e-provoca-transtornos&catid=46:acontece-naregiao&Itemid=125>. Acesso em 09 de 

agosto de 2015. 
133
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acordo com o presidente/proprietário da empresa, o passivo trabalhista das 

escolas do grupo está zerado. As dívidas fiscais somam, atualmente, R$ 

142 milhões. Além disso, a nova instituição ganha um sistema de gestão e 

computadores atualizados. (ISTOÉDINHEIRO, 2015). 

 

Em junho de 2013, a Faculdade de Itapecerica da Serra
134

 (FIT)
135

 também foi adqui-

rida pelo Uniesp. 

 

A notícia, que vinha sendo ventilada pelos corredores da faculdade, foi 

confirmada na quarta-feira, dia 5 de junho, aos alunos. Com a informação, 

muitos estudantes começaram a se preocupar devido terem bolsas estudan-

tis. De acordo com diretores da unidade, não há certeza se os estudantes te-

rão os contratos de bolsa renovados ao final deste mês. Diretores da unida-

de não quiseram revelar o motivo da venda da faculdade ao novo Grupo. 

(JORNAL HOJE ONLINE, EDIÇÃO 23, 2013)
136

. 

 

 

 

Outra importante região de atuação do Uniesp é a Grande ABC Paulista
137

. Desde 

2010, a empresa vem reposicionando suas respectivas unidades nessa área com o objetivo de 

alcançar a classe trabalhadora, ou seja, os estudantes oriundos de escolas públicas de ensino 

médio. Para tanto, o Uniesp se vale de recursos públicos provenientes do Prouni e do Fies. 

Nota-se que a empresa adquiriu as seguintes faculdades nessa região paulista: a Faculdade 

Fapan, em São Bernardo do Campo; o Instituto de Ensino Superior de Santo André (Iesa); a 

Faculdade Tijucussu, em São Caetano do Sul; a Faculdade de Diadema (FAD); a Faculdade 

de Mauá (Fama) e as Faculdades Integradas de Ribeirão Pires (Firp). 

Até 2013, de acordo com o site do Uniesp, a empresa possuía 18 polos educacionais 

que ofertavam cursos de graduação, nas modalidades de ensino presencial e à distância 

(EAD), em 10 estados brasileiros, sendo nove (9) polos compondo um total de 26 IESP’s, 
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 Município brasileiro da região metropolitana de São Paulo. 
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 Os termos ABC Paulista, região do Grande ABC ou ABCD são comumente utilizados para caracterizar um 
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Santo André (A), São Bernardo do Campo (B), São Caetano do Sul (C), Diadema (D), Mauá, Ribeirão Pires e 
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distribuídos nos Estados de Pernambuco, Paraíba, Mato Grosso do Sul, Paraná, Minas Ge-

rais, Tocantins e Rio de Janeiro. E outros nove (9) polos com 70 IESP’s, concentrados no 

Estado de São Paulo-SP. Ao todo, os polos somam um total de noventa e seis (96) IESP’s. 

Partindo da compreensão de que o Uniesp prioriza a aquisição de IESPs isoladas, 

propõe-se, a seguir, uma análise sobre algumas de suas respectivas unidades de ensino ele-

gidas para esta tese. 

4.2 O CASO DA UNIESP/FAISA/FACILUZ 

 

Em maio de 2013, o jornal Impacto
138

 publicou uma reportagem que discorre sobre a 

compra da Faculdade de Ilha Solteira Faisa/Faciluz pela Uniesp: 

 

 

O presidente da União das Instituições Educacionais do Estado de São Pau-

lo – Uniesp, anunciou nesse fim de semana em visita ao gabinete do prefei-

to municipal Edson Gomes que seu grupo empresarial acaba de assumir o 

controle da Faculdade Faisa – Faculdade de Ilha Solteira e Faciluz e com 

isso, foi dado o primeiro passo para a instalação de uma Faculdade de Me-

dicina no município. (JORNAL IMPACTONLINE, Edição de 08/05/2013). 

 

 

Cabe destacar que Faisa/Faciluz é um dos principais locus dessa pesquisa. Sendo as-

sim, propõe-se aqui uma descrição mais aprofundada dessa IES.  

Segundo o Plano de Desenvolvimento Institucional da Faisa/Faciluz, a faculdade foi 

mantida pelo Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia de Ilha Solteira, entidade sem fins 

lucrativos com sede e foro na cidade de Ilha Solteira, inscrito no CNPJ nº. 03.117.139/0001-

08. Seu Estatuto Social, registrado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Ilha Sol-

teira/SP, apresenta como meta educacional a formação e o aperfeiçoamento de recursos hu-

manos para promoção do ensino, da pesquisa e da extensão. Fundada em 28 de setembro de 

2000, a entidade propõe a disseminação do conhecimento e da cultura mediante o compro-

misso da formação de profissionais e cidadãos conscientes, éticos e críticos que venham a 
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 Jornal de circulação local que abrange os municípios de Andradina-SP, Castilho-SP, Ilha Solteira-SP e 

Pereira Barreto-SP. 
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participar do processo democrático (PDI FAISA, 2013). Instalada no município de Ilha Sol-

teira-SP, a faculdade atendia estudantes de 06 municípios vizinhos englobados na regiões do 

Bolsão Sul-Mato-Grossense
139

 e do Oeste Paulista
140

.  

No primeiro semestre de 2012, a mantenedora e a mantida sofreram alterações em 

seus respectivos quadros com a retirada da sociedade que havia na FAISA e o ingresso de 

nomes de membros do grupo Uniesp. As alterações foram registradas em ata e protocoladas 

no Cartório Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Ilha Solteira, sob nº 000701.  

Em 2013, a Faisa/Faciluz passou a integrar ao quadro do grupo Uniesp, que adquiriu 

integralmente a IES. Diante de uma nova gestão institucional e com novos desafios a enfren-

tar, o PDI foi alterado, pois alguns objetivos propostos no documento que norteava a insti-

tuição estavam em desconformidade com a nova direção. Além disso, houve propostas de 

alterações decorrentes da própria legislação, no que tange à solicitação de novos cursos e 

renovação de reconhecimento de cursos, demandando um realinhamento nos prazos. Nota-

se, ainda, que na etapa de transição da Faisa/Faciluz para a Uniesp, houve a introdução de 

políticas institucionais do novo mantenedor. O Regimento Interno da Faculdade foi reade-

quado com modificações na estrutura organizacional da instituição e a implantação de um 

novo Plano de Cargos e Salários.  

Para promover uma compreensão sobre o processo de aquisição da IES pelo Uniesp, 

realizou-se no presente estudo uma coleta de dados em conformidade ao fluxograma apre-

sentado na passagem introdutória da tese. Os entrevistados da pesquisa foram divididos de 

acordo com os seguintes grupos setoriais: Pesquisados do Setor Aquisição/Fusão – Mante-

nedores; Pesquisados Setor Gestão/Administração – Gestores/Funcionários Administrativos; 

Pesquisados Setor Pedagógico – Docentes (1, 2). 

No que se refere à passagem da Faisa/Faciluz para a Uniesp, indagou-se aos entrevis-

tados: “como se deu o processo de transição entre uma instituição e outra?”. Diante da 

questão, a Docente 1 respondeu: 
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 É constituída por dez municípios: Água Clara, Aparecida do Taboado, Brasilândia, Cassilândia, Chapadão 

do Sul, Inocência, Paranaíba, Santa Rita do Pardo, Selvíria e Três Lagoas. 
140

 A região é administrada pelo município de Araçatuba-SP, compreende 43 municípios, com 673 mil habitan-

tes. 
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Não houve qualquer discussão ou informações com os discentes, docentes 

ou funcionários sobre o processo de venda /compra da instituição. Chega-

mos na instituição e fomos informados que a FAISA fora vendida e logo já 

providenciaram um novo gestor. (DOCENTE 1, Entrevista, 2016). 

 

O Docente 2, por sua vez, pontua que “com a chegada do Uniesp, as decisões passa-

ram a ser tomadas na matriz em São Paulo”. Dessa forma, de acordo com o entrevistado: 

 

Hoje, assim, se existe alguma coisa a ser cumprida tem que ser cumprida 

por todos com um currículo pré-estabelecido, na época da FAISA, como 

era muito próximo havia mais jogo de cintura para algumas negociações, 

hoje não, com a Uniesp não tem muita margem pra negociação, ou é, ou 

não é, tem uma certa rigidez. Houve um distanciamento, logo que o Uniesp 

fez a compra veio um diretor, a coisa ficou diferente, você não sabia direito 

quem era, aí ele veio ficou um período e foi traumático pra caramba, foi di-

fícil. Ficou um curto período e desde que a Uniesp chegou já foram quatro 

diretores e isso foi difícil pra gente, quando a Uniesp chegou ficou todo 

mundo em pânico né? Porque eles chegaram já com a turma do Fies junto e 

as salas de aulas ficaram com muita gente, né? E não se contratou novos 

professores, ao contrário. E, basicamente com a Uniesp, 90% dos alunos 

são Fies. (DOCENTE 2, Entrevista, 2016). 

 

A Funcionária 1 (auxiliar administrativa) relata que: 

 

Isso gerou um certo conflito entre o próprio grupo nós não temos contato 

com os mantenedores logo quando houve essa mudança de Faisa para a 

Uniesp veio uma diretora provisória, depois mais um e logo em seguida 

uma professora do nosso próprio grupo... No primeiro grupo (Faisa) nós tí-

nhamos mais autonomia, nesse novo grupo (Uniesp) a gente sentiu uma 

certa pressão no trabalho. A gente dormiu Faisa e acordou Uniesp, nin-

guém nem sonhava, nenhum tipo de discussão, aviso, nada, até o diretor foi 

surpreendido e foi assim a toque de caixa, saiu um já entrou o outro. Aí os 

alunos se revoltaram, se rebelaram, houve manifestação dentro da própria 

faculdade ninguém queria entrar para as salas de aula, tinha reunião no au-

ditório aí com o tempo as coisas foram se acalmando. O dono, nunca veio 

aqui só o conheço por foto, ele manda representantes. Só temos contato 

com auditores. (FUNCIONÁRIA 1, Entrevista, 2016). 

 

Partindo desses depoimentos iniciais, nota-se que as mudanças no interior da IES ad-

quirida, concernentes à sua administração, encontram-se pautadas pelo objetivo de promover 

a acumulação de riqueza de seu proprietário que, tanto para adquirir os meios de produção 

como a força de trabalho, aluga o trabalhador unicamente como “força motriz”. Na gestão 

do Uniesp, os trabalhadores não participam de qualquer decisão, são apenas comunicados. 
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O trabalhador, assim, para o capital (no contexto desta forma de relação 

social de produção), é simplesmente força-de-trabalho, mercadoria adqui-

rida no mercado e que tem seu valor determinado, como qualquer outra 

mercadoria, pelo tempo de trabalho socialmente necessário à sua produção. 

(MELLO, 1999, p. 161). 

 

 

Há outro ponto a ser observado nesse processo de transição de mantenedo-

res/gestores. De acordo com o Docente 2, o ex-sócio-proprietário da Faisa não esperava a 

venda da IES: “ele foi traído pelos outros sócios e resistiu o quanto pôde, foi o último a ven-

der sua parte”
141

. Quanto ao diretor da Uniesp, o entrevistado afirma: 

 

Nós tivemos muita dificuldade porque houve muitas mudanças de gestão. 

Quando a gente estava se adaptando, as mudanças vinham e aconteciam 

então é difícil... Nesta transição maluca, né? De um gestor que meteu os 

pés pelas mãos (o que a Uniesp mandou). Só pra você ter ideia ele está fo-

ragido, polícia federal está em cima dele... Ele desviou mais de R$ 

200.000.00 do próprio grupo cara, ai veio um auditor aqui, o auditor des-

cobriu e ele ohh... Deu fuga, foi ele e mais quatro funcionários aqui da 

FAISA e ai estava tudo ali armado fazendo as falcatruas desviando dinhei-

ro, dinheiro, dinheiro... E ai prejudicou aluno, prejudicou professores, su-

jou a imagem da instituição e isso foi ruim [...]. (DOCENTE 2, Entrevista, 

2016). 

 

 
Tivemos um diretor aqui que andou tendo umas dificuldades uns proble-

mas sérios aqui em Ilha Solteira ele andou tendo algumas atitudes incorre-

tas aí o grupo acabou descobrindo as falcatruas. (FUNCIONÁRIA 1, En-

trevista, 2016). 

 

Evidencia-se, dessa forma, a tese marxista relacionada à ideia de que “o capitalista 

encontra inevitavelmente barreiras dentro de sua própria natureza” (Harvey, 2011, p. 78), 

uma vez que “o capital não é uma coisa, mas um processo em que o dinheiro é perpetuamen-

te enviado em busca de mais dinheiro” (op. cit. 41). Cabe lembrar que a identidade capitalis-

ta pode ser configurada sob diversas (e muitas vezes fraudulentas) formas: financistas, co-

merciantes, rentistas, etc. Nota-se que até “mesmo o Estado pode atuar como um capitalista, 
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 Cabe informar que a IESP analisada na pesquisa, mantida por três sócios, era composta por três instituições 

isoladas: Faculdades Integradas Rui Barbosa - FIRB, em Andradina-SP; Faculdade Integrada de Urubupungá – 

FIU, em Pereira Barreto-SP e a Faculdade de Ilha Solteira – FAISA. De fato, no movimento capitalista, o capi-

tal dominante se impõe sobre os capitais de menor porte. Trata-se da concorrência intercapitalista. 
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por exemplo, quando usa as receitas fiscais para investir em infraestruturas que estimulem o 

crescimento e gerem mais receitas e impostos” (op.cit. p. 41).  

Com a entrada do Uniesp na Faisa, promoveu-se uma reorganização nas turmas da 

instituição para que não houvesse a necessidade da contratação de novos docentes, apenas 

um remanejamento. De acordo com o Docente 2, a situação foi caótica: 

 

 

Por exemplo, minha carga horária reduziu mais de 50%, de repente, de 

uma hora para outra, nós tivemos a notícia: ‘Olha está acontecendo isso, is-

so, isso e vai ser assim daqui pra frente. ’ Três dias antes de começar as au-

las, já estavam todas atribuídas, estava tudo certo, e falaram: Agora vai ser 

assim e ponto. Juntaram turmas que estão em semestres diferentes, mas que 

agora estudam todos juntos numa sala única e isso em todos os cursos: Pe-

dagogia, Administração de Empresas e Direito, como é que você adminis-

tra isso? Complicado... O problema foi a instabilidade que gerou nos alu-

nos, isso foi por conta da questão política mesmo... Porque na verdade eles 

cresceram demais, comprou, comprou, comprou... Ai teve que fazer uma 

reestruturação... Tem salas com mais de 100 alunos. Aumentou demais a 

quantidade de alunos e diminuiu a quantidade de professores. 

 

 

É importante notar que uma das questões advindas desse processo de aquisição foi o 

barateamento da força de trabalho. No sistema capitalista, a apropriação do excedente é o 

que promove a reprodução do capital. No caso do ensino superior privado, essa apropriação 

se configura na situação em que o professor se encontra ministrando aula para uma turma 

superlotada, que deveria ser dividida com outros docentes. Cabe retomar, aqui, a seguinte 

reflexão marxista: “a produção capitalista não é apenas produção de mercadoria, é essenci-

almente produção de mais-valia. O trabalhador produz não para si, mas para o capitalista” 

(MARX, 2012, p. 42). Assim, ao diminuir a quantidade de turmas da instituição para aumen-

tar o número de alunos em sala de aula, o Uniesp buscou potencializar a sua margem de lu-

cro através da intensificação do trabalho, com o aumento da mais-valia relativa, que diminui 

o custo da produção da mercadoria ensino.  

Na medida em que proporcionou um aumento significativo na quantidade de alunos 

matriculados no Uniesp, o Fies se apresentou como um dos fatores responsáveis pela super-

lotação das salas de aula e para o processo de expansão dessa instituição de ensino. 
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No que diz respeito às estratégias articuladas pela empresa para a execução de seus 

processos de aquisição, nota-se que o Uniesp se vale da mobilização de fontes diretas, viabi-

lizadas pelas sobretaxas cobradas nas mensalidades, para a realizar novos investimentos 

produtivos.  

 

Um dos problemas que nós tivemos, foi em relação às mensalidades, quan-

do a faculdade era FAISA a mensalidade, sei lá, do curso de Direito era de 

R$ 400,00 com a Uniesp ela foi pra R$ 1.400,00, porque é interessante né? 

O governo adianta esse valor acho que seis meses antes, então já se ganha-

va. Então chegou um determinado momento que o cara que não era do FI-

ES era inviável ele estudar, justamente porque é interessante. Então há um 

estímulo pra todos virarem FIES, ai chegou um determinado momento em 

que não tinha mais o FIES e a mensalidade ficou lá em cima... Ai a insti-

tuição colocou outro plano, nós estamos agora com o Uniesp 100 que se 

todo mês você paga até o vencimento você tem R$ 100,00 de abatimento 

na mensalidade, agora a instituição está lançando outro plano que é descon-

to de 50% nas mensalidades... Mas a coisa foi complicada a ponto da insti-

tuição falar para o aluno pagar R$ 1.100,00 no curso de Pedagogia... como 

a pessoa aguenta pagar R$ 1.100,00 num curso? Aí tivemos que rever... 

Agora estão com um novo projeto aí pra abater as mensalidades inclusive 

pela “nota fiscal paulista”. (DOCENTE 2, Entrevista, 2016). 

 

 

Observa-se que todo esse processo tem por objetivo agilizar a capacidade de mobili-

zação e flexibilização do capital produtivo mundial na esfera local. Compreende-se, dessa 

maneira, que a empresa busca “desengajar-se, investir e desinvestir, aglutinar e subcontratar 

(terceirização), implantar-se e desenraizar-se, conforme os ventos favoráveis (ou não) de 

cada contexto e oportunidade” (MELLO, 1999, p. 218). Segundo Mészáros (2011), a expan-

são desse sistema, em todas as formas capitalistas ou pós-capitalistas, possui o fim em si 

mesma. Orientada pela acumulação, essa expansão atinge desde o “microcosmo” até o “ma-

crocosmo” das relações e das estruturas reprodutivas. Partindo dessa reflexão, cabe conside-

rar, no que concerne à expansão empresarial do Uniesp: 

 

A Uniesp só expandiu com o Fies, o Fies que deu um “boom” inclusive te-

ve um ano que eles dividiram parte dos lucros com professores e funcioná-

rios e isso por causa do Fies, uma porcentagem, simplesmente chegaram e 

disseram: Olha a gente ganhou tanto, reconhecemos o trabalho de vocês 

toma aqui. Foi bom né? [risos]. (FUNCIONÁRIA 1, Entrevista, 2016). 
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O Estado, representado pelo Fies, atua nesse contexto de forma a contribuir com a 

superação das dificuldades, ao menos em parte, enfrentadas pelo setor empresarial, conce-

dendo-lhe a suplementação de investimento público como uma garantia aos seus negócios 

privados. O “capital do Estado”, segundo Mandel, funciona como sustentação do capital 

(1982, p. 224). 

 
 

O que eu sei é que existe um convênio com o governo federal, mas a Uni-

esp tem um programa chamado “Uniesp Paga” o aluno ingressa e depois a 

Uniesp paga para ele, não precisa continuar pagando é a Uniesp que vai 

pagar. Ou seja, o que eu percebi é que o governo federal financia uma par-

te... Você vê: Um curso de Direito fora, custa R$ 400.00 e aqui o valor é de 

R$ 1.400.00... Mas eu sei mais ou menos, é assim: Pena que eu não tenho 

nenhum documento para te mostrar, o aluno assina um contrato com a Uni-

esp e nesse contrato consta que quando ele egressar [sic] ele paga o curso. 

Mas eles tiveram vários problemas começaram a ter processos aí eles para-

ram com esse discurso de “Uniesp paga” e mudaram para o “Uniesp 100”. 

(FUNCIONÁRIA 1, Entrevista, 2016). 

 

 

Questionou-se a esta funcionária se o Uniesp, através dos programas “Uniesp Paga” 

e “Uniesp 100”, concede ao estudante um financiamento da própria instituição ou se o em-

préstimo é realizado através do Fies. De acordo com a funcionária, “na cabeça do aluno eles 

não iam pagar o curso ainda que assinem um contrato, mas a maioria não lê, então, por 

exemplo, quando eles me perguntavam eu dizia: Olha você tem que ver os documentos que 

você vai assinar lá no banco”. 

O programa “Uniesp paga”, como descrito no capítulo anterior, foi criado para atrair 

alunos desempregados e sem fonte de renda. Através desse programa, a instituição propõe o 

pagamento do Fies ao aluno que prestar serviço voluntário nas IES mantidas pelo Uniesp.  O 

“Uniesp 100”, de acordo com uma propaganda da empresa,
142

 apresenta-se como um plano 

de pagamento cujas parcelas mensais têm o valor inicial de R$ 100.00. Ao pagar as mensali-

dades em dia, no valor mínimo de R$ 100.00, o estudante recebe como “benefício” um “bô-

nus” de R$ 100.00, a cada R$ 100.00 de pagamento efetuado. O exemplo dado pela propa-

ganda é o seguinte: o estudante que paga R$ 300.00 de uma mensalidade que custa R$ 
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 Disponível em: < http://www.uniesp.tv.br/videos/uniesp100/uniesp100-2016-faculdades.asp>. Acesso em 

06 de junho de 2016. 
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1.000.00, receberia um “bônus” proporcional de R$ 300.00. Nesse caso, o estudante teria 

pago R$ 600.00 (R$ 300.00 de pagamento efetuado + R$ 300.00 de bônus) de uma mensali-

dade de R$ 1.000.00, restando apenas R$ 400.00 a serem quitados.   

 É possível identificar duas questões problemáticas nessa proposta. Cabe observar, 

primeiramente, que não há qualquer “benefício” concedido pela empresa, uma vez que não 

existe a possibilidade de “acordo” entre o patrão e o trabalhador, tal como esclarecem Marx 

(2012) e Mészáros (2011). Nota-se, ainda, que o valor da mercadoria ofertada pelo Uniesp 

se encontra superior ao “valor comum de mercado acordado entre os capitalistas” (MARX, 

2012, p. 223).  Ou seja, “o capitalista, familiarizado com a economia vulgar” (op. cit. p. 

223), afirma que antecipou seu recurso financeiro com o intuito de praticar uma boa ação, no 

entanto, “o caminho do inferno está calçado de boas intenções” (op. cit. p. 223). 

Ao refletir sobre a prática pedagógica e a gestão administrativa dos novos mantene-

dores, o Docente 2 declara: “[risos] ... Daquele jeito né? Cumpra-se... não temos mais auto-

nomia, tudo depende de São Paulo, as vezes você não tem muitos recursos para poder traba-

lhar...”. Para a funcionária 1, a relação dos novos mantenedores com seus respectivos funci-

onários resultou em uma situação na qual “muitos foram mandados embora, outros pediram 

pra sair, é uma relação de empresa mesmo, vai lá e faz” (FUNCIONÁRIA 1, Entrevista, 

2016). 

Cabe notar que, ao longo dessa pesquisa, a atual diretora da Uniesp/Faisa foi convi-

dada a conceder entrevista, no entanto, a funcionária recusou o convite afirmando que de-

sempenhava a função há pouco tempo (cinco meses) e que ainda estava se inteirando dos 

assuntos da instituição. Informou, porém, que reside em Presidente Epitácio-SP (cidade de 

origem do Uniesp) e passa a semana na cidade de Ilha Solteira-SP. No que diz respeito à 

empresa, a diretora confirmou a informação de que “tudo agora está centralizado em São 

Paulo e aquele paternalismo não existe mais”. 

Pela sua significativa atuação na área administrativa da instituição, desde a sua fun-

dação, a ex-coordenadora do curso de Pedagogia da Uniesp /Faisa também foi procurada 

para concessão de entrevista. No entanto, o convite foi igualmente recusado. Apesar de ser 

comunicada sobre o caráter sigiloso e anônimo da entrevista, a ex-funcionária comunicou 

pessoalmente que não a concederia por temer possíveis represálias, caso as informações 

chegassem de alguma forma à direção do Uniesp. Nota-se, porém, que a professora se apo-
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sentou em 2014, um ano após a aquisição da unidade pelo Uniesp. Atualmente, a ex-

coordenadora não mantém um vínculo empregatício com a instituição. Dessa forma, sua 

recusa diante da solicitação de entrevista pode ser compreendida como um reflexo do ambi-

ente inseguro no qual os docentes desenvolvem as suas atividades acadêmicas, bem como da 

subordinação do trabalhador aos imperativos do capital. 

O ex-diretor/mantenedor da instituição, por sua vez, dispôs-se a responder a entrevis-

ta exclusivamente por e-mail, alegando que estava reingressando ao mercado de trabalho, 

assumindo uma nova função na Associação Comercial da cidade e que, portanto, não tinha 

muito tempo para ser entrevistado pessoalmente. Nota-se que o ex-funcionário se valeu da a 

expressão “não se aplica” para responder a 95% do roteiro de perguntas. Não foi possível, 

portanto, problematizar o posicionamento do entrevistado diante do processo de aquisição 

efetuado pela IES.  

Para facilitar a compreensão acerca das informações extraídas das entrevistas, pro-

põe-se, aqui, a apresentação do perfil dos entrevistados, além de outros itens pertinentes às 

suas respectivas respostas. 

Englobou-se, no roteiro da entrevista, as seguintes questões relacionadas à atuação 

do entrevistado na IESP: experiência profissional; perfil de alunos atendidos; condições e 

relações de trabalho. Nota-se que, de acordo com os dados obtidos, a média da experiência 

profissional dos entrevistados junto à instituição varia entre 8 a 12 anos de atuação. Por 

atender a proposta dessa pesquisa, esse foi o perfil escolhido para a realização das entrevis-

tas. 

De acordo com a maioria dos entrevistados, as condições e as relações de trabalho 

estabelecidas na IES foram drasticamente transformadas com a alteração administrativa do 

estabelecimento, que passou de uma gestão “democrática” para “centralizadora”. Ressalta-se 

que a nova administração diminuiu significativamente o quadro de professores da unidade 

de ensino. Diante desse cenário, os docentes tiveram que se submeter a diversos ajustes, 

dentre os quais, a superlotação das salas de aula e a formação de turmas multisseriadas. Ob-

serva-se, assim, o descaso da empresa adquirente em relação ao desenvolvimento pedagógi-

co e ao enquadramento funcional do corpo docente da instituição. 

Cabe notar que os entrevistados definiram o perfil de alunos atendidos pela institui-

ção da seguinte maneira: “Perfil socioeconômico com maioria advinda da classe C e D”. (Ex 
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Diretor/Mantenedor da FAISA). “Basicamente 80% dos alunos atendidos têm FIES, ou seja, 

são da classe mais baixa” (DOCENTE 2, Entrevista, 2016). 

Os indivíduos oriundos desse segmento social representam o público-alvo do setor de 

ensino superior privado. Para além das restrições de cunho financeiro, a defasagem do ensi-

no básico ofertado nas escolas públicas costuma prejudicar os alunos oriundos dessas insti-

tuições na disputa pelas vagas das universidades públicas. Compreende-se, dessa maneira, 

que o financiamento estudantil costuma representar uma opção viável para o ingresso desse 

público na educação superior. A ideia relacionada à mobilidade social, proporcionada pela 

obtenção do diploma, impulsiona a base da pirâmide social a procurar pelo setor privado de 

educação superior que, por sua vez, cresce aceleradamente. 

Para os entrevistados da pesquisa, o Uniesp pode ser considerado uma empresa de 

médio ou grande porte. Nota-se que a instituição articula diversas estratégias para realizar a 

sua expansão, dentre as quais: convênios com as prefeituras, locais
143

, com os sindicatos, 

com as associações comerciais e com as igrejas (principalmente evangélicas e católicas). 

Além disso, a instituição se vale de propagandas veiculadas em mídias impressas e televisi-

vas. 

 O Docente 2 destaca que “A Uniesp está tão forte que no ano passado fez propagan-

da na Rede Globo de Televisão em horário nobre, na Novela ‘Império’, por meio de uma 

personagem representada pela atriz Leandra Leal que estudava na Uniesp” (Entrevista, 

2016). De acordo com o professor, essa propaganda gerou polêmica na instituição, pois “os 

comentários eram: Tem tanto dinheiro para colocar propaganda cara na novela e pagam mal 

os professores”.  

Para Gramsci, “a mídia tem, neste sentido, um papel notável neste esforço permanen-

te e cotidiano de convencimento” (1978, p. 21). De acordo com o autor, a imprensa pode ser 

compreendida como um importante instrumento da sociedade civil na disputa de ideias e na 

                                                 
143

 Ilha Solteira, de acordo com o IBGE, pertence à Região Administrativa de Araçatuba-SP, faz divisa com o 

Estado de Mato Grosso do Sul e está localizada a oeste do Estado de São Paulo. A Região, só do lado paulista, 

compreende 43 municípios, com 673 mil habitantes, mas é uma das regiões paulistas menos povoadas, com 

36,2 habitantes por quilometro quadrado. Trinta municípios da região possuem menos de 10 mil habitantes e, 

em vários deles, a população reduziu-se ao longo da última década. A região abriga um dos maiores complexos 

hidrelétricos do mundo, composto pelas usinas de Ilha Solteira, Engenheiro Souza Dias (no município de Cas-

tilho-SP) e Três Irmãos (município de Pereira Barreto). Essa infraestrutura faz com que a região seja responsá-

vel pela geração de 47,0% da energia do estado. Portal Cidades Paulistas. Disponível em < 

http://www.cidadespaulistas.com.br/prt/cnt/09-aracatuba.htm>. Acesso em 08 de abril de 2016. 

http://www.cidadespaulistas.com.br/prt/cnt/09-aracatuba.htm
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orientação ideológica em meio aos embates sociais. Nota-se, ainda, que a igreja e a escola 

também são destacadas por Gramsci como organizações ideologicamente influentes em 

meio à sociedade. Ironicamente e não por acaso, o Uniesp estabelece convênios com essas 

organizações.  

A imprensa tem aqui um sentido amplo, envolvendo editoras e meios áu-

dios-visuais e até mesmo a arquitetura e os nomes de ruas. Portanto, abran-

gendo amplamente a questão da ideologia, incluindo livros e revistas cien-

tíficas, políticas e literárias tanto para a elite como para a vulgarização po-

pular. Já os meios áudios-visuais, como rádio, teatro e cinema, para ele, 

têm uma característica especial, pois permitem uma difusão ideológica com 

mais rapidez, maior raio de ação e efeito emotivo do que imprensa escrita. 

Porém, com menor capacidade de aprofundamento das questões. (AL-

MEIDA, 2011, p. 11). 

 

 

Dos quatro entrevistados, apenas dois responderam às perguntas relacionadas aos 

processos de fusão e aquisição executados pelo Uniesp. Os demais não sabiam e/ou não qui-

seram responder. 

 

A fusão de empresas educacionais é um instrumento jurídico utilizado 

quando duas ou mais entidades são combinadas, gerando, assim, uma nova 

organização. O que acontece frequentemente nas fusões é que as gestões 

das empresas fundidas passam a trabalhar juntas, dividindo cargos na ad-

ministração até que as operações sejam, de fato, reunidas em um só forma-

to hierárquico. Esse processo normalmente se dá porque os gestores e só-

cios dos negócios envolvidos pensam ser um bom investimento, contando 

que terão retorno positivo sobre as operações feitas sob a nova pessoa jurí-

dica surgida a partir da fusão. 

A aquisição de empresas educacionais é o ato de adquirir quotas ou ações 

em sociedades, mantendo as suas atividades e principais características, pe-

lo menos em um primeiro momento. Este tipo de operação, tão realizada 

nos últimos anos, vem ganhando cada vez mais espaço entre as empresas 

brasileiras. Ao realizar uma operação de aquisição, os investidores buscam, 

dentre outros: complementar as linhas de ofertas de cursos de graduação 

em uma determinada cidade ou região, de maneira a possibilitar uma estru-

tura de larga escala e de aumento nas receitas. (EX DIRETOR/mantenedor 

da FAISA, Entrevista, 2016). 

 

  

“Fusão é quando você tem uma instituição que se une com outra, aqui não, eles com-

praram, primeiro sabiam que o Diretor não ia vender, foram nos outros dois sócios e com-

praram a parte deles e aí não teve jeito, então foi aquisição” (FUNCIONÁRIA 1, 2016). 

http://contaazul.com/blog/como-funciona-socios-empresa/
http://contaazul.com/blog/como-funciona-socios-empresa/
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O caso da Faisa pode ser compreendido, a partir dos dados coletados, como um pro-

cesso de aquisição. Os processos de fusão e aquisição, embora nem sempre tenham a mesma 

natureza, classificam-se em três categorias principais: horizontais, verticais ou conglomera-

dos (CAMARGOS e BARBOSA, 2003, p. 8). 

As fusões e aquisições horizontais são aquelas que envolvem duas empresas atuantes 

no mesmo setor empresarial, comumente concorrentes entre si: “visa buscar uma redução de 

custos e um aumento da eficiência operacional através da obtenção de economias de escala” 

(CAMARGOS e BARBOSA, 2003, p. 8). 

Os processos verticais de fusão e aquisição, podem ser compreendidos como aqueles 

que “resultam da união entre firmas que fazem parte da mesma cadeia produtiva” (CA-

MARGOS e BARBOSA, 2003, p. 20). Neste sentido, as fusões e aquisições verticais ocor-

rem entre empresas que possuem uma relação de fornecimento dentro de uma cadeia de su-

primentos que não engloba apenas fornecedores de um produto ou serviço, mas também 

todos os agentes envolvidos no atendimento do consumidor final, como transportadores, 

distribuidores, varejistas, entre outros. 

Por fim, Camargos e Barbosa elucidam que as fusões e as aquisições conglomeradas 

acontecem entre empresas de ramos não relacionados entre si, pois o principal objetivo des-

ses processos é a diversificação de negócios (2003, p. 10). 

Compreende-se, portanto, o caso da Faisa como uma aquisição do tipo horizontal, 

um processo pautado pela obtenção de lucro e pela elevação do poder de barganha frente aos 

clientes e aos competidores do setor. Além da potencialização do poder monopolista do 

Uniesp, resultante da concentração de mercado ou até mesmo da formação de cartéis, a 

aquisição favoreceu o aumento dos valores cobrados pelos cursos e, portanto, a apropriação 

de parte do excedente dos consumidores
144

.  

 

4.3 O CASO DA UNIESP/CAPITAL PAULISTA (UNIDADES – CENTRO VELHO E 

TUCURUVI) 

                                                 
144

 “O chamado excedente do consumidor é a área que em política da concorrência fica entre a disposição dos 

consumidores para pagar o bem que compram e o preço que de fato pagam, se o monopolista for capaz de 

estabelecer um preço diferenciado ao consumidor, ou seja, acima do valor real do produto, os lucros serão 

maiores, gerando ganhos adicionais”. (MOTTA e SALGADO, 2015, p. 38). 
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Como citado anteriormente, o Uniesp possui, na capital paulista, unidades instaladas 

no Centro de São Paulo (regiões conhecidas como Centro Velho e Centro Novo), no Bro-

oklin, Campo Limpo, Guaianases, Interlagos, Mooca, Penha, São Mateus e Tucuruvi.  

Cabe destacar que foram acionados administradores, docentes e funcionários das 

demais unidades do Uniesp na cidade de São Paulo para concederem entrevistas ao presente 

estudo. No entanto, somente os representantes das unidades Centro Velho e Tucuruvi aceita-

ram o convite. Cabe ressaltar que a Uniesp - Centro Velho assume a função de “quartel ge-

neral” da empresa, sendo responsável pelas unidades e pelo polo de ensino
145

 do interior do 

estado de São Paulo e dos demais estados atendidos pela instituição. 

Para uma melhor compreensão sobre a coleta de dados cumprida nas unidades de en-

sino da Uniesp
 146

, esclarece-se que as entrevistas realizadas na capital paulista foram conce-

didas por um docente e dois ex-diretores da Unidade-Tucuruvi (Setor Gestão/Administração 

e Setor Pedagógico, respectivamente); um diretor e uma ex-secretária da unidade do Centro 

Velho. Assim, quatro indivíduos consentiram participar da pesquisa, enquanto os demais 

procurados se recusaram alegando diversos motivos, inclusive receio da possibilidade de 

perseguição ou da perda do emprego. Cabe notar que houve a tentativa de contato com o 

presidente/proprietário da empresa, no entanto, o representante se encontrava em viagem, 

segundo a informação concedida por uma de suas secretárias (Unidade-Centro Velho). Na 

ocasião, a secretária informou também que apesar do tamanho do grupo Uniesp, seus man-

tenedores são da mesma família, respectivamente esposo-esposa e filho. Todos, naquele 

momento, viajavam a negócio. 

Por se tratarem de unidades sedes e/ou matrizes, os prédios da capital foram adquiri-

dos pela empresa e na IES de Tucuruvi, não houve trâmites entre IES, segundo seu ex-

diretor “o prédio estava praticamente abandonado, era uma faculdade, mas já estava desati-

vada há mais de quatro anos, foi comprado pelo Uniesp para a instalação de uma faculdade”. 

De acordo com um dos atuais diretores da empresa, “não havia um plano estratégico defini-

do, muitas vezes as instituições foram compradas e o próprio mantenedor [agora funcionário 

                                                 
145

 De acordo com informações de um dos atuais diretores da UNIESP, existe apenas um polo de ensino na 

modalidade de educação à distância (EAD), instalado na cidade de Rio Claro-SP; as demais são unidades de 

ensino na modalidade presencial. 
146

 Cf. Figura 1, Capítulo 1, p. 37. 

http://www.uniesp.edu.br/guaianas
http://www.faculdadedesaopaulo.edu.br/interlagos/
http://www.uniesp.edu.br/mooca
http://www.uniesp.edu.br/penha/
http://www.faculdadesantaizildinha.edu.br/
http://www.faculdadedesaopaulo.edu.br/tucuruvi
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do grupo] continuava lá, porque a gente não tinha equipe que gerenciava isso, a coisa cres-

ceu dum tanto que ia assim de qualquer jeito” (entrevista, 2016). 

De acordo com uma ex-secretária administrativa, que trabalhou por cinco anos na 

empresa, em diversas unidades de ensino, especialmente nas IES do Centro Velho e Novo, a 

infraestrutura da unidade Centro Velho era extremamente precária. “Os mantenedores nunca 

ligaram para isso, quebravam as coisas e ninguém arrumava”. Ao ser indagada sobre o perfil 

da Uniesp no processo de fusão de IES, a ex-funcionária respondeu: 

 

A informação que tenho é que eles compram instituições falidas e montam 

a UNIESP, lá no Centro, por exemplo, eles só tinham uma unidade da Fa-

culdade Alvarez Penteado, mas antes dele [sic] comprar [sic] essa institui-

ção eles tinham outro prédio perto do Largo do Café que eles tinham inva-

dido esse prédio, depois foram despejados e acabou comprando a Alvarez 

Penteado, essas informações que estou te passando é o que vem de boca-a-

boca não é documentado isso. Depois, ele foi crescendo né? Ele invadiu 

um prédio no Centro Novo também, inclusive aquele que pegou fogo e foi 

noticiado pela mídia. E assim vai, o sistema do gestor desta instituição não 

é nada saudável ele é uma pessoa que, por exemplo, ele tem, além desse do 

Centro Velho que ele invadiu, tinha outro prédio abandonado, se não me 

engano da Santa Casa, que tinha ao lado, ele invadiu também, eu não sei se 

ele tem respaldo político sobre essas invasões, ele vai lá entra já põe cartei-

ra e tudo. Os outros prédios, como os do Tucuruvi eu não sei, o povo fala 

que toda instituição que ele “compra” ele pega dá uma entrada e não paga. 

A coisa é por aí. Não sei se depois deste boom do FIES ele conseguiu qui-

tar as dívidas. É tipo assim, eu tinha amizade com o rapaz que trabalhava lá 

no setor de compras né? Uma vez fui pedir papel higiênico e ele respondeu 

que não tinha dinheiro, que o gestor tinha 21 CNPJs e que não podiam ser 

usados porque está tudo sujo. (EX-SECRETÁRIA-ADMINISTRATIVA 

da UNIESP, Entrevista, 2016). 

 

 

De acordo com o depoimento da secretária, os meios utilizados pela empresa para a 

expansão do capital podem ser os mais escusos. O Diretor da Uniesp - Centro Velho, por sua 

vez, declarou que nunca houve processo de fusão no grupo, mas sim compras de institui-

ções. 

 

As faculdades sempre foram encampadas, ou seja, há uma política apenas 

de compra, eles sempre compram faculdades em dificuldades, hoje são 

aproximadamente 110 unidades e há um projeto para implantar unidades 

no exterior, isso não está oficializado, a grande concentração é no estado de 

São Paulo. (DIRETOR-Uniesp-Centro Velho, Entrevista, 2016). 
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Ao relatar sobre a infraestrutura dos prédios da empresa, a ex-secretária administrati-

va relatou que houve casos de alunos defecarem no chão porque não havia banheiros ade-

quados na unidade do Centro Velho.  

 

Depois quando chegou o FIES é que as coisas começaram a melhorar, an-

tes era assim: a gente não manda vocês embora porque não temos dinheiro 

pra pagar o Fundo de Garantia, nossas férias, eles só liberavam a gente 

quando estava pra vencer duas, então se ele hoje tem todo esse império 

UNIESP foi devido a exploração do trabalhador e devido ao FIES, e isso 

era com todos independente de ser funcionários ou docentes, todos sofriam, 

como eu posso dizer, essa transgressão trabalhista antes do Fies. (EX-

SECRETÁRIA ADMINISTRATIVA da Uniesp, Entrevista, 2016). 

 

 

Cabe, portanto, retomar uma reflexão marxista relacionada à acumulação capitalista: 

"A medida que o capital é acumulado, deve piorar a situação do operário, qualquer que seja 

a sua paga, elevada ou baixa" (MARX, 1985, p. 651). Para Marx, o desenvolvimento do 

capitalismo é operado pelo processo de empobrecimento do proletariado. 

 

O empobrecimento do proletariado consiste em que, à medida que cresce a 

riqueza social, a parte dos operários na renda nacional, produzida nas em-

presas capitalistas, decresce, enquanto a parte dos capitalistas aumenta. O 

aumento da produtividade do trabalho e da exploração dos operários tem 

como consequência a rebaixa da parte referente ao salário, enquanto au-

menta a parte referente a mais-valia. Daqui decorre o aumento da separa-

ção entre a riqueza crescente e o modo de vida nababesco da minoria ex-

ploradora da sociedade, de um lado, e o nível de vida dos operários, do ou-

tro. (MARX, 1985, p. 650). 

 

Como enfatiza a entrevistada, o Fies é o grande filão da expansão deste grupo de en-

sino superior e de outras empresas deste setor, como já constatado na fala de outros entrevis-

tados desta pesquisa. De acordo com a ex-funcionária, em um contexto anterior à implemen-

tação do Fies, havia critérios de seleção para o ingresso de alunos nas IES da empresa. 

 

Com o Fies acabou isso ai, qualquer um podia entrar, era pobre, rico, as 

vezes a pessoa nem tinha condições financeiras, não sabia nem escrever o 

nome mas entrava com esse Fies. Esse Fies foi um boom enorme, era ma-

tricula atrás de matricula e não se tinha nenhuma seleção, a pessoa chegava 
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lá com o RG já fazia a matricula, como foi no início houve muito erro por 

trás deste Fies, o próprio programa teve muitos erros, eu fiz parte de fazer 

essas matrículas, eram muitas então as secretárias não davam conta,  a gen-

te só fazia o cadastro a pessoa assinava e a própria Uniesp fazia esse con-

trato no banco, levava lá fazia a maior loucura pra pegar esse Fies do alu-

no, era liberado naquela época 100% do Fies, então quer dizer era uma mi-

na de ouro com o dinheiro público, por isso que eles cresceram tanto. (EX- 

SECRETÁRIA ADMINISTRATIVA da Uniesp, Entrevista, 2016). 

 

 

 Foi por meio do Fies, portanto, que o Uniesp instituiu programas como o “Uniesp 

Paga”, já que ao aluno cabia formalizar contrato com o governo para ter “direito” a este pro-

grama. 

 

Esse programa possibilitava ao aluno estudar sem pagar a mensalidade que 

na verdade o aluno pagava a um projeto social chamado Fies, mas o convi-

te ao aluno era por meio do contrato com o governo e o aluno tinha algu-

mas obrigações, frequência mínima, um bom aproveitamento escolar e a 

continuidade nos estudos. Se antes de se formar ele não cumprisse com su-

as obrigações ele perderia o benefício Uniesp Paga e o próprio aluno teria 

que arcar com o financiamento estudantil, no caso o Fies. (EX-DIRETOR 

Uniesp, Entrevista, 2016). 

 

 

No entanto, ainda que a Uniesp “pagasse” o financiamento para o estudante, o valor 

cobrado pelo curso estava supervalorizado: a cada mensalidade, a instituição recebia do go-

verno federal o valor equivalente a três faturas, enviesando o suposto benefício ofertado ao 

aluno. Nota-se que se a quantidade de “beneficiados” fosse menor que o montante matricu-

lado via Fies, o lucro da empresa seria ainda maior. Cabe observar que não há um consenso 

entre os entrevistados em relação ao programa Uniesp Paga: 

 

Uma vez eu questionei para um responsável: como é esse UNIESP Paga? 

Ele me explicou assim: como no começo o governo repassava o valor inte-

gral do curso do aluno em forma de adiantamento, então eles aplicavam es-

se dinheiro a juros e não era pouca coisa, e o curso não era barato, por 

exemplo, você fazia uma pedagogia que hoje custa em torno de R$ 400.00, 

naquela época era mais de mil reais, ou seja, ele [mantenedor] aplicava es-

se dinheiro e pagava depois, acredito que com os juros e correções que ele 

aplicava fatalmente [sic] dava para ele pagar. Nesse período ele ganhou 

muito dinheiro e pagava uma porcentagem para quem indicasse alunos, 

mas era uma coisa assim sem controle porque tinha funcionário que indi-

cava o mesmo aluno que outros colegas, teve gente assim, que comprou 
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apartamento, carro do ano, depois que descobriram. (EX-SECRETÁRIA 

ADMINISTRATIVA da UNIESP, Entrevista, 2016). 

 

 

Em 2012, através do Fies, a empresa iniciou a sua expansão pelos demais estados 

brasileiros. Segundo o docente/ex-diretor da unidade Tucuruvi, o Uniesp buscava atender 

um público economicamente desfavorecido, tal como vinha realizando no estado de São 

Paulo: “a clientela anterior já era formada de alunos menos abastados”.  

 

 

A missão da Uniesp era exatamente atingir esse público, mais humilde, 

pessoas que não estudaram na época própria, por isso que nós temos alunas 

de 80 anos, nós temos alunas que fizeram EJA, então esse pessoal viu na 

Uniesp a oportunidade de fazer um curso superior e o apelo foi mesmo pra 

atender essa comunidade. Com o FIES então, o aluno podia estudar, pa-

gando R$ 50.00 de juros por trimestre e ao final do curso ele tinha um pe-

ríodo de carência de um ano e meio [para começar a pagar os juros] e de-

pois pagava o curso lá em 8, 12 anos. Embora outras instituições também 

tivessem o Fies, o Uniesp era o que tinha as condições para o aluno entrar, 

por quê? Atendia esse aluno, dava apoio a esse aluno, dava curso de nive-

lamento, orientação pra concurso, os professores eram orientados a abraçar 

esse aluno, então o aluno se sentia bem na UNIESP. E fora isso, consegui-

mos entrar em igrejas, ONGs, por conta dos convênios e tinha desconto no 

valor das mensalidades, só que assim: o FIES pagava o valor cheio, então, 

por exemplo: A pedagogia na época custava R$ 1.120,00, então de cada 

aluno a gente recebia antecipadas seis parcelas, então com a facilidade fi-

nanceira, porque você vê a pedagogia por aí estava em média R$ 300.00 a 

gente recebia quase R$ 1.200.00, esse foi o grande lance. (DOCENTE/EX-

DIRETOR, UNIESP, Entrevista, 2016).  

 

 

Atualmente, de acordo com o entrevistado, o Uniesp conta com cerca de 78 mil alu-

nos pagantes, via Fies e Novo Fies. Destaca-se que, para o professor, o Novo Fies continua 

representando um “caminhão de dinheiro”.  

 

 

O grupo instituiu um fundo garantidor, mas não está garantindo nada por-

que não depositam dinheiro neste fundo, de garantia só tem o nome. [...] 

Qual é o plano agora? Ele vai deixar a UNIESP cair, aí a hora que ela tiver 

caído, e ele já está nesse ponto, porque o atraso de salário faz parte, esse 

atraso é para que alguns funcionários peçam demissão aí ele já tem uma 

pessoa que vai decretar a insolvência do grupo, aí a Instituição que ele 
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comprou vai vir e encampar, porque há 15 dias ele comprou uma Universi-

dade, então pode ser que essa Universidade encampe, então desaparece a 

UNIESP que tem nome ruim e a Universidade que tem nome bom toma 

conta. Eu achava que ele tinha plano de vender o grupo, mas o ano passado 

ele teve oferta de um grupo chinês e não vendeu, porque que ele não ven-

deu? Porque têm 78 mil alunos pagando pelo FIES, ora 78 mil alunos a R$ 

1.000,00 dá R$ 78 milhões, vezes seis meses que ainda faltam receber, dá 

um caminhão de dinheiro. A ideia dele é essa, encampar e continuar. (DO-

CENTE/EX-DIRETOR, UNIESP, Entrevista, 2016).  

 

 

Sob a perspectiva marxista (1955, p. 548), o movimento do capital seria carente de 

sentido se ao final da operação a soma de dinheiro fosse equivalente ao capital inicial. Para  

Marx, todo o sentido da atividade capitalista consiste na obtenção de um valor superior ao 

acumulado no início da produção. O objetivo da produção, circulação e consumo da merca-

doria é o aumento do capital. Marx adverte, contudo, que é na esfera produtiva que se gera a 

mais-valia, ou seja, o lucro é alcançado pela exploração da força de trabalho.  

No caso do Uniesp, a superexploração da força de trabalho e os investimentos públi-

cos potencializaram os lucros obtidos pela empresa. Cabe notar que o governo federal, atra-

vés do MEC, foi o grande catalisador do crescimento das IESPs nos últimos anos, ao conce-

der isenções fiscais e permitir que esses estabelecimentos se constituíssem como empresas 

comerciais. Nota-se, ainda, que a facilidade do acesso ao Fies foi um fator determinante para 

o aumento no número de matrículas das IES privadas e, em particular, do Uniesp.  

Segundo todos os entrevistados, a maioria dos estudantes contemplados pelo Fies, no 

Uniesp, é oriunda de convênios firmados com sindicatos, associações, prefeituras, ONGs e 

hospitais. Todavia, “o que funciona são igrejas e comunidades de bairros” (DOCENTE EX-

DIRETOR, Entrevista, 2016). 

Outro ponto enfatizado pela maior parte dos entrevistados é a questão da gerência 

inadequada da empresa, que centraliza todas as decisões em três pessoas da mesma família 

(Presidente/proprietário-esposo, Diretora Pedagógica-esposa, Tesoureiro-Filho). Trata-se de 

uma situação que tem causado descontentamento entre os diretores e os demais funcionários 

(antigos e atuais) da empresa, na medida em que são impedidos de resolverem de forma 

imediata os problemas acumulados com os alunos. De acordo com o Docente/ex-diretor: 
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Não há uma gestão, não há profissionalismo, têm alunos que perdem em-

prego por falta de uma declaração, isso é um absurdo, então falta decisão, é 

muita gente, ninguém fiscaliza, então a coisa vai, mas eu acho o grupo ex-

celente porque cuida da educação popular, se tivesse essa gestão, porque 

dinheiro tem, seria uma maravilha para trabalhar. Queima uma lâmpada, 

não pode demorar 10 dias para ser trocada porque precisa duma decisão da 

central. (ENTREVISTA, 2016). 

 

 

Sob uma perspectiva análoga e complementar, um dos diretores ainda em exercício 

na instituição declara que “o que falta é uma profissionalização da gestão, o que precisaria 

era de processos de administração definidos, por outro lado, não temos tanta burocracia as-

sim”. (Atual diretor, ENTREVISTA, 2016). A ex-secretária administrativa, por sua vez, 

declarou que a gestão do Uniesp é péssima: 

 

 

Eu posso falar por mim nas três Unidades da Uniesp que eu trabalhei, as 

pessoas que estavam num cargo superior tratavam os outros como um “zé 

ninguém”, tratava muito mal, os diretores eram pessoas assim que eu posso 

classificá-los como coronéis, mulheres pra eles tinham que ser tratadas na 

“chibata”, era grosso na frente de qualquer um, eu podia até processá-los 

por danos morais mas acontece que as pessoas que estavam lá tinham medo 

de perder o emprego e não tinham uma testemunha, mas eu sofri muito na 

mão deles. Eles tratam você como lixo. Olha nem sei te explicar, lembran-

ças tristes (ENTREVISTA, 2016). 

 

 

Todavia, a lucratividade da empresa é altíssima. De acordo com os entrevistados, não 

há inadimplência relacionada ao pagamento de mensalidades, pois aproximadamente 90,0% 

dos alunos são atendidos pelo Fies e 5,0% pelo Prouni. Pode-se compreender, portanto, que 

as críticas dos entrevistados em relação a essa gestão empresarial se referem à utilização dos 

recursos públicos em prol de interesses privados. 

Cabe lembrar da reflexão marxista na qual Marx elucida que o capital não é uma “en-

tidade material”, um meio de produção, um montante de moeda ou um “mecanismo racio-

nalmente controlável”, mas sim “uma relação de compulsão a qual não se apoia em quais-

quer relações pessoais de dominação e dependência, mas simplesmente emerge da diferença 

nas funções econômicas” (2012, p. 607). 



179 

 

O capital não abre mão de suas prerrogativas relacionadas ao gerenciamento de ne-

gócios, a não ser quando lhe convém. Para Marx, mesmo que se pudesse remover o capita-

lista de sua função econômica, o comando sobre o trabalho não seria restituído ao trabalha-

dor, uma vez que, o capital continua a existir sem o capitalista e o processo adquire um mo-

vimento próprio que pouco depende da ordem ou contra-ordem dos trabalhado-

res/funcionários (Marx, 2012). Nessa lógica, os trabalhadores não podem tomar decisões 

que interrompam o processo de auto-reprodução ampliada do capital, que atende exclusiva-

mente a determinações estabelecidas pelos capitalistas (MÉSZÁROS, 2011).  

Cabe notar que a administração do Uniesp também é alvo de inúmeras reclamações 

por parte dos alunos. Além de manifestações realizadas em diversos campi da instituição, 

fato confirmado por alguns entrevistados, os estudantes vêm protestando contra a empresa 

nas redes sociais.  

Na internet, através do Facebook, prolifera-se a criação de grupos organizados pelos 

alunos da Uniesp, destacando-se “O grito estudantil- Uniesp”
147

, que promove fóruns de 

debate, divulga imagens denunciativas sobre as condições precárias nas quais se encontram 

os prédios da empresa e compartilha reportagens relacionadas às denúncias contra a institui-

ção. Outro grupo virtual significativo é o “Uniesp Centro Novo”
148

, que divulga diversas 

reclamações discentes relacionadas à má administração e às irregularidades praticadas pelo 

Uniesp. Destaca-se também o grupo “A Uniesp vai ter que pagar”
149

 que, segundo os ideali-

zadores, é uma “ferramenta de organização independente dos estudantes da Uniesp, em suas 

lutas e na resistência contra os ataques dos donos da instituição e governos!” Nota-se que 

esse grupo tem marcado presença com faixas e camisetas estampadas com o slogan “A Uni-

esp vai ter que pagar” em diversos eventos realizados na capital de São Paulo-SP. 

Desde 2011, muitos estudantes denunciam o Uniesp, em audiências públicas, pelos 

problemas constados nas mensalidades. Devido às suas irregularidades, a empresa foi pena-

lizada diversas vezes pelo Ministério do Trabalho.  
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 Disponível em: <https://www.facebook.com/OGritoEstudantilUniesp/?fref=ts>. Acesso em 13 de maio de 

2016. 
148

 Disponível em: <https://www.facebook.com/Uniesp-Centro-NOVO-238550399679950/?fref=ts>. Acesso 

em 29 de maio de 2016. 
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 Disponível em: <https://www.facebook.com/estudantesUniesplutando/> . Acesso em 29 de maio de 2016. 



180 

 

Cabe retomar a reflexão marxista a respeito da educação que, sob o modo de produ-

ção capitalista, passa a ser categorizada como uma mercadoria. Nessa perspectiva, o ensino 

tem seu valor expresso em dinheiro que, reinvestido pela empresa, deve gerar mais capital. 

De acordo com a lógica capitalista, não há diferença entre o investimento aplicado em uma 

fábrica de ensino e o investimento realizado em uma fábrica de salsicha, da mesma forma 

que não há importância na configuração do produto do trabalho: seja aula ou salsicha, ambos 

funcionam apenas como suportes do mais-valor extraído e apropriado pelo capitalista. Para 

Marx (2012), a particularidade da forma social capitalista se encontra na questão do trabalho 

que, mesmo quando dissociado de um produto com forma corpórea, encontra-se passível de 

exploração e subordinação às relações capitalistas de produção e reprodução, gerando mais-

valor.  

Ao relatar sobre a administração do Uniesp, a ex-secretária afirmou que apesar da 

baixa quantidade de inadimplência por parte dos alunos, realizava-se semestralmente o reca-

dastro discente no programa. Para efetuar esse trâmite, o estudante precisava do auxílio da 

faculdade e, frequentemente, a burocracia envolvida nesse processo desencadeava conflitos. 

 

 

Chegava à época de provas, era o maior caos, o aluno chegava, eles não 

deixavam fazer prova, era polícia direto na porta da faculdade, eu estou fa-

lando o que eu vi, era uma baixaria só. Mesmo com o FIES, se o aluno não 

conseguia se recadastrar eles bloqueavam o aluno, impedia-o de fazer pro-

va, sempre houve isso, ai no fim acabava deixando: primeiro você tinha 

que passar por este stress todo, de polícia, de palavrões, gente apontando 

dedo na cara de funcionários que estão lá, querendo nos bater, e que a gen-

te não tinha nada a ver, olha, era um caos (UNIESP, Entrevista, 2016). 

 

 

Outra questão ressaltada por alguns entrevistados foi o sistema próprio de financia-

mento estudantil do Uniesp, criado em parceria com uma agência financeira, para atender os 

alunos não contemplados pelo Fies.  

 

Para aqueles que não têm o FIES ele fez um programa parecido com o Fi-

es, chamado “Uniesp 100”, ou seja, é um financiamento da própria Uniesp, 

eles fizeram parceria com uma financeira para fazer um contrato com o 

aluno, eles colocam o preço da mensalidade lá em cima e dão um desconto 

de R$ 100.00. Lá no final do plano daria pro aluno ter financiado uma casa 
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ou um carro. É uma forma de você amarrar o aluno a um plano que ele vai 

ficar pagando a vida inteira. (EX-SECRETÁRIA ADMINISTRATIVA da 

Uniesp, Entrevista, 2016). 

 

 

 

No site “reclame aqui”,
150

 consta o seguinte depoimento, realizado por um acadêmi-

co do Uniesp, sobre o referido plano: 

 

 

Sou acadêmico de Direito da Uniesp da Mooca, aderi no 1º semestre de 

2016 no ato da matrícula na faculdade a um plano de financiamento estu-

dantil direto com a faculdade denominado plano 100. Esse plano estabelece 

uma mensalidade no valor de R$ 1.644,00, me dando a opção de fazer o 

pagamento mínimo de R$ 100,00, podendo pagar o residual desse valor 

num prazo de 30 anos após o término do meu curso, que no meu caso é 

DIREITO.  

O fato, é que no momento da rematrícula, o contrato enviado automatica-

mente pelo sistema do site da faculdade, me da um contrato que informa 

condições totalmente adversas da que contratei. Coloco em evidência as 

seguintes: Alteração do Plano Uniesp 100, para Uniesp flex 

Valor mínimo de mensalidade R$ 100,00 passou para R$ 200,00; 

Valor total da mensalidade R$ 1.644,00 passou para R$ 1.817,00;  

Valor total do curso R$ 98.640,00 passou para R$ 109.020,00. 

Tenho tentado contato com a instituição, desde o final do mês de ju-

nho/2016, já notifiquei a diretora da unidade, já notifiquei a secretaria da 

unidade, e até o momento, nada de qualquer contato, todo o momento que 

ligo, me informam que a diretora não pode atender. 
 

 

Evidencia-se, pela discussão até aqui desenvolvida, o estreitamento das relações en-

tre o Uniesp com o capital financeiro e seu peso econômico. Com a substancial ajuda estatal, 

o ensino superior privado lucrativo vem alcançando a escala de grande capital no cenário 

brasileiro. Dessa forma, cabe retomar a seguinte reflexão, proposta por Paniago, a respeito 

da atual configuração desse modo de produção: 

 

No capitalismo já plenamente desenvolvido tudo encontra-se sobre o con-

trole do capital, onde até mesmo a ampliação de benefícios pelos trabalha-

dores é regulada pela capacidade do sistema em transformar conquistas em 

vantagens, podendo, no momento seguinte, quando assim necessário, e 

num movimento totalmente inverso, revertê-los. (PANIAGO, 2000, p. 15). 
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 Disponível em: < https://www.reclameaqui.com.br/uniesp/plano-100-x-plano-

flex_QIrw548QCmZeswT4/>. Acesso em 05 de julho de 2017. 
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Sob o discurso de “democratização do acesso”, os organismos internacionais articu-

lam a eliminação das fronteiras entre o público e privado, “a compra de vagas públicas em 

instituições privadas, fazendo com que a formação da classe trabalhadora se dê em institui-

ções nas quais impera a lógica do lucro e do ensino massificado” (QUEIROZ, 2015, p. 45). 

E segundo Rodrigues, a expansão da educação superior no Brasil “tem se dado fundamen-

talmente a partir do crescimento de IESP’s, que tem buscado se construir como empresas 

prestadoras de serviços educacionais fortemente atreladas às demandas do mercado” (2012, 

p. 42). 

Nesse cenário político-econômico, entre os anos 1990 e a primeira década do século 

XXI, o Uniesp contou com o apoio dos governos federal brasileiros para se materializar co-

mo um grupo gerencial de caráter monopólico, pautado no lucro e na expansão de seus ne-

gócios, seja adquirindo novas IES (aquisição), seja reorganizando as IES existentes adquiri-

das (fusão), conforme as demandas do mercado e os ajustes das políticas governamentais 

visando expandir cada vez mais seus lucros. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Propôs-se, nessa pesquisa, a tese de que a formação de monopólios vem ocorrendo 

no cenário do ensino superior privado brasileiro através de processos de fusões e aquisições, 

inclusive com empresas de porte médio e de capital fechado, como o Uniesp. Problematiza-

se, então, os fatores determinantes para o avanço do setor educacional privado no país ocor-

rido nas últimas décadas, principalmente no que diz respeito às prerrogativas legais estabe-

lecidas pelo Estado. Analisa-se, mais especificamente, o percurso histórico do Uniesp nesse 

novo mercado. Para tanto, foi preciso compreender as formas pelas quais os capitais finan-

ceiros, nacional e internacional, vêm se movimentando neste setor; assim como as transfor-

mações pelas quais tem passado o ensino superior privado, principalmente no que se refere à 

sua expansão; e de que maneira essas mudanças, politicamente ancoradas ao discurso de 

democratização do acesso à educação superior, ao favorecerem o ingresso da classe traba-

lhadora nesses espaços de ensino, atenderam, sobretudo uma proposta de acumulação do 

capital com aportes do fundo público do Estado. 

Se o ensino superior privado conhecera uma fase expansiva nos anos 1970, na déca-

da de 1990 esse setor iniciou o seu maior momento de dinamismo, legitimado e protegido 

por um leque de medidas jurídico-normativas, especialmente pela LDB, de 1996. A partir de 

2005, complementarmente, iniciou-se outro movimento nesse setor, pautado nos processos 

de fusão e aquisição de empresas educacionais. Com a crescente financeirização desse setor, 

iniciou-se a formação de oligopólios educacionais que acabaram se inseriram no mercado de 

ações (Bovespa). Compreende-se que essas mudanças políticas e sociais no cenário brasilei-

ro propiciaram a manifestação de novas formas de relacionamento entre a educação e o sis-

tema econômico. 

Essa tese buscou, nesse sentido, fundamentar-se sob uma concepção teórica marxista 

para não perder de vista os processos de fusão e aquisição no ensino superior privado em sua 

condição de parte do processo totalitário do capital, visando entender como esse influencia, 

seja de forma reunida ou dispersa, na concentração/centralização desse setor. 

Num esforço de compreender os processos de aquisições realizados por uma institui-

ção educacional específica, Uniesp (locus desse trabalho), reuniu-se aqui informações do-

cumentais divulgadas pela própria empresa; pelos governos das esferas federal, estadual e 
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municipal; pela justiça, por meio da Polícia Federal, Ministério Público Federal, Supremo 

Tribunal Federal; por órgãos relacionados à sociedade civil, como sindicatos de professores 

e associações de docentes e estudantes; pela imprensa e pela rede mundial de computadores 

(internet), que apresenta dados imprecisos e desorganizados sobre as ações do Uniesp, de-

mandando deste pesquisador um cuidado maior na coleta e organização dessas informações, 

posteriormente trianguladas com outros dados, como as entrevistas. 

Os resultados apresentados nesse trabalho evidenciam que o Uniesp, como as demais 

IESPs brasileiras lucrativas e/ou com participação de fundos de investimentos privados ou 

públicos, não estão no mercado para oferecer educação de qualidade e nem se encontram 

preocupadas com a formação emancipatória dos indivíduos. Encontram-se, sim, oferecendo 

uma mercadoria (commodity). Portanto, competem pelos preços das mensalidades e utili-

zam, para isso, os aparelhamentos do setor empresarial e os meios estatais de favorecimento. 

Neste sentido, a predominância dos objetivos mercadológicos/economicistas no 

campo do ensino superior privado possibilitou a compreensão, através da análise sobre o 

grupo Uniesp, sobre um fenômeno relativamente novo no Brasil e nesse setor: a formação de 

monopólios educacionais, por meio da concentração de empresas com ou sem capital aberto, 

com a participação de grupos estrangeiros, com o aporte do capital financeiro internacional e 

com intervenção do Estado brasileiro. Nota-se que as alterações ocorridas no financiamento 

das IESPs desencadearam mudanças significativas em seu modelo organizacional. Se outro-

ra esse setor era formado predominantemente por empresas de caráter familiar e/ou comuni-

tário, atualmente, as IES passaram a ser negociadas por empresários, bancos e/ou fundos de 

investimentos, que padronizaram suas relações de trabalho à lógica empresarial.  

Para alcançar seus objetivos, os “novos” empresários do setor de ensino superior pri-

vado traçaram diversas estratégias de ações, tais como a diminuição dos custos de produção 

da mercadoria-ensino, através de sua descaracterização; e as articulações com financiamen-

tos públicos, como o Fies e o Prouni, para girarem o capital em condições especiais, por se 

tratar de uma “atividade social”. 

No Uniesp, essas práticas são recorrentes. Além disso, os convênios estabelecidos 

com entidades/instituições como igrejas, câmaras municipais, sindicatos, ONGs, Associa-

ções, entre outros, também fazem parte das estratégias mercadológicas utilizadas pela em-

presa para atrair clientes. Complementarmente, na perspectiva do convencimento ideológico 
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dos estudantes, ofertam o empreendedorismo e a empregabilidade pela aquisição de um di-

ploma e/ou certificado de ensino superior. Sob a perspectiva marxista, essa prática favorece 

o capital empresarial/industrial, criando um exército de reserva que tende a baixar os salá-

rios da classe trabalhadora. Portanto, um processo de (de)formação de jovens e adultos para 

um mercado de trabalho onde não há espaço para todos. 

Esse processo de mercantilização do ensino superior, empreendido nas últimas déca-

das no quadro político-econômico neoliberal da mundialização do capital e da reestruturação 

dos paradigmas da produção e da gestão do trabalho, tem convergido para a desqualificação 

do trabalho docente e das relações de trabalho, bem como para a descaracterização do pro-

cesso de formação acadêmica dos estudantes que estão inseridos nas IESPs. 

Assim, os apontamentos relacionados à saturação do mercado de ensino superior no 

país aparentam uma contradição, pois houve a expansão significativa desse setor nas últimas 

décadas. Compreende-se, inclusive, que o processo de financeirização da educação superior 

privada promoverá a ascensão do setor à modalidade de concentração monopólica.  

Como demonstram os dados do INEP, no período de 2005 a 2015, houve um aumen-

to significativo no número de matrículas das IESPs sem alterações expressivas na quantida-

de de suas respectivas unidades de ensino
151

. Nota-se, portanto, uma nova configuração no 

modo de gerir o ensino superior privado brasileiro, adaptada às atuais formas sociais de pro-

dução e reprodução do sistema capitalista. Isso foi evidenciado a partir da análise realizada 

sobre o Uniesp.  

Cabe lembrar que o Uniesp foi fundada nos anos 2000, por um único empresário atu-

al presidente/proprietário da instituição, que centraliza em sua pessoa o gerenciamento da 

empresa obtendo lucros mediante uma série de artifícios, dentre eles, o uso em grande escala 

do Fies. O Uniesp, denominada contratualmente como Instituto Educacional do Estado de 

São Paulo-IESP, constituiu-se como uma associação de direito privado, voltada para o ofe-

recimento de ensino superior. Atualmente, a empresa se encontra instalada no estado de São 

Paulo e em outros estados brasileiros. Seu crescimento acelerado passou a ocorrer a partir de 

2005, fundamentalmente relacionado à adesão ao Fies. Valendo-se desse recurso e da pro-

messa de pagar o Fies aos estudantes (Uniesp Paga), a empresa aumentou seus lucros e ex-
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 Cf. gráfico 03, p. 88. 
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pandiu suas unidades de ensino pelo território nacional, em particular, pelo interior do esta-

do de São Paulo
152

. 

Cabe lembrar que o Fies é um financiamento realizado com recursos públicos que 

garante vagas e matrículas em instituições privadas. Essa política pública, assim como o 

Prouni, é uma forma de fomento do governo federal à expansão das instituições privadas. 

No entanto, diferentemente do Prouni, em que os alunos recebem bolsas, o financiamento 

concedido pelo Fies deve ser ressarcido pelos estudantes ao final do curso. 

Desse modo, compreende-se que o governo federal direcionou o Fies a atender às 

necessidades dos empresários da educação e não aos interesses dos estudantes, constatação 

reconhecida pela Associação Brasileira de Mantenedores do Ensino Superior-Abmes, ao 

recomendar às IESPs que incentivem os estudantes a aderirem ao Fies. Sendo assim, o Fies 

passou a ser um negócio extremamente rentável para as IESPs, pelo menos até sua reformu-

lação, realizada em 2015, pelo governo federal, que alterou as regras do financiamento e 

passou a denominar o programa como “Novo Fies”. 

Até 2015, os valores eram repassados sem atrasos, mensalmente, nas contas das 

IESPs que recebiam o pagamento do governo, conforme determina a Lei nº 10.260, de 12 de 

julho de 2001, através de Certificado Financeiro do Tesouro da Série E (CFT-E). No final, 

as IESPs recebem um pagamento garantido, os estudantes adquirem uma dívida para pagar 

posteriormente e o governo corre o risco de não ser ressarcido. 

Dessa forma, compreende-se o FIES como um catalisador para a expansão do grupo 

Uniesp. Nota-se, ainda, que o programa favoreceu a concentração do capital nessa IESP, 

diferentemente das empresas monopólicas do setor – Anhanguera-Kroton, Estácio de Sá, 

Devry, Pitágoras, Anhembi Morumbi –, que além do Fies, utilizam outros mecanismos para 

manter seus superlucros: financiamento particular, Prouni, investimentos em Bolsas de Va-

lores e aportes do capital financeiro internacional.  

Utilizando o Fies, o Uniesp criou outras estratégias políticas, sociais e econômicas 

para auferir lucros, tais como os citados convênios com entidades religiosas, associações 

comerciais, sindicais, ONGs, dentre outras. Nota-se que a sua expansão/concentração dis-
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 Cabe destacar que surgiram, no final da pesquisa, outros programas na UNIESP, como o UNIESP Ambien-

tal e o UNIESP Cultural. Não foi possível analisar esses programas no trabalho devido ao esgotamento no 

tempo para a realização do estudo, mas nota-se aí um novo campo de investigação. 
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persa a caracteriza como empresa de capital individual, pois é gerida exclusivamente pelo 

seu respectivo presidente/proprietário. 

Assim as tendências de acumulação que vem ocorrendo no setor de ensino superior 

privado brasileiro e os alvos de aquisição pelas grandes empresas estrangeiras, nos próximos 

anos, não serão apenas as pequenas e médias instituições, mas estabelecimentos de grande 

porte. No caso do Uniesp, como declarou um dos entrevistados da pesquisa, houve uma 

oferta de compra por um grupo chinês. No entanto, o mantenedor optou por não vender a 

sua empresa, seja porque a lucratividade via Fies fosse expressiva ou porque o grupo estava 

naquele momento comprando uma universidade e, portanto, deixaria de ser um grupo de 

faculdades para se tornar uma única universidade, que recompraria a própria Uniesp. 

Nota-se que a expansão do setor de ensino superior privado no país, realizada com o 

apoio estatal brasileiro, buscou da mesma forma que os setores da indústria e do comércio a 

garantia de superlucros e a valorização do capital em seu respectivo espaço de atuação. Nes-

se contexto, a pequena propriedade capitalista vem cedendo lugar à corporação. Evidencia-

se, desse modo, que o ensino superior brasileiro vem cumprindo as deliberações dos orga-

nismos internacionais. Cabe lembrar que os organismos internacionais defendem a ideia de 

que o investimento público em educação, em países como o Brasil, deve priorizar o ensino 

básico. Nessa perspectiva, o ensino superior, por beneficiar apenas as parcelas da sociedade 

com algum poder aquisitivo, deveria passar ao controle da iniciativa privada, pois esse seria 

um mercado promissor para sua atuação. 

Embora não haja certezas relacionadas ao estabelecimento e à consolidação das 

IESPs ao longo dos próximos anos, é possível prever, através dos resultados desse estudo, 

algumas tendências já em andamento, tais como: - surgimento de novas forças competitivas 

e quebra do monopólio geográfico, regional e local no mercado do ensino superior privado, 

por meio de compra das IESP’s menores pelas grandes do setor; operação em um mercado 

global, cada vez mais desregulamentado da “indústria do conhecimento” e, por conseguinte, 

do “mercado educacional”; reestruturação da educação superior, implicando no desapareci-

mento de faculdades e universidades de pequeno e médio porte, ou seja, maior concentração 

no setor, com aporte expressivo de capital internacional; mudanças no modelo de ensino, 

com fortes influências do modelo adotado na produção industrial/empresarial; e em função 

do uso maciço das novas tecnologias, a consolidação de uma “geração digital”, com suas 
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demandas e novos processos de relacionamentos. Desse modo, as formas de ensino cada vez 

menos interativas, com o docente ainda mais afastado da sala de aula e do processo ensino-

aprendizagem, podem ser intensificadas. Prevê-se, portanto, o predomínio de um ensino 

ofertado através da integração das mídias sociais ao ensino superior, nos chamados “ambien-

tes colaborativos”, ampliando os espaços dos player do setor. 

De acordo com Harvey, o capitalismo monopolista tem sobrevivido precisamente por 

manter esse movimento dialético e por aceitar suas inevitáveis tensões, incluindo as crises 

que dele resultam, movendo-se de uma esfera de atividade a outra, de modo a promover um 

apoio mútuo entre os diferentes setores. Compreende-se, dessa forma, que as decisões rela-

cionadas ao setor privado de ensino superior continuarão a ser pautadas pela obtenção de 

maior lucratividade. 

Diante desse processo, cabe à sociedade manter a vigilância epistemológica e acom-

panhar esse movimento do capital sob a perspectiva anticapitalista, cuidadosamente pensada 

e (re)articulada. Ou seja, a sociedade deve agir de modo a desvelar o sistema do capital e a 

sua lógica contrária aos interesses dos trabalhadores.  

Vale lembrar da previsão marxista relacionada às tendências do sistema capitalista: a 

formação de monopólios, a centralização agigantada das bases produtivas capitalistas, a con-

solidação do mercado mundial, a abertura das fronteiras nacionais, as crises globais, o de-

semprego estrutural, a massificação da miséria, a invasão mundial do capital. Diante desse 

panorama, cabe à academia apresentar as formas pelas quais essas tendências capitalistas se 

atualizam em meio à sociedade contemporânea. 

Parece claro que a expansão no setor da educação superior privada oferece um amplo 

espaço de estudos futuros. Tanto nas questões relativo ao avanço do capital para este setor, 

outrora menos explorado que neste momento de crise estrutural do capital, como noutras 

abordagens metodológicas que venham a serem propostas que contribuirão para um melhor 

entendimento do fenômeno das fusões e aquisições no âmbito da educação. 

Considerando as limitações deste estudo em abordar a temática em sua totalidade, fa-

zem-se necessárias maiores discussões acerca das mudanças no processo de trabalho promo-

vidas pelas ações de fusão e aquisições no ensino superior privado; as forças produtivas ne-

cessárias a esse processo e em que termos se dão a oligopolização na educação superior a 

partir de processos de monopolização e/ou em conjunto com este, dentre outras questões. 
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Por fim, cabe alertar aos trabalhadores da educação e à classe trabalhadora de modo 

geral que os empresários vêm intensificando as estratégias de intervenção na educação supe-

rior seja vendo-a como um grande mercado, como mostrado nesta tese, e/ou influenciando 

em sua proposta pedagógica para formar um sujeito passivo e acrítico diante dos ditames do 

capital nacional e internacional, ou seja, promovendo uma alienação (ideológica) neste setor. 

Tais procedimentos escamoteia o Estado brasileiro sob o marco da responsabilidade social 

do setor privado que dentre suas ações utilizam os fundos públicos para expansão e lucros de 

seus negócios particulares. 

Sendo assim, cabe reconhecer na realidade dialética e contraditória, o referencial da 

luta permanente dos trabalhadores que esteja articulada aos interesses históricos de emanci-

pação da classe trabalhadora. Diante da qual, reafirma-se a necessidade da construção da 

luta pela direção contra-hegemônica, tendo na educação as ferramentas para um projeto re-

volucionário de sociedade.  

 Portanto, a conclusão dessa tese é de um manifesto contra os males econômicos e 

políticos enfrentados neste Século XXI e um apelo à luta pela construção de uma sociedade 

justa e de fato, igualitária. 
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ANEXOS 
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ensino superior 

Garcia, Carolina Poli-

carpo 

Dissertação de Mestrado: 

Escola de Economia de 

São Paulo da Fundação 

Getúlio Vargas 

2014 
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Reestruturação do ensino 

superior privado no Brasil e 

precarização do trabalho 

docente: o caso da 

Fit/Uniesp (2006/2014) 

Borges, Jonathan Xavi-

er 

Mestrado em Educação: 

História, Política, Socie-

dade – Pontifícia Univer-

sidade Católica de São 

Paulo 

2015 

Quadro 2 - publicações de dissertações de mestrado relativas ao objeto de pesquisa – 2005-2015 

 

 

 

TÍTULO AUTOR (A) LOCAL/PUBLICAÇÃO ANO 

Modelo de valoração de 

instituições de ensino 

superior privado- IESP 

para o processo de fusão 

ou aquisição. 

Pizzetti, Joselito Tese (doutorado) - Uni-

versidade Federal de 

Santa Catarina, Centro 

Tecnológico. Programa 

de Pós-Graduação em 

Engenharia de Produção. 

2006 

Fatores determinantes de 

mudanças na estrutura 

competitiva do sistema 

de ensino superior de 

Santa Catarina. 

Esteves, Paulo Cesar 

Leite. 

Tese (doutorado) - Uni-

versidade Federal de 

Santa Catarina, Centro 

Tecnológico. Programa 

de Pós-Graduação em 

Engenharia de Produção 

2007 

A expansão da educação 

superior rumo à expansão 

do capital: interfaces com 

a educação a distância 

Santos, Catarina de Al-

meida 

Tese de doutorado. Fa-

culdade de Educação da 

Universidade de São 

Paulo 

2008 

O Ensino Superior Priva-

do: O conflito entre lu-

cro, expansão e qualidade 

Silva, Gustavo Javier Departamento de Socio-

logia da Universidade de 

Brasília/UnB 

2008 

A produção histórica de 

uma universidade privada 

em Mato Grosso do Sul 

e, em seu interior, a or-

ganização do trabalho 

didático no curso de 

licenciatura em Pedago-

gia na modalidade pre-

sencial e a distância: 

Ferro, Olga Maria dos 

Reis. 

Tese de Doutorado. Pro-

grama de Pós-Graduação 

em Educação. Centro de 

Ciências Humanas e 

Sociais. Universidade 

Federal de Mato Grosso 

do Sul. Campo Grande, 

MS 

2012 
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2005-2009.  

Instituições de Ensino 

Superior Privadas no 

Brasil: Os casos das 

organizações de ensino 

com fins lucrativos no 

Rio Grande do Sul 

Koppe, Leonardo Renner Programa de Pós-

Graduação em Sociologia 

do Instituto de Filosofia e 

Ciências Humanas da 

Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul 

2014 

Grandes Oligopólios da 

Educação Superior e a 

Gestão do Grupo Anhan-

guera Educacional (2007-

2012 

Ruas, Claudia Mara 

Stapani 

Programa de Pós-

Graduação em Educação 

da Universidade Católica 

Dom Bosco – Campo 

Grande-MS 

2015 

Quadro 3 - publicações de teses de doutorado relativas ao objeto de pesquisa – 2006-

2015 

 

TÍTULO AUTOR (A) LOCAL/PUBLICAÇÃO ANO 

O ensino superior priva-

do como setor econômi-

co. 

Schwartzman, Jacques e 

Schwartzman, Simon. 

Trabalho realizado por 

solicitação do Banco 

Nacional de Desenvolvi-

mento Econômico e So-

cial (BNDES). 

2002 

Ensino superior no Bra-

sil: o setor privado. 

Sampaio, Helena. São Paulo: Hucitec, Fa-

pesp, 408 p 

2000 

Financiamento da Educa-

ção Superior: Estado x 

Mercado. 

Amaral, Nelson Cardoso São Paulo: Cortez; Pira-

cicaba-SP: Editora UNI-

MEP, 214 p 

2003 

Reformas do Ensino 

Superior no Brasil - o 

Público e o Privado Em 

Questão 

Minto, Lalo Watanabe Campinas-SP. Autores 

Associados, 336 p.; 

2006. 

Análise do setor de ensi-

no superior privado no 

Brasil. 

Rodrigo Ximenes Sécca 

e Rodrigo Mendes Leal. 

BNDES Setorial 30, p. 

103 – 156; 

s/d 

Universidade Brasileira 

no Século XXI: Desafios 

do Presente. 

Sguissardi. Valdemar. São Paulo: Cortez 2009 
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Ensino Superior: cená-

rios, impasses e propos-

tas. 

Sousa, José Vieira (orga-

nizador) 

Ed. Campinas-SP: Auto-

res Associados. 440 p 

2013 

Crítica à Privatização do 

Ensino Superior no Brasil 

Silva, Mauri Antonio da 

(Org.) 

Ed. Editoria em Debate – 

UFSC 

2013 

Estudo Diagnóstico da 

Política de Expansão da 

(e acesso à) educação 

superior no Brasil 2002-

2012 

Sguissardi, Valdemar Edital Nº 051/2014 - 

Projeto de Organismo 

Internacional – OEI; 

Projeto OEI/BRA/10/002 

2014 

ProUni e o ensino supe-

rior privado lucrativo em 

São Paulo uma análise 

sociológica 

Almeida, Wilson Mes-

quita de 

Musa Editora Ltda. São 

Paulo-SP 

2014 

Educação Superior: In-

ternacionalização, Mer-

cantilização e repercus-

são em campo de disputa 

Junior, João dos Reis 

Silva; 

Sousa, José Vieira de; 

Azevedo, Mário Luiz 

Neves de; 

Chaves, Vera Lúcia Ja-

cob (Org.) 

Editora Fino Traço, Belo 

Horizonte-MG 

2015 

Quadro 4 - publicações de livros/relatórios/projetos relativos ao objeto de pesquisa -

2002-2015 
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ANEXO 2 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

PESQUISADOR: Tarcísio Luiz Pereira 

E-mail: tluizp@gmail.com 

 

ORIENTADORA: Profª. Drª. Silvia Helena Andrade de Brito CCHS/UFMS 

E-mail: sivia.brito@ufms.br 

 

 

Prezado (a) Senhor (a) 

 

Sou Doutorando do Programa de Pós Graduação em Educação - Doutorado - da Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS – Campus de Campo Grande cujo o título é: Mo-

nopolização do ensino superior privado no Brasil por meio de processos de fusões e 

aquisições: o grupo Uniesp em questão. No desenvolvimento da pesquisa serão utilizados 

dados documentais e será aplicada entrevista, como técnica complementar, mediante um 

roteiro de caráter semiestruturado. A entrevista será gravada, desde que autorizada pelo (a) 

entrevistado (a). Pretendo entrevistar mantenedores, gestores e docentes (2 pessoas de cada 

grupo). 

Esta pesquisa não pretende trazer desconforto ou risco ao participante, uma vez 

que a sua participação é voluntária e as informações decorrentes da mesma visam comple-

mentar e aprofundar os dados levantados nos documentos. 

Para eventuais dúvidas referentes ao estudo pode-se fazer uso dos contatos pelos 

e-mails tluizp@gmail.com e tarcisio.pereira@ufms.br  ou silvia.brito@ufms.br (Orientadora 

da Pesquisa). 

Informo que os resultados da pesquisa retornarão ao (a) entrevistado (a) na for-

ma de relatório que será disponibilizado, após a finalização da mesma e da defesa da tese de 

Doutorado. 

Para conhecimento de V.Sa. apresento um resumo e desde já lhe agradeço pela 

colaboração, na certeza de que suas informações serão de fundamental importância para o 

êxito da pesquisa.  

Cordialmente 

 

______________________ 

Prof. Me. Tarcísio Luiz Pereira 

Docente e Pesquisados da UFMS 

 

 

mailto:tluizp@gmail.com
mailto:sivia.brito@ufms.br
mailto:tluizp@gmail.com
mailto:tarcisio.pereira@ufms.br
mailto:silvia.brito@ufms.br
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Considerando as informações constantes neste Termo e as normas expressas na 

Resolução nº 466 de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da 

Saúde consinto de modo livre e esclarecido, participar da presente pesquisa na condição de 

participante e/ou responsável por participante da pesquisa, sabendo que:  

1. A participação em todos os momentos e fases da pesquisa é voluntária e não 

implica quaisquer tipos de despesa e/ou ressarcimento financeiro.  

2. É garantida a liberdade de retirada do consentimento e da participação no res-

pectivo estudo a qualquer momento, sem qualquer prejuízo, punição ou atitude preconceitu-

osa.  

3. É garantido o anonimato. 

4. Os dados coletados só serão utilizados para a pesquisa e os resultados poderão 

ser veiculados em livros, ensaios e/ou artigos científicos em revistas especializadas e/ou em 

eventos científicos. 

5. Sua identidade de entrevistado (a) será preservada. 

 

A pesquisa aqui proposta será submetida à aprovação do Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), que referendara o 

presente termo assinado em duas vias.  

 

Declaro  

 

(   ) Autorizar       (   ) Não autorizar que minha identidade 

seja revelada  

 

(   ) Concordo       (   ) Não concordo com a gravação da 

entrevista  

 

Por fim, autorizo que as informações por mim prestadas sejam utilizadas nesta investigação. 

 

 

Campo Grande, _____ de ___________________________ de 2016. 

 

 

 

Participante: _________________________________RG: ________________ 

  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO 3 – Roteiro de Entrevista 

 

IDENTIFICACÃO 

1-Nome: 

2-Formacão: 

ATUACÃO JUNTO A INSTITUICAO DE ENSINO SUPERIOR PRIVADA (IESP) 

1-Funcão: 

2-Experiência na área: 

3-Quais as condições de trabalho e as relações entre o grupo Uniesp e a IESP na 

qual atua? 

4-Como se dá (se deu) a relação entre docentes/gestores e mantenedores do grupo? 

5- Quanto ao corpo discente qual a forma de ingresso e perfil dos alunos atendidos? 

Eles recebem algum tipo de auxilio financeiro da IESP ou externo? 

SOBRE O GRUPO UNIESP (E/OU A IESP À QUAL SE VINCULA/VINCULOU) 

1-Ano e cidade de fundação: 

2-Breve histórico do Grupo Uniesp ou da Instituição adquirida que você trabalha 

(trabalhou) (origem, trajetória, estratégias de crescimento corporativo). 

3-Perfil do Grupo Uniesp e dinâmica de trabalho, cursos oferecidos, etc: 

4-Organograma corporativo entre os anos de 2005 a 2013 saberia lista-lo?: 

5-Expansão do Grupo Uniesp (como se deu entre os anos de 2005 a 2013? Ou du-

rante o período que ficou vinculado (a) a IESP?), quais as estratégias de marketing 

e propagandas adotadas? 

6-No ranking nacional o Grupo Uniesp pode ser considerado como uma empresa de 

pequeno, médio ou grande porte? 

7. De quantas Faculdades e Centros Universitários o Grupo Uniesp é composto na 

Capital e quais Estados (cidades) brasileiros são atendidos? 
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8. Há um quadro atualizado de quantidades de alunos/docentes e funcionários do 

grupo Uniesp? 

9. Qual o investimento do grupo em pesquisa e em extensão?  

10. Como o grupo Uniesp se situa no contexto das políticas de educação superior 

no Brasil? Em que medida essas políticas têm atendido às demandas do ensino su-

perior privado?  

11. O grupo Uniesp é atendido por quais Programas do Governo Federal? 

12. O Uniesp pode ser considerado um grupo de faculdades ou uma Universidade? 

 

ESTRATÉGIAS E MECANISMOS DE GESTÃO 

 

1. Quais as características de gestão no Grupo Uniesp? Relação gestão-docentes, 

gestão-discentes, gestão-funcionários? (Relate sua experiência) 

2. O Uniesp dispõe de infraestrutura necessária para atender a demanda de alunos 

ingressantes a cada semestre letivo? 

3. Como o Grupo Uniesp lida com a inadimplência acadêmica? Quais as estratégias 

adotadas? Essas estratégias influenciam na área pedagógica?  

4. Quanto ao corpo docente, o professor (a) tem autonomia em sala de aula e no 

contexto acadêmico? 

5. O modelo de gestão adotado pelo Grupo Uniesp possibilita maior acesso e per-

manência de estudantes ao ensino superior?  

6. Como são utilizados os recursos (mensalidades e fomentos de programas como o 

PROUNI e FIES)? (relate sua experiência) 

7. Que medidas de gestão são tomadas para a realização de uma interface entre as 

áreas administrativa e pedagógica do grupo UNIESP educacional? 

8. Quais são os instrumentos facilitadores e os processos que dificultam a gestão de 

uma instituição do porte da Uniesp?  

9. O grupo Uniesp tem na sua gestão a adoção de uma política corporativa voltada à 

responsabilidade social como anunciam os programas “Uniesp Solidária”, “Uni-

esp social”, “Uniesp 100” e companhas como “a Uniesp paga”? Como se caracte-

rizam essas ações? E que resultados trazem para o grupo? 

10. Para a gestão do Grupo contratou-se empresas especializadas na área da comuni-

cação, como uma agência de propaganda? Qual tem sido o tema/tônica de propa-

ganda do Grupo Uniesp? 

11. Como e por quem é realizada a gestão de marketing do Grupo Uniesp? 

12. Como são realizados convênios com outras entidades para atrair matriculas para 

o Uniesp?  

13. Para o Grupo o que ainda precisa ser melhorado em sua gestão? Quais os maiores 

problemas que se enfrenta? 

14. Quais são as próximas metas de expansão do Grupo? 
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QUANTO AO PROCESSO DE FUSÕES/AQUISICÕES 

1. O que entende por fusão e aquisição? 

2. Que articulações são necessárias para as transações de fusões e aquisições de no-

vas IESP pelo grupo Uniesp? 

3. Quais as mudanças significativas que houve na IESP (que trabalha/trabalhou) 

após a aquisição/fusão pelo grupo Uniesp? 

4. Há acionistas no grupo? Quais? 

5. O grupo Uniesp contratou empresas de consultorias para as mudanças empreen-

didas? 

6. Houve alguma discussão com os docentes, discentes e funcionários durante o 

processo de venda/compra da instituição? 

7. Quais foram os desafios enfrentados durante o processo de transição da IES ante-

rior para o atual grupo? 

8. Relate brevemente sua experiência na UNIESP destacando questões como se é 

uma boa Instituição de Ensino Superior, pontos positivos e negativos, etc. 

9. Gostaria de acrescentar algo nesta entrevista que não tenha sido abordado? Faça 

suas considerações. 

 

OBS. Algumas questões são específicas a IESP, favor responder com “Não se aplica” 

quando a questão não lhe caber. Obrigado. 

 

 

 

 

 

 

 


